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 Editorial

A Revista Educação e Emancipação inaugura 2020 com a edição 
de mais um número com o compromisso político de divulgação de 
vários artigos científi cos na área de conhecimento, no enfrentamento de 
tempos de crise econômica, social, cultural e educacional, mas, também, 
com o otimismo da renovação de esperanças no fortalecimento de forças 
sociais e do poder coletivo em prol das lutas e conquistas de direitos, do 
processo de democratização e humanização. 

A esperança faz parte da natureza humana, do ser no mundo, 
com o mundo problemático e com os outros, e assim fazemos história, 
conforme afi rmava o grande mestre Paulo Freire (1992; 1996). Na sua 
análise, a esperança liga o sonho à realidade, portanto nos faz perceber 
a necessidade de ter esperança na apropriação da ciência e cultura 
humana como instrumento da ação humana. Não podemos esquecer 
que o ser humano é histórico e a história é um processo aberto de 
possibilidades e de luta de superação de um estado de existência para 
outro qualitativamente superior. Sendo assim, a história faz-se em um 
processo de confl itos de interesse de classes e/ou grupos sociais pela 
ação humana nutrida de sonhos e esperanças.

Essa condição humana de natureza histórica precisa enfrentar as 
imposições deterministas da lógica do capital e da ideologia neoliberal 
que naturalizam a acumulação de riqueza e a mais-valia, o controle, 
a redução de políticas sociais e seu fi nanciamento, a exemplo dos 
discursos conservadores e justifi cadores dos retrocessos no campo das 
políticas educacionais bastante fortalecidos em tempos atuais. Portanto, 
especialmente na conjuntura política brasileira, precisamos cada vez 
mais resistir, aprender e transformar na prática social.

Resistir à lógica do capital que produz a exploração do trabalho, 
desigualdades e exclusões sociais, às imposições dominadoras e 
controladoras dos tomadores de decisões, ao elitismo no acesso e 
produção das ciências e cultura humana e aos critérios meritocráticos 
de concessão de privilégios, que não consideram histórias, trajetórias 
diferenciadas, regionalidade e especifi cidades locais. Tal resistência 
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signifi ca romper com a visão de mundo burguesa e atitudes conformistas 
e subordinadas.

Nesse sentido, torna-se inadiável problematizar os limites legais, 
os propósitos não declarados subjacentes às práticas institucionalizadas 
e o processo de culpabilizar as instituições e os sujeitos individuais 
pelo insucesso de políticas públicas e desigualdades sociais, mediante 
a apropriação de consciência crítica do movimento da história real, em 
que concepções de mundo, de ciências e de educação se encontram em 
confl ito. Mas, também, requer escolhas, tomadas de decisão e projeto 
coletivo. 

Assim, cultiva-se a expectativa de transformar as condições 
materiais, culturais e educacionais por meio da atividade humana, 
direcionada por utopias compartilhadas de libertação, emancipação, 
democratização e inclusão social, em um processo de aprendizagem 
coletiva em diferentes espaços de formação cultural.

A consciência da história brasileira de elitização do acesso 
à ciência e à formação cultural e da crise política de restrição de 
direitos educacionais tem mobilizado lutas e iniciativas de sujeitos 
históricos individuais e institucionais para objetivar um projeto de 
pós-graduação em educação no estado do Maranhão, de natureza 
acadêmica, na perspectiva de contribuir com o desenvolvimento 
científi co, especialmente local, regional, nacional, mas aberto também 
para um processo de internacionalização. Trata-se de uma área de 
conhecimento de grande relevância para o desenvolvimento humano, 
mas nem sempre priorizada na disputa pelo fi nanciamento público e nos 
espaços institucionais. Apesar disso, o Programa de Pós-graduação em 
Educação (PPGE) tem se objetivado com seus pesquisadores docentes, 
pós-graduandos, técnicos administrativos e apoio de setores da 
Universidade Federal do Maranhão, de instituições de fi nanciamento de 
pesquisa e pós-graduação (locais e nacionais), secretarias de educação 
e associações científi cas, desde 1995, com o condicionamento das 
assimetrias locais e regionais. A Revista Educação e Emancipação integra 
esse projeto coletivo de formação e divulgação científi ca. 

Em 2020, as esperanças e as lutas renovam-se com a 
implementação do curso de Doutorado em Educação com implicações 
no aprofundamento da teorização de problemas educacionais, na 
produção de respostas aos desafi os educacionais e na socialização 
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do conhecimento científi co. Além disso, tornam-se visíveis maiores 
possibilidades de integração da formação pós-graduada e atividade 
científi ca com a graduação, educação básica e em espaços nacionais e 
internacionais. Na concretização desse propósito, a Revista Educação 
e Emancipação constitui-se em um veículo privilegiado de criação 
de espaços de intercâmbios de produções locais, regionais, nacional 
e internacional, ampliando as oportunidades de intercâmbios de 
conhecimentos científi cos e experiências, elevando cada vez mais a sua 
qualifi cação e seu sentido social.

Por último, cabe destacar que esse projeto coletivo do PPGE 
desenvolve-se em uma unidade federada, com demandas crescentes de 
produções científi cas para explicar complexos problemas educacionais 
e fundamentar políticas públicas, mas, também, a ação governamental 
sinaliza compromissos no reconhecimento e na garantia de direitos 
educacionais. Portanto, aproximam-se interesses institucionais de 
resistência ao desmonte educacional e de produção científi ca para 
fundamentar políticas e práticas educacionais no confronto com a lógica 
excludente do capital, individualismo, competitividade e as assimetrias 
regionais. Enfi m, PPGE e a Revista Educação e Emancipação estão sendo 
e se fazendo com a interpenetração de sonhos e realidade. 

                                                        
Lucinete Marques Lima
Doutora em Educação 

Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal do Maranhão
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Confl itos em instituições escolares no estado de São Paulo: 

mediação e mediadores

Pedro Demo1

Renan Antônio da Silva2

RESUMO

Os confl itos menos graves devem ser reconhecidos e enfrentados 
no âmbito escolar, por meio de práticas de mediação e de justiça 
restaurativa, com o envolvimento e a participação democrática da 
comunidade escolar. A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo 
(SEE/SP) criou o Sistema de Proteção Escolar (SPEC), em 2010, que 
buscava resolver ou minimizar o problema da violência e dos confl itos 
nas escolas públicas estaduais. O objetivo central deste trabalho foi 
o de verifi car os difi cultadores na implantação deste programa e os 
impactos negativos nas e para as instituições escolares. A metodologia 
adotada foi a da pesquisa bibliográfi ca, com o levantamento dos 
temas pertinentes ao SPEC e das legislações, que serviu de base 
para descrever e discutir os difi cultadores. Observou-se, no entanto, 
que havia poucos estudos sobre o Sistema de Proteção Escolar e que 
estavam temporalmente defasados. Desta forma, foi realizada uma 
investigação atualizada, apontando os problemas em relação ao 
programa.  A partir disto, foram elencadas propostas para que o SPEC 
fosse repensado pela SEE/SP, a fi m de não se tornar mais um fracasso 
como política pública. Por fi m, considerou-se a necessidade de ações 
formativas e contínuas com os servidores das escolas, principalmente 
acerca dos temas relacionados à mediação e à justiça restaurativa; de 
mudanças na legislação, que garantam a permanência de professores 
mediadores nas escolas; de seleção de profi ssionais com observação 

1 Doutor em Sociologia - Universität Des Saarlandes/Alemanha. Pós-doutor pela UCLA/
Los Angeles (1999-2000). Professor titular aposentado da Universidade de Brasília, 
Departamento de Sociologia. Professor Emérito. Pesquisador,  principalmente sobre a 
questão da aprendizagem nas escolas públicas, por conta dos desafi os da cidadania popular. 
E-mail: lepp@rc.unesp.br

2 Doutor em Educação Escolar -UNESP/Araraquara. Pós-doutor em Ciências Sociais -UNESP/
Marília. Professor na Universidade de Mogi das Cruzes e no Centro Universitário do Sul de 
Minas Gerais (UNIS). Pesquisador em diversos institutos. Pesquisador Associado em Projetos 
na FAPESP. ORCID: http://orcid.org/0000-0003-1171-217X. E- mail:  renansilva@umc.br
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de perfi l, para liderar o processo de mediação nas escolas; e de 
avaliação constante deste trabalho nas instituições escolares e do 
próprio programa. 

Palavras-chave: Violência escolar. Mediação e mediadores de confl itos. 
Processo formativo. 

Confl icts in school institutions in the state of São Paulo: mediation 
and mediators

ABSTRACT

Less serious confl icts must be recognized and addressed in the school 
environment through mediation and restorative justice practices, with 
the democratic involvement and participation of the school community. 
The São Paulo State Department of Education (SEE / SP) created the School 
Protection System (SPEC) in 2010, which sought to solve or minimize the 
problem of violence and confl ict in state public schools. The main objective 
of this work was to verify the diffi  culties in the implementation of this 
program and the negative impacts on and for the school institutions. The 
methodology adopted was the bibliographic research, with the survey 
of the pertinent topics to the SPEC and the legislations, which served as 
a basis to describe and discuss the diffi  culties. However, it was observed 
that there were few studies on the School Protection System that were 
temporally out of date. Thus, an updated investigation was conducted, 
pointing out the problems in relation to the program. From this, 
proposals were listed for the SPEC to be rethought by SEE / SP, in order 
not to become a failure as a public policy. Finally, it was considered the 
need for continuous and formative actions with the school staff , mainly 
on the themes related to mediation and restorative justice; changes in 
legislation to ensure that mediating teachers remain in schools; selecting 
professionals with profi le observation to lead the mediation process in 
schools; and constant evaluation of this work in school institutions and 
the program itself.

Keywords: School violence. Mediation and confl ict mediators. Training 
process. 
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Confl ictos en instituciones escolares en el estado de São Paulo: 

mediación y mediadores

RESUMEN

Los confl ictos menos graves deben ser reconocidos y enfrentados 
en el ámbito escolar, a través de prácticas de mediación y de justicia 
restaurativa, con la involucración y la participación democrática de 
la comunidad escolar. La Secretaría de Estado de Educación de São 
Paulo (SEE/SP) creó el Sistema de Protección Escolar (SPEC), en 2010, 
que buscaba resolver o mitigar el problema de la violencia y de los 
confl ictos en las escuelas públicas estaduales. El objetivo central de este 
trabajo fue el de verifi car los impedimentos en la implementación de 
este programa y los impactos negativos en las y para las instituciones 
escolares. La metodología adoptada fue la de investigación bibliográfi ca, 
con la búsqueda de temas pertinentes al SPEC y de las legislaciones, que 
sirvió de base para describir y discutir los impedimentos. Se observó, 
entonces, que había pocos estudios acerca del Sistema de Protección 
Escolar y que lo habían caducado. De esta forma, fue realizada una 
investigación actualizada, señalando los problemas relacionados con 
el programa. Con base en ello, fueron agrupadas propuestas para que 
el SPEC fuera repensado por la SEE/SP, a fi n de no volverse más un 
fracaso como política pública. Por último, se consideró la necesidad 
de acciones formativas y continuas con los servidores de las escuelas, 
principalmente, acerca de los temas relacionados con la mediación y con 
la justicia restaurativa; de mudanzas en la legislación, que garantizan la 
permanencia de profesores mediadores en las escuelas; de selección 
de profesionales con observación de perfi l, para liderar el proceso de 
mediación en las escuelas; y de evaluación constante de este trabajo en 
las instituciones escolares y del propio programa.

Palabras clave: Violencia escolar. Mediación y mediadores de confl ictos. 
Proceso formativo.

Introdução 

a questão da violência nas escolas tem sido um tema bastante 
discutido pela sociedade. Agressões físicas e verbais entre alunos ou 
entre alunos e professores, bullying, chacinas de alunos e funcioná-
rios em escolas, porte de arma de fogo ou arma branca, entre outros, 
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têm sido mostrados pela mídia e circulado na internet e nas redes 
sociais. 

Neste sentido, a SEE/SP implantou, a partir de 2010, o Sistema 
de Proteção Escolar, com a publicação da Resolução SE 19/2010. Este foi 
um marco importante, pois assinalava à rede pública estadual que os 
confl itos escolares menos graves deveriam ser resolvidos, nas escolas, 
por meio do processo de mediação e das práticas restaurativas, realiza-
do, inicialmente, pela fi gura do Professor Mediador Escolar e Comuni-
tário (PMEC). Com isto, buscava-se que os alunos, envolvidos nos con-
fl itos, refl etissem sobre os atos praticados, levando-os à mudança de 
consciência e condutas na construção de um ambiente mais tranquilo 
na escola.

 Mas, considerando isto, que entraves se apresentaram na im-
plantação do Sistema de Proteção Escolar e que consequências estes 
problemas produziram? A partir deste questionamento, esta pesquisa 
teve o propósito de discutir a implantação do Sistema de Proteção Es-
colar proposto pela SEE/SP. Mais precisamente, o seu objeto de estudo 
foi o de apontar e discutir as difi culdades e os impactos negativos na 
implantação do SPEC.

Assim, foi preciso descrever os processos pertinentes ao SPEC, 
a fi m de detectar os problemas no desenvolvimento deste programa. 
Para isto, foi necessário identifi car os principais elementos que difi cul-
taram a sua implantação e pontuar e analisar as consequências das 
decisões governamentais, que impactaram negativamente nas escolas 
públicas estaduais. Para isto, a partir de uma pesquisa bibliográfi ca, fo-
ram selecionados textos científi cos acerca do tema e das legislações. 

Desta forma, pretendeu-se contribuir para o aperfeiçoamento 
das políticas públicas e das ações da Secretaria de Estado da Educação 
quanto ao SPEC. Portanto, foram propostas mudanças no programa, 
para que a escola tenha a oportunidade de desenvolver e garantir, com 
mais tranquilidade, o seu maior objetivo e a sua principal função social: 
a aprendizagem dos alunos.

Metodologia

Particularmente, nos meios acadêmicos, a violência e a media-
ção de confl itos escolares se tornaram temas de discussão e de pesqui-
sas. Alguns destes estudos serviram de base para o desenvolvimento 
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deste trabalho. Contudo, há poucos trabalhos publicados especifi ca-
mente sobre o SPEC e estes fi caram desatualizados devido à questão 
temporal. Considerando isto, este trabalho buscou contribuir com no-
vas informações e análises a respeito do tema. 

De fato, a sociedade sempre exigiu que o poder público atuas-
se e descobrisse novas formas de lidar com o problema da violência 
nas escolas. Por isto, foi importante compreender como as decisões to-
madas pela SEE/SP, em relação ao Sistema de Proteção, afetaram o co-
tidiano escolar. Neste contexto, verifi cou-se como foi implantado este 
programa, desde a publicação da Resolução SE 19/2010.  Desta for-
ma, a partir das legislações, fez-se uma investigação por meio de uma 
abordagem histórica, considerando os principais atores envolvidos no 
processo: professor mediador escolar e comunitário e vice-diretores. 

Assim, para subsidiar esta pesquisa, foi desenvolvida uma pes-
quisa bibliográfi ca, com o objetivo de descrever os processos perti-
nentes ao SPEC e que difi cultaram o desenvolvimento deste programa. 
Para Gil (2008, p. 50), “A pesquisa bibliográfi ca é desenvolvida a partir 
de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 
científi cos”. Desta forma, foram considerados os conceitos e as defi ni-
ções pertinentes ao tema de pesquisa, apresentados em publicações 
científi cas – artigos e teses de mestrado e de doutorado – e em livros de 
autores reconhecidos. Foram utilizados, como fontes de pesquisa, além 
dos livros, os sites acadêmicos, de Universidades e de revistas científi cas. 
Ainda, para Gil (2008, p.50), “A principal vantagem da pesquisa bibliográ-
fi ca reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama 
de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar 
diretamente”. Neste sentido, foram considerados estudos já realizados 
acerca do PMEC, do SPEC, da mediação escolar, da justiça restaurativa, 
da violência e dos confl itos escolares. Também foi elaborado um quadro 
das publicações e decisões da SEE/SP, no qual se ressaltaram alguns difi -
cultadores na implantação do SPEC. Por fi m, para a análise de resultados 
e para as considerações fi nais, foram observados os objetivos propostos, 
a relevância do tema, os estudos produzidos e os problemas abordados.

Referencial teórico 

De uma forma geral, a violência escolar se manifesta de diver-
sas formas, na modalidade física, psicológica, verbal, racial, sexual, so-
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cial, econômica etc., afetando os alunos e as pessoas que convivem 
neste ambiente. Segundo Ferro (2013, p. 25):

A escola deveria ser um ambiente seguro, de ensino, 
porém, em algumas circunstâncias, tornou-se um espa-
ço reprodutor de violências. Nesse sentido, podemos 
considerar a sociedade como possuidora de violência 
e a escola está inserida nessa sociedade, reproduzindo 
essas violências, mesmo em níveis menores.  

De fato, as relações na escola podem reproduzir as formas de 
violência que permeiam a sociedade e o entorno desta instituição. 
Para combatê-las, as decisões governamentais são tomadas e transfor-
madas em legislações específi cas, que afetam o cotidiano escolar de 
forma positiva ou negativa.

No caso de situações menos graves, caberia à escola, com o 
apoio da família e da sociedade, buscar e elaborar ações para a re-
solução dos confl itos e da violência. Dias (2017, p. 30) afi rma que “Se 
a democracia for exercida como integrante da rotina no dia a dia da 
instituição, existem maiores chances de refl exão e encaminhamen-
tos educativos ante a violência escolar, uma vez que o diálogo há de 
prevalecer sobre qualquer situação de confl ito”. Para Ruotti (2007, p. 
215), os confl itos devem ser resolvidos de forma democrática na es-
cola. Neste processo, segundo a autora, na prevenção dos confl itos, 
é necessário melhorar a convivência na instituição escolar e isto tem 
que ser feito com responsabilidade e envolvimento da comunidade 
escolar e por meio de abordagens ou ações relacionadas aos direitos 
humanos, às regras escolares, à mediação dos confl itos e à aproxima-
ção da comunidade com a escola (RUOTTI, 2007, p. 216). Em suma, no 
enfrentamento da violência, os atores escolares precisam reconhecer 
e lidar os confl itos como parte do ambiente escolar, responsabilizan-
do-se em resolvê-los ou minimizá-los. Para isto é necessário o envolvi-
mento de todos, viabilizando o diálogo e realizando ações com vistas 
à prevenção e à mediação, à justiça restaurativa e aos direitos huma-
nos.

Diante da necessidade de resolver os confl itos na escola, al-
guns sistemas de ensino implantaram políticas públicas que buscaram 
lidar com o problema a partir de uma perspectiva educacional, restau-
rativa e, portanto, não punitiva. Para Santana (2011, p. 33), a justiça 
restaurativa, na resolução dos confl itos escolares, “vem ao encontro da 
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busca por ações efi cazes que favoreçam a prevenção e possibilitem a 
construção de uma cultura de paz, em que tenham lugar as práticas 
restaurativas e a restauração das relações sociais, absolutamente re-
levantes na construção de valores de cidadania”. Mangini e Medrado 
(2011, p. 5) colocam que a justiça restaurativa permite que as partes 
em confl ito exponham seus sentimentos e interesses, na busca da pa-
cifi cação. Para estes, é um processo de inovação das relações em que 
as pessoas resolvem os seus confl itos por meio da mediação e da con-
ciliação.  Gomes (2013, p. 44) considera que a justiça restaurativa favo-
rece o diálogo e o ato refl exivo nas situações de confl ito. 

A justiça restaurativa se aproxima de um dos cami-
nhos a serem desenvolvidos para a melhoria dos di-
reitos humanos, com vistas à instauração de práticas 
pautadas no diálogo que levem à refl exão das ações, 
possibilitando um mapa real da trajetória do fato ou 
da agressão sofrida.

Posto isto, dentro das políticas públicas no combate à violên-
cia, as práticas e técnicas restaurativas seriam instrumentos essenciais 
na mediação dos confl itos nas escolas. Neste sentido, algumas políti-
cas públicas foram criadas e, hoje, precisam ser repensadas. Assim, em 
2010, foi instituído o Sistema de Proteção Escolar pela Secretaria de 
Estado da Educação, com a publicação da Resolução SE 19, “que coor-
denará o planejamento e a execução de ações destinadas à prevenção, 
mediação e resolução de confl itos no ambiente escolar”. Segundo Ne-
ves (2013, p. 28 -29), o SPEC sugeriu ações às escolas e aos educadores 
com o propósito de se trabalhar “na prevenção de um ambiente hostil 
nos espaços escolares, evitando confl itos, propondo formas de reso-
lução dos mesmos de maneira integrada, imparcial e principalmente 
onde os envolvidos consigam solucionar satisfatoriamente seus pró-
prios problemas”. No entanto, a Legislação previa que o PMEC seria 
capacitado para realizar este trabalho, mas ignorou que os demais ser-
vidores das instituições escolares também necessitariam de formação 
em mediação e práticas restaurativas.

A criação do SPEC caracterizava uma ação educacional que 
confrontava o que, muitas vezes, praticava-se em escolas de forma di-
reta ou disfarçada e excludente: a punição do aluno com suspensões, 
expulsões e transferências compulsórias. Para a mediação, as escolas 
contariam, agora, com um profi ssional, o PMEC:
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A iniciativa de instituir uma função específi ca de um 
profi ssional que fosse responsável por mediar confl i-
tos, promover a educação preventiva e restaurativa, 
estabelecer parcerias entre a instituição escolar, seus 
sujeitos e a rede de proteção social nas escolas da rede 
pública do Estado de São Paulo, visando à redução da 
violência na escola, representa o reconhecimento, 
pelo poder público, da interferência que a violência 
causa à ação educativa (CARVALHO, 2013, p. 22).

Desta forma, com a publicação desta Legislação, a instituição de 
ensino pública estadual poderia contar com docentes para o desenvolvi-
mento de ações de mediação de confl itos escolares e de justiça restaurati-
va. Scotuzzi (2012, p. 156) afi rma que “Os princípios da Justiça Restaurativa 
parecem ser princípios éticos que deveriam ser inerentes à ação de todo 
professor e, portanto, também do Professor Mediador”. Neves (2013, p. 29) 
ressaltou que o “PMEC realizaria o acompanhamento dos alunos na esco-
la, com o apoio dos educadores, para o desenvolvimento de ações proteti-
vas, para a redução dos confl itos e com a utilização da mediação escolar”. 
Este apoio, no entanto, não se concretizou, pois os servidores não foram 
esclarecidos ou formados no sentido de compreender a atuação do PMEC 
ou o próprio programa. Portanto, o que se viu foi que, em geral, o PMEC fi -
cou isolado em suas ações. Para Gomes (2013, p. 43), o PMEC teria “o obje-
tivo de desenvolver ações de mediação de confl itos escolares, auxiliando 
o gestor escolar na melhoria do clima organizacional da escola, propor-
cionando a melhoria do ambiente de aprendizagem dos alunos”. Assim, 
conforme dispôs o artigo 7º da Resolução SE 19/2010, a SEE/SP  permitiu 
que houvesse professor para lidar com os problemas da violência: “para 
implementar ações específi cas do Sistema de Proteção Escolar, a unidade 
escolar poderá contar com até 2 docentes, aos quais serão atribuídas 24 
(vinte e quatro) horas semanais [...]”. Mesmo assim, raramente uma escola 
teria dois PMEC, pois mal havia um para cada unidade, devido às difi culda-
des que as legislações impunham para o docente tornar-se um mediador. 

Assim, foram vinte e quatro horas semanais, distribuídas nos 
cinco dias da semana e nos diversos períodos escolares, conforme a 
necessidade da escola, passando, mais tarde, para trinta horas sema-
nais com a publicação da Resolução SE nº 01/2011. Na sequência, a 
Resolução SE nº 18/2011 modifi cou para trinta ou vinte e quatro horas 
semanais. Paralelamente ao pêndulo de aumento ou diminuição da 
carga horária do PMEC, foi incluído, na Resolução SE nº 01, o horário de 
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formação do professor mediador de quatro horas quinzenais ou oito 
mensais. O parágrafo 2º do artigo 2º desta legislação colocava que:

§ 2º - A distribuição da carga horária de trabalho de-
verá prever a disponibilização de até 4 (quatro) horas 
quinzenais ou 8 (oito) horas mensais a serem cumpri-
das em reuniões de planejamento e avaliação, agen-
dadas pela Gestão Regional do Sistema de Proteção 
Escolar. (SÃO PAULO, 2011)

A formação do mediador era, a partir de agora, realizada pela 
Diretoria de Ensino. Gomes (2013, p. 44) afi rma que o mediador “de-
veria ser uma pessoa capacitada para mediar a situação por meio do 
diálogo, procurando estabelecer não a punição, mas a responsabiliza-
ção do ato ocorrido”. Para ele, esta capacitação incluía a proposição, 
pelo PMEC, de novas condutas para os envolvidos no confl ito, com a 
reparação dos danos causados sob a ótica restaurativa. No entanto, na 
prática, a quantidade de horas previstas para a formação do PMEC nos 
temas relacionados à mediação e à justiça restaurativa foi insufi ciente 
para se garantir que este profi ssional realizasse ações, neste sentido, 
de forma mais satisfatória nas escolas. Gomes (2013, p. 89) coloca, ain-
da, que o processo formativo deveria ser realizado constantemente 
com o PMEC e, também, com os profi ssionais da Educação:

De qualquer forma, seria necessário que a SEESP 
oferecesse formação continuada de forma perma-
nente para o PMEC, com o foco no desenvolvimento 
de competências para mediar confl itos por meio da 
prática do diálogo dando sustentabilidade assim, aos 
fundamentos identifi cados no Manual de Proteção 
Escolar e Promoção da Cidadania, no que tange à ne-
cessária formação desse profi ssional, bem como dos 
demais profi ssionais envolvidos na gestão dos confl i-
tos escolares.

Desta forma, seria necessário que a própria SEE/SP promovesse 
capacitações mais contínuas e adequadas com o PMEC e servidores 
nos temas relacionados ao SPEC, o que pouco acontecia. Houve, no 
decorrer do SPEC, videoconferências, encontros e cursos promovidos 
pela SEE/SP, mas que, efetivamente, não tornaram o PMEC especialista 
em mediação e em técnicas restaurativas, tampouco os demais ser-
vidores que atuavam nas escolas, o que deixou muitos PMEC sem o 
apoio necessário para realizar um trabalho adequado nas escolas.
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Com a publicação da Resolução SE nº 7/2012, novamente a car-
ga horária semanal do PMEC foi alterada: correspondente à jornada 
inicial (dezenove aulas) ou à jornada integral (trinta e duas aulas). Além 
disto, apesar das Resoluções anteriores já colocarem que o processo 
seletivo do professor mediador era responsabilidade da Diretoria de 
Ensino, foi somente nesta Resolução que os critérios de seleção de per-
fi l fi caram explícitos. Para Scotuzzi (2012, p. 121)

Penso que a seleção do Professor Mediador da forma 
concebida na legislação apresente resultados posi-
tivos. Primeiro pelo fato de se tratar de uma função 
que exige além de competência técnica, caracterís-
ticas pessoais que atendam ao perfi l desejado. Isto 
elimina a possibilidade de concurso público para 
esta função e requer um acompanhamento do tra-
balho docente com vistas à recondução do professor 
na função ou não, de acordo com a avaliação do seu 
desempenho.

Gomes e Martins (2016, p. 172) afi rmam que, no processo seleti-
vo para PMEC, o docente precisava demonstrar um perfi l voltado, prin-
cipalmente, para a capacidade de dialogar e de escutar, não sendo esta 
última uma tarefa fácil, e de promover a refl exão dos atores envolvidos 
no confl ito, em que um se coloque no lugar do outro. Além destas ha-
bilidades, a Comissão responsável pela seleção de PMEC verifi cava co-
nhecimentos sobre legislação e nos temas ligados ao SPEC, além de ex-
periências em organizações e instituições. Neste caso, havia, portanto, 
uma seleção deste profi ssional por perfi l, o que era bastante positivo, 
apesar dos problemas e difi cultadores em relação ao PMEC e ao SPEC. 

Em 2016, a publicação da Resolução SE 74 difi cultou, ainda 
mais, o processo de mediação: agora, as escolas só poderiam contar 
com um PMEC. Segundo o artigo 1º da Resolução SE 74, que alterou o 
artigo 7º da Resolução SE 19/2010: “Na implementação das ações es-
pecífi cas do Sistema de Proteção Escolar, a escola poderá contar com 
1 (um) docente para atuar como Professor Mediador Escolar e Comu-
nitário”. Além desta redução, a legislação colocou que os professores 
mediadores não poderiam ser reconduzidos para o ano letivo de 2017, 
o que foi logo revogado pela Resolução SE 2/2017, devido à pressão 
que se gerou na rede estadual para a manutenção deste profi ssional. 
Na verdade, as Resoluções que se seguiram desde 2011 foram restrin-
gindo, cada vez mais, a colocação de PMEC nas escolas. 
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Poderiam exercer a função de PMEC, segundo a Legislação 
mais atual – a Resolução SE 8/2019: o professor titular de cargo (efeti-
vo); o professor readaptado; e o docente ocupante de função-ativida-
de (categoria F). O docente efetivo e categoria F deveriam passar pelo 
processo de atribuição de classes e aulas e se tivessem, no máximo, 
doze aulas atribuídas, poderiam concorrer ao posto de PMEC. Por estar 
readaptado, este docente, em geral, não se interessava em ser PMEC. 
Gomes e Martins  (2016) afi rmam que a Legislação prejudicou a fun-
ção de mediador. Segundo eles, somente após passar pelo processo 
de atribuição de classes e aulas, ao docente “é oferecida a “missão” de 
trabalhar como PMEC, em escolas tidas como mais vulneráveis da rede 
estadual de ensino de São Paulo.” (GOMES, MARTINS, 2016, p. 171). Por-
tanto, para a SEE/SP, era necessário garantir professor em sala de aula 
antes de se falar em mediador. Gomes e Martins (2016, p. 172) colocam 
que o programa do SPEC é importante e que a seleção do docente 
como PMEC é prioritária em virtude da complexidade de sua função. 
Ao contrário, a Legislação o colocou como um adendo, o que ocasio-
nou uma quantidade ínfi ma deste profi ssional nas escolas.

Em relação às atribuições do PMEC, a Resolução SE 19/2010 já 
as apontava. Na Resolução SE 01/2011, somente houve pequenas alte-
rações, deixando o texto mais claro:

I - adotar práticas de mediação de confl itos no am-
biente escolar e apoiar o desenvolvimento de ações e 
programas de Justiça Restaurativa; II - orientar os pais 
dos alunos, ou responsáveis, sobre o papel da famí-
lia no processo educativo; III - analisar os fatores de 
vulnerabilidade e de risco a que possam estar expos-
tos os alunos; IV - orientar a família, ou responsáveis, 
quanto à procura de serviços de proteção social; V - 
identifi car e sugerir atividades pedagógicas comple-
mentares, a serem realizadas pelos alunos fora do pe-
ríodo letivo; VI - orientar e apoiar os alunos na prática 
de seus estudos. (SÃO PAULO, 2011)

No período de 2010 a 2017, a função de mediar os confl itos, de 
desenvolver trabalhos relacionados à justiça restaurativa, de estabele-
cer relações com os serviços de proteção social, entre outros, era exclu-
siva do PMEC. Mas, com os entraves postos pela legislação para se ter 
mais PMEC na Rede Estadual de Ensino, buscou-se outra solução com a 
publicação da Resolução SE 73/2016, referente ao Programa Escola da 
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Família (PEF), e, posteriormente, da Resolução SE 2/2017, referente ao 
SPEC: o Vice-Diretor do PEF também deveria ter, como parte de suas 
atribuições, a mediação de confl itos escolares.

Em contrapartida, as Resoluções estaduais 73 e 74, de 
27 de dezembro de 2016, demonstram a descontinui-
dade da justiça restaurativa enquanto política públi-
ca, não apenas diminuindo o número de PMEC como 
descaracterizando a função ao atribuir suas prerroga-
tivas a outros membros da equipe gestora, especifi ca-
mente o vice-diretor do programa Escola da Família. 
(CARNEIRO, 2017, P. 80)

Com isto, o Vice-Diretor do PEF, além de trabalhar dezesseis 
horas no fi nal de semana, organizando as atividades para e com a co-
munidade e mais vinte e quatro durante a semana, geralmente em 
trabalhos mais administrativos que pedagógicos, deveria, a partir de 
agora, também realizar as ações de mediação de confl itos, sem que, 
muitas vezes, tivesse habilidades para isto. Conforme exposto por Go-
mes (2013), a mediação de confl itos é um trabalho complexo, pois as 
relações escolares também são complexas e que, se ela for mal con-
duzida, pode-se gerar mais violência no ambiente escolar. Ele afi rma 
que: 

Muitas vezes, ao se tentar corrigir uma conduta con-
siderada inadequada, pode-se agir por meio de uma 
ação mais contraditória que a ação inicial – geradora 
do processo de confl ito – passando de adulto respon-
sável pela situação à condição de igualdade aos alu-
nos em formação (GOMES, 2013, p. 47).

Também, com a publicação da Resolução SE 41/2017, alterada 
pela Resolução SE 08/2018, houve profundas mudanças no SPEC com 
a implantação do Projeto Mediação Escolar e Comunitária para a cons-
trução de uma cultura de paz nas escolas:

Artigo 1º [...] § 2º - Para implementação da cultura de 
paz, de que trata o caput deste artigo, serão envolvi-
dos todos os servidores, em exercício na escola, que 
deverão atuar como agentes promotores de desen-
volvimento das ações previstas, adotando, em situa-
ções de desarmonia, práticas incentivadoras de solu-
ções pacífi cas, inclusive quando da atuação docente 
em salas de aula. (SÃO PAULO, 2017)
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Com isto, buscou-se a pretensão de que todos os servidores 
das escolas se tornassem mediadores de confl itos. A Resolução acres-
centou, ainda, outros atores que deveriam liderar e garantir este pro-
cesso nas escolas: 

Artigo 5º - No desenvolvimento das ações de media-
ção, caberá ao Vice-Diretor de Escola atuar de forma 
proativa, preventiva e mediadora, deliberando e ar-
ticulando-se com os demais membros da Equipe 
Escolar, em especial, com os professores, estudantes 
e pais ou responsáveis, Conselho de Escola, Grêmio 
Estudantil e Associação de Pais e Mestres - APM, na 
construção de ações e normas de convivência pacífi -
ca [...]. (SÃO PAULO, 2017)

Desta forma, como o PMEC cada vez mais agonizava nas esco-
las, a SEE/SP ampliou o processo de mediação para todos os funcioná-
rios da escola, tendo como responsáveis pela implementação destas 
ações, além dos professores mediadores e dos Vice-Diretores do PEF, 
os Vice-Diretores de Escola. Também, as ações de mediação para im-
plementação do novo Projeto foram ampliadas, conforme disposto no 
artigo 4º, cabendo aos responsáveis:

I - atuar de forma proativa, preventiva e mediadora, 
desenvolvendo, diante de confl itos no cotidiano es-
colar, práticas colaborativas e restaurativas de cultura 
de paz; II - promover a inclusão de atitudes funda-
mentadas por princípios éticos e democráticos; III 
- articular-se com a equipe escolar na construção de 
ações preventivas relativas às normas de convivência 
que envolvem a comunidade escolar; IV - colaborar, 
com o Conselho de Escola, gestores e demais educa-
dores, na elaboração, implementação e avaliação da 
proposta pedagógica; V - assessorar a equipe esco-
lar nas ações pedagógicas relacionadas à cultura de 
paz; VI - planejar e organizar assembleias escolares 
sistemáticas para resolução dos confl itos coletivos; 
VII- desenvolver ações junto ao Grêmio Estudantil; VIII 
- esclarecer os pais ou responsáveis, sobre o papel da 
família e sua importância no processo educativo; IX - 
mapear e estabelecer contato e parceria, em articula-
ção com a equipe escolar e os gestores regionais, com 
os órgãos integrantes da Rede de Proteção Social e de 
Direitos, bem como com instituições culturais, sociais, 
de saúde, educativas e religiosas, cuja atuação abran-
ja a área territorial da unidade escolar, encaminhando 
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estudantes e/ou pais ou responsáveis, na conformi-
dade da necessidade detectada; X - empenhar-se em 
sua formação contínua, reconhecendo a importância 
da auto avaliação e do aprimoramento profi ssional. 
(SÃO PAULO, 2017)

Assim, tanto para o PMEC e para o Vice-Diretor houve aumento 
de atribuições: a articulação e as ações com a equipe gestora, com o Con-
selho de Escola, com o Grêmio Estudantil, com as Assembleias Escolares e 
com a Rede de Proteção Social, deixando claro o processo de valorização 
do protagonismo juvenil e dos princípios democráticos, o que, na verda-
de, seria bastante positivo. Chrispino (2007, p. 23) argumenta que as es-
colas que dão valor e trabalham com os confl itos estão abertas ao cons-
tante diálogo e predispostas à escuta para a tomada de decisões. Para ele, 
são escolas que permitem que o pensamento seja explicitado, em um 
processo de aprendizagem por meio da exposição das ideias, com asser-
tividade e efi cácia na comunicação. Neste tipo de escola, há a discussão 
de soluções para os confl itos e que as regras e o que se exige do aluno é 
falado e discutido. Neves (2013, p. 34) afi rma que a escola deveria envol-
ver e preparar a comunidade escolar na e para a resolução dos confl itos:

Para isso, a Escola deve, porém, preparar sua comuni-
dade para produzir esta cultura pautada no diálogo, 
na escuta e na pacifi cação das relações interpessoais, 
desenvolvendo um contexto de signifi cação con-
gruente com a mediação e de confi ança mútua em 
todas as direções. Nesse contexto, é necessário en-
volver não só crianças e jovens, como também pais, 
funcionários, professores e gestores, garantindo que 
todos devem intervir, ouvir e serem ouvidos, promo-
vendo mudança de cultura e de hábitos de resolução 
de confl itos de forma crítica e criativa, utilizando as 
emoções na condição e dosagem adequada.

Posto isto, estes elementos pertinentes à mediação e às práti-
cas restaurativas, como a comunicação assertiva, o diálogo, o apren-
dizado a partir do confl ito, o envolvimento dos alunos e da comuni-
dade, seriam determinantes, entre outros, para melhoria do ambiente 
escolar. Dentro de uma concepção democrática e de valorização do 
protagonismo juvenil, evidente na Resolução SE 41/2017, um maior 
envolvimento dos alunos em ações desta natureza deveria produzir a 
diminuição dos confl itos e da violência nas escolas.  Além disto, 
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Por último, gostaríamos de destacar que a mediação 
não é parte da vida quotidiana da instituição nem 
tem, em si própria, função ordinária na cultura do es-
tabelecimento escolar. Do mesmo modo que uma co-
missão de crise, a mediação está pensada para o con-
fl ito, e este é, por defi nição, passageiro. É preciso ter 
um cuidado extremo para que a mediação, que pode 
chegar a fazer parte da cultura escolar, não se desva-
lorize como estratégia e perca o sentido que tem de 
intervenção pontual, a serviço de confl itos que não se 
resolvem espontaneamente. (ORTEGA; DEL REY, 2002, 
p. 169)

Ficou claro que a mediação de confl itos não é um processo na-
tural nas escolas, mas intencional. Chrispino (2007, p. 22 e 23) diz que 
a mediação é um procedimento realizado por um mediador impar-
cial em que as partes envolvidas discutem o problema, desenvolven-
do opções e alternativas, a fi m de se obter um acordo aceitável para 
elas. Neves (2013, p. 34) coloca que é preciso mudar as formas de se 
relacionar e de se comunicar na escola, envolvendo todos neste pro-
cesso, favorecendo a aquisição de habilidades para que os confl itos 
sejam bem administrados e resolvidos. Ela discorre, ainda, acerca do 
trabalho do mediador, que deveria atuar imparcialmente, recompon-
do as relações por meio da busca de soluções plausíveis, para o aten-
dimento das partes envolvidas no confl ito, e na constituição de “uma 
Educação para a autonomia na resolução de confl itos, evidenciando 
signifi cativamente seus papeis e suas responsabilidades, buscando a 
tomada de consciência e a transformação da vida em sociedade” (NE-
VES, 2013, p. 33).  Assim, o mediador levaria os atores envolvidos no 
confl ito a exporem suas necessidades e seus sentimentos e que, cons-
cientes de suas responsabilidades, buscariam propostas e soluções 
para a resolução do impasse. Neste contexto, não haveria vencedor, 
pois os envolvidos deveriam terminar o processo com a sensação de 
que todos ganharam com a mediação (NEVES, 2013, p. 33). Contudo, 
observe-se que, para conduzir este complexo processo de mediação 
– envolvimento da comunidade intra e extraescolar, do Grêmio Estu-
dantil e dos colegiados e o desenvolvimento de ações preventivas e 
mediadores com base à justiça restaurativa - seria necessário que o 
profi ssional tivesse uma sólida formação para obter êxito e resultados 
nesta tarefa. Diante de tudo isto, entendeu-se que a decisão de co-
locar os servidores para a realização da mediação e implantar ações 
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pertinentes ao SPEC, sem que houvesse capacitação adequada, foi 
impensada.

Também, cabe relembrar que para ser PMEC, o docente se ins-
crevia e passava por um processo seletivo para verifi cação de perfi l. 
Contudo, a publicação de uma legislação que instituía o Vice-Diretor 
imediatamente como mediador e líder deste processo nas escolas, 
trouxe prejuízos, pois ele não teve formação adequada e, ainda, pode 
não apresentar perfi l e pré-disposição para o desenvolvimento des-
te trabalho. Para Vasconcelos (2008, p. 40), “a prática da mediação de 
confl itos pressupõe capacitação para lidar com as dinâmicas do confl i-
to e da comunicação. A capacitação em mediação de confl itos inclui, 
necessariamente, conhecimentos metodológicos de caráter interdisci-
plinar”. Santana (2011, p. 73) considera que, na implantação de políti-
cas públicas, um dos problemas é a falta de preparo adequado do do-
cente, que “não contempla muitas das características consideradas, na 
atualidade, como inerentes à atividade docente, entre as quais desta-
camos: assumir e saber lidar com a diversidade existente entre os alu-
nos”. Portanto, sem capacitação nas habilidades de mediação escolar 
e de justiça restaurativa, o Vice-Diretor ou qualquer docente poderia 
conduzir erroneamente o trabalho de mediação e produzir resultados 
desastrosos, fortalecendo ainda mais o confl ito e a violência escolar. 
De acordo com o disposto no parágrafo 3º, do artigo 7º, da Resolução 
SE 08/2018, não fi cou claro que o Vice-Diretor de Escola ou do PEF e os 
servidores deveriam passar por formação realizada pela Diretoria de 
Ensino, só o PMEC:

§ 3º - A Gestão Regional do Sistema de Proteção Es-
colar organizará, anualmente, pelo menos 5 (cinco) 
orientações técnicas descentralizadas de formação, 
planejamento e avaliação, com os Professores Media-
dores Escolares e Comunitários- PMECs, em exercício 
nas respectivas diretorias de ensino, com uma carga 
horária de, no mínimo, 6 (seis) e, no máximo, 8 (oito)
horas de atividades diárias. (SÃO PAULO, 2018)

Neste sentido, Neves (2013) argumenta que o mediador deverá 
atuar de forma imparcial na mediação do confl ito, utilizando-se do diá-
logo e da escuta, em que as relações sejam recompostas e que as partes 
envolvidas cheguem a um consenso satisfatório. Chrispino e Chrispino 
(2002) afi rma que a mediação é capaz de reorientar as relações sociais, 
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a cooperação, a confi ança e a solidariedade. Trata-se, portanto, de um 
modo maduro, técnico e consciente de se resolver o confl ito. García 
Costoya (2005) afi rma que, para um projeto de mediação se tornar viá-
vel e sustentável, os docentes, em sua maioria, teriam que conhecer e 
compreender os processos de mediação, adquirindo prática na utiliza-
ção de técnicas e ferramentas. Certamente que não se pode considerar 
que qualquer pessoa tenha perfi l ou pré-disposição para dialogar, es-
cutar e conduzir as partes envolvidas no confl ito na construção de um 
acordo satisfatório. Desta forma, antes de este acordo ser efetivamente 
realizado, a mediação apresenta determinadas técnicas que precisam 
ser estudadas, compreendidas e incorporadas pelo mediador. Assim, se 
o processo formativo para os PMEC já era defi citário, em razão das pou-
cas reuniões e horas anuais, o problema se tornou mais complexo com 
a decisão de colocar o Vice-Diretor do PEF e o Vice-Diretor de Escola, 
por força de legislação, como mediadores de confl itos, sem a mínima 
noção de determinadas técnicas ou desenvolvimento de habilidades 
específi cas.

Considere, ainda, que o Vice-Diretor do PEF e o Vice-Diretor 
já tinham uma série de atribuições administrativas e pedagógicas, fi -
cando sobrecarregados com a tarefa de liderar a mediação na escola. 
Acresce que a Resolução SE 02/2017 impôs que a escola não poderia 
ter, ao mesmo tempo, um PMEC e um Vice-Diretor do PEF: neste caso, 
quem deveria sair era o PMEC. Por fi m, com a publicação da Resolu-
ção SE 3/2019, foi extinta a função de Vice-Diretor do PEF, deixando o 
trabalho e a liderança da mediação escolar para os Vice-Diretores de 
Escola e Professores Mediadores Escolares e Comunitários.

Análise de resultados

Esta análise buscou identifi car como a Gestão Pública - a SEE/
SP - promoveu decisões que difi cultaram e impactaram negativamen-
te o desenvolvimento do SPEC nas instituições escolares. Tratou-se de 
um estudo atualizado deste processo, pertinente ao período de 2010 
a 2019. Procedeu-se, portanto, à análise das decisões tomadas, a partir 
de uma pesquisa bibliográfi ca e da legislação, dentro de uma perspec-
tiva histórica e descritiva.

Para o desenvolvimento deste trabalho, foram importantes al-
guns estudos acerca da questão da violência e do confl ito. Dias (2017), 
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Chrispino e Chrispino (2002), Ruotti (2007), e Neves (2013) colocam, 
de forma complementar, que os confl itos precisam ser reconhecidos, 
enfrentados e resolvidos no âmbito escolar, por meio do diálogo, en-
volvendo a comunidade escolar, dentro de um processo democrático. 
Para a resolução dos confl itos, Santana (2011), Mangini e Medrado 
(2011) e Gomes (2013) concordam que as práticas restaurativas são 
instrumentos importantes e necessários para se realizar a mediação 
escolar de forma mais satisfatória. Quanto à formação dos profi ssionais 
da Educação, Neves (2013) propõe que haja formação destes para as 
mudanças necessárias na escola e que é necessário conhecimento e 
prática para se resolver os confl itos na escola. Gomes (2013), García 
Costoya (2005) e Vasconcelos (2008) apontam que, para a mediação 
escolar, é necessária a capacitação dos profi ssionais da escola. Portan-
to, para o enfrentamento dos confl itos na escola, a SEE/SP necessitaria 
formar continuamente o PMEC, os Vice-Diretores e os profi ssionais da 
Educação das escolas em mediação, em práticas restaurativas e nos 
demais temas relacionados ao SPEC.

Como já referido, a partir da publicação da Resolução SE 
19/2010, a SEE/SP instituiu o SPEC e a função de PMEC. Neves (2013) 
afi rma que o SPEC surgiu com esta concepção de prevenção e media-
ção dos confl itos, pela própria escola, para melhoria do ambiente es-
colar e Carvalho (2013) coloca que o SPEC foi uma resposta da SEE/SP 
para o enfrentamento da violência nas escolas. Coube, portanto, ao 
PMEC liderar e executar este processo nas instituições escolares públi-
cas estaduais. Acontece que, como visto, o PMEC teve formação insu-
fi ciente para atuar com mais efetividade nas escolas: mal conhecia as 
técnicas de justiça restaurativa. Também, Carneiro (2017) alerta para o 
esvaziamento do programa e da justiça restaurativa, com a diminuição 
de PMEC e a atribuição da função de mediação ao Vice-Diretor do PEF. 
O quadro 1 apresenta as legislações pertinentes ao SPEC e ao PMEC e, 
em negrito, alguns elementos difi cultadores na implantação do pro-
grama e que provocaram este esvaziamento.

Assim, com a diminuição de PMEC na rede e nas escolas, o Vi-
ce-Diretor do PEF e, em seguida, o Vice-Diretor de Escola tornaram-se 
mediadores, de um momento para o outro, mas não tiveram nem a 
oportunidade de ter as poucas horas mensais de formação daquele. 
Além disto, para se tornar Vice-Diretor, o docente era designado nesta 
função, não dependendo do processo de atribuição de classes e au-
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las. O mesmo não ocorria com o PMEC, que tinha que percorrer este 
processo. Neste sentido, Gomes e Martins (2016, p. 171) apontam que 
as legislações prejudicaram o PMEC, pois somente após passar pelo 
processo de atribuição, caso fosse possível, poderia trabalhar como 
mediador nas escolas. Para o autor e a autora, “a escolha de PMEC não 
poderia ser resultado de “repescagem” da forma que está preconizada 
na legislação” (GOMES; MARTINS, 2016, p. 66). A atuação do PMEC era, 
portanto, difícil. 

Ainda, para os anos letivos de 2017 e 2018, o PMEC não po-
deria ser mais reconduzido, devendo ele atravessar o processo inicial 
de atribuição e, após isto, se fosse possível, poderia exercer o posto 
de PMEC. Porém, estas decisões foram revogadas, exceto em escolas 
que tivessem PMEC e Vice-Diretor do PEF, pois, neste caso, o professor 
mediador não foi reconduzido para o ano letivo de 2018. Certamen-
te que estas decisões de não recondução do PMEC não levaram em 
conta o trabalho de seleção, de formação – mesmo que insufi ciente, 
e de avaliação do trabalho desenvolvido por ele na escola. Ainda que 
a formação fosse defi citária, havia PMEC com certo nível de estudo e 
de experiência em mediação de confl itos e que difi cilmente voltaria a 
atuar como mediador. 

Ressalta-se que o PMEC passava, ainda, por um processo sele-
tivo e uma avaliação de seu trabalho. O Vice-Diretor, como visto, tor-
nou-se mediador, sem que, em muitos casos, tivesse habilidades, com-
petências e perfi l para o desenvolvimento da mediação na escola com 
as práticas restaurativas. Santana (2011, p. 73) fala do despreparo dos 
docentes para lidar com determinadas situações na escola e que isto é 
um problema nas políticas públicas. Neste sentido, as legislações, que 
formalizaram legalmente o SPEC, não apontaram que o Vice-Diretor te-
ria que passar por um processo seletivo para verifi cação de perfi l. Tam-
bém, não deixaram claro quanto à formação ou avaliação do trabalho 
deste, deixando-o despreparado para lidar com os temas do SPEC na 
escola. Assim, os Vice-Diretores deveriam atender às suas atribuições 
já impostas pela Legislação, em relação ao administrativo e ao peda-
gógico da escola, além da questão da mediação de confl itos, o que os 
sobrecarregou. 

Em 2019, foi extinto o posto de Vice-Diretor do PEF, atribuin-
do a responsabilidade de mediar e/ou liderar o processo de media-
ção nas escolas aos poucos PMEC que sobreviveram e, principalmente, 



Revista Educação e Emancipação, São Luís, v. 13, n. 1, jan./abr. 2020 33

aos sobrecarregados Vice-Diretores de Escola. Além disto, a Legislação 
que instituiu o Projeto Mediação Escolar e Comunitária, como parte 
do SPEC, previa que todos os servidores da escola deveriam realizar 
a mediação. Gomes (2013), Chrispino (2007), Vieira (2013), Chrispino 
e Chrispino (2002) alertam, de uma maneira geral, que a mediação é 
um processo difícil e complexo, pois implica imparcialidade, diálogo, 
escuta, a busca de alternativas, conciliação, transformação e consciên-
cia, e que, se mal realizada, pode gerar mais confl ito. O PMEC já tinha 
difi culdade em desenvolver suas tarefas na escola, seja pela formação 
defi citária, seja pela falta de compreensão de seu trabalho pelos do-
centes. Com isto, a pretensão de que todos os servidores se tornas-
sem mediadores seria positiva, porém não houve a devida clareza, na 
legislação, de como formá-los e implantar e avaliar as ações do SPEC 
nas escolas. Acresce que os cursos, encontros e videoconferências pro-
movidos pela SEE/SP foram insufi cientes para que os servidores com-
preendessem melhor o SPEC e a ação do PMEC.

Conclusão

Concluiu-se, desta forma, que os elementos difi cultadores na im-
plantação do SPEC foram os seguintes: a partir de 2016, diminuição do 
número de PMEC por escola; o processo formativo do PMEC foi insufi -
ciente para o exercício de suas atribuições com mais êxito nas escolas; 
os profi ssionais das escolas não foram formados adequadamente para 
entender o trabalho do PMEC, deixando-o isolado nas suas tarefas; a 
legislação de atribuição de classes e aulas impediu ou restringiu que o 
docente se tornasse PMEC; o PMEC não foi reconduzido, para o ano leti-
vo seguinte, em escolas em que havia o Vice-Diretor do PEF; em 2017, o 
Vice-Diretor do PEF e o Vice-Diretor de Escola se tornaram mediadores e 
articuladores nas escolas por força de legislação, sem o devido processo 
seletivo, formativo ou avaliativo, mas com sobrecarga de trabalho; no fi -
nal de 2017, criou-se o Projeto Mediação Escolar e Comunitário, tornando 
mediadores todos os servidores da escola, também sem esclarecimentos 
ou formação adequada e contínua; por fi m, o posto de Vice-Diretor do 
PEF foi extinto em 2018. Portanto, muitas mudanças nos marcos legais 
prejudicaram as escolas, no sentido de que há, hoje, poucos PMEC nestas; 
Vice-Diretores atarefados, que precisam lidar com o administrativo, o pe-
dagógico e com a mediação escolar; e docentes e demais servidores sem 
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saber como mediar os confl itos e sem compreender o SPEC.Por isto, são 
necessárias mudanças no programa e na legislação pertinente, devendo 
ocorrer: a seleção dos profi ssionais por perfi l, para liderar o desenvolvi-
mento dos temas relacionados ao SPEC nas escolas e não só do PMEC; a 
designação do docente para exercer o posto de PMEC, eliminando-se a 
dependência do processo de atribuição de aulas; a capacitação contínua 
dos professores mediadores, dos gestores e dos servidores das escolas nos 
temas do SPEC, voltada, entre outros temas, para as técnicas de mediação 
e de justiça restaurativa; a avaliação contínua da atuação dos mediadores, 
das ações da escola e do próprio programa, para as devidas intervenções.

Se estas mudanças ocorressem, os profi ssionais da Educação 
poderiam produzir mudanças signifi cativas na escola, contribuindo, 
assim, para a construção de um ambiente escolar mais tranquilo. Con-
tudo, seria preciso considerar, neste processo, não só a prevenção ou 
mediação dos confl itos escolares e o conhecimento das práticas res-
taurativas, mas também o fortalecimento do protagonismo juvenil e 
da gestão democrática, pois são elementos essenciais para diminuição 
da violência e sucesso do SPEC. Neste sentido, seriam importantes no-
vos estudos sobre este tema, associando-os ao SPEC, inclusive, verifi -
cando in loco como estes processos têm ocorrido  nas escolas, a partir 
da metodologia de estudo de caso. Também, não foram objetos de es-
tudo os elementos facilitadores do processo de implantação do SPEC, 
o que seria interessante como um estudo comparativo.
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RESUMO

O presente estudo busca contribuir para a compreensão da Práxis 
e da Palavra no campo da educação e da formação de professores, 
tendo como base o pensamento de Paulo Freire e Karel Kosik. Tendo 
por base a obra Pedagogia do Oprimido, são apontadas contribuições 
de Freire pertinentes à práxis, estabelecendo um diálogo com a obra 
Dialética do Concreto de Kosik, que tanto infl uenciou Freire nesse conceito. 
Considera-se que o educador necessita, pela natureza do seu trabalho, 
vivenciar uma formação de natureza científi ca, artística, ética, estética e 
técnica, portanto, atividades de teoria e prática. Ao fi nal, apresentam-se 
considerações indicativas sobre a articulação da práxis com a formação 
de professores e a produção de conhecimento engajado para a formação 
integral dos seres humanos em vista do mercado e da cidadania.

Palavras-chave: Práxis. Palavra. Formação de Professores.

Praxis and word: dialogue between Freire and Kosik

ABSTRACT

The present study seeks to contribute to the understanding of praxis 
and “word” in the fi eld of education and teachers’ training, based on the 
thoughts of Paulo Freire and Karel Kosik. Based on the work Pedagogy 
of the Oppressed, Freire’s contributions pertinent to praxis are pointed 
out, establishing a dialogue with Kosik’s Dialetics of the Concrete, which 
infl uenced Freire so much in this concept. It is considered that the 
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educator needs, by the nature of his work, to experience a training of 
a scientifi c, artistic, ethical, aesthetic and technical nature, therefore, 
activities of theory and practice. In the end, we present indicative 
considerations on the articulation of praxis with the teachers’ training 
and the production of knowledge engaged in the formation of human 
beings in view of the market and citizenship.

Keywords: Praxis. Word. Teachers’ training.

Praxis y palabra: diálogo entre Freire y Kosik

RESUMEN

Este estudio tiene como objetivo contribuir a la comprensión de Praxis y 
Palabra en el campo de la educación y la formación docente, basada en el 
pensamiento de Paulo Freire y Karel Kosik. Sobre la base de la Pedagogía 
del oprimido, se destacan las contribuciones de Freire pertinentes a la 
praxis, estableciendo un diálogo con el trabajo Dialéctica del Concreto 
de Kosik, que infl uyó tanto en Freire en este concepto. Se considera que 
el educador necesita, por la naturaleza de su trabajo, experimentar una 
formación de índole científi ca, artística, ética, estética y técnica, por lo tanto, 
actividades de teoría y práctica. Al fi nal, presentamos consideraciones 
indicativas sobre la articulación de la praxis con la formación dedocentes 
y la producción de conocimiento comprometido en la formación integral 
de los seres humanos en vista del mercado y de la ciudadanía.

Palabras clave: Praxis. Palabra. Formación de profesores.

Introdução

Investigar o pensamento de Paulo Freire signifi ca abordar con-
ceitos elaborados por ele que se tornaram contribuições para a refl exão 
da prática educacional e a formação de professores, especialmente dia-
logando com outros autores que serviram de suporte para a construção 
do seu legado. Os textos freirianos como um todo nos levam a discutir e 
redimensionar a nossa práxis educativa, mas, ao mesmo tempo, impli-
cam dialogar com o autor para reinventá-lo, atualizá-lo, reinterpretá-lo, 
como era o seu desejo; pesquisar Paulo Freire signifi ca, ainda, abordar 
temas relacionados com a educação e práxis educativa.
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Esse trabalho objetiva um diálogo e aproximação entre os au-
tores – Freire e Kosik –, revelando a importância da práxis no trabalho 
docente. Acabamos abordando também tópicos específi cos, como as 
relações dialéticas da concretude em Kosik e a importância do ato da 
leitura evidenciado por Freire. Essas questões, aliadas à importância da 
práxis, oferecem consistência para uma pedagogia libertadora, funda-
mentada numa Filosofi a da Educação construída por Freire, a partir de 
um conjunto de referenciais, entre eles e de forma marcante, a Dialética 
do Concreto, de Karel Kosik3.

À práxis Kosik dedica parte de um capítulo de sua obra, relacio-
nando-a à totalidade; e Freire discute de maneira especial no terceiro 
capítulo da Pedagogia do Oprimido,  identifi cando a práxis à palavra hu-
mana.

Para melhor entendimento do leitor, dividimos o texto em cin-
co partes: Introdução; Problema e metodologia; Kosik: a práxis; Freire: 
práxis e a palavra; Formação de professores na perspectiva da práxis; 
Considerações Finais.

Problema e metodologia

Existem inúmeras pesquisas sobre o pensamento pedagógico de 
Freire, porém, abordar o tema das práxis e da palavra pode nos levar a 
refl etir sobre nossa prática docente, principalmente quando relacionamos 
a educação política dos educandos como um dos temas centrais na peda-
gogia freiriana, não somente como uma constatação do cotidiano, mas 
como uma relação da teoria e prática com a transformação da realidade. 

Neste sentido, o que nos instigou a pesquisar era saber: quais as 
contribuições de Paulo Freire e Karel Kosik a partir da relação práxis-pa-
lavra, numa perspectiva crítica de Educação, para uma refl exão acerca 
da prática docente? Para abordar esta questão, objetivamos investigar 
a palavra na pedagogia de Freire, especialmente na obra Pedagogia do 
Oprimido, estabelecendo um diálogo com Kosik, como contribuição e 
diferencial na formação do educador, ao estabelecer uma aproximação 
dialética entre ação e refl exão, como elementos constitutivos da pala-
vra (pronunciamento do mundo e sua transformação). 

3 Em entrevista aos autores ainda não publicada, a viúva Nita Freire afi rmou que Paulo Freire 
admirava tanto Karel Kosik que a viagem mais marcante que fez ao lado de seu marido foi 
um encontro com Kosik na República Tcheca.
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A metodologia da pesquisa segue as características de uma 
pesquisa qualitativa, que prioriza o texto e o discurso e sua análise, em 
vez de números, estatísticas ou comparações (BOGDAN; BIKLEN, 1994).

Os procedimentos metodológicos compreenderam a pesquisa 
bibliográfi ca, incluindo a leitura, fi chamento e discussões dos textos 
previamente selecionados. A partir da leitura das obras em pauta, foi 
realizado um diálogo, tendo como base o tema central na obra de Paulo 
Freire: a práxis e a palavra, entendendo que essa relação é importante 
para pensar a constituição de uma educação e formação docente liber-
tadora. 

Karel Kosik: a concretude da práxis 

O conceito de práxis tem sua origem na história da Filosofi a, 
quando os gregos afi rmaram a união indissociável entre teoria e práti-
ca, como resultado do discurso articulado com a ação, como um exercí-
cio de refl exão-ação. Mais tarde, na modernidade, especialmente com 
Marx, a práxis adquire o sentido que tem hoje, de ação transformadora 
da realidade concreta. 

 A concretude real, para este autor, advém de uma práxis mul-
tilateral, não fragmentada, que permita uma compreensão da essência 
das coisas e só se consegue chegar à essência com a ajuda da ciência, 
dos conhecimentos, da teoria. Ou seja: para se compreender o mundo 
em sua concretude, o conhecimento teórico é necessário.

Sobre a práxis, Kosik afi rma que ela é ativa, produz-se historica-
mente por meio da atividade humana. A práxis não deve ser confundi-
da meramente com trabalho, pois também possui uma dimensão exis-
tencial. Para o autor, a redução da práxis a trabalho é o que a fetichiza e 
impede que, por meio dela, o homem conheça sua essência e a essên-
cia de sua relação com o mundo. 

 O humano só pode mudar a sua realidade se compreender 
que é, ao mesmo tempo, produzido por ela, mas também produtor 
dela. Trazendo a discussão para o papel da escola na educação e a fun-
ção da mesma, é reforçado mais uma vez o caráter precípuo da teoria: a 
necessidade de o processo de ensino fornecer ferramental básico para 
que o gênero humano possa compreender a essência dos fenômenos, 
inclusive, os que ele mesmo, socialmente e historicamente situado, 
produz.
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A problemática da práxis na fi losofi a materialista não se apoia 
na distinção de dois campos da atividade humana – uma teórica e outra 
prática; nem vem da forma histórica de relação com a transformação da 
natureza e os homens como objetos que a manipulam e de manipula-
ção. Ela nasce como resposta ao questionamento: “Quem é o homem, 
o que é a sociedade humano-social, e como é criada essa sociedade?” 
(KOSIK, 2002, p.201).

A práxis é um modo dialético de compreender o mundo a par-
tir da relação entre ação e refl exão, entre a prática e a teoria. Para os 
educadores em processo formativo permanente na sala de aula, desen-
volver um pensamento e uma prática pedagógica baseados na práxis é 
possibilitar uma refl exão crítica sobre o que fazem, para fazer sempre 
melhor, refl etindo sobre a prática e pensando sobre as ações do coti-
diano escolar (KOSIK, 2002).

Enquanto parte do processo educativo, o ato pedagógico requer 
uma atenção direta aos sujeitos que estão envolvidos e aos fi ns próprios 
da ação deles. Paulo Freire aprofunda o conceito de práxis no univer-
so da educação, ao conectá-lo à sua antropologia pedagógica cultural 
(FREIRE, 2010). Também observamos esse conceito em Kosik, mostrando 
a capacidade do sujeito de atuar e refl etir, isto é, de transformar a reali-
dade de acordo com as fi nalidades delineadas pelo próprio ser humano.

No conceito da práxis, a realidade humano-social se 
desvenda como o oposto do ser dado, isto é, é forma-
dora e ao mesmo tempo forma específi ca do ser hu-
mano. A práxis é esfera do ser humano. Nesse sentido, 
o conceito de práxis constitui o ponto culminante da 
fi losofi a moderna [...] Na práxis do homem advém 
algo essencial, que contém em si mesmo a própria 
verdade [...] (KOSIK, 2002, p. 221-222).

A práxis do homem não é atividade prática que se contrapõe à 
teoria, ela determina a existência humana como criadora de realidades. 
Assim, a práxis é ativa, ou seja, se produz historicamente e se renova 
continuamente. 

Há, porém, uma falta de clareza nos conceitos de práxis, que 
acabam defi nindo o trabalho pela práxis e reduzindo a práxis a traba-
lho. Sendo o modo específi co do homem, a práxis se articula com ele 
de modo essencial, em todas suas manifestações, não apenas algumas, 
o que inclui também o campo da Educação.
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A práxis compreende, além do momento laborativo, também 
o momento existencial. Ela se manifesta tanto na atividade objetiva do 
homem como na formação da subjetividade humana. Sem o momento 
existencial, o trabalho deixaria de ser parte da práxis. A práxis é tanto 
domínio da natureza quanto realização da liberdade humana.

A práxis possui ainda outra dimensão:

Na práxis se realiza a abertura do homem para a reali-
dade geral [...] A criação da realidade (humano-social) 
constitui o pressuposto da abertura e da compreen-
são da realidade em geral. A práxis como criação da 
realidade humana é ao mesmo tempo o processo no 
qual se revelaram em sua essência, o universo e a rea-
lidade. (KOSIK, 2002, p. 225).

Na práxis e baseado na práxis, o homem ultrapassa sua anima-
lidade e estabelece uma relação de totalidade com o mundo. Na aber-
tura, o homem ultrapassa sua mortalidade e se põe em contato com a 
totalidade,  e por que não dizer, em contato com a transcendentalidade. 
É na totalidade que o homem estabelece sua relação de ser fi nito com 
o infi nito e sua abertura diante do ser, sobre as quais se baseia a possi-
bilidade da linguagem e da poesia, da pesquisa e do saber. E estas são 
possibilidades que interessam ao campo da Educação.

Conforme nos ensinam Pio, Carvalho e Mendes (2014, p. 5):

Teoria e prática são elementos interligados, interde-
pendentes. Ambas são necessárias e se complemen-
tam através da práxis. O sentido de uma está na relação 
com a outra. A prática sem a teoria, desprovida da refl e-
xão fi losófi ca, se constitui em atividade cega e repetiti-
va. A teoria sem o substrato da prática transformadora 
se constitui num vazio lógico abstrato. Não se concebe 
uma práxis teórica e tão pouco se admite colocar um 
sinal de igualdade entre práxis e pragmatismo.

É na e pela práxis que o ser humano muda o seu meio e se au-
totransforma, se cria e se recria, pela ação-refl exão-ação, superando a 
dicotomia da teoria e da prática, construindo sua história como sujeito 
e protagonista da cultura.

A práxis é criadora da realidade e se caracteriza como princípio 
da construção do homem novo pelo trabalho, como pressuposto fun-
damental de uma ontologia crítica e de uma nova sociedade (FRIGOT-
TO, 2017). 
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Assim, a práxis assinala a atividade humana que o produz como 
sujeito histórico-cultural. A práxis é, dessa forma, a atividade transfor-
madora, criadora e autocriadora do ser humano e do lugar onde ele 
vive e interage. Não são ações isoladas de pessoas ou grupos, mas in-
tervenções entre sujeitos singulares e o gênero humano, pois a práxis 
articulada em sua dialética fornece os meios necessários para se esta-
belecer e compreender as relações entre o sujeito e a totalidade (PIO; 
CARVALHO; MENDES, 2014).

A categoria práxis materializa-se no pensamento pedagógico 
emancipatório e o educador brasileiro, o pernambucano Paulo Freire, 
através de suas descobertas metodológicas no trabalho com jovens e 
adultos, foi um dos teóricos da educação que recolocou a questão da 
práxis na construção da pedagogia do oprimido, uma pedagogia liber-
tadora com traços emancipatórios e críticos, aos moldes de uma “peda-
gogia da práxis”.

Paulo freire: a práxis e a palavra

A percepção de Freire que palavra e práxis são a mesma coisa, 
ditas de formas diferentes e se distingue dos demais intelectuais de sua 
época ao encharcar de sentido essa nova formulação, quando aproxima 
sua refl exão do mundo concreto da vida cotidiana. Na citação a seguir é 
possível perceber a sensibilidade e a amorosidade com que Freire cons-
trói essa ressignifi cação da palavra/práxis:

Os “textos”, as “palavras”, as “letras” daquele contexto 
se encarnavam no canto dos pássaros – do sanhaçu, 
o do olha-pro-caminho-quem-vem, o do bem-te-vi, 
o do sabiá; na dança das copas das árvores sopradas 
por fortes ventanias que anunciavam tempestades, 
trovões, relâmpagos; as águas das chuva brincando 
de geografi a: inventando lagos, ilhas, rios, riachos. Os 
“textos”, as “palavras”, as “letras” se encarnavam tam-
bém no assobio do vento, nas nuvens do céu, nas 
suas cores, nos seus movimentos; na cor das folha-
gens, na forma das folhas, no cheiro das fl ores – das 
rosas, dos jasmins –, no corpo das árvores, na casca 
dos frutos. (FREIRE, 1983, p. 13). 

Para Freire (1987), o processo de ensino deve ter como princí-
pio o diálogo, a partir da concretude da práxis. Ele chama a atenção no 
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sentido de que a palavra, por meio do diálogo, tem o poder de provocar 
refl exões/ações. Assim, pelo caráter de provocar práticas, a palavra tor-
na-se a própria práxis. “A palavra, como comportamento humano, sig-
nifi cante do mundo, não designa apenas as coisas, transforma-as; não é 
só pensamento, é ‘práxis’”. (FREIRE, 1987, p. 96).

Sendo essa a relação palavra-práxis, Freire ressalta a necessida-
de da alfabetização, considerando-a a própria pedagogia. Seu pensa-
mento encontra o de Kosik, no sentido de que uma práxis (ou palavra) 
é histórica e dinâmica, constantemente em mutação.

[...] aprender a ler é aprender a dizer a sua palavra. E a 
sua palavra humana imita a palavra divina: é criadora. 
A palavra é entendida, aqui, como palavra e ação; não 
é o termo que assinala arbitrariamente um pensa-
mento que, por sua vez, discorre separado da existên-
cia. É signifi cação produzida pela “práxis”, palavra cuja 
discursividade fl ui da historicidade – palavra viva e 
dinâmica, não categoria inerte, exâmine. Palavra que 
diz e transforma o mundo. A palavra viva é diálogo 
existencial. (FREIRE, 1987, p. 81).

Pensar em educação libertadora é entender que o diálogo pro-
porciona a capacidade dos sujeitos de se organizar, programar os con-
teúdos do processo educacional. Os conteúdos programáticos devem 
levar em conta a realidade, situação presente do sujeito.

Com essa organização, o educador tem a capacidade de pensar 
em métodos temáticos e ativos de ensino, que realmente façam diferen-
ça na vida do educando, considerando sua percepção e visão do mun-
do, para então transformar sua forma de pensar para um pensamento 
cada vez mais crítico. Na perspectiva freiriana, a educação deve se refa-
zer constantemente na práxis, na criticidade, na criatividade, em vista da 
transformação da realidade em que estão inseridos os sujeitos do pro-
cesso pedagógico. 

Ao pensar nas questões de concretude e totalidade, em que a 
realidade é produtora da práxis e reinventada pela práxis, percebe-se um 
possível diálogo entre Freire e Kosik. Para Freire, a investigação e com-
preensão da totalidade proporcionam o entendimento do próprio pensar 
do povo. Com esse entendimento, conseguimos superar as difi culdades, 
produzir ações que provoquem alternativas de transformação e inserção 
desse sujeito numa realidade ainda melhor e de maior dignidade huma-
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na. Assim, a práxis (palavra) é um modo de superação da contradição 
opressor-oprimido. É através da palavra, da linguagem, da alfabetização, 
que o homem ganha ferramentas para transformar o mundo.

A existência, porque humana, não pode ser muda, 
silenciosa, nem tampouco pode nutrir-se de falsas 
palavras, mas de palavras verdadeiras, com que os 
homens transformam o mundo. Existir, humanamen-
te, é pronunciar o mundo, é modifi cá-lo. O mundo 
pronunciado, por sua vez, se volta problematizado 
aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo pro-
nunciar. Não é no silêncio que os homens se fazem, 
mas na palavra, no trabalho, na ação-refl exão. (FREI-
RE, 1987, p. 58).

No seu livro A Importância do Ato de Ler, Freire critica uma visão 
mágica da palavra. Essa magicização seria o ato da leitura apenas pela 
leitura, no qual basta a memorização para efetuar a “leitura do mun-
do”. É uma crítica de Freire à leitura de centenas e centenas de páginas 
sem aprofundamento, sem uma abordagem crítica sobre o conteúdo 
do texto e do contexto. Se em Kosik e Marx temos a práxis como ação 
transformadora e não como prática rotineira, é válida a crítica de Freire. 
Para que o ato de ler gere transformação e o que foi lido seja incorpo-
rado efetivamente à prática do homem, é preciso que haja aprofunda-
mento e engajamento no processo de leitura, tornando-o crítico. É esse 
processo crítico que leva à ação-refl exão, prática libertadora. 

É neste sentido que a leitura crítica da realidade, 
dando-se num processo de alfabetização ou não é 
associada, sobretudo, a certas práticas claramen-
te políticas de mobilização e de organização, pode 
constituir-se num instrumento para o que Gramsci 
chamaria de ação contra-hegemônica. (FREIRE, 2011, 
p. 51).

Segundo Araújo Freire (2015), Paulo Freire criou uma leitura de 
mundo, uma epistemologia da educação, uma teoria do conhecimento, 
uma compreensão crítica na qual dizer a palavra é ler o contexto do 
mundo ditado pelo texto. Entendemos, por isso, que a palavra verda-
deira é práxis transformadora, porque ela tem intenção de dizer não a 
palavra vazia, mas a palavra certa, a palavra verdadeira, que é pronun-
ciamento do mundo e sua transformação.
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Usar e valorizar a palavra, nesses conceitos, é o resultado do diá-
logo mais profundo de respeito entre educadores e educandos, respei-
tando cada um em suas vivências e história. 

Dizer a palavra verdadeira é possibilitar que sejamos sujeitos 
da história e também possamos sair da condição de apenas objeto da 
sociedade. O texto escrito ou falado – científi co ou fi losófi co – para ser 
verdadeiro tem que carregar a possibilidade de que os nossos leitores 
e leitoras entendam a que e a quem queremos estar comunicando e 
servindo. O porquê de dizermos isso e não aquilo. O porquê de escre-
vermos isso e não aquilo. Temos que estabelecer com os educandos 
o diálogo que necessariamente tem que ser gerado pelas respostas às 
perguntas fundamentais de sua realidade e vivências. 

O texto falado ou escrito criado sem contexto é amontoado de 
signos vazios dos signifi cados, contrariando os sujeitos históricos que 
somos. Texto e contexto, quando não relacionados pelo diálogo entre 
os seres humanos, são coisas subjetivistas e objetivistas que dicotomi-
zam a integridade dialética própria da prática pedagógica e existência 
humana (ARAÚJO FREIRE, 2015).

A práxis é um movimento pedagógico que se empenha na 
luta por liberdade, uma pedagogia emancipadora e crítica. “A práxis se 
constitui a razão nova da consciência oprimida e que a revolução, que 
inaugura o momento histórico desta razão, não pode encontrar viabili-
dade fora dos níveis de consciência oprimida” (FREIRE, 1987, p. 53). Ser 
um ser da práxis implica a conscientização do entorno, do lugar de vi-
vência em vista de sua transformação, da mudança radical do mundo 
concreto. Para Paulo Freire, aprender é um ato cognitivo e político. O 
conhecimento é produzido para mudar o mundo e, desse modo, Freire 
se aproxima muito da compreensão de Marx e Engels (2001) em A Ideo-
logia Alemã, quando afi rmam que não basta só conhecer o mundo, mas 
sim, transformá-lo. A práxis em Freire tem herança forte de Kosik, mas 
também destes outros dois autores.

Formação de professores na perspectiva da práxis 

A referência mais frequente à “formação” ocorre nos processos 
vinculados à formação profi ssional. Todavia, nem mesmo nesses casos 
se faz um grande esforço para elucidar seu signifi cado. Poderia se dizer 
que, em sua concepção mais habitual, ela remete a um processo de pre-
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paração com a intenção de capacitar os indivíduos para a realização de 
certas atividades (ZABALZA, 2004). Dentro desse contexto, a formação 
de professores surge como a preparação profi ssional do professor para 
o exercício da docência.

Apesar de formados, ou seja, preparados especifi camente para 
o exercício de tal docência, os meios de comunicação, implacáveis em 
sua ânsia de levar ao consumo a qualquer custo, exploram a imagem 
do professor como um ser anacrônico, sempre em situação de desvan-
tagem (VASCONCELOS, 1996).

 Disso decorre uma desvalorização social do professor, a ponto 
de ele mesmo assumi-la, autodepreciando-se pessoal e profi ssional-
mente. Tudo isso provocou um profundo mal-estar, uma verdadeira 
crise de identidade entre os educadores, crise esta muitas vezes não 
compreendida nem resolvida (VASCONCELOS, 1996). Tal crise guarda 
sua relação com os processos de formação inicial e, muitas vezes, justi-
fi cam a necessidade de formação continuada.

De acordo com Gatti e Baretto (2009), a formação continuada 
parte de uma ideia inicial de desenvolvimento profi ssional contínuo e 
aquisição de novos conhecimentos e habilidades. Porém, inconsistên-
cias históricas nos programas de formação de professores no Brasil aca-
baram originando cursos de formação inicial com fragilidades, levan-
do a formação continuada a servir como autêntico “tapa buraco” para 
eventuais défi cits com que o professor venha a se deparar. 

Entretanto, entendemos que o que vai dar direção de superação 
para o professor é a esperança de construir uma realidade diferente e a es-
cola poder contribuir para a concretização de uma sociedade mais humana 
a partir de uma formação, inicial ou continuada, mais sólida do docente.

Esta visão crítica da educação se dá fundamentalmente em rela-
ção com o outro. Neste sentido, não existe conhecimento crítico “em si”. 
O que vai dar criticidade ou não são as relações que o sujeito vai estabe-
lecer, a partir da provocação do outro e do meio. Daí o papel mediador 
do professor entre o educando, objeto do conhecimento e realidade. 

O professor tem em suas mãos o poder de mudança, limitado, 
mas real, que articulado com outras frentes de luta pode levar a uma 
transformação da prática educacional na direção de um ensino de me-
lhor qualidade e mais democrático (VASCONCELOS, 1996). E a formação 
do educador certamente ocupa papel de destaque nesse processo de 
criticidade que leva à mudança.
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A essência da atividade prática do professor é o ensino/aprendi-
zagem, ou seja, é o conhecimento técnico prático de como garantir que 
a aprendizagem se realize como consequência da atividade de ensinar. A 
aprendizagem precisa ser compreendida como determinada em uma rea-
lidade histórico-cultural (PIMENTA, 1997). Conhecimento este que, ideal-
mente, deve ser adquirido junto aos processos formativos do professor.

O pensamento freiriano pode nos ser caro para uma melhor 
compreensão da inserção e da importância do conceito de práxis den-
tro do processo pedagógico denominado “formação de professores”. A 
refl exão acerca dos conceitos pedagógicos do docente e da educação 
no pensamento de Paulo Freire compreende ação fundamental no pro-
cesso de compreensão da sua teoria pedagógico-libertadora. O emba-
te entre o ser mais e o ser menos confi gura o pensamento freiriano. A 
educação, para Freire, está ligada às concepções de consciência e cons-
cientização, criticidade, prática da liberdade, dialogicidade, politicidade 
e cognoscibilidade.

O pensamento freiriano se constituiu a partir de trajetos ligados 
à historicidade própria do autor, afi rmando, sobretudo, o caráter político 
e fi losófi co que guiaram os seus horizontes refl exivos, assim como a sua 
insistência na educação como crença no educador e um mundo melhor.

 A alienação do trabalhador docente ocorre quando sua ativida-
de produtiva deixa de ser manifestação essencial do homem, para tor-
nar-se trabalho forçado e não voluntário, determinado por necessida-
des externas. Assim sendo, o trabalho deixa de ser a satisfação de uma 
necessidade, mas apenas um meio para satisfazer necessidades alheias 
a ele. O trabalho docente não desenvolve a energia física e espiritual, 
torna-se, antes disso, sacrifício de ser, sua “mortifi cação”. A consequên-
cia disso é uma profunda degeneração dos modos do comportamento 
do docente.

O conceito da práxis revolucionária: uma atividade em que a 
teoria se modifi ca constantemente por meio de prática, e vice-versa. 
Importa, então, investigar a relevância da práxis na educação e forma-
ção de professores, como forma de evitar o alienamento da prática do 
docente. Karel Kosik, ao ler Marx, propõem, nos anos 1960 em sua pri-
meira edição da Dialética do Concreto, uma atualização dos conceitos 
da práxis de Marx. Freire, mais tarde, em sua obra, dialoga com Kosik, 
trazendo a práxis para o universo da pedagogia com uma proposta de 
educação emancipatória. 
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Além de uma formação que articule de modo permanente o sa-
ber e o fazer, a teoria e a prática, o âmbito do conhecimento no plano 
sócio-histórico, imprimindo historicidade às experiências, a ação críti-
co-prática que implica uma epistemologia do trabalho docente, é pre-
ciso estar atento também a uma ampliação da concepção de educador 
que está posta na atual organização da sociedade capitalista.

 Esta característica implica uma formação que tenha como fun-
damento a unidade ou organicidade entre escola e sociedade que per-
mitiria ao educador desenvolver uma proposta pedagógica fundada no 
conceito de práxis relacional historicizada. Esta perspectiva de forma-
ção está fortemente ancorada nas relações teoria-prática que se confi -
guram na experiência prática do educador e se constituem juntamente 
com a teoria no fundamento da práxis.

A prática cotidiana do educador constitui sem dúvida a possi-
bilidade concreta de construção do conhecimento e da síntese entre o 
conhecimento tácito e o conhecimento científi co. A prática representa 
a possibilidade e o limite de construção de uma práxis transformadora, 
na medida em que contém todos os elementos históricos de afi rmação 
dos sujeitos no mundo, abrindo a possibilidade de se construir e traba-
lhar com os conhecimentos socialmente signifi cativos. Ao desenvolver 
uma prática pedagógica que consiga superar tantos limites, o educador 
pode contribuir para introduzir elementos de ruptura no monopólio do 
conhecimento, que caracteriza o funcionamento do capitalismo.

Considerações fi nais e indicativas

As contribuições de Paulo Freire, de sentido e signifi cado para 
a Educação possibilitam levantar algumas considerações indicativas 
referentes aos desafi os políticos e epistemológicos da formação ini-
cial e continuada de educadores na perspectiva da práxis educativa 
que permita a refl exão sobre a teoria e a prática pedagógicas (REZER 
et al., 2018). Dessa forma, todo processo de formação precisa fomentar 
vivências em círculos dialógicos e partilha de experiências, leituras e 
questionamentos acerca da práxis e palavra e de aprendizado mútuo, 
de auto(trans)formação (HENZ; TONIOLO, 2015).

Valorizar a autoestima e dignidade da função social nos educa-
dores é garantir, acima de tudo, sua qualifi cação profi ssional, em tor-
no da criticidade, da criatividade, da curiosidade epistemológica, da 
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metodologia, da afetividade e da relação dialógica com os educandos, 
em vista de uma práxis pedagógica para a autonomia efetivamente li-
bertadora.   É necessário conscientizar o educador da importância do 
processo interdisciplinar na prática educativa, diálogo entre diferentes 
conhecimentos e saberes, desde o popular ao científi co, na discussão 
dos problemas atuais relativos à educação e prática docente, dada a 
complexidade dos mesmos. 

A atividade docente precisa ser um processo que lhes possibili-
te transitar da consciência ingênua para uma consciência crítica, com-
prometendo-se com a transformação da realidade, mediada pelos seus 
educandos, enquanto vivenciam sua formação na linha da autonomia 
e participação cidadã. 

O interesse pela conexão entre o pensamento pedagógico de 
Paulo Freire e o de outros autores, que com ele dialogam e buscam nele 
suporte para as suas argumentações no campo da educação, apresen-
ta grandes desafi os:  não se esgotam as contribuições freirianas que 
merecem ser aprofundadas e explicitadas no que têm a oferecer em 
prol de uma educação comprometida com a formação de sujeitos au-
tônomos. 

Ao denunciar a opressão, desumanização de uma sociedade de 
classes e convocar os oprimidos e explorados a desvendar o mundo 
para transformá-lo, Paulo Freire estreita a conexão com o pensamen-
to marxista, notadamente com o teórico mexicano Adolfo Sánchez 
Vázquez, estudioso da práxis. A pedagogia do oprimido, a educação 
libertadora, a educação problematizadora – todas concebidas por Frei-
re são propostas pedagógicas que imbricadas à práxis se constituem 
instrumentos de luta de libertação do ser humano, no campo educa-
cional.

O caráter dialógico do processo educativo libertador, portanto, 
revolucionário, apresentado por Freire resgata a humanização do opri-
mido, restituindo-lhe a condição de sujeito de direitos, na ação-refl e-
xão do direito de ser mais. A ação dialógica é ação-refl exão, portanto, 
práxis libertadora. Sem diálogo entre os oprimidos e explorados não 
há prática revolucionária. Contudo, constatamos que as instituições de 
formação e de trabalho docentes e sujeitos envolvidos, professores e 
pesquisadores, não atentaram ainda, em sua maioria, para o peso que 
esta categoria tem na compreensão da realidade educacional e na or-
ganização de práticas docentes orientadas para a emancipação. 
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Nesse sentido, cabe aqui elencar algumas considerações indica-
tivas de como a práxis se articula intimamente com a formação e a prá-
tica docente em sala de aula, especialmente no que tange à produção 
de conhecimento engajado com a mudança do mundo:

• Para romper com a práxis fragmentada e fetichizada, é 
necessário o conhecimento da realidade educacional como 
condição de sua compreensão e superação histórica, o que 
implica uma formação inicial de educadores articulada com 
a realidade concreta da escola, vinculada a uma visão críti-
co-política do processo de ensinar e aprender;

• O conhecimento é construído e mediado pelo educador 
como histórico e social, sendo, portanto, criação e recriação 
de todos os sujeitos envolvidos no processo educacional, per-
mitindo que a relação educador-educando se constitua dia-
logicamente num pronunciamento do mundo em que ambos 
dizem a sua Palavra transformadora, ou seja, conhecem o 
mundo para transformá-lo;

• Construção de possíveis ações que tenham a perspectiva 
histórica de transformação da realidade social, o que permite 
falar de um conhecimento engajado, atividade da práxis, con-
tribuem para a mudança das estruturas sociais injustas e desi-
guais, tornando a educação um fazer político-pedagógico;

• A práxis político-pedagógica em que educandos e educadores 
são sujeitos do processo de transmissão-assimilação-super-
ação-construção do conhecimento historicamente acumula-
do pela humanidade e elaborado no coletivo é resultado do 
diálogo amoroso e intersubjetivo em vista da transformação 
da realidade;

Desse modo, conclui-se que a práxis é uma categoria importan-
te para ser retomada em futuras pesquisas para contribuir na formação 
inicial de docente e para pensar as condições cotidianas de trabalho dos 
educadores. A práxis é uma matriz de análise da dialética contida no dia 
a dia da escola e da universidade, tomada as duas como lugar da cons-
trução do conhecimento e do fazer-se humano (humanização), da for-
mação profi ssional e preparação para o trabalho e para a cidadania ple-
na. Nesse rumo, Freire e Kosik têm contribuições que ainda foram pouco 
exploradas e que demandam um aprofundamento no que diz respeito 
à práxis.
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 Análise da produção do conhecimento sobre a prática docente
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RESUMO 

Com base na abordagem dialética, apresentam-se resultados parciais 
de pesquisa desenvolvida em Rede, sobre a produção acadêmica 
da temática “professores”. No percurso metodológico construído, 
a temática “professores” tem sido pesquisada a partir de três eixos: 
formação, profi ssionalização e trabalho docente. Neste artigo, opta-
se pela discussão sobre o tema trabalho docente, nas produções 
acadêmicas, a partir dos posicionamentos ontológico, epistemológico, 
gnosiológico que são sustentados nos trabalhos. O artigo analisa como 
diferentes projetos de formação de professores inseridos no contexto 
de confrontos ideológicos atuais, discutem sobre a prática docente, 
seja em defesa de processos formativos de caráter hegemônicos ou de 
caráter contra hegemônicos. Conclui-se pela importância de precisar 
a fundamentação da concepção de prática docente, a fi m de que, por 
meio da prática assumida como trabalho, os professores colaborem 
com projetos históricos de transformações políticas, sociais e culturais, 
conforme almejam os envolvidos com a formação e a profi ssionalização 
docente.

Palavras-chave: Prática docente. Pesquisa acadêmica. Trabalho docente

Analysis of knowledge production about teaching practice

ABSTRACT 

Based on the dialectical approach, partial results of research developed 
in the Network on the academic production of the theme teachers are        
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presented. In the methodological path built, the theme of teachers has 
been researched from three axes: training, professionalization and teaching 
work. In this article, we opted for the discussion on the theme of teaching 
work, in academic productions, based on the ontological, epistemological, 
gnosiological positions that are sustained in the works. The article analyzes 
how diff erent teacher training projects inserted in the context of current 
ideological confrontations, discuss teaching practice, whether in defense 
of hegemonic or counter-hegemonic training processes. It concludes by 
the importance of specifying the basis for the concept of teaching practice, 
so that, through the practice assumed as work, teachers collaborate with 
historical projects of political, social and cultural transformations, as those 
who work with training aspire. and teacher professionalization.

Keywords: Teaching practice. Academic research. Teaching work.

Análisis de la producción de conocimientos sobre la práctica 

docente

RESUMEN

Basado en el enfoque dialéctico, se presentan resultados parciales de 
la investigación desarrollada en la Red sobre la producción académica 
del tema profesores. En el camino metodológico construido, el tema 
de los docentes ha sido investigado desde tres ejes: formación, 
profesionalización y trabajo docente. En este artículo, optamos por 
la discusión sobre el tema del trabajo docente, en producciones 
académicas, basadas en las posiciones ontológicas, epistemológicas 
y gnosiológicas que se sostienen en los trabajos. El artículo analiza 
cómo diferentes proyectos de formación de maestros insertados en el 
contexto de confrontaciones ideológicas actuales, discuten la práctica 
docente, ya sea en defensa de los procesos de capacitación hegemónica 
o contrahegemónica. Concluye por la importancia de especifi car la base 
del concepto de práctica docente, de modo que, a través de la práctica 
asumida como trabajo, los docentes colaboren con proyectos históricos 
de transformaciones políticas, sociales y culturales, como aspiran 
aquellos que trabajan con formación. y profesionalización docente

Palabras clave: Práctica docente. Investigación académica. Trabajo 
docente
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Para problematizar

Este artigo apresenta resultados parciais de uma ampla pesquisa 
desenvolvida em Rede, sobre a produção acadêmica da temática “pro-
fessores”. O grupo de pesquisa tem como objetivos principais: a) iden-
tifi car e compreender a produção acadêmica sobre professores, a partir 
de uma perspectiva histórica e epistemológica; b) contribuir para a me-
lhoria da produção acadêmica a partir da oposição ao modelo ateórico 
e meramente descritivo das questões educacionais; c)fundamentar a 
construção de uma opção epistemológica e política para exercer a pes-
quisa como práxis e com posicionamento contra  hegemônico.

No percurso metodológico construído pela Rede, a temática 
“professores” tem sido pesquisada a partir de três eixos: formação, pro-
fi ssionalização – incluindo aí a identidade, a ação coletiva e a sindicaliza-
ção – e trabalho docente.

Neste artigo, optou-se pela discussão sobre o tema trabalho 
docente, nas produções acadêmicas sobre a temática, partindo de uma 
ótica ontológica, epistemológica, gnosiológica, as quais são sustentadas 
nos trabalhos analisados.

 Este trabalho de pesquisa identifi cou que, no conjunto das 
investigações selecionadas, o trabalho docente é denominado, em 
geral, como prática docente, entretanto há também estudos que sus-
tentam a perspectiva da práxis educativa, coerente com a base episte-
mológica assumida pelo pesquisador, como outros apresentam con-
tradições entre a epistemologia escolhida e a concepção de trabalho 
defendida.

Metodologicamente, a pesquisa pauta-se no método dialéti-
co, destacando a análise dos sentidos discursivos, o que necessita de 
esclarecimentos. O sentido discursivo não representa apenas palavras 
isoladas, sustenta postura ideológica atuando sobre relações de poder 
e como prática ideológica (TELLO, 2013). Portanto, questionar os senti-
dos discursivos postos ao trabalho docente, a fi m de que ele continue 
a ser denominado prática docente, seja na produção acadêmica ou em 
produções difundidas largamente entre estudantes e professores, de-
manda, acredita-se,  desvelar pressupostos ideológicos que tendem a 
fortalecer a regulação política, sobretudo entre os professores - pesqui-
sadores.
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Articulando as concepções prática e trabalho docente

No contexto da pós-graduação em educação, a discussão sobre 
a questão do trabalho docente é revisitada, sobretudo em função dos 
projetos políticos atuais para a educação. A pesquisa realizada com o 
foco no estudo dessa temática evidenciou que recorrer ao termo traba-
lho docente representa concepção mais rigorosa que o de prática docen-
te, assumido acriticamente, para signifi car o trabalho dos professores. O 
primeiro abrange dimensões políticas, sociais, culturais, que são impres-
cindíveis para se compreender o que pensam e fazem os professores, no 
que acreditam, quais as opções epistemológicas, políticas, éticas. 

Por outro lado, o gradativo esclarecimento epistêmico, decor-
rente dos estudos e atuação na Redecentro, evidenciou diferentes bases 
epistemológicas para fundamentar os dois termos – prática e trabalho 
docente, acarretando-lhes diferentes nominações, como é apresentado 
por Gama e Terrazan (2012) e Brzezinski (2014). Na companhia desses 
autores, Brzezinski (2014), Gama e Terrazan (2012), entende-se que nos 
trabalhos acadêmicos, o uso das variadas nominações, sem o devido es-
clarecimento da sua abrangência, pode resultar em descaracterização 
da complexidade do trabalho docente e no reducionismo de seu signi-
fi cado. 

Propor a busca da valorização dos professores a partir dos traba-
lhos acadêmicos exige defender teoricamente a importância da intrínse-
ca articulação entre as duas concepções, clarear a construção do sentido 
epistemológico, político, teórico-metodológico de ambas, para diferen-
ciá-las. Este posicionamento requer também esclarecer como a política 
neoliberal, ao pretender enfatizar, sobretudo, o sentido pragmático da 
ação docente, pela abordagem teórica da epistemologia da prática, visa 
controlar os professores a partir de imposições de transformações nas 
dimensões da sua profi ssionalização, sua identidade, suas organizações 
associativas e sindicais. 

Peixoto (2016) e Barata- Moura (1994, 1996,1997 apud PEIXOTO, 
2016) , nesse mesmo sentido de esclarecimento dos termos, afi rmaram 
que as investigações da prática docente, precisam pautar-se na vigilân-
cia crítica, o que signifi ca a busca de rigor teórico para a defi nição de 
concepções, esclarecimento da dimensão problemática que envolve o 
termo e, do leque de contradições que envolvem suas propostas. Para 
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Peixoto (2016, p. 3), pensar a prática docente envolve o “descortinar” e 
perseguir a dimensão “radical e radicante” do ser professor, o que, po-
de-se concluir, signifi ca que pensar a prática, como trabalho docente, 
pressupõe pensar sua historicidade e epistemologia.

Dessa perspectiva, quando os pesquisadores se propõem a in-
vestigar a prática, precisam ter em mente que a prática em si mesma, não 
produz conhecimento sobre o trabalho docente, pois numa perspectiva 
dialética essa realidade não pode ser revelada por simples observação, 
por vivências, pela descrição das práticas em si. Pensar a prática requer 
respaldo de concepções teóricas, as quais infl uenciam o pensar e a ação 
dos sujeitos sociais e que devem ser explicitadas em suas análises. De-
fende-se, nesse sentido, que os acontecimentos que ocorrem na prática 
têm que ser identifi cados, analisados, compreendidos, interpretados, de 
acordo ao marco teórico construído, no intuito de se poder ir além das 
aparências, do superfi cial. Isso envolve uma metodologia que permitirá 
compreender e analisar as relações, as fi nalidades, as estruturas internas 
do que se observa, de maneira a abranger, gradativamente, os compo-
nentes do trabalho docente aqui entendido como práxis.

Em síntese, o trabalho intelectual, a produção de ideias, concei-
tos e representações, se incorporam numa concepção de prática, desde 
que a ação que os desencadeia tenha como fi nalidade compreender e 
transformar a realidade, bem como, no caso dos professores, implique 
emancipação e conscientização dos sujeitos. Sem essa característica, 
tem-se apenas um exercício intelectual, uma refl exão da ação pela ação 
(VÁZQUEZ, 1968), a romper a dinâmica dialética entre teoria e prática. 
Ressalte-se que para compreender a prática como práxis, portanto como 
trabalho docente, é necessário se valer do trabalho intelectual, teórico, 
que se dá no pensamento, que exige a dialética e permite por essa dinâ-
mica a construção de signifi cados ou, como afi rma a proposta marxista, 
o concreto pensado. Acrescenta-se que, ao se dar destaque às atividades 
teóricas, isoladamente, não se transforma a realidade, pois para haver 
transformações é preciso que as ideias se transformem em ações, refl e-
tidas e críticas. Por outro lado, se a prática docente for entendida como 
atividades repetitivas, mecânicas, sem refl exão, descontextualizadas, 
não pode ser chamada de trabalho, no sentido de atividade vital.

Acatou-se, numa perspectiva dialética, que pensar a prática na 
educação requer compreendê-la como trabalho dos professores, sig-
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nifi cando resgatar e compreender a complexidade de suas relações e 
ligações, objetividades e subjetividades, interligadas com os processos 
indissociáveis de formação e de profi ssionalização. Aceitando-se esse 
posicionamento, é incontornável questionar em que medida as investi-
gações que difundem as análises da prática docente estão manifestando 
uma concepção predominante e limitante do que seja a ação docente, 
o que não se sustenta na perspectiva dialética aqui assumida, porque 
difi culta desvelar possibilidades de transformação da realidade educa-
cional contemporânea. Ainda, entende-se que pensar a prática também 
demanda colocar questões importantes: Quais as exigências para que 
seja analisada como trabalho docente? As investigações sobre trabalho 
docente podem contribuir para transformar a formação, a profi ssionali-
zação e a organização dos professores? De que forma? 

Na perspectiva de que se possa aproximar das respostas soli-
citadas, tal trabalho investigativo requer a orientação pela historicida-
de, ontologia, epistemologia e gnosiologia dialética, sobre o trabalho 
docente, de forma a conceber o professor como ser social histórico, 
que tem no trabalho a base de sua ontologia como ser social, partici-
pante da essência ontológica de uma educação crítica e emancipadora 
(DUARTE, 2011).

Trabalho docente: articulação das abordagens ontológica, 
gnosiológica e epistemológica

Para construir um saber “fundamental e fundamentado” sobre a 
prática docente, concordou-se com Barata Moura em ser incontornável 
a compreensão do fundamento ontológico do saber sobre a prática, o 
gnosiológico do pensar a prática e “o seu modo epistemológico de se re-
fl etir – construtivamente – na consciência” que “emerge na forma como 
Marx concebe o método da investigação e o método da exposição” 
(BARATA-MOURA, 1986, p. 89).  O nível do ser (ontológico), o do pensar 
(gnosiológico) e o do conhecimento (epistemológico), para serem des-
vendados, precisam ser considerados em suas relações. Partiu-se dessa 
lógica para a elaboração das refl exões.

No pensamento marxista, o trabalho é atividade vital, sem o 
qual não se produz vida humana. É por meio dele que o ser humano 
transforma a natureza em cultura, possibilita a construção dos meios 
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de existência humana e a produção de bens materiais. Segundo Lukács 
(1984, 2012), o trabalho assinala a passagem, no homem que trabalha, 
do ser meramente biológico ao ser social. Portanto, o trabalho, como 
comportamento especifi camente humano, é intencional e possui inten-
cionalidade, representa o agir do homem sobre a natureza para produzir 
e reproduzir seus meios de existência, ajudando-o a assumir sua especi-
fi cidade social.

Analisar a prática como constituinte do trabalho docente, por-
tanto como parte ontológica do sujeito social, exige inicialmente consi-
derar sua dimensão ontológica, ou seja, a forma de constituir-se dentro 
de determinados padrões, com essa ou aquela intencionalidade, para 
realizar esse ou aquele projeto social, ajudando na constituição desse 
ou daquele modelo de homem, para realizar o objetivo da emancipação 
ou alienação. Nesta exposição a questão da ontologia se situa como pri-
meiro movimento.

Distinguiu-se, na presente análise, a ontologia da práxis e a on-
tologia da prática (MAGALHÃES; SOUZA, 2018). Na perspectiva da onto-
logia materialista dialética ou, ontologia da práxis, a concepção de ser 
humano e sua apreensão devem ocorrer em sua materialidade, esclare-
cendo como se concretiza sua atividade vital, o seu trabalho, conforme 
também destaca Peixoto (2016). 

A partir dos mesmos fundamentos da ontologia da práxis, a con-
cepção de educação, como ensina Saviani (2012), é fenômeno próprio 
do ser humano, é uma exigência do trabalho e do seu processo, pois 
permite que cada nova geração conheça como se produz coletivamen-
te a humanidade, como os homens produzem sua existência, como se 
formam como seres sociais (DUARTE N., 2009). Nesse sentido, para a on-
tologia da práxis a formação e profi ssionalização docente estão relacio-
nadas à ideia da totalidade do ser, à ideia de bildung, que visa favorecer 
a emancipação dos sujeitos e seu empenho na transformação social. 
(SOUZA; MAGALHÃES, QUEIROZ, 20147; SOUZA; MAGALHÃES, 2014). 

Fundamentada na ontologia da práxis a prática docente, por sua 
vez, é concebida como uma atividade transformadora, constituidora e 
constituinte do ser humano, histórico, e que no seu processo de cons-
cientização almeja por transformações sociais, políticas, pessoais. Do 
que se entende que o trabalho docente/a prática docente se inscreve na 
ontologia do que é o ser professor e questiona sobre a sua adaptação, ou 
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resistência à lógica neoliberal do homem individualista, alienado, frag-
mentado.

Os fundamentos da ontologia da prática se contrapõem à da 
práxis, estão ligados à racionalidade positivista e, historicamente, foram 
associados às importantes mudanças na educação, a partir das reformas 
do estado na década de 1990, e do desenvolvimento das políticas neo-
liberais que subsequentemente alteram as características ontológicas 
que se quer impor à educação. Nessa perspectiva, a concepção de ser 
humano nem é histórica, nem processual.  É fragmentada, idealizada, 
pragmática, descontextualizada. A concepção de educação a assume 
como canal de propagação do consenso ativo e da pedagogia da he-
gemonia, os quais formatam e informam a sua intencionalidade frente 
o mercado.

Fundamentada na ontologia da práxis, a prática docente não é 
concebida como possibilidade de superação da opressão, como projeto 
de humanização, conforme debatido por Neves (2013). Pelo contrário, 
pela via da ontologia da prática, não se pensa a prática - o trabalho- dos 
professores. A ontologia da prática não se sustenta pela materialidade, 
historicidade ou, na possibilidade de transformação política, social e cul-
tural, portanto não contribui para a qualidade social da formação, pro-
fi ssionalização e trabalho docente, mas a um alinhamento ao regime de 
acumulação fl exível.

As políticas educacionais brasileiras na contemporaneidade, ba-
seadas na ontologia da prática, se assentam nas diretivas do BM (Ban-
co Mundial) e outros OM (organismos multilaterais). São políticas que 
visam conseguir a conversão dos docentes (SHIROMA; EVANGELISTA, 
2010), de maneira que passem a ter subjetividades fl exíveis, que ade-
mais se relacionem, produzam, consumam e propaguem esses mesmos 
sentidos, segundo os padrões da sociedade movida por interesses mer-
cadológicos. Do que se entende que tais políticas atuam na intenção de 
formar personalidades disciplinadas (KUENZER, 2017), dóceis, prontas 
a aceitarem a instabilidade, a fl uidez, a competição, o individualismo, a 
meritocracia. Pessoas com grande capacidade de adaptação e de resi-
liência, aspectos que são inculcados ao alunado em geral, para que de-
senvolvam habilidades relacionadas à submissão, ou seja, submeter seu 
ser a assumir atitudes de alienação, bem como a constantes mudanças 
nas suas funções sociais.
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Há pressões para que se formem novos professores alinhados 
à ontologia da prática, como afi rma Evangelista (2010). Tornar-se-iam 
seres fl exíveis, superprofessores, desempenhando novos múltiplos tra-
balhos alienados, negando a historicidade, aceitando, sem contestar, 
as péssimas condições sócio-políticas de trabalho ou de formação. São 
ideias que se contrapõem ao que ensina Saviani, o qual, na ontologia 
práxica, concebe a educação, portanto o trabalho educativo, como: “[...]
o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, 
a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto 
dos homens” (2012, p. 13).

Ainda sobre as mudanças ontológicas impulsionadas pelas 
atuais políticas educacionais, volte-se aos ensinamentos de Ball (2002, p. 
5), que já há algum tempo alertava para o fato das reformas educacionais 
em curso na educação globalizada, a partir de suas tecnologias políticas 
de mercado, de performatividade e de gestão, intervirem não apenas no 
que os professores fazem, mas na sua identidade profi ssional. As tecno-
logias importadas pelos Organismos Internacionais afetam as subjetivi-
dades dos professores, infl uenciando diretamente na prática docente, já 
que em cada tecnologia política de reforma “estão implantadas e esta-
belecidas novas identidades, novas formas de interação e novos valores”. 
Para tanto, tais políticas distribuem, de forma ideologicamente calcula-
da, técnicas e artefatos para organizar forças e capacidades humanas em 
redes operacionais e funcionais de poder. Na sociedade, novos papéis 
são criados conforme os professores são “retrabalhados”.

Segundo Ball (2002), aos docentes são incorporadas novas fun-
ções sociais como produtores, empreendedores educacionais e gesto-
res, ideias que são aceitas como positivas por grande parte dos docen-
tes, uma vez que o seu caráter ideológico, como trata Evangelista (2014), 
fortalece slogans de melhoria da qualidade do seu trabalho. No entanto, 
o que se observa é a perda de autonomia, pois os professores fi cam su-
jeitos a avaliações regulares e revisões e comparações de seus desem-
penhos, ofi cializando-se a meritocracia como valor inerente à profi ssão 
docente.

Se no trabalho fortalece-se a racionalidade que tem como con-
sequência o aumento da individualização, e um esmaecer de solidarie-
dades, os mesmos aspectos se voltam à produção do conhecimento 
sobre a prática docente, reforçando os pressupostos da epistemologia 
da prática. 
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Neste contexto, o ser professor, sua identidade e subjetividade 
podem ser alterados através da nova concepção que é implantada pelas 
chamadas tecnologias políticas. Para Ball, essas tecnologias incrustadas 
em cada educador não deixam espaço para um ser ético autônomo ou 
coletivo e põem em questão a identidade profi ssional e pessoal dos en-
volvidos, podendo inviabilizar ações coletivas e a sindicalização docen-
te. No entanto, acatando o princípio dialético da contradição, pode-se 
remarcar que o professor gerado e imbuído da ontologia da práxis en-
contrará caminhos de resistência.

O segundo movimento, o qual construímos para pensar a prática, 
se debruça sobre a dimensão epistemológica que deverá fundamentar a 
epistemologia da prática e a da práxis. É importante ressaltar novamen-
te que a epistemologia da práxis se confronta à epistemologia da práti-
ca. A epistemologia da práxis afi rma uma racionalidade cuja concepção 
de ser humano passa a se destacar por sua historicidade, materialidade 
e contextualidade; a concepção de educação defende a qualidade so-
cialmente relevante, transformadora das relações de classes, por meio 
da emancipação das consciências, é contrária às atuais políticas educa-
cionais, buscam mudar as relações de classes pelos movimentos de re-
sistência e emancipação.

Os processos de formação e profi ssionalização docente consi-
deram os condicionantes de caráter histórico, político, cultural e social. 
Também reconhecem que esses são a base da categoria trabalho, cuja 
categoria sustenta a mediação entre teoria e prática, ou seja, a prática se 
faz presente no pensamento e se transforma em teoria, do mesmo modo 
e, ainda por meio do trabalho, a teoria se faz prática. A compreensão 
dessa dinâmica põe em evidência a importância da indissociabilidade 
entre teoria e prática, desenhando as possibilidades de transformações 
dialéticas da realidade (SOUZA; MAGALHÃES, 2014).

No que se refere, particularmente, à construção do conhecimen-
to, essa é compreendida, na perspectiva da epistemologia da práxis, 
como atividade teórica e prática que transforma a natureza e a socieda-
de; é prática na medida em que a teoria orienta a ação humana, é teórica 
na medida em que essa ação é consciente. Nesta linha de pensamento 
a pesquisa torna-se práxis, categoria fundante desse posicionamento 
epistemológico, concebida como atividade social humana, fundamental 
para o entendimento dos processos de elaboração de conhecimentos e 
da omnilateralidade da formação humana (VÁZQUEZ, 1968).
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No campo da epistemologia da prática, a perspectiva teórica é 
o positivismo, cuja concepção, de educação defende promover a cons-
trução de determinadas competências, que respondam às necessida-
des do mercado capitalista (SOUZA; MAGALHÃES, 2014). Nesse posi-
cionamento epistemológico, a formação docente opõe-se à teorização, 
considerada desnecessária e, em muitos casos, sendo substituída pelo 
senso comum. O posicionamento político - ideológico inerente é o he-
gemônico, compreendendo as relações sociais como dadas e a-histó-
ricas, portanto, não há perspectivas de transformação social, somente 
manutenção das relações sociais. Centraliza-se na ideia de que os pro-
fessores se apropriam do conhecimento a partir da refl exão sobre suas 
práticas, refl etindo sobre o que fazem, no ato de sua execução. Conse-
quentemente, os processos de formação docente e de profi ssionaliza-
ção têm como concepção a redução ao conhecimento prático, de cará-
ter instrumental e pragmático. Nesses, subtende-se a dicotomia teoria 
e prática, ademais a teoria é desprezada como desnecessária, algo de 
pouca utilidade para o enfrentamento das difi culdades cotidianas dos 
professores, substituída, portanto, pela valorização da aprendizagem 
pela experiência.

A perspectiva da epistemologia da prática defende que as 
aprendizagens se fazem ao longo do processo, o chamado “aprender a 
aprender”, que teve tanta repercussão nos projetos educativos globais. 

No que se refere ao conhecimento produzido, pode-se inferir 
a partir das contribuições de Tello (2013) que ele não é uma constru-
ção social, mas refere-se à apropriação individual da realidade objetiva, 
parcial, e limita-se à percepção imediata, organizando-se como conhe-
cimento pragmático. O critério de verdade do conhecimento é a sua 
utilidade prática para a manutenção ou aperfeiçoamento da ordem es-
tabelecida.

Conforme afi rmam Souza e Magalhães (2014), Souza, Magalhães 
e Queiroz (2017), Kuenzer e Rodrigues (2007), a epistemologia da prá-
tica ampara concepções acadêmicas, pedagógicas e políticas, susten-
tadas na individualidade e numa postura alienada, assegurando uma 
base gnosiológica auxiliar no agravamento das condições sociais de 
desigualdade, geradas pelo capitalismo, o que impede a realização da 
humanização e da cidadania. Essa mesma base infl ui na construção do 
conhecimento.
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Outros autores compartilham dessas análises. Scalcon (2008), 
por exemplo, afi rma que a visão da epistemologia da prática tem como 
fundamento um paradigma que entende o conhecimento como indi-
vidual, circunstancial, parcial, reduzido, o qual se “constitui em simples 
relatos ou narrativas que, presas das injunções de uma cultura, aca-
bam por arrimar-se no contingente e na prática imediata.” (DUAYER; 
MORAES, 1998, p. 65-66, apud   SCALCON, 2008 p.4), estruturando-se 
a partir de um modelo pragmático de conhecimento, como um novo 
pragmatismo.

Essa afi rmação é corroborada por Duarte (2006), em seus es-
tudos sobre as relações entre sociedade e conhecimento no contexto 
neoliberal. O autor afi rma que é característica desse conhecimento in-
dividual fi car reduzido à percepção imediata e a saberes tácitos. Outra 
particularidade da epistemologia da prática é sustentar ser a utilidade 
prática o único critério de verdade na produção do conhecimento. Para 
Kuenzer, pode-se argumentar que ela corresponde ao pragmatismo, 
pois infere que a verdade corresponde ao que é útil (KUENZER, 2003; 
KUENKER, 2017), do que se entende que essa epistemologia nega a on-
tologia e a gnosiologia (HOSTINS, 2006) como expressão dos sentidos, 
signifi cados e valores que produzem e estruturam a totalidade histórica, 
as relações indivíduo-conhecimento-sociedade.

As partir da compreensão das concepções sustentadas pela 
epistemologia da práxis e da prática, assume-se a prática como prá-
xis, como eixo epistemológico, concebida como “atividade material de 
transformação ou como atividade materialmente transformadora” (PEI-
XOTO, 2016) e, sem essa característica inerente de transformação, não se 
pode afi rmar que uma atividade seja, em si mesma, prática. A partir da 
concepção que prática é práxis, apoiadas em Peixoto (2016, p. 1), con-
corda-se que só assim é possível e necessário “Pensar a prática tomando 
a prática como critério de verdade.”  

O terceiro movimento diz respeito à gnosiologia e permite escla-
recer, ainda mais, o sentido de nominar o trabalho do professor como 
práxis e não como prática, completando essa refl exão. O termo grego 
gnosis tem como signifi cado o  conhecimento em termos gerais, por-
tanto a gnosiologia diz respeito à teoria do conhecimento, cujo objetivo 
se centra em estudar a possibilidade, legitimidade, valor e limites do co-
nhecimento humano, se relacionando assim à ideologia, à política, aos 
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princípios, valores e crenças,  implícitos nesse conhecimento e se dife-
rencia da epistemologia, cujo objeto é o conhecimento científi co, como 
esclareceu Saviani (1991).

Outra contribuição relevante são os estudos de Moraes (2009), 
visto que neles ensina-se que pensar o conhecimento na epistemologia 
da prática é hierarquizá-lo a partir da sua utilidade, identifi cando-o ape-
nas com a prática. Esta perspectiva revela ausência de três dimensões do 
conhecimento. A ausência de diferenciação, a de profundidade e a de 
futuro. A primeira possibilita homogeneizar a realidade pela experiên-
cia. A segunda limita o real ao imediato e à compreensão do empírico. A 
terceira impossibilita o aparecimento do novo, já que aceita que a histó-
ria acabou, como também acabou a possibilidade de intervenção e de 
intervenção humana para transformações. Como consequência dessas 
ausências gera-se um processo que se encarrega de fazer com que os 
professores gradativamente percam sua função de intelectuais, tornem-
-se despolitizados, gerando um consenso sobre sua prática ser neutra, 
voltada somente ao espaço interno da sala de aula.

Pode-se então concluir que, quando fundamentado na episte-
mologia e na gnosiologia da prática, o conhecimento sobre a prática 
docente defende valores ligados ao imediatismo e aos limites do rea-
lismo empírico, valores que fortalecem princípios individualistas nos 
docentes e discentes. Gnosiologicamente, ainda se reforça um pensa-
mento convergente à dominação/submissão. O resultado é a valoriza-
ção de ações que evidenciam e agravam processos de alienação e que, 
politicamente, expressam apoio e adesão à lógica neoliberal.  Nesta 
proposta adere-se a uma ética descartável, caracterizada por valores 
mutáveis e momentâneos. No que diz respeito à formação docente, 
suscita objetivos de capacitação superfi cial, fragmentada, discrimina-
tória. Molda professores que se caracterizam pelas personalidades fl e-
xíveis, submissas, individualistas. Essa lógica aquilata o conhecimento 
como um produto que pode ser comercializado e pressiona os pesqui-
sadores para que se submerjam na competição, na efi ciência produtiva, 
na ânsia para dar retornos necessários à globalização do conhecimento, 
ao fortalecimento da hegemonia.

Em contrapartida, ao considerar a dimensão gnosiológica práxica, 
essas contradições conferem aos pesquisadores críticos a necessidade de 
projetos históricos que enunciem o tipo de sociedade que se quer cons-
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truir e com quais meios, a defi nição da cosmovisão, esclarecendo aonde 
se quer chegar e com quais meios. Os projetos históricos estão ligados 
às concepções de homem e de sociedade que condicionam a produção 
do conhecimento, e o posicionamento em relação ao trabalho docente, 
destacando a dialética do processo (FREITAS, 1995). Eles dizem respeito 
às condutas que expressam a ideologia e as escolhas políticas dos que 
trabalham na educação, dos que defendem caminhos para produção de 
conhecimentos e de práticas docentes emancipadoras, contra hegemô-
nicas.

Basear-se na dimensão gnosiológica práxica impõe a defesa de 
valores de libertação, de cidadania, de solidariedade, a resistência em 
defesa do projeto de educação que, como na  universidade institucional 
(CHAUÍ, 2003), é caracterizado como espaço da crítica, do pensamento 
emancipador, contra hegemônico, que concebe a formação, profi ssiona-
lização e trabalho docente de forma articulada, que enuncie quais sujei-
tos queremos formar e para qual sociedade,  ancorado, portanto,  numa 
cosmovisão.

Como os níveis epistemológicos e gnosiológicos se relacionam 
dialeticamente, defende-se, baseando-se na epistemologia da práxis, ser 
necessário que as concepções, a exemplo do conhecimento, carreguem 
o princípio libertário, que promovam a compreensão e transformação 
da vida social pelos docentes e seus alunos, que seus conhecimentos 
os fundamentem para que possam atuar na vida social, perceber como 
essa se estrutura, impulsioná-los a superar a alienação e o individualis-
mo, defender a qualidade da formação e da educação para todos, como 
relevância social do conhecimento. Ademais, adotar a racionalidade 
posta pela epistemologia à práxis, ensina os professores a reconhecer 
a essência coletiva do seu trabalho, seu poder emancipatório frente ao 
diálogo, como componente das ações coletivas, em defesa de interesses 
públicos, dos direitos dos povos.

O trabalho dos professores, quando fundamentado na episte-
mologia e na gnosiologia da práxis, se constrói interligado a um projeto 
social que nega ações isoladas, fragmentadas, despolitizadas. A função 
social desse trabalho passa, então, a ser a práxis, contra- hegemônica, 
visa à emancipação, está dialeticamente relacionado à cultura, à história, 
às transformações dos processos políticos.
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Reafi rma-se, portanto, que o projeto histórico-crítico abrange 
concepções de homem, de sociedade, educação, conhecimento, permi-
tindo que o trabalho docente contribua para o seu desenvolvimento e 
o de seus estudantes como bildung (SOUZA; MAGALHÃES, 2014), como 
formação omnilateral, no sentido de ser completo, de pretender abarcar 
todas as dimensões humanas. Nesse contexto, a pesquisa é assumida 
como processo formativo, interventivo que ajuda a transformar a reali-
dade, e concebe-se a  educação “[...]como processo integral de formação 
histórica; como caminho da consciência e do espírito para a liberdade 
[...], o que implica resistência ao processo desumanizador [e] postura éti-
ca” (SOUZA; MAGALHÃES, 2014, p. 81).

Análise do conhecimento acadêmico sobre a prática docente: a 
metodologia da pesquisa  

Desenvolveu-se uma pesquisa fundamentada nos princípios da 
dialética. Trata-se de pesquisa documental, que utiliza a compreensão 
dos sentidos discursivos como instrumento de análise. Essa se impõe 
pela coerência epistemológica com o método assumido, que permite 
desvelar o que é priorizado na produção, seus sentidos e signifi cados.

Ao se eleger a análise buscando os sentidos discursivos, concor-
da-se que não é possível dicotomizar a compreensão da língua dos sujei-
tos, de seus contextos sociais, seus valores, a ideologia a partir dos quais 
os discursos são tecidos. Compreender os sentidos discursivos passa pelo 
esclarecimento das opções epistemológicas, ontológicas, gnosiológicas 
e teórico metodológicas do pesquisador. Entende que o pesquisador é 
co-construtor de sentidos e evidencia que existe correlação entre as vi-
sões de mundo, de ciência, de ser humano e do discurso, condicionados 
pela ideologia pelos valores, pelos contextos históricos. Com a análise 
dos sentidos discursivos objetiva-se entender a construção do conheci-
mento presente na produção acadêmica sobre a prática docente e ques-
tiona-se os sentidos de tais discursos, em vista da sua contribuição para 
produzir transformações no contexto histórico e educacional.

A apresentação e análise dos dados da pesquisa considera os re-
sultados construídos pela Rede. Os diferentes grupos selecionaram em 
suas instituições e leram, na totalidade, as dissertações e teses que tive-
ram como tema professores(as) no período de 1999- 2014. As análises fo-
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ram realizadas utilizando-se do instrumento construído por esse grupo 
de pesquisadores. Esses trabalhos esclarecem que foram selecionadas 
77 produções, representando 11% da amostra do total de mais de 700 
estudos entre teses e dissertações concluídas e analisadas. A partir desse 
material as diferentes equipes se debruçaram em temas de aprofunda-
mento, considerando os dados regionais, realizando leitura integral das 
pesquisas e registros em instrumento criado pela rede. No que se refere 
ao tema “prática docente”, 37 trabalhos tratam desse tema. Em seguida, 
foi contabilizado o quantitativo desses, pelos intervalos que esse gru-
po defi niu como historicamente relevantes para seu desenvolvimento: 
1999-2005; 2006-2009; 2010-2014.

A análise do tema articulou os sentidos discursivos sobre os mé-
todos com que as pesquisas foram desenvolvidas, referencial teórico e 
concepções de prática docente. Articular essas categorias permite com-
preender a coerência interna dos trabalhos, o rigor epistemológico, teó-
rico metodológico com que foi realizado.

A fi m de analisar as concepções de prática docente presentes 
nesses trabalhos, recorreu-se a Brzezinski (2014), a qual relata que em 
sua investigação foram encontradas diversas conotação para a expres-
são trabalho docente, revelando diversos descritores que integram a 
categoria. Os pesquisadores elaboraram cinco agrupamentos de descri-
tores para a categoria trabalho docente, que apresentamos no Quadro 1, 
acrescentados de uma nova categoria, elaborada por nós e que se impôs 
a partir da análise epistemológica que realizamos.

A pesquisa de Brzezinski (2014) foi uma das relevantes fontes de 
estudo e inspiração, muito embora diferente da citada autora, a análise 
desenvolvida pela Rede prioriza a entrada pelos métodos, o que signifi -
ca que cada categoria é pensada a partir de sua relação epistemológica 
com cada abordagem teórica – materialista histórico dialético, fenome-
nológico e positivista. Do mesmo modo, a Rede se preocupa com o re-
gistro dos referenciais teóricos que possibilitam compreender posicio-
namentos e perspectivas das investigações. 

O quadro 1, na coluna da esquerda, apresenta as diferentes con-
cepções elencadas na pesquisa de Brzezinski (2014), que serve de apoio 
às sistematizações ofertadas.  Na atual pesquisa adotaram-se seis des-
critores, sendo o sexto aquele que se refere à concepção do trabalho 
docente como práxis, como mediação no seio da prática social global. 
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Aqui o trabalho é compreendido como produção humana, com poten-
cialidade para realizar transformações nas práticas sociais mais amplas.

Vejam-se as categorias construídas para a análise da temática 
prática docente:

Quadro 1: Descrição balizadora dos descritores das categorias de análise da 
concepção de prática docente.

Categorias de Análise 

1 Currículo em movimento, composto por experiências inovadoras de 
formação, saber pedagógico em construção; saberes da Didática

2 Práticas docentes (na sala de aula) ocorridas em todos os níveis e 
modalidades de ensino

3 Relatos de experiência em uma ou outra disciplina dos currículos 
de cursos da educação básica e do ensino superior

4 Estudos de práticas escolares: representações sociais e cultura 
escolar

5 Impacto de reformas educacionais nas práticas docentes e na 
cultura da Escola

6

Prática = trabalho = Práxis

O trabalho docente é concebido como práxis, mediação no seio da 
prática social global. A prática docente é concebida como trabalho. 

O trabalho compreendido como produção humana com potencialida-
de para realizar transformações nas práticas sociais mais amplas

Fonte: Brzezinski (2014), Magalhães e Souza (2018).

Para análise, assinalou-se (Quadro 2) os métodos referentes a cada 
pesquisa, conforme os dados que constam do registro no instrumento de 
análise da Rede. Também são elencados os principais referenciais utili-
zados pelos autores para fundamentar a prática docente, indispensáveis 
para elaborar a análise epistemológica da produção acadêmica. 

Apresenta-se, a seguir a síntese de toda a análise, na qual obe-
deceu-se à subdivisão, conforme quadro 2. A divisão organizada em três 
períodos 1999-2005; 2006-2009; 2010- 2014, visa permitir analisar as 
mudanças em diferentes contextos históricos. Os métodos são identi-
fi cados pelas siglas FEN para o método fenomenologia e MDH para o 
método materialismo histórico dialético.
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Quadro 2: Períodos subdivididos - 1999-2005/2006-2009/2010-2014. 
Quantitativo de produção por métodos, alojadas nos descritores de análise. 

Descritores das categorias de análise 1999
2005

2006
2009

2010
2014

F MHD F MHD F MHD

1
Currículo em movimento, composto por 
experiências inovadoras de formação, saber 
pedagógico em construção; saberes da 
Didática.

1 1 1 1 0 1

2
Práticas docentes (na sala de aula) ocorri-
das em todos os níveis e modalidades de 
ensino.

1 1 1 3 0 3

3
Relatos de experiência em uma ou outra 
disciplina dos currículos de cursos da edu-
cação básica e do ensino superior.

0 0 0 2 0 0

4 Estudos de práticas escolares: representa-
ções sociais e cultura escolar. 4 1 0 0 1 0

5 Impacto de reformas educacionais nas práti-
cas docentes e na cultura da Escola 0 2 0 0 1 2

6 Prática = trabalho = Práxis 0 3 0 1 0 7

Total por tipo de método (Fenomenológico 
ou Materialista histórico dialético) 6 8 2 6 2 13

Total de trabalhos sobre prática docente 
por período 14 8 15

Fonte: Redecentro – Rede de Pesquisadores sobre professores da Região Centro-Oeste/Brasil 
(2018).

Período 1999-2005

Localizaram-se catorze trabalhos sobre a prática, seis que esco-
lheram a fenomenologia (FEN) e oito o materialismo histórico dialético 
(MHD) como métodos de investigação. Dos que se valeram do MHD 
para realizar a pesquisa, três conceberam prática docente como traba-
lho e como práxis, conforme Quadro 2. No referencial teórico utilizado, 
destacam-se os seguintes autores nacionais para o materialismo histó-
rico-dialético: Frigotto, Gatti, Freire, Vasconcelos, Arroyo. Dos chamados 
clássicos recorreram a Marx, Gramsci, Manacorda. 
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Dos outros cinco que trabalharam com o MHD, dois estudaram 
a concepção de prática a partir do impacto das reformas educacionais 
nas práticas escolares; um estuda as práticas e culturas escolares; um 
analisou a prática docente na sala de aula; outro tratou a prática como 
experiência inovadora. Embora esses autores se defi nam fi liados ao 
MHD, utilizaram referenciais ligados à epistemologia da prática como 
Tardif, Nóvoa, Shön, em seus referenciais, mesclados aos demais autores 
de posicionamento crítico como Frigotto, Enguita, Freire, Hoff mann. A 
utilização concomitante de autores da epistemológica da prática e da 
práxis pode ser interpretada como falta de coerência teórica ao recor-
rer a fundamentos em bases epistemológicas diferentes, visto que em 
consequência desviaram-se da abordagem teórico materialista; não se 
encontraram indícios, em seus escritos, de que percebam as contradi-
ções inerentes.  

Das seis investigações que se pautaram no método fenomeno-
lógico (FEN) temos um que se referiu à concepção da prática conforme 
o descritor um e outro ao dois; identifi camos quatro trabalhos para o 
descritor de número quatro. Essas produções se fundaram, sobretudo, 
em Tardif, Nóvoa, Imbernón, Morin, Perrenoud, Cunha; sendo que Tardif 
foi o autor mais recorrente. Em conjunto, os seis trabalhos no período, 
fundamentados na fenomenologia e os cinco que apesar de se declara-
rem seguidores do MHD tinham referencial metódico pouco rigoroso, 
assentaram sua investigação na epistemologia da prática. É importante 
observar, nessa análise, que somente quando o referencial teórico-me-
todológico está fundado com rigor, no MHD, a concepção de prática é 
concebida como práxis, como trabalho.

Período 2006-2009

Conforme Quadro 2, foram localizados oito trabalhos sobre a prá-
tica, dois se fundamentaram no método fenomenológico e seis no MHD. 
Conforme apresenta o Quadro que registra a escolha do método e sua alo-
cação no descritor de análise, mostra-se que há um trabalho baseado no 
método materialista histórico-dialético, o qual conceituou a prática como 
práxis, se baseando em Kramer, Leontiev e Vygotski, portanto, com coe-
rência teórica. Três deles se relacionaram ao descritor que analisa a prática 
docente e para esses o referencial predominante é Tardif, Nóvoa, Perre-
noud. Dois autores fi zeram relatos de experiência, além dos referenciais 
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anteriores citaram também Vygotski, Rey, Freire, repetindo o amálgama 
de posições teóricas contraditórias com o pensamento crítico-dialético.

Nesse período, um trabalho que se fundamentou no método fe-
nomenológico se referenciou em D’Ambrosio, Garcia, Tardif, Perez Gomes 
para defender a epistemologia da prática e trabalhou com o descritor re-
lativo aos saberes pedagógicos. Outro que se situou na temática do des-
critor dois - prática docente na sala de aula - recorreu a autores com bases 
epistemológicas diferentes como Tardif, Nóvoa, Garcia, Mizukami, mas a 
argumentação que prevaleceu foi a da epistemologia da prática. Embo-
ra o quadro metódico predominante, no segundo período seja o MHD, 
apenas um dos trabalhos, relacionado à prática dos professores, manteve 
coerência no que se refere ao aporte teórico utilizado. O uso indiscrimi-
nado de autores de diferentes matizes epistemológicas expõe a falta de 
congruência epistemológica, cuja imprecisão teórica contribui para a des-
caracterização da complexidade do trabalho docente e para o reducionis-
mo de seu signifi cado. Permite também interpretar que os trabalhos não 
podem fornecer bases sólidas, para colaborar na compreensão e trans-
formação do trabalho dos professores, sua formação e profi ssionalização. 
Concordamos, anteriormente, que pensar a prática exige permanente vi-
gilância epistemológica crítica, associada à escolha paradigmática, para 
que os pesquisadores consigam realizar o movimento do pensamento a 
partir de instrumentos que o ajudem a identifi car as ações que aí ocorrem. 
Analisá-las, compreendê-las e interpretá-las com referência à práxis, com 
o objetivo de trabalhar para superar as aparências, compreender e anali-
sar as relações, as fi nalidades, que são inerentes à prática docente.

Período 2010-2014

 Ainda conforme mostra o Quadro 2, há quinze trabalhos sobre 
a prática docente na amostra: dois se fundamentaram no método feno-
menológico e treze no MHD. O descritor predominante dos trabalhos 
fundados no MHD é o de número seis, identifi cado em sete pesquisas 
que conceberam a prática docente como trabalho e como práxis. Esse é 
o descritor com maior número de pesquisas (7), nesse período. Neles as 
referências teóricas são coerentes com o método adotado: Saviani, Fri-
gotto, Gentilli, Arroyo, Libâneo, Rey Marx, Manacorda, Gramsci, Vygotski. 
O tema “prática docente” foi desenvolvido como “trabalho docente”, con-
ceito esse mais amplo que o simples trabalho didático, inclusive há ques-
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tionamento de posturas individualistas no interior da escola. Evidencia-
-se que nesses estudos há uma tendência a conceber o trabalho como 
práxis, o que é também coerente com a base epistemológica assumida, 
bem como o número crescente de pesquisas que se utilizam do MHD. 

Os seis outros trabalhos que se posicionaram no método MHD 
têm referencial teórico nos quais se misturaram autores com aborda-
gens contraditórias, tornando-os incoerentes com o método escolhido. 
Dentre esses há um que apresenta contradição ao utilizar autores críti-
cos em sua fundamentação, mas tratar a prática docente limitada ao as-
pecto didático na sala de aula, não o identifi cando como práxis, embora 
haja um movimento para articular teoria e prática.

Como mostra o quadro 2, no referido período há duas pesquisas 
que se ancoram no método fenomenológico. Uma tem como temática 
as práticas escolares (descritor quatro). A outra que se refere ao descrito 
cinco e estuda o impacto das reformas educacionais nas práticas docen-
tes. O referencial utilizado é principalmente com os autores Moscovici, 
Tardif Bardi, Novoa Gallo, Morin. A argumentação que embasa as análi-
ses refl ete as bases da epistemologia da prática.

Construindo a síntese articuladora

Neste artigo, vimos que no Brasil, em um contexto de confron-
tos ideológicos, diferentes projetos de formação de professores colocam 
em pauta a discussão sobre a prática docente, seja em defesa de pro-
cessos formativos de caráter hegemônicos ou de caráter contra- hege-
mônicos. Diante disso, torna-se inadiável precisar a fundamentação da 
concepção de prática docente, a fi m de que, por meio da prática assumi-
da como trabalho, os professores colaborem com projetos históricos de 
transformações políticas, sociais e culturais, conforme almejam os que 
trabalham com a formação e a profi ssionalização docente.

Como a abordagem dialética associa-se à dimensão ontológi-
ca práxica, esta se apresenta claramente nas pesquisas que defendem 
a prática como trabalho e como práxis. Ontologicamente, concebem 
o professor como ser histórico e social que ao transformar a realidade 
educativa transforma-se a si mesmo. As análises explicitam a intencio-
nalidade no planejamento e objetivação das ações na perspectiva da 
emancipação humana. Seus autores defendem a concepção da omni-
lateralidade, na formação e no trabalho. Para  eles os professores são 
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sujeitos sociais que resistem à ontologia que propaga o consenso e a 
pedagogia da hegemonia.

Nas produções em que não há claros posicionamentos ontoló-
gicos, gnosiológicos epistemológicos, associados ao teórico metodo-
lógico, mesmo para os autores que a almejam desenvolver desde uma 
perspectiva crítica, transparece a perspectiva ontológica, epistemológi-
ca e gnosiológica da prática, que diz respeito à formação de professores 
com personalidades fl exíveis, resilientes, dóceis, prontas a se adaptarem 
ao individualismo, à competição, à meritocracia, de forma que alienados 
se deixam governar, em seu labor, pelos interesses mercadológicos, em 
resposta às tecnologias políticas como discutido por Ball (2002, 2012).

Reportou-se nessa pesquisa sobre a prática docente que a di-
mensão epistemológica é sustentada em dois posicionamentos: de um 
lado, onze produções que se alinham à epistemologia da práxis, repre-
sentando 30% da produção. Para esses, prática é concebida como práxis, 
como trabalho, “atividade material de transformação, ou como atividade 
materialmente transformadora” (PEIXOTO, 2017, p.20) e, sem essa carac-
terística inerente de transformação, não se pode afi rmar que uma ativi-
dade seja, em si mesma, prática. Utilizam referencial teórico condizente 
com o método MHD, que os orienta. 

Os outros vinte e seis trabalhos, ou 70% da amostra, estão fun-
damentados na epistemologia da prática. Interpretou-se que para alguns 
autores não há intencionalidade, ou consciência de que suas pesquisas 
estejam alinhadas a essa epistemologia, e analisou-se muitas vezes  q u e 
essa fi liação se concretiza a partir da falta de rigor na opção epistemo-
lógica, a qual se caracteriza pela falta de fundamentação teórico-meto-
dológica e, consequente fragilidade na construção de concepções, o que 
intervém nos posicionamentos ontológicos e gnosiológicos dos investiga-
dores. Como mostra a base teórica construída nesse artigo, a concepção 
sobre a prática docente nos 70% dos discursos analisados é relatada como 
individual, parcial, fragmentada, transitória, superfi cial, improvisada, ba-
seada, na prática imediata, em resposta às necessidades mercadológicas 
neoliberais. Sua lógica descreve uma prática sustentada pelas habilidades, 
atitudes, competências específi cas do docente, que se caracterizam por 
serem baseados na experiência. Esse conhecimento é fundamentado na 
dissociação teoria e prática, em que se privilegia a prática. Logo, o traba-
lho dos professores se torna alienado, os docentes são concebidos como 
práticos-refl exivos. Destacou-se que, de maneira recorrente, se estrutu-
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ram como discursos ancorados em ações imediatas e no senso comum, 
de modo a fazer valer o argumento de que só a prática pode fazer emergir 
a verdade, que a preocupação maior consiste em procurar o melhor ca-
minho de uma realização e utilização e não dá uma fundamentação. O 
slogan divulgado associa-se diretamente a uma proposta hegemônica.

Os que se assentam na epistemologia da práxis, fundam-se na 
relação dialética entre teoria e prática, consideram que a práxis é ativi-
dade teórica e prática, reafi rmando a indissociabilidade dessas dimen-
sões, analisadas no contexto histórico, cultural e social. O conhecimento 
da prática docente tem sentido coletivo e social, é caracterizado como 
emancipador.  Esse mesmo sentido pode ser identifi cado quando se res-
salta nos discursos o posicionamento político ideológico inerente, que é 
contra hegemônico. Os pesquisadores assumem a necessidade de pro-
mover perspectivas de transformação social, mostram posicionamento 
crítico e a proposição de promover o confronto com a hegemonia. 

A análise epistemológica associada à ontológica e à gnosiológi-
ca permitiu esclarecer os sentidos dos discursos que compuseram essa 
produção acadêmica. Destacou-se a importância da fundamentação 
teórica na análise e compreensão da prática que, acredita-se, deve ser 
nominada trabalho docente- práxis - como muitos desses pesquisado-
res fi zeram, evidenciando rigorosa posição epistemológica, em con-
formidade com o caminho da transformação social, contra a realidade 
opressiva do capital. 

Ao longo deste artigo procurou-se responder às questões colo-
cadas inicialmente: quais as exigências para que a prática seja analisada 
como trabalho docente?  Investigações sobre trabalho docente podem 
contribuir para transformar a formação, a profi ssionalização e a organi-
zação dos professores? De que forma? 

Em síntese, entende-se a partir da apropriação e entendimen-
to dos sentidos discursivos que, ao se assumir a prática dos professores 
como trabalho docente, é incontornável resistir à pedagogia da hege-
monia, de onde se fabricam critérios para pressionar os docentes a se fi -
xarem numa pedagogia e numa didática da efi ciência, ideologicamente 
chamada de prática docente de resultados, comprometendo a identida-
de dos professores como intelectuais contra hegemônicos. Defende-se 
que é necessário realizar estudos que assumam a prática docente como 
dimensão do seu trabalho, fundamento ontológico práxico da formação 
do ser humano. Para tanto, é imprescindível a coerência epistemológica 
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e teórica, como também a ontológica e gnosiológica que revelem con-
cepções e posicionamentos relacionados à práxis, à intencionalidade de 
emancipação, de transformação, como as pesquisas dos onze pesqui-
sadores dos Programas de Pós-graduação em Educação, Centro-Oeste/
Brasil, aqui discutidos, evidenciaram.
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A educação popular entre a modernidade e a pós-modernidade

Mauricio Mogilka1

RESUMO 

Este artigo tem intenção de discutir uma possível metodologia baseada 
no projeto ético-político libertador. Nesta perspectiva, este texto 
pretende contribuir para a refl exão e a estruturação metodológica de 
práticas em educação popular. Ele analisa as principais características 
do trabalho social com a população que tenha o projeto de libertação 
como referência. A opção metodológica utilizada na produção do artigo 
foi uma proposta refl exivo-existencial, ou seja, uma refl exão rigorosa 
sobre a experiência do autor com a intervenção social. O artigo conclui 
afi rmando que: propostas de práxis mais radicais precisam superar a 
desnecessária oposição modernidade x pós-modernidade, agregando 
elementos emancipatórios de ambos os movimentos; os mediadores 
críticos precisam desverticalizar as relações com os grupos populares; 
precisamos desenvolver o otimismo crítico e superar o pessimismo que 
frequentemente acompanha a atividade da crítica. 

Palavras-chave: Educação Popular; Metodologias da Libertação; 
Paradigmas de Trabalho Social.

Popular education between modernity and post-modernity

ABSTRACT 

This article aims to make a discussion about of the possible methodology 
supported in the liberator ethical-political project. This article aims to 
contribute to the refl ections and the construction of practices in popular 
education. The text analyses the main factors of the social work that has 
the liberation project like its reference. It also demonstrates how the 
more radicals propositions of popular education and of practices need 
to overcome the opposite modernity x postmodernity, joing liberations 
factors of both movements. 

1 Doutor em Educação pela Universidade Federal da Bahia – UFBA.  Professor Associado de 
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Educación popular entre la modernidad y la pos-modernidad

RESUMEN 

Este artículo tiene el objectivo de discutir una posible metodologia 
basada em el projecto ético-político libertador. En perspectiva, el texto 
pretende contribuir para la refl exion y la a estruturación  metodológica 
de prácticas em educaçión popular. Ele analisa las principales 
características del trabajo social com la población que tenga el projecto 
de liberación como referencia. Além disto intenta demonstrar como 
propuestas de educación popular e de práxis más radicales necesitan 
superar la desnecessária oposición modernidad x pós-modernidad, 
agregando elementos liberadores de dos  movimientos.

Palabras clave: Educación Popular; Metodologias de la Liberación; 
Paradigmas de Trabajo Social.

A esperança sempre foi uma das forças dominantes 
das revoluções e das lutas sociais; eu ainda sinto a es-
perança como a minha concepção de futuro.

Jean-Paul Sartre

Se você é capaz de se indignar com uma injustiça co-
metida contra qualquer ser humano, em qualquer par-
te do mundo, então eu e você somos companheiros.

Ernesto Che Guevara

Educação popular e o projeto ético-político da libertação2

Muito se tem falado e questionado quanto à validade, natureza 
e reais resultados alcançados pelas atividades de intervenção social, uni-
versitárias ou realizadas por outras organizações. Como qualquer campo 
de atividade humana, elas também estão sob questionamento e análise 

2 A opção metodológica utilizada na produção deste artigo foi uma proposta refl exivo-
existencial, ou seja, uma refl exão rigorosa sobre a experiência do autor com a intervenção 
social e com a militância política ao longo dos últimos trinta anos. Nesta opção, há um diálogo 
com alguns textos teóricos, indicados nas referências deste artigo. Estes textos ajudaram a 
fazer uma análise crítica da experiência. Outro elemento importante desta metodologia foi  
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constantes, inclusive porque estes questionamentos representam um 
dos mais importantes fatores para a refl exão e o avanço das ações sociais. 

É justamente este constante questionamento que permite aos 
grupos que atuam neste campo trabalhar para superar problemas per-
sistentes na área, entre os quais poderíamos citar como os mais urgen-
tes: 1. Baixo fi nanciamento estatal e insufi ciência de políticas públicas 
na área; 2. Assistencialismo; 3. Ação sem apoio teórico e refl exivo; 4. 
Despreocupação com o desenvolvimento subjetivo dos envolvidos; 5. 
Autoritarismo na relação com os grupos populares; 6. Idealização das 
comunidades e da cultura popular. 

Os movimentos sociais apresentam uma enorme riqueza de 
situações, problemas e contradições para as quais as próprias práticas 
dos movimentos não podem preparar integralmente. Por isto as ativi-
dades de intervenção social crítica são potenciais oportunidades para 
ampliar a capacitação profi ssional, expandir a consciência crítica sobre 
os dilemas da prática e desenvolver mais amplamente as habilidades 
educativas dos integrantes dos movimentos sociais. Estas atividades são 
momentos onde é possível aprofundar temas específi cos, nascidos da 
experiência prática, mas não esgotáveis por ela.

Por esta capacidade singular de unir teoria, prática e sensibili-
dade, as atividades de intervenção social crítica, área onde atuo há mais 
de trinta anos, são fundamentais como instrumentos para se construir 
sociedades mais justas. Ainda mais no contexto atual, com o retrocesso 
nas pautas de cidadania e a eleição de um governo de extrema-direita 
no Brasil em 2018. 

Por isto, os projetos de intervenção social nas linhas críticas têm 
grande potencial para se constituir como espaços de participação de-
mocrática. Ou seja, um local público onde as pessoas possam se reunir 
para debater idéias, dialogar sobre questões sociais e elaborar alterna-
tivas de ação, ao mesmo tempo que desenvolvem suas subjetividades e 

 o aproveitamento do contato dialógico e aberto com os agentes sociais e grupos populares 
atendidos nestas três décadas: eles foram um fator humano de constante aprendizagem 
para o autor. Finalmente, esta metodologia de construção do texto se coloca claramente 
como produção textual de caráter político e não-neutro. Contudo, político aqui não signifi ca 
político partidário ou doutrinário, mas ético-político: um discurso ou uma prática que analisa 
as contradições da realidade, se emancipa de mistifi cações, propõe alternativas e as coloca em 
prática coletivamente. Faz isto corajosa e dignamente, pois sabe que toda alteração do real 
envolve riscos. 
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sua consciência crítica.3 Estes espaços tendem a gerar práxis, ação trans-
formadora, mas associam isto com o desenvolvimento subjetivo dos en-
volvidos. Isto impede que a práxis se decomponha em práticas de luta 
duras e cristalizadas, que endurecem os participantes e, por se tornarem 
rígidas, são com o tempo dominadas pelos grupos opressores.

Nestes espaços, o debate pode frequentemente se estabelecer 
fora do controle do poder instituído, de tal forma que o logos coletivo 
seja poiético, isto é, capaz de gerar ação criativa e não rotineira. Deste 
modo, as coletividades podem gerar novos sentidos e novas soluções 
para as contradições sociais vividas no duro cotidiano capitalista, bem 
como novas formas de enfrentamento com os poderes conservadores.

Estes espaços de participação democrática podem desempe-
nhar um papel importante na luta contra diferentes formas de exclusão. 
Estes espaços podem se converter em verdadeiros momentos de imagi-
nação social, onde se desenvolvam modalidades alternativas de inter-
pretar e recriar as relações e as práticas sociais.4 Através do exercício da 
imaginação social, os grupos populares encontram um local e um mo-
mento para construir possibilidades de sociedades mais justas, huma-
nas, igualitárias e éticas,5 e descobrir quais seriam os caminhos e lutas 
para que estas sociedades sejam possíveis. Trabalhando com fundamen-
to nas teorias políticas mais engajadas, estes momentos de imaginação 
social reúnem, junto com a população, diferentes sujeitos, como educa-
dores, artistas, acadêmicos e ativistas sociais, de modo a explorar possi-
bilidades de reforma e de transformação em diferentes espaços sociais. 

Para isto, neste artigo o paradigma chamado educação popular e 
seu enfoque complexo da política e da ação social será considerado um 
instrumento para compreendermos mais profundamente o momento 
que vivemos e contribuir para que os movimentos sociais superem os 
impasses em que estamos, com um forte avanço das forças neoliberais e 

3 O desenvolvimento da consciência crítica é um dos fenômenos mais importantes na 
educação popular. Sendo complexo, não pode ser defi nido por um conceito apenas. Por isto 
poderíamos defi nir consciência crítica como aquela que: 1. Coloca discursos e práticas em 
questão, superando a ingenuidade; 2. Estabelece relações de causa e efeito; 3. Compreende 
amplamente e não apenas focalmente; 4. Busca a causalidade remota dos acontecimentos 
locais (pois consegue dar o salto do real empírico para o real estrutural); 5. Permite a tomada 
de consciência da situação real vivida pelo grupo.

4 Neste artigo, alternativo signifi ca aquilo que conseguiu superar os valores e às práticas de 
reprodução do capitalismo ou a outras propostas opressivas de qualquer natureza.

5 O signifi cado de ética, aqui, não se resume a seguir regras, leis ou normas socialmente 
instituídas, mas diz respeito às ações e políticas que têm relação direta com o bem estar e os 
direitos de todos os seres humanos, e se pautam por este princípio em suas estratégias.
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até de extrema-direita e retrocesso nos direitos. O artigo tentará mostrar 
que a complexidade é um imperativo para a transformação da realida-
de. Enfrentamentos baseados em cosmovisões simplistas, reducionistas 
e hierárquicas, herdadas da própria modernidade, mesmo que progres-
sista, têm sido dominados pela efi ciente máquina política neoliberal. 

Em função destas questões, um dos objetivos deste artigo é esti-
mular a nossa imaginação criadora, para pensarmos os subsídios de um 
projeto de país para o Brasil. Obviamente o objetivo aqui é pensar este 
projeto fora dos marcos neoliberais, mas também superando os limites 
do pensamento da esquerda mais ortodoxa e verticalista, e sua enorme 
difi culdade de dialogar com o povo. 

Neste último caso, os projetos políticos tem sido mais reativos 
ao neoliberalismo do que propositivos. Ou então, têm sido elaborados 
a partir de uma rígida leitura da teoria de estado marxista, e mais fre-
quentemente, leninista. Tais projetos têm pouca chance de responder 
aos dilemas atuais de uma América Latina marcada pela agenda exclu-
dente das políticas neoliberais, e agora, articuladas com a ascensão da 
extrema-direita.

Um outro objetivo deste artigo é que os nossos projetos de 
intervenção social se transformem em momentos onde o grupo exercite o 
pensar o novo. Ou seja, pensar e ultrapassar os limites já conhecidos sobre 
o trabalho social e sobre as grandes questões sociais no Brasil e na America 
Latina.6 Assim, os participantes encontram estímulos para compreender 
e deslocar estes limites, projetando o trabalho e os movimentos sociais 
para outra potência, outras fronteiras, outros patamares.

Este artigo visa demonstrar, que a educação popular é um dos 
paradigmas adequados para se fazer intervenção social dentro do ho-
rizonte ético-político colocado anteriormente. A educação popular faz 
parte das teorias latino-americanas da libertação, junto com a teologia, 
a sociologia, a psicologia e a fi losofi a da libertação e o teatro do oprimi-
do.7 Estas teorias são utilizadas em uma grande quantidade de países 

6 Trabalho social é defi nido aqui como aquele que se volta para atender demandas públicas 
de setores da população, especialmente seus setores mais pobres. Envolve também 
processos de exclusão não necessariamente econômicos: exclusão étnico-racial, de gênero e 
sexualidade, geracional, cultural. Se desenvolve geralmente nos equipamentos das políticas 
públicas (CRAS, CREAS, CAPS, unidades básicas de saúde, escolas públicas), em ONGS, em 
movimentos sociais, em projetos de extensão universitária.

7 Libertação do ser humano signifi ca: libertação de todas as pessoas de uma sociedade, 
de todas as carências materiais, a não ser aquelas que atingem a todos, indistintamente; 
libertação de todas as formas de opressão política, de todos os privilégios e, por extensão, 
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do terceiro mundo. Contudo, ainda são insufi cientes as oportunidades 
de capacitação para os educadores e ativistas sociais brasileiros terem 
acesso de forma intensiva e extensiva a estas teorias. A demanda é mui-
to superior ao que as universidades têm oferecido. Ainda mais quando 
estas oportunidades têm caráter formativo e também de intervenção 
na realidade.

As idéias principais e as metodologias sugeridas pelas teorias da 
libertação estão claramente na contracorrente das forças políticas neoli-
berais e desumanizadoras da atual fase das sociedades capitalistas como 
a nossa. Trata-se de um pensamento libertário, profundo, amoroso, radi-
cal, mobilizador, revolucionário, anticolonialista. Suas contribuições são 
inestimáveis no campo da alfabetização, formação, intervenção social, 
auto-organização de comunidades. É imenso o seu valor para pensar as 
práticas sociais e as idéias que fundaram o que chamamos de Brasil e 
América Latina, que são a nossa origem, nosso caldo cultural e nosso 
horizonte de felicidade. 

A educação popular, assim como as demais teorias da liberta-
ção, nasceu em plena modernidade, a partir do fi m dos anos 50. Estas 
teorias-práxis agregaram importantes elementos emancipatórios da 
modernidade, como a consciência crítica e a democracia participativa. 
Contudo, elas também incorporaram elementos que estão além da mo-
dernidade, que a ultrapassam e a desestabilizam: incerteza, indetermi-
nação e complexidade, por exemplo. Elas também estão centradas na 
afetividade e na solidariedade como fundamentos da vida coletiva dig-
na, rejeitando a competição e individualismo como orientadores da vida 
social.8 No plano político, as teorias da libertação apostam no basismo 
e na horizontalidade e não no dirigismo verticalista de vanguardas inte-
lectuais ou políticas.

O conceito educação popular é polissêmico, envolvendo no mí-
nimo dois signifi cados, diferentes e às vezes até antagônicos do ponto 

das desigualdades sociais; libertação de todas as limitações de acesso à cultura, à saúde e 
à educação de qualidade; libertação da escravidão mental, representada por preconceitos 
de qualquer natureza e por ideologias que visam manter as pessoas, especialmente os 
trabalhadores, presos aos interesses de outros. 

8 Competição e individualismo são dois valores fundamentais da moral capitalista; os outros 
são: consumismo, alienação política e ética da esperteza. Sem a reprodução destes valores 
nas pessoas a base de sustentação subjetiva do capitalismo desaba (além da moral, os outros 
elementos que compõem o poder simbólico são a educação, a cultura, a mídia e a religião). 
Além do poder simbólico, os outros dois pilares de sustentação do poder burguês são o 
domínio da economia e o poder político. 
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de vista político. Ele pode signifi car qualquer prática educativa realizada 
com grupos populares, e aí atuam diferentes paradigmas hoje na Ameri-
ca Latina, com intencionalidades políticas distintas. Eu identifi caria pelo 
menos seis: assistencialista, cientifi cista, marxista-leninista, instituciona-
lista, libertador, e paradigma da inclusão social.

Um segundo signifi cado, mais restrito, é usado pelos trabalha-
dores sociais e educadores populares para designar as praticas educa-
tivas desenvolvidas com a população a partir da metodologia e prin-
cípios libertadores, principalmente ligado ao pensamento de Paulo 
Freire e seus colaboradores. Nota-se que no primeiro caso trata sobre 
a educação não-formal no sentido amplo: toda experiência social que 
modifi que valores, atitudes, capacidades ou conhecimentos do grupo, 
em qualquer direção. No segundo caso, trata de um signifi cado mais 
específi co: educação não-formal com caráter crítico-emancipador-hu-
manizador. 

Fazer esta distinção é fundamental, e às vezes ela não é feita, 
dando a impressão que toda prática educativa com o povo é sempre 
emancipadora. Isto oculta a presença dos paradigmas menos compro-
missados com uma transformação social mais profunda, como o assis-
tencialista e o inclusivo. Este último, por exemplo, é largamente utilizado 
hoje, especialmente pelas organizações sociais ligadas ao terceiro setor 
(braço do capital na área social). Ele tem algumas características quase 
antagônicas aos paradigmas mais críticos, especialmente o libertador, o 
institucionalista e o marxista-leninista (embora estes três se diferenciem 
em alguns pontos também).

No caso da inclusão social, podemos identifi car um novo para-
digma de educação popular na America Latina. Antes é preciso defi nir 
que o paradigma da inclusão social, como está sendo denominado aqui, 
não trata da inclusão de pessoas com defi ciência, mas da inclusão dos 
grupos sociais excluídos socialmente, sem alterar substantivamente as 
estruturas sociais. Ele traz algumas características do desenvolvimentis-
mo integracionista da década de cinquenta e do tecnicismo dos anos 
sessenta, atualizadas e agregadas com características do nosso tempo, 
especialmente neoliberais. Ele surge com a explosão das ONG’s, na dé-
cada de 1990. Ele coloca a equipe como o sujeito do processo educativo, 
e não o grupo popular participante. Isto está implícito em seus manuais 
e projetos de intervenção, e jamais explícito, mas aparece nas práticas 
realizadas, se observarmos com atenção. 
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Seus manuais e técnicas são freqüentemente de origem empre-
sarial e norte-americana, e sua intencionalidades carecem de uma crítica 
estrutural à sociedade. Segundo este paradigma, na sua visão neotec-
nicista, mobilização, capacitação, criticidade, são resultado de questões 
técnicas e cognitivas. Uma vez capacitada cognitiva e tecnicamente, a 
população será capaz de conquistar a sua cidadania. Isto desconsidera 
os outros fatores contextuais que afetam as lutas por direitos. 

Como vemos, são muito diferentes as práticas e os paradigmas 
do que se tem chamado imprecisamente de educação popular. Muitas 
vezes estas práticas têm signifi cados políticos até antagônicos, devido 
às implicações políticas dos grupos e instituições que estão sustentan-
do ou fi nanciando aquelas práticas. Daí a necessidade de defi nição clara 
quanto ao que estamos chamando de educação popular. Neste texto, 
estarei trabalhando com o conceito mais específi co, aquele ligado às 
teorias da libertação, como foi defi nido logo acima.

A partir deste viés, faz-se algumas análises de princípios ético-
-políticos e metodológicos, e mesmo algumas sugestões, no sentido de 
enriquecer as já ricas práticas de trabalho com a população, apesar da 
carência material com que trabalhamos.

O paradigma da libertação tem, entre suas características cen-
trais, o princípio de estimular que o grupo ou comunidade com o qual 
trabalhamos ocupe o lugar de protagonista do seu processo de cresci-
mento-libertação.9 Ou seja, trabalharmos fundamentados, e levando a 
sério, a fi nalidade da autolibertação popular. Isto é essencial, se preten-
demos mudar realmente alguma coisa, e não produzir novas formas de 
opressão, ao contestar e superar o poder burguês.

Para que isto ocorra, é necessária uma translação radical de nos-
sa subjetividade, nos permitindo formas de humanização trans moder-
nas.10 Ou seja, superar os modelos de subjetividade da modernidade 

9 Libertação do ser humano, aqui, signifi ca: libertação de todas as pessoas de uma sociedade, 
de todas as carências materiais, a não ser aquelas que atingem a todos, indistintamente; 
libertação de todas as formas de opressão política, de todos os privilégios e, por extensão, 
das desigualdades sociais; libertação de todas as limitações de acesso à cultura, à saúde e 
à educação de qualidade; libertação da escravidão mental, representada por preconceitos 
de qualquer natureza e por ideologias que visam manter as pessoas, especialmente os 
trabalhadores, presos aos interesses de outros. 

10 Humanização é entendida aqui como o desenvolvimento do ser humano em todas as suas 
capacidades, dimensões e possibilidades, desde que não levem ao sofrimento ou opressão 
de si mesmo, de outros seres humanos ou outras formas de vida.
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capitalista, com sua ânsia por segurança, certeza, objetivos pré-estabe-
lecidos e metas produtivistas.

Para produzirmos teorias e práticas revolucionárias (que bus-
quem a transformação profunda da realidade social),precisamos superar 
a desnecessária oposição entre teorias modernas e pós-modernas. Não 
devemos esquecer que o capitalismo e seus intelectuais se apropriaram 
nos últimos trezentos anos tanto do movimento moderno-ilumunista 
como do pós-moderno, mais recentemente. 

Nos dois casos, eliminaram as características emancipatórias, pre-
servando o que lhes era interessante, uma vez que estes amplos movimen-
tos são contraditórios, tendo aspectos também inovadores-conservadores 
dentro de si. Logo, para construirmos teorias que ajudem a revolucionar 
a realidade, precisamos de epistemologias complexas, que agreguem 
elementos emancipatórios da modernidade e da pós-modernidade. Que 
sejam transmodernas: estejam além da modernidade e dialoguem com o 
movimento pós-moderno, sem estar necessariamente dentro dele.

É importante deixar clara a posição aqui defendida a respeito do 
lugar da teoria nos processos de transformação do real. Segundo esta 
posição, a transformação da realidade social é conseqüência da ação hu-
mana coletiva, e não de discursos, pensamentos, afetos ou tecnologias. 
Contudo, as práticas humanas não se convertem em práxis sem o auxílio 
de discursos, idéias e afetos que transgridam de alguma forma o que 
está estabelecido pelo sistema opressor.

Para trabalharmos com a fi nalidade da autolibertação popular, 
é necessário também que aceitemos trabalhar na ótica da construção 
coletiva, e não de forma dirigista, já com objetivos e até modelos de so-
ciedade pré-estabelecidos: naquilo que já está defi nido não pode haver 
autêntica construção coletiva. Se já temos até o modelo de sociedade e 
de poder defi nido, seja pelos nossos valores pessoais, seja pela doutrina 
política, o que se tem chamado de participação democrática se restringe 
à execução. 

Neste caso, nós, os mediadores e as instituições que nos man-
têm, somos os arquitetos, com uma planta arquitetônica já desenhada, 
e a população é o ajudante, o pedreiro ou no máximo o mestre de obras. 
Mas se trabalhamos em uma ótica realmente libertadora e de constru-
ção coletiva, inclusive o projeto arquitetônico é realizado por todos, e 
todos participam de todas as fases da construção. Com isto, se supera 
a alienação do trabalhador e a divisão social do trabalho. Aí se pode fa-
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lar em autêntica participação democrática.11 Esta característica dirigista 
é um dos pontos que distinguem o projeto ético-político libertador, e 
também o institucionalista, do marxista-leninista (embora haja alguns 
pontos de convergência). O projeto leninista está fundado na moderni-
dade, embora não seja capitalista. 

Para potencializarmos o trabalho de educação popular e esti-
mularmos experiências libertadoras em nosso contexto, é preciso con-
siderar as pessoas da população como seres humanos, com todas as 
potencialidades que qualquer outra pessoa possua, em outra classe ou 
situação social. Como disse muito bem Antonio Gramsci, todas as pes-
soas são capazes de se desenvolver intelectualmente, mas nem todas 
encontram em uma sociedade capitalista as condições para este desen-
volvimento. Quando atuamos de forma dirigista, desrespeitamos a po-
pulação e este princípio ético. 

Esta é uma das mais desafi adoras e mais fascinantes característi-
cas do projeto da libertação: abandonar o caminho conhecido e vanguar-
dista de dirigir o povo, que desrespeita sua inteligência, por um lado. Mas 
também perceber que ele precisa de condições para o desenvolvimento 
subjetivo necessário à humanização-libertação, condições negadas, no 
caso latino-americano, historicamente desde a colonização.12  

Por isso, o projeto libertador, que é bem amplo e não se res-
tringe ao trabalho (importantíssimo) de Paulo Freire (2001), consegue 
integrar nas mesmas práticas tanto a busca da transformação concreta 
de aspectos da realidade (práxis) como a transformação da subjetivida-
de dos envolvidos, inclusive nós, os mediadores. Nossa humanização é 
necessária para podermos estimular a humanização-libertação popular: 
nós não estamos excluídos dos processos que pretendemos instaurar 
junto com os grupos com os quais trabalhamos. 

Nesta concepção, a educação popular inspirada no projeto éti-
co-político libertador busca no mínimo e simultaneamente três fi nalida-
des: 1. Criar condições para desenvolvimento da subjetividade popular; 

11 Democracia neste artigo refere-se aos processos e às propostas de democracia participativa, 
direta, e não à manutenção do modelo elitista e anti-participativo de democracia 
representativa dominante nas sociedades capitalistas; nem tampouco se refere no modelo 
supostamente participativo vigente nos regimes de socialismo burocrático, partidário 
e ultracentralizado, como foram o caso da União Soviética ou da Polônia no passado, e 
atualmente a China ou a Coréia do Norte.

12 A humanização está ligada à libertação, pois a opressão não permite o desenvolvimento 
pleno de todas as capacidades humanas, que lhe seriam ameaçadoras. 
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2. Fortalecer o poder popular; 3. Estimular a práxis, a partir de demandas 
relevantes para os próprios grupos populares.

Otimismo crítico e capacidade utópica

Alguns grupos críticos na área social atuam segundo o princí-
pio “pessimismo no pensamento e otimismo na ação”. Não obstante o 
valor de seus trabalhos, creio que este princípio não faz sentido. Não 
atuamos para modifi car algo sem acreditar nesta possibilidade. A cren-
ça na possibilidade de sermos bem sucedidos é essencial para a ação, 
especialmente quando trabalhamos fora do instituído, para modifi cá-lo, 
e enfrentamos as barreiras do sistema, como no caso dos movimentos 
sociais progressistas. O otimismo é então uma das condições da práxis, 
e é uma condição subjetiva. 

Muitos movimentos na América Latina que modifi caram as suas 
realidades começaram de experiências inicialmente precárias, pequenas 
e pouco organizadas. Por exemplo, o surgimento do MST nos estados 
do sul do Brasil em 1979 tem suas raízes muito antes, no trabalho de 
educação popular de grupos como a pastoral terra, paciente, otimista e 
perseverante. Também foi assim em Chiapas, já nos anos 1970, levando 
a um movimento que só constituiria sua potência plena em janeiro de 
1994. E na Bolívia, pois a eleição do governo progressista de Evo Morales 
em 2005 foi possível com o apoio do MAS (Movimento ao Socialismo), 
resultado de uma reorientação das forças sociais e que começou em um 
processo de autocrítica iniciado em 1992. Mais remotamente este pro-
cesso remonta às revoltas da água e do gás, a partir de ano 2000, como 
conseqüência das novas políticas governamentais bolivianas geradas 
pelo Consenso de Washington em 1989.

Em todos estes movimentos, alguns grupos juntaram a indigna-
ção com otimismo: acreditaram naquilo que parecia impossível, foram 
visionários. Seus sonhos poderiam dar certo ou não, mas só poderiam 
saber fazendo a experiência. Ser visionário não é uma característica de 
gênios, mas de todo ser humano que tenha coragem de enfrentar o pes-
simismo, tão conveniente ao sistema opressor nestes casos. É importan-
te para ele que acreditemos que não é possível mudar as coisas, que 
sempre foi assim, que o sistema é mais forte do que as coletividades 
organizadas. Esta nuvem pessimista não nos benefi cia em nada, além de 
ser comodista. 
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Mas o otimismo é muito combatido por alguns grupos e teo-
rias críticas. Otimismo e criticidade parecem travar uma batalha titânica. 
Uma das razões para isto vem do fato que o otimismo pode ser ingênuo. 
Aí acaba levando à ilusão, e a ilusão não muda a realidade: produz sofri-
mento e desencanto. O otimismo ingênuo é um dos alicerces simbólico-
-afetivos do sistema opressor no campo do trabalho social, que é a área 
onde atuo deste 1985.

Um outro motivo desta oposição é que a criticidade é negativa 
em sua essência, e não otimista. Ela tem em seu núcleo, na sua alma, a 
negação de algum aspecto da realidade. É isto que caracteriza a crítica: 
a capacidade de duvidar, de pôr em questão, de desconstruir simboli-
camente algo instituído, seja uma prática social, um valor, discurso ou 
forma de poder. E nisto ela é imprescindível à transformação do mundo. 

Mas a criticidade pode levar ao pessimismo, pois sua potência 
é destrutiva e não construtiva. Ser crítico não é atuar, mas superar a in-
genuidade. Esta artifi cial conexão criticidade-ação foi uma armadilha na 
qual até autores brilhantes como Paulo Freire caíram, com o conceito de 
conscientização, que inclui consciência crítica e práxis. Mas estas duas 
coisas não estão juntas necessariamente, e nem por isso um grupo ou 
movimento social deixa de ser crítico potencialmente. Um grupo ou mo-
vimento social não deixa de ser crítico porque não atua. Muitas vezes a 
refl exão crítica lhe mostra que estrategicamente não é o momento de 
agir. Sabe esperar o momento adequado para a ação, e construir as con-
dições propícias para isto. É bem diferente da não-ação passiva, natura-
lizada, resultado do acomodamento à opressão.

Parece que estamos então em um impasse: a criticidade é es-
sencial à práxis; mas ela não produz práxis, especialmente em condições 
muito adversas. Por outro lado, o otimismo é essencial à ação, mas pode 
levar a uma análise superfi cial do contexto de luta social. Para resolver-
mos este impasse, precisamos integrar criticidade e otimismo, consti-
tuindo o otimismo crítico que supera a ingenuidade e permite à crítica 
aquilo que ela não pode dar: a potência motivadora que leva à práxis, o 
elemento libidinal-afetivo de toda ação humana ousada e reinstituinte, 
o motor e o coração da práxis humana.

A criticidade pode assumir pelo menos quatro formas distintas: 
uma forma queixosa, que desagua no máximo na denúncia. Uma ou-
tra forma que eu chamaria de centrífuga, que detona toda e qualquer 
forma de autoridade, independente de seu caráter democrático ou não. 
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Esta é comum nos jovens e é uma etapa importante no seu processo de 
amadurecimento e do tornar-se adulto. Mas ela precisa se converter na 
quarta forma, pois embora importante, não elabora proposições para 
modifi car as coisas criticadas. É visível na atitude de “chutar o pau da 
barraca”.  

A terceira forma seria a criticidade analítica. Muito comum em 
pesquisadores e professores universitários, é tributária de uma consis-
tente leitura teórica e refl exiva da realidade, geralmente feita a partir de 
teorias críticas, mas não propositivas. Esta criticidade conduz a aprecia-
ções rigorosas da realidade, mas não está ligada à práxis, por estar anco-
rada no pessimismo.13 

Finalmente a quarta forma seria a criticidade ativa. A criticidade 
não é ativa em si mesma. Ela se converte nesta forma pela integração 
com outros elementos, entre os quais o otimismo joga um papel impor-
tante, como afi rmado acima. Esta é a forma mais perigosa para os pode-
res opressivos, e é um dos elementos para que se constitua uma etapa 
importante da práxis, a proposição de alternativas:

Negação
do Práxis
ins tuído

Discussão
cole va

Proposição

Sem o otimismo em conjunto com outros elementos, a primei-
ra etapa, que é a alma da criticidade, e a segunda, podem ocorrer. Mas 
difi cilmente ocorrerá a terceira, essencial para aquele movimento social 
chegue à práxis. 

Sem otimismo crítico não existe utopia, e sem esta criação ima-
ginária de novas propostas para a vida difi cilmente haverá práxis. Isto é 
ainda mais importante quanto mais as condições são adversas. Esta cria-
ção simbólica guia as coletividades humanas por meio de um caminho 
que parece pouco promissor, analisando apenas suas condições concre-
tas atuais. 

Tentar extinguir o otimismo ligado à mudança da realidade é 
um mecanismo simbólico comum nas estratégias conservadoras, uma 
vez que usando apenas a coação física e o poder econômico não é pos-
sível estabelecer domínio prolongado sobre toda a sociedade. A per-

13 Consegui identifi car esta forma de criticidade a partir dos debates e refl exões com os 
agentes sociais participantes dos projetos de extensão nos quais atuo.
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manência e difusão da capacidade utópica é uma contra-prática liber-
tadora. 

Creio que há algumas condições nas nossas sociedades que fa-
vorecem a expansão das utopias. Uma delas é clareza do projeto ético-
-pessoal: superação da opressão dentro de nós mesmos. Investigar qual 
é realmente a nossa posição diante do poder instituído. Muitas vezes 
reclamamos do instituído, mas não percebemos que colaboramos com 
sua permanência. O que realmente está estruturado neste microcosmo 
que eu chamo de “eu”?

Uma coisa que sempre me impressionou foi a força e segurança 
de algumas pessoas diante da opressão quando não a tem dentro de si, 
sua serenidade no enfrentamento quando outros tinham medo e expec-
tativas desfavoráveis. Martin Luther King, Nelson Mandela, Bob Marley, 
Paulo Freire e Don Helder Câmara foram ativistas que tinham isto em 
alto grau. Outra condição favorecedora das utopias e práxis é o conheci-
mento de experiências alternativas, atuais e históricas. Não é por acaso 
que a opressão tenta apagar estas experiências. 

Outra condição é evidentemente trabalhar no coletivo e abdicar 
de caminhos egocêntricos. Finalmente, acessar as possibilidades utópi-
cas presentes na arte e na cultura alternativas. Aquilo que muitas vezes 
foi destruído na experiência social sobrevive “armazenado” na arte (al-
ternativo aqui signifi ca aquilo que não está ligado aos valores ou prá-
ticas de reprodução do capitalismo ou aquelas opressivas de qualquer 
natureza, como já foi colocado). Por isto, logo abaixo será defendido o 
uso da cultura e da arte como uma etapa importante da metodologia 
libertadora, se é que podemos dizer que existe uma.

Algumas sugestões para a libertação das práticas

Finalmente, para concluir este texto, gostaria de expor algumas 
sugestões que possam contribuir para a construção metodológica de 
práticas de educação popular inspiradas pelas teorias da libertação, pelo 
menos na forma em que eu as entendo. Digo inspirar aqui, porque não 
creio haver uma metodologia rígida neste paradigma, independentemen-
te do contexto de trabalho e dos desejos e características do grupo po-
pular com o qual vamos trabalhar. Isto seria a própria negação de alguns 
princípios analisados nas páginas anteriores, como aquele que defende a 
construção coletiva do caminho e dos objetivos do trabalho social.
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Além disto, o esquema exposto abaixo não cabe integralmente 
em algumas situações com fi nalidade já constituída. Tomando estes cui-
dados e bastante inspirado no pensamento de Paulo Freire e na minha 
própria experiência com o trabalho social, creio que podemos visualizar 
o seguinte esquema:

ajudar a formar
o grupo

conhecer a realidade
da comunidade

pra car a escuta
sensível

detonar o diálogo
problema zador

enriquecer a discussão com o auxílio
de conhecimentos cien ficos, teorias polí cas,

filmes, teatro, poesia, cordel, música

práxis?

A etapa marcada com uma interrogação é quando o grupo defi -
ne uma necessidade prioritária e são escolhidos os objetivos e os meios 
necessários para alcançá-los. Os mediadores precisam estar na posição 
de assessores, enquanto o grupo é o protagonista da experiência. O que 
virá em seguida – a práxis e seus desdobramentos – é imprevisível e pre-
cisa sê-lo, principalmente para os mediadores. Caso contrário, provavel-
mente estará havendo dirigismo e condução do processo pelos media-
dores e pela instituição que os mantém, com metas pré-estabelecidas.

Não obstante a riqueza deste esquema metodológico, ele apre-
senta dois dilemas, no mínimo. O primeiro, no caso de equipes e insti-
tuições que precisam de apoio fi nanceiro, é que a maioria das agências 
fi nanciadoras exigem nos seus editais algumas defi nições pré-estabele-
cidas, como o tema e objetivos do trabalho que será desenvolvido. Surge 
então o dilema: não serão as metodologias libertadoras, como a exposta 
acima, incompatíveis com algumas exigências práticas? Não será o fi -
nanciamento externo inconciliável com um principio fundamental do 
projeto ético-politico da libertação, que é a autodeterminação popular, 
essencial à autolibertação popular? 

Creio que este dilema pode ser superado, pelo menos em uma 
certa maioria de casos. É claro que ele tem um limite, que é o caráter 
político da instituição fi nanciadora. Se ela está ligada ao capital, como 
no caso do terceiro setor, haverá provavelmente incompatibilidade. Mas 
há uma grande quantidade de entes fi nanciadores com outro caráter 
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político, como os estatais, ou os organismos internacionais, ou as ongs 
internacionais, ou ainda aqueles ligados aos setores progressistas das 
igrejas. Nestes casos, muitas vezes a difi culdade é metodológica, como 
o dilema aqui apresentado, e não necessariamente de caráter político.

A solução está, como muitas equipes vem fazendo por todo o 
Brasil e América Latina, em iniciar o trabalho com o grupo ou comuni-
dade popular, antes de submeter o projeto à agência fi nanciadora. Ao 
perceber que a comunidade já defi ne suas prioridades e por quais obje-
tivos e direitos quer lutar, então se inicia a construção do projeto escrito, 
sempre que possível com o auxílio da comunidade. Só então, se buscam 
as agências e editais que tenham compatibilidade temática e ideológica 
com as demandas daquele grupo popular. 

Alguém poderá argumentar: “Mas esta parte toda inicial não é re-
munerada. Como a equipe de trabalhadores sociais irá sobreviver até o edi-
tal ser aprovado?” Ora, sabemos que na área social, especialmente a par-
tir das reformas neoliberais dos anos 1990 na América Latina, as equipes 
trabalham em projetos diferentes ou sucessivos, e que algum trabalho 
prévio voluntário está sempre nas suas agendas. A solução acima, por-
tanto, não é impossível. Mas trabalhar com as metodologias libertadoras 
exige de nós posturas e preparação diferentes na nossa construção his-
tórica e pessoal moderna.

Um segundo dilema que se apresenta diz respeito também ao 
processo de autodeterminação popular, e ele é grave. Ao estimularmos 
e respeitarmos o processo da comunidade, não corremos o risco de 
apoiar e mediar objetivos, construídos por ela, que colidem frontalmen-
te com os processos libertadores? Não podemos esquecer que o povo, 
da mesma forma que nós, está inserido em uma sociedade capitalista. 
Mesmo os grupos mais autônomos e com consciência crítica desenvol-
vida tem, por assim dizer, a sociedade dentro de si, o mundo dentro de 
si. A superação de elementos opressivos na subjetividade é um processo 
que dura anos.

Trabalhar com o projeto da libertação não signifi ca que qual-
quer coisa vale, pelo fato de ser um desejo popular. Há desejos populares 
conservadores ou ilusórios, como há também na classe média. Este é um 
dilema que atinge a alma dos agentes sociais da linha libertadora, e te-
nho visto soluções equivocadas em alguns casos, na minha percepção. O 
conjunto de objetivos e metas desejáveis pela população que podem ser 
acolhidos em um trabalho libertador é grande, muito mais extenso que 
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em outros paradigmas, inclusive críticos. Mas este conjunto tem um limite, 
ele não é infi nito. Este limite acaba quando aquele desejo ou objetivo não 
é humanizador ou libertador, mesmo que escolhido pelo grupo popular. 

Este é o limite ontológico do paradigma libertador, o ponto a 
partir do qual ele deixa de ser o que é. Neste caso, a postura da equipe 
não deveria ser impor outro desejo ao grupo, mas ajudá-lo a perceber 
as características opressivas ou conservadoras de seu desejo. Ajudá-lo 
a desconstruir a sociedade dentro de si. Caso este processo não avance, 
e o grupo esteja irredutível, o mais coerente com um projeto ético-li-
bertador é desistir daquele trabalho, em vez de apoiar objetivos desta 
natureza. Mas é essencial fazê-lo indicando claramente os motivos da 
nossa desistência. 
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Movimentos indígenas e o espaço universitário: alternativas ao 
protagonismo indígena na Amazônia Brasileira1

Fernando Roque Fernandes2

RESUMO

As universidades têm se constituído espaços de estratégias de afi rmação, 
interação e representação do protagonismo indígena no Brasil. O acesso 
de indígenas ao ensino superior tem possibilitado a ampliação de 
debates relacionados às causas indígenas. Pesquisadores e estudantes 
de diferentes áreas de conhecimento têm desenvolvido trabalhos no 
âmbito do Ensino Superior, evidenciando a legitimidade e atualidade dos 
Movimentos Indígenas nas relações que estabelecem com a Formação 
Superior. Tais fenômenos etnicossociais, os quais temos denominado de 
etnogêneses, decorrem de longos processos de emergência, valorização 
e reconhecimento da diversidade étnica no país. Diante do ingresso cada 
vez maior de indígenas nas instituições de educação superior no Brasil, 
consideramos oportuno desenvolver algumas refl exões sobre a questão. 
Nesse sentido, o objetivo deste texto é rascunhar algumas considerações 
sobre o acesso de sujeitos indígenas nas universidades como estratégia 
de interação com a comunidade envolvente, constituindo-se como 
oportunidade consistente de articulações necessárias ao fortalecimento 
dos movimentos indígenas. Para tanto, apresentamos algumas 
questões que nos permitam refl etir sobre os desafi os enfrentados pelos 
acadêmicos indígenas na atualidade.

Palavras-chave: Protagonismo Indígena Contemporâneo. Movimentos 
Indígenas. Ensino Superior.
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Indigenous movements and the university space: alternatives to 
indigenous protagonism in the Brazilian Amazon

ABSTRACT 

Universities have been constituted as spaces of affi  rmation strategy, 
interaction and representation of the indigenous protagonism in Brazil. 
The access of indigenous people to higher education has made possible 
an expansion of debates related to indigenous causes. Researchers 
and students from diff erent areas of knowledge  have developed 
works in the context of higher education that evidence a legitimacy 
and an update of the Indigenous Movements in the relations with the 
creation of a Superior Formation. Ethnogenesis phenomena come from 
long processes of emergence, appreciation and recognition of ethnic 
diversity in the country. Faced with the growing number of indigenous 
people in higher education institutions, in Brazil, considerate about 
the problem. Our objective is to point out some considerations for 
thinking about the access of indigenous subjects to the university as 
a strategy of interaction with a surrounding community, constituting 
it as a consistent opportunity of articulations for the strengthening of 
indigenous movements in Contemporary Brazil. Therefore, we present 
some questions that allow us to refl ect on the challenges faced by 
indigenous academics.

Keywords: Indigenous Movements. Higher Education. Ethnogenesis.

Movimientos indígenas y el espacio universitario: alternativas al 
protagonismo indígena en la Amazonia brasileña

RESUMEN 

Las universidades se han constituido en espacios de estrategia de 
afi rmación, interacción y representación del protagonismo indígena en 
Brasil. El acceso de indígenas a la enseñanza superior ha posibilitado 
una ampliación de debates relacionados con las causas indígenas. 
Investigadores y estudiantes de diferentes áreas del conocimiento han 
desarrollado trabajos en el campo de la Educación Superior, destacando 
la legitimidad y actualidad de los Movimientos Indígenas en las 
relaciones que establecen con la Educación Superior. Fenómenos de 
etnogénesis provienen de largos procesos de emergencia, valorización 
y reconocimiento de la diversidad étnica en el país. Ante el ingreso cada 
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vez mayor de indígenas en las instituciones de educación superior, no 
Brasil, consideraciones sobre el problema. Nuestro objetivo es apuntar 
algunas consideraciones para pensar el acceso de sujetos indígenas 
en la universidad como estrategia de interacción con una comunidad 
envolvente, constituyéndose como una oportunidad consistente de 
articulaciones para el fortalecimiento de los movimientos indígenas 
en el Brasil contemporáneo. Para ello, presentamos algunas cuestiones 
que nos permitan refl exionar sobre los desafíos enfrentados por los 
académicos indígenas.

Palabras clave: Movimientos Indígenas. Enseñanza Superior.
Etnogénesis.

Introdução

Finalmente, o que era invisível por preconceito ou 
discriminação ao Índio Brasileiro, inclusive na forma-
ção educacional, faz nascer uma nova luz, um novo 
caminho que quer se somar na luta de novos ganhos 
como a ciência acadêmica ocidental, os recursos tec-
nológicos e os conceitos de formação acadêmica e 
científi ca, ou seja, existem realidades indígenas com 
práticas, costumes e sabedorias ancestrais. Mas não 
podemos omitir a fi gura do Índio na Universidade. 
(MARCOS TERENA, 2013).3

A relação entre os Movimentos Indígenas (MI’s) que tomaram for-
ma a partir da década de 1970 e o acesso diferenciado de indígenas nas 
universidades decorreu do crescimento das formas de inclusão e do reco-
nhecimento jurídico dos direitos dos povos indígenas no Brasil. A nosso 
ver, tal fenômeno não resultou de concessões feitas pelo Estado, mas sim, 
da formação e fortalecimento de associações e organizações políticas in-
dígenas e pró-indígenas que concorreram para o aumento das pressões 
sociais exercidas sobre o Estado na busca pela ampliação do acesso de 
indígenas ao Ensino Superior. Conforme indicado por Fernando Roque 
Fernandes (2019), o direito a uma educação diferenciada é uma das pau-
tas de luta que vem sendo reivindicada pelos povos indígenas há déca-
das. Ainda para o autor, desde a emergência política dos MI’s, a educação 

3 Importante liderança indígena da região do Pantanal do Mato Grosso do Sul, membro da 
Cátedra Indígena Itinerante e um dos fundadores da União das Nações Indígenas (UNI), nos 
anos 1980.
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passou a estabelecer diálogo com a questão do direito a terra, saúde e 
cidadania como parte das lutas pela autodeterminação étnica.

Para Maria Aparecida Bergamaschi (2013, p. 129)

a presença de estudantes indígenas nas universida-
des faz parte de uma luta mais ampla dos povos ori-
ginários em toda a América, que escolheram a edu-
cação escolar como uma aliada nas suas políticas de 
afi rmação étnica.

Nesse sentido, o crescente ingresso de indígenas nas univer-
sidades se conecta ao posicionamento destes sujeitos na defesa dos 
direitos e fortalecimento dos movimentos indígenas. Assim, o ensino 
superior tornou-se, também, uma ferramenta importante no processo 
de valorização identitária, possibilitando aos indígenas operacionalizar 
cientifi camente os conhecimentos tradicionais de suas expressões cul-
turais e a aquisição de mecanismos que lhes têm auxiliado no diálogo 
com a comunidade envolvente e na defesa de suas pautas de luta.

Para dar conta de nossas análises, consideramos o conceito de et-
nogênese a partir do que defende o antropólogo e historiador mexicano 
Miguel Bartolomé (2006) e o antropólogo norte-americano Jonathan Hill 
(1996), pois, as etnogêneses, conforme apontou Bartolomé, são proces-
sos importantes, a partir dos quais as sociedades indígenas renovam-se/
adaptam-se e muitas vezes transformam-se, na intenção de destacar suas 
diferenças, mesmo após o contato com novas realidades. Para o autor, 
as etnogêneses se caracterizam por processos fundamentais à manuten-
ção das características tradicionais dos grupos étnicos em situações de 
subversão (BARTOLOMÉ, 2006). Para Jonathan Hill (1996), as etnogêneses 
se conformam como fenômenos de emergência social e política de gru-
pos tradicionalmente submetidos a relações de dominação. Adaptar-se e 
transformar-se para manter suas tradições têm sido a base para os prota-
gonismos desenvolvidos pelos povos indígenas desde a época do conta-
to com os europeus. Nas palavras de John Manuel Monteiro (2001, p. 57), 
a “etnogênese trata-se também das estratégias culturais e políticas de 
atores nativos, buscando criar [e renovar] identidades duradouras num 
contexto mais abrangente de descontinuidades e de mudanças radicais”.

Com base nesses pesquisadores e com a utilização do conceito 
de etnogênese consideramos que os povos indígenas têm resistido his-
toricamente às tentativas de subversão de seus modos de vida. Nosso 



Revista Educação e Emancipação, São Luís, v. 13, n. 1, jan./abr. 2020 103

foco no ensino superior tem a ver com o fato de que tanto as universi-
dades como as escolas indígenas, tem sido palco de novas etnogêneses e 
elas mesmas têm sofrido essas infl uências e se transformado para agre-
gar os novos sujeitos que nelas se inserem numa cifra sempre crescente. 
Desse modo, acreditamos que a presença de indígenas nos espaços uni-
versitários possibilita a apropriação de conhecimentos científi cos e suas 
utilizações em benefício próprio e de suas coletividades, mostrando seus 
valores e atuando de forma particular nos processos de descolonização 
do pensamento em termos semelhantes aos apresentados por Nelson 
Maldonado-Torres (2016, p. 88), segundo o qual, uma atitude decolonial 
“encontra suas raízes nos projetos insurgentes que resistem, questionam 
e buscam mudar padrões coloniais do ser, do saber e do poder”.

Dessa forma, a partir de eventos relacionados aos estudantes 
indígenas e a formação de professores indígenas no âmbito do ensino 
superior, desenvolvemos uma breve refl exão acerca deste fenômeno 
de emergência social e política desses atores sociais que consideram 
a universidade como uma ferramenta capaz de possibilitar o fortaleci-
mento de suas pautas de luta frente à comunidade envolvente. Assim, 
o presente texto foi desenvolvido com o intuito de apresentar algumas 
considerações importantes acerca da presença de estudantes indígenas 
no ensino superior – espaço que muitos indígenas têm acessado não 
somente como objetos de estudo, mas como atores sociais em defesa de 
interesses particulares e de seus coletivos. Para tanto, apresentaremos 
alguns eventos relacionados ao tema, de modo a iniciar a discussão.

A luta por uma educação escolar diferenciada

Nos últimos anos, o crescente ingresso de atores indígenas nas 
universidades aponta para a continuidade e mesmo amadurecimento da 
tomada de espaços educacionais pelos sujeitos e coletivos indígenas, de 
modo a dar conta da manutenção de seus modos de vida, na medida em 
que passam a dialogar de forma mais efetiva com a comunidade envol-
vente, o que se constitui como parte dos objetivos dos movimentos polí-
ticos e sociais de coletivos étnicos que conformam a base da concepção 
de plurinacionalidade existente na América Latina. 

Como exemplo de trabalho recente sobre os chamados Estados 
Plurinacionais, tomamos a recente Tese de Rosane Freire Lacerda (2014). 
Nela, a autora observou que:
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A tese trata da emergência do modelo plurinacional 
de Estado na América Latina a partir das demandas 
históricas dos povos indígenas. São demandas pelo 
seu reconhecimento enquanto sujeitos políticos e 
jurídicos autodeterminados, no marco do Estado ter-
ritorial moderno. O foco central está na importância 
e contribuição dos movimentos indígenas latino-a-
mericanos, em especial os da Bolívia, Equador e Bra-
sil, para a construção de um modelo de Estado que 
desafi e e supere as relações coloniais e eurocêntricas 
de poder e de conhecimento presentes no modelo 
de Estado-nação. [...] A hipótese é a de que o Estado 
plurinacional, longe do simples reconhecimento da 
heterogeneidade e da concessão de direitos específi -
cos, constitui um modelo cujas bases axiológicas e ins-
titucionais são construídas a partir da pluralidade de 
concepções éticas, jurídicas e políticas próprias das di-
versas identidades “nacionais” (LACERDA, 2014, p. 8).

No caso do Brasil, a hipótese de Lacerda (2014) é a de que apesar 
do reconhecimento da diversidade étnica e cultural, expressa no artigo 
231 da Constituição Brasileira de 1988, o modelo institucional de Estado 
continua uni-nacional e marcado pelas relações coloniais de poder. As-
sim, apesar da luta pelo reconhecimento da diversidade e diferença de 
povos existentes no Brasil ter resultado no reconhecimento jurídico da 
necessidade de criação de políticas públicas que atendam às necessida-
des particulares de sujeitos e coletivos étnicos indígenas, tal reconheci-
mento não acompanhou a materialização desses direitos. Por esta razão, 
é importante considerar, sobre os movimentos indígenas na atualidade, 
que estes se caracterizam pela permanência histórica de lutas por direi-
tos no estado multicultural brasileiro. O que nos permite refl etir sobre 
as diferentes ações empreendidas por diversas articulações políticas in-
dígenas desde a segunda metade do século XX, assim como sobre seus 
desdobramentos educacionais na atualidade.

Na Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA), entre os dias 
15 e 19 de outubro de 2016, ocorreu o IV Encontro Nacional de Estudan-
tes Indígenas (IV ENEI). O evento teve como tema: Diversidade Pluriétnica 
na Universidade: Problematizando o Racismo. A proposta do Evento era 
discutir sobre práticas educativas em contexto intercultural e a presença 
de sujeitos indígenas nas Universidades, bem como as políticas adotadas 
por esses espaços para atender as demandas cada vez maiores de indí-
genas ingressantes no Ensino Superior. Nesse sentido, o IV ENEI propôs 
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reunir estudantes e pesquisadores indígenas e não indígenas de todos os 
níveis educacionais e das diversas áreas do conhecimento relacionadas 
à temática. Dentre os principais objetivos do Encontro, destacaram-se:

1 – Possibilitar a apresentação de pesquisas e estudos 
sobre problemáticas que envolvam povos indígenas 
no Brasil contemporâneo, dando ênfase às temáticas 
de Educação, Sustentabilidade e Territorialidade, Di-
reito e Movimento Indígena, Saúde e Tecnologias;

2 – Permitir que os acadêmicos e pesquisadores do 
Brasil, possam trocar experiências sobre suas trajetó-
rias, bem como, os desafi os que percebem quando 
adentram nas instituições de Ensino Superior;

3 – Fortalecer, enquanto acadêmicos, o Movimento 
Indígena Nacional. (ENCONTRO NACIONAL DE ESTU-
DANTES INDÍGENAS, 2016, não paginado) 

De acordo com o Encontro Nacional de Estudantes Indígenas 
(2016), o tema desta edição do ENEI teve relação com a necessidade de 
desenvolver “uma ação nacional em defesa da igualdade, respeito à di-
versidade, além do incentivo e valorização da participação indígena na 
construção e desenvolvimento de um diálogo de saberes”.

Os ENEIs têm ocorrido anualmente em diferentes estados da Fe-
deração e se constituem como oportunidade ímpar para discussões so-
bre singulares experiências de pesquisa no âmbito do Ensino Superior. 
Nesses eventos, indígenas e não indígenas dialogam sobre temas ligados 
às ações afi rmativas, investimentos em programas, projetos educacionais 
e pesquisas voltadas à questão indígena. Todos esses temas têm dialoga-
do com as agendas dos movimentos indígenas. Em síntese, a proposta 
visa fomentar o diálogo que auxiliará “na criação de ações afi rmativas e 
investimentos em programas, projetos e linhas de pesquisa que envol-
vam a questão indígena”. Dessa forma, consideramos que os ENEIs, assim 
como outros eventos indígenas de caráter nacional, regional e local, re-
sultam de longos processos de emergências étnicas e se justifi cam como 
estratégias essenciais nas lutas dos Movimentos indígenas rumo à con-
quista e defesa de direitos reconhecidos constitucionalmente.

Ainda no estado do Pará, no dia 25 de setembro, nas cidades de 
Jacareacanga, Oriximiná e Santarém foram aplicadas as Provas de Reda-
ção referentes ao Processo Seletivo Especial Indígena para ingresso em di-
ferentes cursos de graduação da UFOPA. Entre os dias 10 e 14 de outubro, 
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foram feitas as entrevistas com os candidatos aprovados na redação. Ao 
todo foram ofertadas 79 vagas em diversos curso ofertados na UFOPA. O 
Instituto de Ciências da Educação ofertou desse total, 21 vagas em cursos 
de Licenciatura.4 A grande quantidade de candidatos (aproximadamen-
te 500 indígenas) pode surpreender a muitos, no entanto, esta realidade 
já faz parte do cotidiano dos Processos Seletivos Especiais Indígenas que 
ocorrem anualmente, desde 2010 na UFPA e desde 2011 na UFOPA.5

No Estado do Amazonas, a UFAM abriu Processo Seletivo para a 
Formação de Professores Indígenas no Curso de Especialização em Educa-
ção Escolar. Foram ofertadas 100 vagas em São Gabriel da Cachoeira para 
o biênio 2016/2017. Poderiam se inscrever somente candidatos indígenas 
do Território Etnoeducacional do Alto Rio Negro. A seleção ocorreu em ou-
tubro de 2016 e fez parte do Projeto de Formação Continuada de Profes-
sores Indígenas do Alto Rio Negro. Além deste Curso, a UFAM oferta desde 
2008, na modalidade Licenciatura Plena, o curso Formação de Professores 
Indígenas e, desde 2016, o Curso de Especialização em Educação Escolar 
Indígena, nos municípios de Autazes e São Gabriel da Cachoeira.6

Poderíamos mencionar também o Instituto Insikiran de Forma-
ção Superior Indígena, da Universidade Federal de Roraima - UFRR que, 
através dos cursos de Bacharelado Gestão em Saúde Coletiva Indígena 
(criado em 2012), Bacharelado em Gestão Territorial Indígena (2009) e 
Licenciatura Intercultural Indígena (2002), tem desenvolvido importante 
trabalho na ampliação do acesso de indígenas ao Ensino Superior no es-
tado de Roraima. Aproveitamos a menção para destacar que a UFRR foi 
a primeira instituição federal a implantar cursos específi cos de formação 
superior para indígenas, em 2002. Em 2001, foi criado o Núcleo Insiki-
ran, que em 2009 foi transformado em Instituto através da Resolução nº 
009/2009-CUni7. Segundo o Instituto Insikiran de Formação Superior In-

4 Disponível em: http://www.ufopa.edu.br/academico/processo-seletivo-especial. Acesso em: 
13 out. 2016. 

5 Disponível em: http://www.ufopa.edu.br/academico/processo-seletivo-especial/processo-
seletivo-especial-2012-indigenas. Acesso em: 01 nov. 2016.

6 Disponível em: http://www.ufam.edu.br/noticias-bloco-esquerdo/5889-ufam-abre-inscricoes
-para-pos-graduacao-em-educacao-escolar-indigena. Acesso em: 20 set. 2016.

7 A Resolução n° 009/2009-CUni da UFRR, dispõe sobre a transformação do Núcleo Insiki-
ran de Formação Superior Indígena em Instituto Insikiran de Formação Superior Indíge-
na e aprovação do Regimento Interno, e dá outras providências. Disponível em: http://we
bcache.googleusercontent.com/search?hl=pt-BR&gl=br&q=cache:9yFhl1G9EYJ:ufrr.br/in
sikiran/index.php?option%3Dcom_phocadownload%26view%3Dcategory+download%
3D54:regimentoinsikiran%26id%3D10:downloads%26Itemid%3D264&spell=1&sa=X&ve
d=0ahUKEwiD2smxjfDUAhWFKCYKHTbfCIwQBQgiKAA. Acesso em: 30 ago. 2016.
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dígena (2016), o objetivo principal é atender a demanda das populações 
indígenas de Roraima na formação superior de modo “específi co, diferen-
ciado e intercultural”. 

Como proposta de Políticas Afi rmativas para os povos indíge-
nas, a Universidade Federal do Pará – UFPA criou, em 2009, o primeiro 
Curso de Licenciatura e Bacharelado em Etnodesenvolvimento do Bra-
sil. Este curso resultou da demanda dos povos indígenas da região do 
Xingu e atualmente funciona no Campus de Altamira/PA. A proposta 
é garantir a qualifi cação das lideranças das comunidades indígenas e 
outras comunidades tradicionais ribeirinhas para o manejo de projetos 
e instituições locais, “[…]valorizando a autonomia, com qualifi cação 
técnica para a efetivação do desenvolvimento.” (INSTITUTO INSIKIRAN 
DE FORMAÇÃO SUPERIOR INDÍGENA, 2016, não paginado) Além des-
te curso, a Universidade do Estado do Pará oferta cursos de educação 
intercultural indígena em níveis de graduação e pós-graduação. Com 
base nessas informações, fi zemos levantamento sobre cursos oferta-
dos em instituições públicas da região norte, obtendo os seguintes 
resultados (Quadro 1):

Quadro 1 - Classifi cação, por habilitação, dos cursos interculturais indígenas 
da região norte do Brasil

Licenciaturas Licenciatura Intercultural Indígena – UFRR/2002
Licenciatura em Educação Escolar Indígena – 
UNIFAP/2005
Licenciatura Intercultural Indígena – UFRR/2008
Licenciatura em Educação Básica Intercultural – 
UNIR/2008
Licenciatura Intercultural Indígena – IFAM/2009
Licenciatura Intercultural Indígena – UEPA/2016
Licenciatura Formação de Professores Indígenas – 
UFAM/2008 

Bacharelados Bacharelado em Gestão Territorial Indígena – UFRR/2009
Bacharelado Gestão em Saúde Cole  va Indígena – 
UFRR/2012

Licenciatura e 
Bacharelado

Licenciatura e Bacharelado em Etnodesenvolvimento – 
UFPA/2008

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Exemplos como estes não faltam para evidenciar a nova realida-
de educacional brasileira. Conforme observou Gersem José dos Santos 
Luciano, índio Baniwa da região do Alto Rio Negro, no Amazonas e im-
portante liderança do Movimento Indígena Organizado,8 considera-se 
importante destacar dois aspectos relacionados à Educação Escolar Indí-
gena e aos Povos Indígenas no contexto de Ensino Superior. O primeiro 
deles diz respeito ao fato de que os índios entraram na “era da escolari-
zação” e, por conta disso, estão fortalecendo cada vez mais a luta relacio-
nada à Educação Escolar Indígena. O segundo refere-se ao fato de que o 
século XXI iniciou com uma legislação educacional forte, voltada ao aten-
dimento das demandas indígenas e se caracterizando pela ampliação de 
acesso a todos os níveis educacionais, desde o Ensino Fundamental ao 
Ensino Superior (LUCIANO, 2006). 

Isto se deveu ao aparente deslocamento ou, dito de outra forma, 
a ampliação da pauta de reivindicações de muitos povos indígenas que, 
a partir da luta pelo reconhecimento de suas terras e pelas conquistas le-
gitimadas na Constituição brasileira de 19889 canalizaram suas atenções 
para outras demandas fundamentais para suas comunidades (CASTRO, 
2005). Assim, relacionadas ao direito à saúde, saneamento básico e edu-
cação tais demandas se tornaram questões de primeira ordem nas agen-
das indígenas em direção à luta pela manutenção de suas diferenças e 
pelo reconhecimento da diversidade de povos no Brasil. Nesses termos, 
demandas pelo acesso às universidades públicas e a procura por cursos 
estratégicos como Licenciaturas, Direito, Antropologia, Medicina, Gestão 
Territorial, dentre outros se caracterizam como aspectos inegáveis destes 
movimentos étnicos e suas estratégias.

8 De acordo com Luciano, “a partir da década de 1970, diversos povos indígenas começaram a 
criar suas organizações representativas para fazerem frente às articulações com outros povos e 
com a sociedade nacional e a internacional. A conjunção e a articulação entre tais organizações 
constituem hoje o chamado Movimento Indígena Organizado” (Luciano, 2006, p. 57).

9 Conforme observou Castro, a Constituição de 1988 demonstrou a legitimidade e força dos 
movimentos indígenas e pró-indígenas. Para o autor, “Com a Constituição consagrou-se o 
princípio de que as comunidades constituem-se em sujeitos coletivos, de direitos coletivos”. 
Dito em outros termos “o índio deu lugar à comunidade”. Assim, deve-se considerar que 
há indivíduos indígenas porque eles são membros de comunidades indígenas, e não 
o inverso. Tal Constituição “interrompeu juridicamente (ideologicamente) um projeto 
secular de desindianização ao reconhecer que ele não se tinha completado. E foi assim 
que as comunidades em processo de distanciamento da referência indígena começaram 
a perceber que voltar “a ser índio” poderia ser interessante [...] deixar de sofrer a própria 
indianidade e passas a gozá-la” (CASTRO, 2005). Disponível em: http://root.ps/download/
estrategiasconjuntas/VIVEIROS-DE-CASTRO-Eduardo-Encontros-1.pdf. Acesso em: 19 set. 
2016. 
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Os protagonistas

Durante muito tempo a historiografi a referente aos povos in-
dígenas, desenvolvida a partir do século XIX – infl uenciada pelas ideias 
gestadas no Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro, originadas pelos 
discursos cientifi cistas das teorias raciológicas como um desdobramento 
das refl exões referentes ao darwinismo social – defendia a teses de que 
as populações indígenas caminhavam para a assimilação e o etnocídio. 
Recentemente, a partir dos anos 1980, a preocupação com os encami-
nhamentos dados pelos próprios povos indígenas e pelas organizações, 
a eles aliados, concorreu para que pesquisadores, tanto antropólogos 
como historiadores e sociólogos percebessem que essas questões esta-
vam longe de resolução.

Conforme apontou Ailton Krenak, em conhecido documentário 
sobre os povos indígenas no Brasil, desenvolvido com o apoio da TV Cul-
tura, em 1995, já não se trata mais de saber quando os povos indígenas 
desaparecerão, mas de se verifi car em que medida o Estado Nacional de-
verá criar políticas diferenciadas para o atendimento das necessidades 
específi cas desses povos. É também com a emergência desses movimen-
tos, a partir de 1970, que a mobilização indígena e pró-indígena passou a 
não mais esperar pelos órgãos do Governo e, assim, passaram a reivindi-
car seus direitos através de decisivos eventos articulados, inclusive, com 
órgãos internacionais como a Organização das Nações Unidas (ONU), 
através da Comissão de Direitos Humanos (CDH).

De acordo com o IBGE, a população indígena brasileira alcan-
çou o número aproximado de 896,9 mil pessoas. Esse total inclui 817,9 
mil indígenas declarados no quesito cor ou raça e as 78,9 mil pessoas 
que residiam em terras indígenas e se autodeclararam de outra cor ou 
raça (principalmente pardos, 67,5%), mas que se percebiam indígenas 
de acordo com aspectos tradicionais das próprias comunidades. Os 
dados também apresentaram a diversidade de povos, línguas e per-
centagem de terras demarcadas. Foram, assim, identifi cadas 305 etnias 
indígenas, das quais a maior delas foi a Tikuna, estabelecida no Estado 
do Amazonas. Estes indivíduos constituíram o grupo étnico que, em 
2010, apresentou o maior número de indígenas (46,1 mil), dos quais 
85% viviam em terras indígenas.10 Além disso, a região norte foi a que 

10  De acordo com dados do Instituto Socioambiental (ISA), através do Projeto Povos Indígenas 
no Brasil, os Tikuna se autodenominam “Maguta e confi guram o mais numeroso povo 
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apresentou maior concentração de indivíduos (342,8 mil) em compa-
ração com a região Sul, a qual apresentou uma demografi a de 78,8 mil 
indígenas.

Ainda de acordo com os dados, os indígenas presentes nas cinco 
regiões do país se dividem, basicamente, entre os que vivem na zona ru-
ral (502,783 mil) e os que vivem nas zonas urbanas (315,180 mil). Também 
foram reconhecidas 274 línguas e demarcadas 505 terras indígenas, as 
quais, representariam 12,5% do território brasileiro, basicamente 106,7 
milhões de hectares, onde residiam 57,7% da população indígena do 
país. Destas, apenas seis pareciam ter mais de 10 mil habitantes e 107 ti-
nham entre mais de mil até 10 mil. A terra indígena com o maior número 
de habitantes pertencia aos Yanomami, entre os Estados do Amazonas e 
Roraima, com 25,7 mil indígenas.11

Com base nessas informações, chegamos à conclusão de que o 
estado do Pará apresenta uma das maiores diversidades étnicas do país. 
De acordo com os dados da FEPIPA, apresentados em 2016 em compara-
ções com os dados apresentados pelo Censo do IBGE, em 2010, habitam 
mais de 55 etnias indígenas (aproximadamente 60 mil indígenas), falan-
tes de 30 línguas indígenas provenientes dos troncos linguísticos Karib, 
Macro-Jê, Pano, Nheengatú, Tupi, Juruna, Mundurucu, dentre outros. O 
território ocupado pelos índios soma 25% do território do Pará, dividido 
entre 77 Terras Indígenas, pelos 52 municípios do Estado.12 

Ainda de acordo com a FEPIPA, os índios hoje, no Brasil, vivem em 
diferentes contextos. Muitos deles residem nos centros urbanos onde, 
quase sempre, não recebem nenhum tipo de benefício social do Esta-
do – na condição de indígenas -, muitas vezes, por  estarem situados em 
regiões próximas aos perímetros urbanos. Quando suas terras são reco-
nhecidas pelo Estado, em muitos casos, estão cercadas por fazendeiros 
e colonos. Essa presença não indígena impacta negativamente em seus 
ambientes, os quais vão perdendo a diversidade de produtos, difi cultan-

indígena na Amazônia brasileira. Com uma história marcada pela entrada violenta de 
seringueiros, pescadores e madeireiros na região do rio Solimões, foi somente nos anos 1990 
que os Tikuna lograram o reconhecimento ofi cial da maioria de suas terras. Hoje enfrentam 
o desafi o de garantir sua sustentabilidade econômica e ambiental, bem como qualifi car 
as relações com a sociedade envolvente mantendo viva sua riquíssima cultura. Não por 
acaso, as máscaras, desenhos e pinturas desse povo ganharam repercussão internacional”. 
Disponível em: https://pib.socioambiental.org/pt/povo/ticuna. Acesso em: 31 ago. 2016.

11 Disponível em: www.brasil.gov.br/ governo/2015/04/populacao-indigena-no-brasil-e-de-
896-9-mil. Acesso em: 07 set. 2016.

12 Disponível em: www.ufopa.edu.br/enei2016/nossos-povos. Acesso em: 22 set. 2016.
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do o trabalho de conciliação dos índios entre as atividades básicas de co-
leta e agricultura, aspectos importantes na manutenção de seus modos 
de vida.

Num terceiro caso, há povos e comunidades indígenas com seus 
territórios afastados dos centros urbanos e que têm maior êxito na ar-
ticulação das atividades de agricultura, coleta e outras atividades com 
base no uso sustentável dos recursos naturais. Para esses povos e comu-
nidades, os interesses de madeireiros, mineradoras, hidrelétricas e outros 
grandes empreendimentos são os principais obstáculos à manutenção 
de seu bem viver. Há também as comunidades e grupos étnicos denomi-
nados de não contatados (autônomos ou em isolamento voluntário), que 
necessitam, em termos de uma política econômica global, de estratégias 
que visem a proteção e garantia do acesso e conservação dos recursos 
naturais básicos para a manutenção de seus modos de vida tradicionais.

Sobre suas tradições, conforme observou Gersem José dos San-
tos Luciano (2006), os povos indígenas organizam seus saberes a partir 
de suas cosmologias. Estas garantem a manutenção de seus modos de 
vida e possibilitam o equilíbrio da organização social comunitária desses 
povos. A base primordial desses saberes é uma perspectiva de totalidade 
do mundo a partir da qual a dialogia natureza-mundo tem aspecto fun-
damental.13 A cosmologia estabelece os pressupostos básicos das organi-
zações indígenas tradicionais em seus aspectos econômicos, políticos e 
religiosos. Os conhecimentos produzidos e transmitidos têm a função de 
evidenciar os modelos e virtudes defi nidos desde a criação do mundo e, 
ao homem, cabe estabelecer as bases para a efetivação de tais virtudes 
e modelos.

Tais conhecimentos são essencialmente subjetivos e empíricos, 
“por isso mesmo livres de métodos e dogmas fechados e absolutos, e se 
garantem na efetividade prática e nos resultados concretos que aconte-
cem no seu cotidiano. Não importa como funciona, importa sua efi cácia” 
(LUCIANO, 2006, p. 171).

Apesar de observarmos a diferença existente entre modos de 
vida, de habitação de tradições culturais; localização geográfi ca, dentre 

13 Conforme Luciano (2006, p. 171), “o método preferencial das ciências indígenas é a visão 
de totalidade do mundo. O indivíduo deve buscar compreender e conhecer ao máximo o 
funcionamento da natureza, não para dominá-la e controlá-la, mas para seguir e respeitar 
sua lógica, seus limites e potencialidades em benefício de sua própria vida enquanto ser 
preferencial e privilegiado na criação. O saber é mais do que querer criar ou saber dizer, é 
saber fazer, baseado em conhecimentos acumulados no decorrer da vida”.
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outros, tais questões não têm impedido sujeitos e coletivos étnicos de 
adentrarem os espaços universitários e deles se utilizarem na luta pela 
manutenção de seus modos de vida. Eis aqui, talvez, a questão central 
desse fenômeno: os sujeitos indígenas não acessam o ensino superior 
(há exceções) para materializar projetos individuais. Cada vez mais se 
tem percebido que a formação superior tem possibilitado aos sujeitos 
indígenas a defesa dos interesses de suas coletividades. Por isso mesmo, 
o acesso ao ensino superior tem se constituído como um mecanismo im-
portante para a manutenção e fortalecimento dos movimentos e modos 
de vida indígenas tradicionais. 

Os indígenas acadêmicos

O acesso ao Ensino Superior tem um sentido particular para os 
sujeitos indígenas. Sim, particular em dois movimentos. O primeiro deles 
tem a ver com uma demanda crescente de reivindicação de diferentes 
organizações indígenas e pró-indígenas, que passaram a pressionar a so-
ciedade envolvente pela abertura das universidades aos sujeitos indíge-
nas, permitindo-lhes o usufruto de seus direitos como cidadãos e a pos-
sibilidade de se apropriarem dos códigos da sociedade não indígena em 
defesa e manutenção de seus interesses étnicos. O segundo tem relação 
com uma questão pouco observada, mas que já vem ocorrendo há cer-
to tempo. Qual seja: possivelmente, alguns sujeitos indígenas acessam o 
âmbito universitário em busca de melhorias pessoais, que tem mais um 
caráter subjetivo do que relação direta com a luta comunitária dos movi-
mentos indígenas.

Assim, é preciso considerar dois pontos. O primeiro deles diz res-
peito aos sujeitos indígenas que, a partir deste texto, pretendo denomi-
nar de indígenas acadêmicos. Opto por tal categoria por considerar que 
estes sujeitos são antes indígenas e depois universitários e por considerar 
que seus ingressos na universidade têm relação com uma série de lutas 
de diversos Movimentos Indígenas iniciadas a partir da década de 1970.14 

14 De acordo com Castro, em fi ns da década de 1970, foi desenvolvido, pelo Regime Militar, 
um projeto de desindianização jurídica que “consistia na criação de um instrumento jurídico 
para discriminar quem era e quem não era índio”. A intenção era retirar da tutela do Estado a 
responsabilidade pela defesa dos direitos dos povos indígenas. Em relação a esse programa 
do Governo, surgiram diversos projetos pró-indígenas e associações e organizações e 
programas como o “Projeto Povos Indígenas no Brasil do Instituto Socioambiental – ISA. 
Em reação, também emergiram as chamadas “etnias emergentes” como uma resposta 
contrária às expectativas do Estado. Ou seja, em vez de os índios submergirem na aceleração 
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O segundo ponto se deve à observação de que o acesso dos indígenas 
ao ensino superior opera, pelo menos, em três diferentes sentidos: 1. O 
sentido do acesso para os movimentos indígenas; 2. Para as comunida-
des indígenas15 e 3. Para os sujeitos indígenas.

Para os indígenas acadêmicos, o acesso ao Ensino Superior deve 
ser focalizado por diferentes prismas e concebido como parte importante 
de suas relações com a comunidade não indígena no sentido de atender 
demandas coletivas e individuais. Pará além de tais considerações deve-
se observar aquilo que ora denominamos de pontos de partida. Para o 
presente texto, dois são fundamentais. O primeiro deles é o espaço das 
aldeias, a partir das quais, os diferentes sujeitos, das diferentes etnias 
indígenas partem para alcançar um espaço ou segundo ponto comum 
que é a universidade. Este último, a universidade, deve ser considerado, 
também, como ponto de partida, pois indica trajetórias a perseguir, 
denominadas, também por esta ocasião, de permanência e aprendizagem, 
as quais, se ultrapassadas com êxito, possibilitam, aos indígenas 
acadêmicos, o alcance dos objetivos iniciais do acesso ao Ensino Superior.

Sobre os movimentos indígenas e sua relação com o acesso às 
universidades, conforme já apontado, deve-se observar que tal fenô-
meno decorreu do crescimento das formas de inclusão e do reconhe-
cimento dos direitos humanos, ocorridos a partir da década de 1970 e 
que lhes garantiu, para além dos serviços estatais, o reconhecimento 
constitucional de suas particularidades e diferenças socioculturais. De-
ve-se ter em vista, também, que este crescimento tem relação direta 

do afastamento das populações indígenas de suas origens étnicas, o que ocorreu foi um 
movimento de evidenciação de novas etnicidades (CASTRO, 2005). Disponível em: http://
root.ps/download/estrategiasconjuntas/VIVEIROS-DE-CASTRO-Eduardo-Encontros-1.pdf. 
Acesso em: 4 jul. 2017.

15 As comunidades indígenas são a expressão da vida humana que se reinventa. Assim, 
conforme Castro, esta signifi ca “toda comunidade fundada em relações de parentesco 
ou vizinhança entre seus membros [...] o adjetivo índio não designa um indivíduo, 
mas especifi ca um certo tipo de coletivo. Nesse sentido, não existem índios, apenas 
comunidades, redes (d) e relações que se podem chamar indígenas”. Assim, ser índio 
parte de seu referencial que é a sua comunidade e da qual é membro. Tais comunidades 
podem ser qualifi cadas de, pelo menos, duas maneiras. 1. Comunidades fundadas em 
relações de parentesco ou vizinhança e 2. E que mantém laços históricos ou culturais com 
as organizações sociais indígenas pré-colombianas. Neste segundo ponto, essas relações 
“compreendem dimensões históricas, culturais e sociopolíticas” sem que seja necessário 
“haver uma coincidência dessas três dimensões”. Entrevista à equipe de edição, feito 
pelo Instituto Socioambiental (ISA), por meio  do Programa Povos Indígenas no Brasil. 
Originalmente publicada no livro Povos Indígenas no Brasil. 2001/2005. Disponível em:  
http://root.ps/download/estrategiasconjuntas/VIVEIROS-DE-CASTRO-Eduardo-Encontros 
-1.pdf. Acesso em: 4 jul. 2017.
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com a formação e o fortalecimento de organizações políticas indíge-
nas e a emergência de organizações pró-indígenas16 que ampliaram as 
pressões sociais para o acesso às políticas públicas e à melhoria dos ser-
viços prestados aos povos indígenas. A educação diferenciada foi um 
dos direitos reivindicados pelos indígenas tendo relação com a questão 
da terra e da saúde. 

Desta forma, os movimentos indígenas devem ser considerados 
a partir de uma interconexão de reivindicações que ora se distanciam – 
dependendo das demandas de cada grupo, considerando as variáveis de 
cada movimento em particular conforme apontou Rodrigues (2016) ao 
analisar a luta dos índios Borari e Arapium da Terra Indígena Maró, no 
Estado do Pará17 – e ora se aproximam a partir de uma agenda comum, 
geralmente baseada no tripé cidadania-identidade-territorialidade.

Conhecimentos tradicionais: indígenas e científi cos

Há, no acesso dos Povos Indígenas ao Ensino Superior, dois im-
pactos que considero como especifi cidades inegáveis. O primeiro é aque-
le que diz respeito aos resultados que os indígenas acadêmicos alcançam 
com uma formação superior, tanto em sentido coletivo – a partir de suas 
lutas nos movimentos indígenas e no auxílio ao atendimento das de-
mandas de sua comunidade – quanto para o benefício pessoal – aspecto 
importante nas relações que passam a estabelecer com a comunidade 
não indígena. O segundo tem relação com as mudanças que necessa-
riamente ocorrem ou, pelo menos, deveriam ocorrer nas universidades 
a partir do ingresso de sujeitos com conhecimentos diferentes daqueles 
desenvolvidos a partir de uma perspectiva cientifi cista moderna.

16 Como exemplo de organização pró-indígena temos o Conselho Missionário Indigenista – 
CIMI, criado em 1972. Esta organização está vinculada à Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil – CNBB que, em sua atuação missionária, conferiu um novo sentido ao trabalho da 
Igreja Católica junto aos povos indígenas.

17 Conforme observou Gilberto César Lopes Rodrigues (2016, p. 172), “os indígenas da 
Terra Indígena Maró vem sofrendo constantes ataques dos instrumentos estatais em 
combinação com interesses empresariais pela incorporação de seu território e recursos 
naturais ao comércio capitalista. O ataque ocorre quase sempre em torno da negação 
da condição étnica diferenciada dos Borari e dos Arapium”. Assim, os povos indígenas da 
TI Maró têm resistido como podem às investidas externas, para tanto, apropriam-se de 
diversos mecanismos que lhes permite fortalecer o processo de reafi rmação étnica de sua 
comunidade. Rodrigues defende a Tese de que “a Escola Diferenciada da Terra Indígena 
Maró contribui para o fortalecimento das reivindicações pela posse do território, pelo uso 
coletivo dos recursos naturais e pela manutenção enquanto grupo étnico diferenciado”.



Revista Educação e Emancipação, São Luís, v. 13, n. 1, jan./abr. 2020 115

A partir destas observações, podemos evidenciar dois movimen-
tos importantes. O primeiro deles considera que grupos diversos, com-
postos por povos de diferentes etnias têm adentrado os espaços uni-
versitários e reivindicado seus direitos de forma legítima e alternativa. O 
segundo considera o impacto que a presença indígena tem provocado 
na própria universidade levando-a a propor novas estratégias de ensino 
que considerem os saberes tradicionais dos povos indígenas a partir de 
um diálogo intercultural.

Assim, o espaço universitário tem passado por transformações na 
forma de conceber os povos indígenas. E os principiais responsáveis por 
essa mudança, têm sido os próprios estudantes indígenas que adentram 
estes espaços e levam consigo seus conhecimentos, oportunizando um 
diálogo intercultural que concorre para o processo de descolonização do 
pensamento no âmbito universitário.18 A cada dia, os estudantes indíge-
nas vão ganhando mais espaços e ampliando seus conhecimentos sobre 
a comunidade envolvente. Da mesma forma, a comunidade envolven-
te vem percebendo que os modelos utilizados para classifi car os povos 
indígenas são insufi cientes para dar conta do protagonismo que ora se 
manifesta. De espaço de transmissão de conhecimentos científi cos a uni-
versidade tem sido transformada pela presença de estudantes indígenas 
em um ambiente privilegiado de interlocução entre os saberes tradicio-
nais das populações indígenas e os saberes científi cos da universidade.

De acordo com Jane Felipe Beltrão, em entrevista concedida à 
Assessoria de Comunicação da UFPA, referente à presença de indígenas 
na universidade

a presença de pessoas indígenas em formação e de 
advogados, pedagogos, administradores e outros 
profi ssionais na graduação e pós-graduação, entre 
nós, permite diálogo que se estende modifi cando 
nossa forma de agir de discentes e docentes, pois 
amplia nossa compreensão sobre os direitos diferen-
ciados, além de permitir o cumprimento da missão 
social da Instituição.19

18 Foi nesse sentido que o Encontro Nacional de Estudantes Indígenas indicou o tema da 
sua 5ª edição. O evento ocorrerá em Salvador (Bahia), sob o tema: V Encontro nacional 
de Estudantes Indígenas - Espaço de afi rmação, protagonismo e diálogos interculturais: 
descolonizando o pensamento. O evento será realizado entre os dias 11 e 15 de setembro 
de 2017.

19 Disponível em: https://portal.ufpa.br/imprensa/noticia.php?cod=8994. Acesso em: 28 ago. 
2016.
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Desta forma observa-se que o acesso de indígenas no Ensino Su-
perior tem, também, despertado um movimento de renovação dentro da 
própria universidade. Ainda conforme Beltrão, “a entrada de representan-
tes de comunidades indígenas na UFPA proporciona e exige mudanças 
não apenas na vida dos novos graduandos, como também da comunida-
de acadêmica como um todo”.20

Para pensar estas questões, Maxim Paolo Repetto, professor do 
Instituto Insikiran na UFRR e um de seus fundadores, apresenta uma im-
portante refl exão acerca do sentido das fronteiras entre conhecimentos 
na Transdisciplinaridade e na Interculturalidade. O autor faz refl exões so-
bre a participação dos indígenas nos Programas de Pós-Graduação da 
UFRR. Apesar de refl etir sobre o Insikiran, suas análises podem ser utili-
zadas para se pensar a forma como os processos de ensino/aprendiza-
gem têm dialogado com os saberes indígenas em outras universidades, 
enquanto espaço público dedicado à refl exão e a produção de conheci-
mento (REPETTO, 2008). 

Para Repetto, mais do que reafi rmar as fronteiras entre disciplinas 
e sociedades, o papel da universidade é aproximar os saberes diferen-
ciados e permitir que os diferentes povos, indígenas e não indígenas, se 
enxerguem sem preconceito. O processo educacional ocorrido nas univer-
sidades deve permitir a desconstrução de relações de discriminação e 
gerar possibilidades de diálogo entre os saberes tradicionais, indígenas e 
científi cos (REPETTO, 2008). Com base na transdisciplinaridade, é possível 
perceber que o mundo é composto por várias dimensões da realidade, 
“a interculturalidade nos mostra a necessidade da interaprendizagem. As 
fronteiras não apenas delimitam, também separam. O conhecimento nos 
convida a diluir nossas diferenças no respeito e compromisso com a vida” 
(REPETTO, 2008, p. 28). 

Assim, tão importante quanto o acesso de indígenas no Ensino 
Superior, o ingresso de seus conhecimentos torna-se parte indispensável 
do processo. Este reconhecimento, conforme observou Repetto, traz no-
vos paradigmas e desafi os para as universidades e estas não devem, nem 
podem se submeter às lógicas de um pensamento puramente cientifi cis-
ta. “Os conhecimentos devem ter autonomia para se expressar” (REPET-
TO, 2012, p. 26) e criar possibilidades de construção de novos saberes e 
concepções de mundo plurais. 

20 Disponível em: https://portal.ufpa.br/imprensa/noticia.php?cod=8994. Acesso em: 28 ago. 
2016.
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Não basta ampliar o acesso de indígenas ao Ensino Superior, é 
fundamental que a universidade dialogue com os conhecimentos que 
eles trazem consigo. Desta forma, será possível ampliar nossos próprios 
conhecimentos sobre os povos indígenas e permitir que eles mesmos 
nos ensinem suas formas de pensar e como constroem seus conheci-
mentos. O resultado desta troca de conhecimentos a partir de uma pro-
posta dialógica será a construção de novos saberes, para a universidade 
e para os povos indígenas. Ainda há muito o que trilhar neste caminho, 
mas é certo que a transdisciplinaridade é uma direção de resultados 
possíveis.

Desafi os da permanência e sucesso no ensino superior

Conforme apontou Manuela Carneiro da Cunha (1992, p. 18), em 
História dos índios no Brasil, a ideia de que os índios passaram a se po-
sicionar frente ao poder que tenta, através de políticas assimilacionistas, 
deslegitimar suas características socioculturais é nova apenas para a co-
munidade envolvente. Para os índios, a consciência histórica de que eles 
são sujeitos e não apenas vítimas, sempre esteve presente em suas ações, 
sendo sempre uma forte motivação na defesa dos interesses de seus co-
letivos. Conforme observou Michel de Certeau (2014), os grupos indíge-
nas, desde a época da conquista espanhola na América, se apropriaram 
dos mecanismos de subversão desenvolvidos pelos conquistadores para 
subjugá-los e reelaboraram seus códigos assimilacionistas e deles se uti-
lizando em benefício próprio. 

As etnogêneses, conforme apresentou Miguel Bartolomé (2006), 
foram sempre uma forma particular que as sociedades indígenas encon-
traram para se renovar e continuar sobrevivendo nessa nova realidade 
que tentou apagar as evidências de sua presença. A ideia de etnogênese, 
defendida pelo antropólogo Jonathan Hill (1996), ao contrário da ideia 
de etnocídio (imortalizado pela historiografi a clássica e que defendia a 
ideia de que os grupos étnicos da Amazônia colonial estavam sofrendo 
um processo de extinção de suas tradições e características culturais), 
considera que essas populações estavam passando por um processo de 
transformação, necessária à sua inserção nesse novo mundo que se apre-
sentava a sua frente. Por vezes, essas transformações geravam confl itos 
internos e externos, que eram necessários à manutenção da existência 
desses grupos étnicos no âmbito colonial.
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Nesse sentido, é preciso considerar, pelo menos, dois pontos. O 
primeiro diz respeito ao fato de que os índios sempre resistiram às tenta-
tivas de subversão de suas culturas. O segundo ponto tem relação com 
o movimento mencionado no início deste texto: os índios estão aden-
trando o espaço universitário para poderem consumir os conhecimentos 
científi cos disponibilizados no espaço acadêmico, para utilizá-los a partir 
de uma agenda própria, que subentenda os interesses de suas comuni-
dades. As universidades, assim como todas as escolas indígenas, tem sido 
palco de novas etnogêneses e elas mesmas têm sofrido essas infl uências 
e se transformado para agregar os novos perfi s de indígenas acadêmicos 
que nelas se inserem numa cifra que cresce a cada ano.

Este segundo ponto tem a ver com o primeiro se considerarmos 
uma questão central da presença indígena no Ensino Superior: como dito 
inicialmente, a abertura de espaços nos centros universitários para rece-
ber sujeitos indígenas não tem a ver apenas com as políticas adotadas 
pelo Estado por uma iniciativa própria de reconhecimento dos direitos 
indígenas. Na verdade, esse movimento educacional resulta muito mais 
dos próprios movimentos indígenas relacionado à outras pautas de inte-
resses desses povos.

Em síntese, o acesso cada vez maior de índios às universidades, 
se relaciona ao próprio posicionamento indígena na defesa de uma edu-
cação de qualidade. A educação tornou-se, também, uma ferramenta 
importante para a valorização étnica, pois leva os indígenas acadêmicos, 
a partir de disciplinas estratégicas, a operacionalizar cientifi camente os 
conhecimentos tradicionais de suas culturais, além de adquirir outros 
conhecimentos e metodologias que os auxiliam no diálogo com a comu-
nidade envolvente a partir da apropriação de seus códigos. Mas a ques-
tão não é apenas entrar na universidade. Os índios que transitam nesses 
espaços precisam ter “jogo de cintura” para não se deixar levar por aqui-
lo que deles se diz. Nem sempre é tão fácil manter um curso de ensino 
superior. Especialmente, quando as difi culdades são específi cas das rela-
ções que se estabelecem. Tais difi culdades estão para além da conquista 
de uma vaga na universidade.

Pesquisas apontam que, ao acessar o Ensino Superior, os índios 
passam por uma série de difi culdades que dizem respeito a questões 
como distância de suas aldeias de origem; falta de bolsas de estudo para 
auxiliar nas despesas; discriminação, preconceito e racismo; difi culdade 
em relacionar os conhecimentos adquiridos na universidade com os co-
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nhecimentos indígenas; difi culdade em concluir os cursos por conta dos 
Trabalhos de Conclusão de Curso e, ainda, a não afi nidade com o curso 
disponibilizado para sua formação.

Em matéria publicada no Portal de Notícias da UFPA, no dia 29 
de abril de 2014, relacionada à questão da evasão dos indígenas no âm-
bito universitário, Edimar Fernandes, índio da etnia Kaingang, então Pre-
sidente da Associação de Povos Indígenas Estudantes na Universidade 
Federal do Pará (APYEUFPA), afi rmou: “o que precisamos é que a Univer-
sidade esteja preparada para atender a essa diversidade. O ingresso no 
ensino superior é importante, mas a permanência e o sucesso são fun-
damentais”.21

Sobre as práticas preconceituosas e racistas, a Comissão de Ética 
da UFOPA emitiu, no último dia 22 de agosto de 2016, a Recomendação 
001/2016 na qual, reconhecendo os diversos problemas enfrentados pe-
los índios na UFOPA, considerou importante resguardar, através de tal 
recomendação os direitos indígenas, no âmbito da Universidade. O pro-
blema do preconceito e demais práticas pejorativas tem relação com a 
desinformação dos universitários não indígenas com relação à trajetória 
dos povos indígenas na história do Brasil. 

O problema se agrava mais por conta das diferentes formas de 
se perceber o mundo e de se relacionar com ele. Assim, não basta as uni-
versidades abrirem espaços aos índios. É necessário estas se adequarem 
às novas realidades educacionais e isto inclui o respeito à diversidade de 
povos e o reconhecimento da diferença. Assim, zelar para que os direi-
tos dos povos indígenas sejam resguardados e permitir-lhes o acesso às 
ferramentas necessárias à manutenção de suas manifestações culturais 
também é uma responsabilidade da universidade.

Considerações pontuais

O acesso ao ensino superior tem se constituído como reivindica-
ção estratégica dos Movimentos Indígenas no Brasil. Tal processo parece 
resultar da consciência de que este nível de ensino é indispensável para a 
legitimação do protagonismo indígena. O foco no ensino superior parece 
decorrer da ampliação da pauta de reivindicações de muitos povos indí-
genas. As demandas pelo acesso às universidades e a procura por cursos 

21 Disponível em: https://ww2.ufpa.br/imprensa/noticia.php?cod=8986. Acesso em: 20 set. 
2016.
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estratégicos (como Direito, Licenciaturas, Antropologia, Medicina, Gestão 
Territorial, dentre outros) são indicativos desses movimentos. Os povos 
indígenas têm historicamente reelaborado suas práticas de sobrevivên-
cia sociocultural e demonstrado para a sociedade não indígena que são 
capazes de se posicionar politicamente na defesa de seus interesses, de 
seus direitos. Provavelmente tenhamos muito mais a aprender com eles 
do que imaginamos. Como dizem os Yanomami (MANDULÃO, 2003, p. 
112) “existem muitos caminhos, os mais velhos conhecem todos os cami-
nhos e nós aprendemos com eles a encontrar o melhor caminho”.
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Chamada para a inclusão da educação para a diversidade por meio 

das culturas-línguas no Ensino Fundamental I da escola pública

Éric Charles Brun1

RESUMO

Este artigo apresenta os conceitos básicos que sustentam uma 
educação para a diversidade no ensino Fundamental I no Brasil por 
meio da descoberta da diversidade das culturas-línguas como campo 
de saber transdisciplinar. As descobertas sonoras e visuais de várias 
culturas-línguas nacionais e não nacionais introduzem naturalmente 
a diversidade pela escuta de um outro ser diferente. A variedade das 
culturas-línguas se torna então um catalisador didático da diversidade 
global do mundo, compondo assim o eixo didático transdisciplinar que 
visa, coletivamente, à alteridade como supra objetivo educativo. Desta 
maneira, cada campo de saber escolar pode expressar a diversidade 
intrínseca da origem dos saberes humanos que o constituem. Nesta 
abordagem educativa, a alteridade, necessária para a paz social, 
ultrapassa as fronteiras nacionais para alcançar os outros locutores 
diferentes no mundo destacando, de forma precoce e simultânea, 
a identidade humana comum e a riqueza das diferenças. De forma 
concreta, o artigo sugere alguns conteúdos didáticos de uma abordagem 
da diversidade do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental elaborados 
de maneira a incluir gradativamente a complexidade do mundo (do 
próximo para o distante) e as interligações constantes com os outros 
saberes escolares (matemática, história, biologia, geografi a, etc.). A 
mutação societal para um convívio mais harmonioso e equitativo passa 
por uma metamorfose da escola que vem a considerar a alteridade 
como aprendizagem humanista primordial, presidindo as abordagens 
dos outros componentes escolares. Esta mutação depende também de 
uma parceria estreita entre escola e família na qual se valorizaria a troca 
frequente de competências e experiências de cada sujeito.

Palavras-chave: Diversidade. Culturas. Línguas
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Call for inclusion of education for diversity through cultures-

language in elementary education of public school

ABSTRACT

This article presents the basic concepts that support an education for 
diversity in Elementary Education in Brazil through the discovery of 
cultures-languages   diversity as a transdisciplinary fi eld of knowledge. 
The sound and visual discoveries of various national and non-national 
cultures-languages   naturally introduce diversity through another 
diff erent human being. The variety of cultures-languages   then 
becomes a didactic catalyst of the world diversity, thus composing 
the transdisciplinary didactic axis that collectively aims at alterity 
as a supra educational goal. Therefore, each fi eld of knowledge at 
school can express the intrinsic diversity of the origin of the human 
knowledge that constitutes it. In this educational approach, alterity, 
which is necessary for social peace, goes beyond national boundaries 
to reach the other diff erent speakers in the world, highlighting, at an 
early stage, the common human identity and the richness of diff erences. 
Specifi cally, the article suggests didactic contents of an approach of 
diversity from 1st to 5th year of Elementary School, elaborated in a 
way that gradually includes the complexity of the world (from a near 
to distant perspective) and the constant interconnections with the 
other school knowledge (Mathematics, History, Biology, Geography, 
etc.). The societal transformation to a more harmonious and equitable 
conviviality depends on a metamorphosis of the school that begins to 
consider alterity as primordial humanistic learning, presiding over the 
approaches of other school subjects. This mutation also depends on 
a close partnership between school and family in which the frequent 
exchange of skills and experiences of each subject is valued.

Keywords: Diversity. Cultures. Languages.

Llamada para la inclusión de la educación a la diversidad a través 

de las culturas-lenguas en la Escuela Primaria

RESUMEN

Ese artículo presenta a los conceptos básicos que apoyan une 
educación para la diversidad en la Escuela Primaria en Brasil a través 
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del descubrimiento de la diversidad de las culturas-lenguas como área 
de conocimiento transdisciplinaria. Las descubiertas sonoras y visuales 
de varias culturas-lenguas nacionales y no nacionales introducen 
naturalmente a la diversidad a través de otro ser diferente. La variedad 
de las culturas-lenguas se vuelve por lo tanto en catalizador didáctico 
de la diversidad global del mondo así componiendo el eje didáctico 
transdisciplanario que suele lograr colectivamente a la alteridad como 
supra meta educativa. De este modo, cada área de conocimiento 
académico puede expresar la diversidad intrínseca del origen des 
les conocimientos humanos que la constituyen. Con ese enfoque 
académico, la alteridad, necesaria para la paz social, excede las fronteras 
nacionales para alcanzar a otros interlocutores diferentes del mondo 
subrayando, de modo precoz y simultaneo, la identidad humana común 
y la riqueza de las diferencias. De forma concreta, el articulo sugiere 
algunos contenidos didácticos de un planteamiento de la diversidad del 
1º hasta el 5º año de la Escuela Primaria elaborado de modo a incluir 
gradualmente la complejidad del mondo (de su alrededor  hasta  más 
lejos) y las interconexiones constantes con los otros conocimientos 
académicos (matemáticas, historia, biología, geografía, etc.). La 
conversión societal hacia una convivencia más harmoniosa y ecuánime 
sucede a una metamorfosis de la escuela que empieza a considerar 
a la alteridad como enseñanza humanista primordial presidiendo los 
enfoques de los otros componentes académicos. Esa mutación depende 
también de una asociación estrecha entre escuela y familia en la cual se 
valora el intercambio frecuente de competencias y experiencias de cada 
sujeto. 

Palabras clave: Diversidad. Culturas. Lenguas.

Introdução

A orientação didática de cultura-língua não nacional, seja no 
Brasil, seja em outro país, transparece inevitavelmente através do con-
ceito semântico que a instituição lhe atribui e que o corpo docente e a(o)
s pesquisadora(e)s retomam. 

A primeira orientação implícita, no caso do Brasil, provém do 
conceito perene de língua estrangeira moderna (BRASIL, 1998) segun-
do o qual a língua apresenta-se desligada da cultura, ou seja, do seu lo-
cutor, aquele outro diferente. Esta ausência semântica neste conceito 
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tem por corolário, consciente ou inconsciente, a instauração tenaz de 
uma abordagem didática principalmente linguística, ou seja, estrutu-
ral. 

A segunda orientação implícita deste conceito é que ele con-
tinua mantendo uma característica excludente deste outro diferente 
através da sua estraneidade que remete à distância irreversível entre 
o aprendiz e um locutor nativo, omitindo assim que: “uma língua não 
é ‘estrangeira’ em si: este adjetivo testemunha de um posicionamen-
to por parte de um indivíduo ou de um grupo de indivíduos” (CHINI; 
GOUTÉRAUX, 2011, p. 136, nossa tradução). Esta orientação tácita é en-
contrada na expressão foreign language em inglês, mas desaparece no 
conceito francês de langue vivante (língua viva). Este implícito semântico 
enclausura irremediavelmente o outro locutor na sua diferença e gera 
uma dinâmica discriminante consciente ou inconsciente.

Além destas duas orientações implícitas próprias ao sistema 
educativo brasileiro, os sistemas educativos ocidentais compartilham 
uma abordagem singular do ensino-aprendizagem de outra cultura-lín-
gua (CANDELIER, 2012), isto é, a escolha de uma única língua (geralmen-
te hegemônica) e de introdução tardia no Brasil (ensinada a partir do 6º 
ano no Brasil e geralmente a partir do 1º ano na Europa). Mesmo quando 
uma segunda outra cultura-língua é oferecida num sistema educativo 
ocidental, ela é oferecida consecutivamente a outra nos primeiros anos. 
Na França, por exemplo, as duas línguas vivas passam a ser ensinadas 
simultaneamente a partir do 6º ano. 

Esta abordagem singular se apoia erroneamente na crença de 
que uma língua é apenas uma ferramenta que precisa de tempo (dura-
ção de aprendizagem) para ser construída (competências) (BRUN BRUN, 
2016). Assim, a outra cultura-língua na escola não parece ter um papel 
educativo global (como as matemáticas, a biologia, o português etc.), 
mas parece ser um meio pragmático de conseguir a curto prazo falar in-
glês ou espanhol para conquistar mercados. Esta prática é recorrente na 
Europa e crescente na França, onde 91,7% das escolas públicas optam 
pelo inglês (FRANÇA, 2017, p. 72).

A primeira parte deste artigo defi ne os conceitos básicos de 
uma educação para a diversidade no ensino Fundamental I no Brasil, 
enquanto a segunda parte apresenta as estruturas didáticas desta 
abordagem da diversidade através, principalmente, das culturas-línguas 
como eixo transdisciplinar comum. 
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A diversidade das culturas-línguas como processo educativo 

transdisciplinar autoconstituinte

O frágil estatuto educativo das línguas estrangeiras moder-
nas no Brasil não parece corresponder à pluralidade cultural-linguís-
tica histórica desta nação. Esta pluralidade fecunda entre várias etnias 
endêmicas (povos indígenas) e não endêmicas (povos invasores) pro-
cede de um processo de miscigenação violento como em quaisquer 
outros processos constitutivos nacionais no planeta. A política básica 
da formação dos Estados-Nações é a homogeneização da diversidade 
espalhada no território. Assim, a diversidade é para Philippe Blanchet 
(BLANCHET, 2016, p. 55, nossa tradução): “percebida de maneira nega-
tiva, ainda mais em certas épocas não tão distantes onde a diversidade 
em geral era quase nunca percebida como uma riqueza para proteger, 
mas pelo contrário, como um obstáculo nefasto a ser derrubado”. Em-
bora a diversidade apareça cada vez mais como uma riqueza cognitiva 
humana, ela permanece ainda como uma visão intelectual idealizada 
do mundo. 

Para Edgar Morin (MORIN, 2009, p. 25, nossa tradução), que 
aponta o efeito avassalador da homogeneização forçada da diversidade, 
o século XX inventou: “a monstruosidade de nação mono-étnica”. Assim, 
os Estados-Nações passaram a incluir nas suas respectivas constituições, 
de forma às vezes tardia, uma única língua ofi cial ainda que sejam cons-
tituídos por uma grande variedade de culturas-línguas regionais. É o 
caso da França, que incluiu a língua francesa como língua da República 
apenas em 1992. Como assinala o sociolinguista Philippe Blanchet: “mui-
tas vezes, como na França, erigiram a língua (uma língua só sob uma úni-
ca variedade normativa) em totem sagrado de comunicação patriótica” 
(BLANCHET, 2011, p. 290-291, nossa tradução). 

Desta forma, nesta lógica comum, as exceções se destacam com 
mais força, como por exemplo nos Estados-Unidos onde, a fi m de respei-
tar a sua constituição historicamente plural, não foi defi nida nenhuma 
língua ofi cial federal (na realidade, apenas 29 estados adotaram o inglês 
como única língua ofi cial), na Nova-Zelândia (cultura-língua maori) e na 
África do Sul (três culturas-línguas africanas e duas de origem europeia) 
que alteraram os seus respectivos hinos nacionais para incluir trechos 
em línguas autóctones.
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A abordagem intercultural desde os anos 1990 foi concebida em 
didáticas de culturas-línguas para reequilibrar as tendências das aborda-
gens estruturais (foco principalmente linguístico) que torna o aprendi-
zado simbolicamente desumanizante onde a língua aparece como in-
dependente de um locutor. A língua apresenta-se então como algo que 
poderia ser utilizado por qualquer usuário, em qualquer situação de uso 
e com qualquer atitude em relação ao outro diferente. Este princípio edu-
cativo é por defi nição paradoxal em didáticas de culturas-línguas, já que 
ele se constrói a partir da homogeneidade não apenas dos aprendizes, 
mas também dos grupos humanos visados pela aprendizagem, como no 
caso de um inglês básico comum à centena de nações que o escolheu 
como língua ofi cial. Neste caso específi co do inglês, a didática de cultu-
ra-língua se torna uma didática de língua (oral e escrita) que neutraliza 
as variedades culturais peculiares dos seus locutores. Muitas vezes, esta 
escolha pode aparecer como um dilema para o educador que deve optar 
entre a referência histórica britânica ou a referência moderna e tecno-
lógica estadunidense. Afi nal, apresentar outra língua sem a diversidade 
cultural dos seus locutores inseridos nos seus respectivos espaços geo-
gráfi cos procede de uma lógica hegemônica que valoriza mais a mensa-
gem do que o locutor. 

Quando falamos de diversidade na escola, pensamos frequen-
temente em inclusão de um outro diferente ou de algo diferente sem-
pre em relação a nosso próprio, peculiar e individual sistema de refe-
rência seja a nação, a região, o estado, o município, a escola, o grupo 
da sala de aula ou a família, nossos ancestrais comuns ou nossos fe-
nótipos semelhantes dominantes. Hoje em dia, nesta era digital, esta 
dinâmica etnocêntrica não pode mais estar ligada à carência informa-
tiva. O aprendiz pode observar instantaneamente o que é semelhante 
no outro e o que é diferente sem passar pela legitimidade docente. 
Aliás, o aluno costuma conferir às vezes na sala de aula as afi rmações 
do corpo docente a partir da sua conexão à internet. A dinâmica et-
nocêntrica persistente é inerente às atitudes e aos comportamentos 
comuns desenvolvidos e fortalecidos dentro do próprio grupo ao qual 
nós nos identifi camos. 

O paradoxo do processo educativo escolar surge quando se 
trata de considerar um grupo humano como homogêneo numa lógica 
simplifi cadora. Ao ignorar e não salientar a heterogeneidade humana, 
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qualquer didática fortalece inevitavelmente a dicotomia entre o normal 
e o anormal, por meio  de normas comuns, de regulamentos internos, 
de atitudes e comportamentos normalizados dentro do grupo e das 
suas próprias regras de comunicação. Se as normas na sociedade po-
dem ser contempladas como princípios cívicos de convívio social, elas 
são também e paradoxalmente em várias situações culturais-linguísticas 
“as relações de poder e de domínio que instauram as discriminações” 
(BLANCHET, 2016, p. 40, nossa tradução). 

Na lógica cívica, o processo educativo se torna então integrati-
vo, na medida em que o seu objetivo principal visa à integração a um 
macro sistema (escola) da heterogeneidade das crianças oriundas de 
contextos diversos (famílias). O processo integrativo emana de um sis-
tema educativo que é preexistente à chegada da criança na escola. Ele 
não procede de uma renegociação com as crianças nem com as suas 
famílias, o que torna esta integração ou inclusão imposta por um siste-
ma dominante. 

Para Peter Berger e Thomas Luckmann (BERGER; LUCKMANN, 
2010, p. 129-130, nossa tradução): “A prioridade das defi nições 
institucionais das situações deve ser constantemente mantida de modo 
a reprimir toda tentativa de redefi nição. As crianças devem “aprender a se 
comportar”, e uma vez isto feito, elas devem aprender a “fi car na fi la”. Este 
processo de inclusão passa por três fases características: 1) a identifi cação 
da diferença (defi ciência, origem nacional ou regional, estatuto 
econômico-social, fenótipo, idade, religião, etc.); 2) o reconhecimento 
coletivo desta identifi cação (etapa frequentemente traumatizante pela 
rotulação da diferença sempre aproximativa e excludente); 3) o convívio 
tolerante com este outro diferente que se transforma num processo 
magnânimo de um dominante para outro dominado e que, afi nal, 
não contribui: “Para a edifi cação de uma sociedade mais justa, mais 
igualitária, mais interligada entre umas(uns) e outra(o)s e visando, não 
a tolerância das diferenças, mas a hospitalidade em relação à alteridade” 
(CLERC, 2011, p. 176, nossa tradução). O sistema de cota no ensino 
superior no Brasil ou de discriminação positiva na França tem como 
objetivo lutar contra a desigualdade econômica e social para reverter 
paradoxalmente as consequências geradas pelo próprio sistema societal. 
Assim, a discriminação positiva visa,  segundo Baptiste Villenave (2006, p. 
39, nossa tradução):
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Instituir desigualdades para promover a igualdade 
concedendo para alguns um tratamento preferencial. 
Espera-se desta forma restabelecer uma igualdade das 
chances prejudicadas por dois fenômenos: a generali-
zação ou a persistência das práticas racistas ou sexistas 
de um lado, uma acentuação das desigualdades socio-
econômicas do outro lado.

A tendência de resolução de uma política educativa é comu-
mente tratar os sintomas (as discriminações observadas) a partir de 
promulgação de regras de convívio harmonioso ao nível microsocial 
(a escola) ou de resoluções e leis ao nível macrossocial (estado ou fe-
deração). Porém, estes sintomas são apenas elementos periféricos do 
núcleo do preconceito, isto é, aqueles comportamentos mais visíveis. 
O núcleo do preconceito é atitudinal, ou seja, é da ordem do pensa-
mento individual com espelhamento frequente numa atitude coletiva. 
A psicologia social já mostrou o quanto a alteração do núcleo de uma 
representação social acerca de um outro diferente é lenta e infi nitési-
ma (ABRIC, 1994; PEREIRA DE SÁ, 1996). Se as formas e a intensidade da 
discriminação variam entre os grupos humanos, a tendência natural a 
discriminar é uma constante. A criança do Ensino Fundamental I está 
construindo a sua primeira socialização real através da sua experiência 
escolar e da transferência emocional com a(o) docente que se torna 
fundamental:

A socialização primária envolve mais do que uma sim-
ples aprendizagem cognitiva. Ela se instala dentro de 
circunstancias que são fortemente carregadas emo-
cionalmente. De fato, é bastante provável que sem 
este apego emocional com outros signifi cativos, o 
processo de aprendizagem seria difícil a realizar se-
não impossível. A criança se identifi ca com os outros 
signifi cativos de diversas maneiras emocionais (BER-
GER; LUCKMANN, 2010, p. 226-227)

Todavia, o impacto educativo familiar nos primeiros anos da es-
colaridade da criança é preponderante e a escola, difi cilmente, conse-
guirá reverter as representações construídas dentro da família. Assim, a 
atitude que sustenta o preconceito vem da emoção e precede, portanto, 
a socialização primária, ou seja, o convívio escolar (PREISSING; WAGNER, 
2006). O preconceito já faz parte da construção cognitiva da criança des-
de a Educação Infantil e apenas um projeto pedagógico a longo prazo, 
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incluindo uma formação docente adequada e uma reanálise das abor-
dagens pedagógicas-didáticas seria capaz de superar as representações 
familiares. 

Contudo, dispor de um projeto pedagógico antidiscriminan-
te não garante para a instituição escolar uma educação alteritária, na 
medida em que ele depende também, e sobretudo, das atitudes do seu 
corpo docente em relação à diversidade. Por mais que esta meta alteri-
tária pareça ser condição sine qua non de qualquer sistema educativo 
que busca o descobrimento do altruísmo (como concebido por Augus-
te Comte em 1852), nem sempre o seu corpo docente está em sinergia 
com as diretrizes escolares. 

Por outro lado, as aprendizagens escolares continuam sendo 
elaboradas a partir das disciplinas ditas de referências, como a matemá-
tica e a língua ofi cial às custas dos conteúdos sociais e humanistas que 
visariam primeiramente o convívio social com os outros diferentes. O al-
truísmo considera que todas as medidas educativas e sociais só podem 
ter como único objeto o seu prevalecimento sobre o egoísmo humano 
(DIXON, 2012, p. 304). Para Edgar Morin (MORIN, 2004, p.17, tradução 
nossa): “Cada um vive para si e para outro de maneira dialógica, isto é, 
no mesmo tempo de maneira complementária antagônica. Ser sujeito 
é conjuntar o egoísmo e o altruísmo”. Um dos papeis da escola, por es-
tar ao serviço da comunidade, é a construção do altruísmo para tentar 
frustrar o egoísmo inato. Esta construção é a aprendizagem do civismo 
por meio da internalização profunda e verdadeira das regras societais, 
ou seja, incorporando estas regras nas atitudes para adequar o compor-
tamento de forma perene e ética a longo prazo e não apenas quando 
a regra satisfaz o próprio interesse pessoal e individual. A paz social é 
interligada com a alteridade que aspira a se tornar, portanto, um prin-
cípio fundador de qualquer grupo humano que naturalmente não está 
disposto a fraternizar com outro grupo humano. É a soma de todos os 
egoísmos individuais dentro de um coletivo que nos leva ao etnocen-
trismo:

As éticas comunitárias são universais no sentido que 
todas as sociedades, dos clãs às nações, prescrevem 
a solidariedade e a responsabilidade dentro da co-
munidade. Mas, elas são peculiares no sentido que 
as suas prescrições perdem totalmente validade fora 
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das suas comunidades. (MORIN, 2004, p. 190, nossa 
tradução)

A escola precisa destacar para as crianças o mais cedo possí-
vel a nossa identidade bio-antropológica comum (MORIN, 1993, p.65, 
nossa tradução) dentro da diversidade humana. Em caso de ausência 
ou fragilidade dos princípios alteritários, a tendência etnocêntrica hu-
mana leva o indivíduo ao fortalecimento dos subgrupos sob a forma 
de micro- organizações sociais que, por não se identifi carem com a 
macro organização nacional, ou se proteger dela (reservas indígenas, 
escolas particulares, escolas públicas, comunidades quilombolas, igre-
jas etc.), se isolam, transformando assim a diversidade num patchwork 
sócio-cultural-linguístico em vez de um mosaico enriquecedor. Esta 
identidade bio-antropológica comum faz parte de um ideal humanis-
ta antigo, por meio do cosmopolitismo e deu forma ao cosmopolitismo 
abstrato que: “promove o apagamento das fronteiras: a humanidade é 
uma, todos os homens são cidadãos do mesmo mundo e este mundo 
ignora a divisão entre autóctones e estrangeiros” (LAMARRE, 2012, p. 
4, nossa tradução). 

Na mesma linha sociofi losófi ca, Edgar Morin que deplora que: 
“no encontro das culturas, a incompreensão prevalece ainda em relação 
à compreensão” (MORIN, 1993, p. 42, nossa tradução), propõe o con-
ceito de cidadania terrestre (1982, 1993). Assim, cada Estado-Nação vis-
lumbra, analisa e administra a simbiose humana com outro diferente de 
forma peculiar (leis nacionais e práticas sociais variáveis, como é o caso 
da variabilidade legal entre Federação e Estados no caso do Brasil e dos 
Estados-Unidos e entre a lei nacional e os decretos municipais na Euro-
pa), e simultaneamente de forma universal(leis internacionais e práticas 
universais invariáveis, representadas por um leque de organismos inter-
nacionais: Cruz Vermelha (1863), Convenção de Genebra (1864), ONU e 
UNESCO (1945), UNICEF (1946), OMS (1948), entre outros). A proeza da 
humanidade então é o projeto cada vez mais articulado de criação de 
uma cidadania planetária, mesmo que esta seja contrária ao instinto do 
Homo Economicus  aquele que, segundo Morin (2009) “se determina em 
função do próprio interesse”. De fato, esta proeza parece estar acontecen-
do quase exclusivamente por meio da troca de bens e a partir do inte-
resse econômico. A micro sociabilidade humana (interesse circunscrito 
ao vizinho ou ao elemento próximo) se torna cada vez mais ultrapassada 
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pelas tecnologias de comunicação e pela circulação síncrona das infor-
mações. 

No entanto, esta dinâmica foi iniciada antes da era da Internet e 
desta globalização moderna, como o confi rma Jean-Jacques Rousseau 
(ROUSSEAU, 1755-1894, p. 159, nossa tradução) quando ele observa 
que: “hoje que o comércio, as viagens e as conquistas reúnem mais 
os povos diversos e que seus modos de viver se aproximam sempre 
mais pela frequente comunicação, percebe-se que algumas diferenças 
nacionais diminuíram”. O único parâmetro realmente recente é a in-
venção de um sistema de educação nacional em cada Estado-Nação 
que vai federar os indivíduos dispersos com suas naturezas egoístas. 
O senso cívico (voltado para o grupo inteiro) vai então nascer da esco-
la assim como o senso crítico que é a capacidade de descentramento 
do indivíduo do seu grupo de pertencimento. Mas este senso crítico 
em si não é sufi ciente para lutar contra os preconceitos e as discrimi-
nações oriundos de um longo histórico atávico fortalecido na escola 
a partir de referências coletivas comuns (cantigas, contos e jogos na-
cionais, cujas origens não são tão nacionais...). A introdução de novas 
referências literárias, científi cas ou lúdicas na escola fundamental es-
timula a alteridade das crianças e a sua curiosidade justamente por 
serem referências desconhecidas. Os sistemas educativos nacionais se 
construíram e se modifi caram a partir da forma peculiar interna (nacio-
nal) dominada totalmente pelo Homo Economicus que, para alcançar a 
plenitude econômica, precisou imaginar a homogeneidade nacional, 
isto é, domando ou destruindo as tentativas separatistas que a maioria 
das nações do planeta já enfrentou. 

Estas tentativas (normalmente impedidas pela lógica federativa) 
são a expressão de uma diversidade frustrada quando uma minorida-
de étnica-cultural-linguística-religiosa exige o seu afastamento de uma 
maioridade que não a representa. Nossa capacidade simbiótica com o 
outro diferente é proporcional à distância que nos separa dele. Somos 
tribais e clânicos. Portanto, a aparente metamorfose societal rumo a 
mais alteridade não procede do sistema educativo que é, por defi nição, 
autárquico em razão do seu fechamento etnocêntrico, mas procede das 
trocas essencialmente econômicas com o mundo afora. 

Efetivamente, são estas trocas que, gerando outras referências 
culturais-linguísticas, outros modos de pensar e interagir, de contar, de 
olhar para o outro ou não, de fazer mímicas ou gestos etc., vão introduzir 
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nos hábitos os elementos desviantes necessários para alterar as atitudes e 
comportamentos de um grupo etnocêntrico a partir da desordem “mais 
rica ainda do que a ideia de ordem já que ela comporta necessariamente 
um polo objetivo e um polo subjetivo” (MORIN, 1982, p.185) ou da anor-
malidade já que “a personalidade de base é uma norma porque ela re-
presenta o que o conjunto dos membros de um grupo considera como 
normal” (VINSONNEAU, 2000, p.115).  Contudo, qualquer organização 
humana mudará a partir deste confronto com um desvio que precisa 
se transformar em tendência (MORIN, 1991). É um processo educativo a 
longo prazo. 

Se o papel dos sistemas educativos nacionais do mundo acer-
ca da construção de atitudes positivas com a diversidade está cada vez 
mais nítido e internalizado, os resultados societais concretos nem sem-
pre parecem à altura das nossas expectativas em relação à recorrência 
dos confl itos civis ou internacionais. Se muitos confl itos são basicamen-
te binários, seja de cunho econômico seja religioso, eles têm uma base 
comum que é em regra geral o preconceito. De fato, para um confl ito 
nascer, é necessário que um indivíduo dominante (ou o seu grupo de 
pertencimento) identifi que um outro diferente potencialmente dominá-
vel. O dominante justifi ca usualmente a passagem ao ato, seja por atos 
de separação real e/ou simbólicos (confl ito Israelo-Palestino, muro de 
Berlim, reservas indígenas, estrela de Davi amarela antissemita, castas 
indianas, sexismo, etc.) a partir de uma interpretação da história da hu-
manidade composta inevitavelmente de confl itos entre grupos domi-
nantes e grupos dominados.

O processo de mutação da humanidade passa pela internalização 
da alteridade e não apenas pela tolerância que é somente uma etapa ne-
cessária. Nossos grupos humanos caracterizados pela sociabilidade (em-
bora seja mais precisamente uma sociabilidade de proximidade) carecem 
ainda de descobrir a auto constituição alteritária, ou seja, um processo cog-
nitivo baseado na empatia com o outro diferente e não no seu interesse 
particular. Este processo exige, num primeiro tempo, a neutralização de 
nossa visão do mundo normalizada pela história da humanidade que nos 
leva a reproduzir numa dinâmica cultural recursiva (sistema fechado) ati-
tudes e comportamentos herdados (observáveis através das expressões 
idiomáticas de tendências discriminantes, os sistemas representacionais 
acerca da diversidade, os estereotípicos comuns do grupo, etc.). A segun-
da etapa visa à aprendizagem de descentramento cultural, que só se torna 
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possível a partir do questionamento das normas herdadas e que podem 
ser totalmente desatualizadas. E a última e terceira fase estabelece as no-
vas normas alteritárias comuns ao grupo. Afi nal, a alteridade não é inata. É 
uma aprendizagem imprescindível, que deve consequentemente tornar-
-se uma aprendizagem escolar coletiva preponderante.

A diversidade das culturas-línguas da educação infantil ao 5º 

ano do ensino fundamental

A abordagem singular de uma outra cultura-língua na escola 
é profundamente antagônica à diversidade da humanidade. Para se 
introduzir uma educação para a diversidade é necessário pelo menos 
reconhecê-la por meio de um projeto perene que abarcaria todos os 
campos de saber. O tronco comum deste projeto transdisciplinar seria 
constituído pelas línguas e linguagens, por meio das quais a criança pu-
desse se expressar seja oralmente, seja por sinais, por equações mate-
máticas ou químicas, pela arte ou pela mímica. É a transdisciplinaridade 
que introduz naturalmente a diversidade reunindo os diversos campos 
de saber. 

A aprendizagem da alteridade é posterior ao descobrimento da 
diversidade. É um descobrimento, já que esta diversidade faz parte do 
dia a dia de qualquer criança do mundo a partir das próprias observa-
ções realizadas dentro da família ou no bairro onde ela mora. Trata-se 
de recorrer às observações empíricas que a criança constrói em família 
ou na escola de forma contínua ao nível individual para apresentá-las e 
desenvolvê-las de forma coletiva dentro da sala de aula. 

A alteridade será alcançada quando a diversidade se tornar a 
nova norma instituindo todas as possibilidades trazidas pela plurali-
dade de visões do mundo, de sons, de visuais, de tamanhos, de apa-
rências, de cor de cabelo, cor de pele, de olhos, de forma etc. Sem o 
processo prévio de desconstrução normativa da escola, o elemento 
diferente introduzido será sempre considerado como diferente e não 
como diverso. A diversidade permeia naturalmente qualquer campo 
de saber escolar, além de ser uma aprendizagem social ampliada à es-
cola inteira e às famílias e não apenas ao grupo da sala de aula. A sua 
natureza profunda é transdisciplinar. Portanto, é preciso construir um 
projeto pedagógico-didático a partir da educação para a diversidade 
como eixo central da Educação Infantil ao 5º ano, transformando os 
outros campos de saber (disciplinas) em ramifi cações secundárias. As 
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atividades desenvolvidas neste eixo central objetivariam três catego-
rias principais:

1) Apresentar para a criança de forma lúdica a partir de um su-
porte didático audiovisual universal (fi lmes infantis, contos, 
músicas e artes) a realidade quantitativa da diversidade lin-
guística do mundo e simultaneamente a semelhança de uma 
temática comum com as crianças do mundo;

2) Estimular a criança a partir de um suporte audiovisual em ou-
tra língua sonora ou/e escrita para se esforçar a compreender 
(empatia) a mais ampla variedade possível de sons ou de gra-
fi as diferentes e observar as semelhanças;

3) Mostrar para a criança a mais ampla diversidade visual real 
humana possível (fenótipos, e vestuários) a partir de suportes 
audiovisuais autênticos (evitando desenhos pouco realistas e 
frequentemente caricaturais do outro diferente) de maneira 
a desconstruir os estereótipos e preconceitos em formação 
através da valorização das semelhanças.

A escola precisa apenas elaborar um projeto pedagógico co-
mum, ou seja, envolvendo todos os níveis escolares para defi nir a longo 
prazo os conteúdos e as abordagens didáticas para cada ramifi cação (fi -
guras 1 a 4). A transdisciplinaridade tomaria a forma de um rizoma para 
juntar os campos de saber, aproximar as ciências exatas das ciências hu-
manas e sociais e criar conexões entre os saberes. 

Progressão didática dentro de uma educação para a diversidade 

por meio das culturas-línguas 

Da Educação Infantil até o 1º ano do Fundamental, a aborda-
gem da diversidade do mundo precisa ser genérica, próxima e sensi-
tiva.  O genérico oferece a possibilidade de atravessar os campos de 
saber, valorizando mais a dinâmica do que o próprio conteúdo. Esta 
dinâmica é fundamental para a criança aprender a construir e a des-
construir simultaneamente as suas certezas ao ritmo das descobertas, 
alternando continuamente suas normas. A proximidade visa ativar os 
saberes da criança a partir do mundo que a cerca e que ela já conhece, 
assim como descobrir que a diferença já faz parte do seu dia a dia. A 
fi gura seguinte esquematiza esta didática da diversidade para os dois 
primeiros anos: 
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Figura 1-  Da Educação Infantil ao 1º ano do Ensino Fundamental

Fonte: Elaborada pelo autor

A abordagem da diversidade se torna em seguida cada vez mais 
específi ca a partir do 1º ano, acompanhando os programas escolares, 
mas incluindo conexões com a diversidade cultural-linguística próxima, 
ou seja, brasileira exclusivamente nesta 2ª fase. As conexões vão depen-
der do contexto social, econômico, cultural e linguístico da região es-
colar para incluir a realidade quotidiana da criança (comunidades indí-
genas, comunidades quilombolas, diversidade das moradias etc.) e não 
uma diversidade distante e desconhecida:

Figura 2 - Do 1º ao 2º ano

Fonte: Elaborada pelo autor

Nos 2º e 3º anos, os conteúdos das ramifi cações se tornam mais 
específi cos e complexos, acompanhando sempre desta forma os con-
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teúdos programáticos escolares, mas ampliando a zona geográfi ca dos 
campos de saber para além das fronteiras brasileiras a fi m de abarcar o 
continente sul americano todo:

Figura 3 -2º e 3º anos

Fonte: Elaborada pelo autor

E, por fi m, as ramifi cações alcançam uma zona geográfi ca sem li-
mite, criando conexões com campos de saber longínquos e de preferên-
cia pouco conhecidos,  por exemplo, de campos lexicais desconhecidos 
para um aprendiz brasileiro como “neve” em língua inuíte, “aurora polar” 
em norueguês, etc.

Figura 4 -  4º e 5º anos

Fonte: Elaborada pelo autor
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Parceiros de uma educação para a diversidade das culturas-

línguas na escola

As famílias: Esta abordagem da diversidade fundada na alteri-
dade pode entrar em confl ito direto com valores familiares contrários 
seja por orientação política, seja por obediência religiosa. Mesmo que a 
alteridade seja um valor em comum, a sua abordagem nestas duas situa-
ções familiares é provavelmente partidária na primeira e dogmática na 
segunda. Ora, um projeto escolar de educação para a diversidade visa, 
pelo contrário, a uma abordagem neutra e laica para expor a variedade 
sem julgar ou convencer.  

Porém, se a construção de uma competência alteritária depende 
principalmente do projeto escolar e do seu corpo docente, o seu de-
senvolvimento depende das famílias e dos contextos familiares. Sem o 
apoio cooperativo da família, a chance de manter esta competência viva 
além da escola é quase nula (BRUN, 2015). Todo projeto de educação 
para a diversidade das culturas-línguas precisa envolver constantemen-
te as famílias, recorrendo às suas competências e mantendo-as informa-
das.

Corpo docente: A competência alteritária, fi nalidade de uma 
educação para a diversidade, só pode ser fruto de um lento processo 
de construção (e possíveis desconstruções) que depende da colabora-
ção entre os três atores escolares: criança, família e corpo docente. Se 
a família e a criança se entregam normalmente à competência legítima 
do corpo docente, este nem sempre está preparado ou desejoso para 
descontruir o próprio sistema representacional discriminante sustenta-
do, às vezes de forma inconsciente, por estereótipos transmitidos pelas 
gerações anteriores e observados mediante as expressões idiomáticas 
com forte conotação discriminante: cor da pele, advogado do diabo, a dar 
com pau, meia tigela, mulata, cor do pecado, ter um pé na cozinha, cabelo 
ruim etc.  Frequentemente, o discurso docente se revela impregnado e 
contaminado por tendências discriminantes, fruto do imprinting cutural 
que é, segundo Konrad Lorenz, gerado pelo conformismo cognitivo e 
pela normalização, ambos descobertos dentro da família, da escola, da 
universidade e da atividade profi ssional e que visam eliminar qualquer 
contestação (MORIN, 2000, p. 27-28). 

A difi culdade para reverter um preconceito, seja ele negativo 
(desvalorização do outro), seja ele positivo (valorização), provém do seu 
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estatuto de cognição implícita (LORENZI-CIOLDI, 2002, p. 45, nossa tra-
dução) que o ancora profundamente no adulto. Este preconceito precisa 
ser em primeiro lugar detectado e identifi cado no educador, para que se 
tenha uma chance de ser evitado no aprendiz. Assim, qualquer projeto 
pedagógico-didático de educação para a diversidade depende da for-
mação prévia do próprio corpo docente parceiro.

Sem a total cooperação alteritária deste corpo docente e a sua 
capacidade de autoidentifi car o ressurgimento no seu discurso de resquí-
cios estereotípicos, preconceituais e às vezes discriminantes, a compe-
tência alteritária ensinada já se encontra irremediavelmente prejudicada, 
apesar do projeto alteritário do qual o corpo docente participa (BRUN, 
2015). Segundo Dominique Groux et Louis Porcher (GROUX; PORCHER, 
2003, p. 95-96, nossa tradução): “o reconhecimento da alteridade exige 
uma aprendizagem, um treino, um esforço, que só pode resultar de uma 
educação no mesmo tempo familiar e escolar de maneira convergente”. A 
visão educativa que o corpo docente do Ensino Fundamental tem acerca 
das culturas-línguas parece ser ainda basicamente binária e o objetivo 
deste campo de saber seria fornecer de forma pragmática um instrumen-
to de comunicação com outro locutor, em regra geral, distante. 

Ora, a didática de outra cultura-língua é um campo de saber que 
perpassa todos os outros campos escolares de saber já que ele só existe 
em razão de um outro mais ou menos diferente, vivo e que se expressa 
de forma verbal ou não. Enclausurar as culturas-línguas na escola na dis-
ciplina Língua Estrangeira Moderna é perder totalmente o seu potencial 
educador global. Além deste fechamento disciplinar, o próprio perten-
cimento do(a) educador(a) ou da escola a um grupo com tendência et-
nocêntrica pode se tornar um obstáculo previsível a qualquer projeto de 
uma educação para a diversidade sem um consenso prévio que parece, 
de qualquer forma, bastante comprometido. 

Considerações fi nais

Uma educação para a diversidade por meio das culturas-línguas 
não trata do ensino formal e completo de uma cultura-língua, mas do 
descobrimento da maior variedade para estimular a curiosidade das 
crianças e as suas atitudes positivas em relação às diferenças. Assim, o 
corpo docente não precisa ter um saber específi co em outra cultura-lín-
gua, mas ele precisa apenas possuir uma competência alteritária, que vai 
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contribuir na sua didática quotidiana a ensinar as conexões complexas às 
vezes entre homogeneidade e heterogeneidade, entre semelhanças e di-
ferenças, entre preconceito e alteridade. O corpo docente deve procurar 
com as famílias as competências culturais-linguísticas que faltam na sua 
própria formação acadêmica e pessoal. Esta participação é fundamental. 

É preciso ressaltar o quanto o processo de humanização da hu-
manidade através da alteridade é um processo lento e consciente. Não 
nascemos predispostos para ter empatia com o outro diferente seja 
numa situação de dor, seja numa situação de alegria. Precisamos ain-
da aprender a sermos alteritários. Esta dinâmica se espelha na evolução 
constante das leis acerca das discriminações para acompanhar as trans-
formações identitárias dos grupos humanos que passam a reivindicar 
cada vez mais o direito de ser diferente. 

A principal difi culdade societal é a internalização desta reivindi-
cação identitária dos indivíduos pela coletividade. A própria evolução 
legal num curto período no Brasil mostra o quanto a coletividade está 
sempre atrasada em relação ao indivíduo que a compõe. Se a lei brasilei-
ra previa os crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor desde 
1989 (BRASIL, 1989), ela precisou posteriormente (BRASIL, 1997) ser al-
terada para incluir novas formas discriminatórias como a etnia, a religião 
ou a procedência nacional. Se a incorporação legal de outras possíveis 
discriminações se faz necessária cada vez mais, é que de um lado há uma 
explosão de reivindicações identitárias individuais, e do outro lado há 
o reconhecimento destas reivindicações pela coletividade, mesmo que 
seja uma atitude aparente e ainda não assimilada. Esta mutação societal 
por enquanto parece lenta e aleatória, mas o sistema de educação na-
cional pode conseguir estimular e promover a alteridade a médio prazo 
para institucionalizar uma nova inteligência: a inteligência do convívio 
interpessoal harmonioso.
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Educação e Emancipação: justiça social e cognitiva

Débora Ribeiro1

RESUMO

O objetivo deste texto é apresentar uma breve discussão sobre 
alguns aspectos de uma educação emancipadora, sob o viés de uma 
transformação epistêmica e curricular. Entendemos o currículo como 
construção social e cultural envolvido em relações de poder, criação de 
signifi cados e hierarquizações. Dessa forma, quando o conhecimento 
curricularizado é principalmente o conhecimento moderno-ocidental, 
outras formas de conhecimento são deslegitimadas, o que contribui 
para a opressão de certos grupos por outros. Defendemos que uma 
transformação epistêmica tem o potencial de aproximar educação 
e emancipação social e cognitiva e, para tanto, apostamos na 
ecologia de saberes. Além disso, pontuamos que essa transformação 
deve se iniciar na formação de professores, pois a universidade 
ainda permanece com uma estrutura arbórea e fragmentada 
do conhecimento, onde há separação entre teoria e prática e os 
diferentes saberes da docência. Uma das conclusões a que podemos 
chegar é que o professor possui papel central nessa transformação 
rumo à emancipação, atuando como intelectual transformador, sendo 
a escola, ainda, espaço privilegiado para pensarmos e tornarmos 
possíveis outros mundos.

Palavras-chave: Currículo. Formação de professores. Ecologia de 
saberes.

Education and Emancipation: social and cognitive justice

ABSTRACT 

The purpose of this text is to present a brief discussion about some 
aspects of an emancipatory education, under the bias of an epistemic 
and curricular transformation. We understand the curriculum as a social 
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and cultural construction involved in relations of power, creation of 
meanings and hierarchizations. Thus, when curricular knowledge is 
mainly modern-western knowledge, other forms of knowledge are 
delegitimized, which contributes to the oppression of certain groups 
by others. We argue that an epistemic transformation has the potential 
to bring education and social and cognitive emancipation closer to the 
ecology of knowledge. In addition, we point out that this transformation 
must begin in the formation of teachers, because the university still has 
a tree structure and fragmented knowledge, where there is a separation 
between theory and practice and the diff erent knowledge of teaching. 
One of the conclusions we can reach is that the teacher plays a central role 
in this transformation towards emancipation, acting as a transforming 
intellectual, and the school is still a privileged space to think and make 
possible other worlds.

Keywords: Curriculum. Teacher training. Ecology of knowledge.

Educación y Emancipación: justicia social y cognitiva

RESUMEN

El objetivo de este texto es presentar una breve discusión sobre 
algunos aspectos de una educación emancipadora, bajo la línea de una 
transformación epistémica y curricular. Entendemos el currículo como 
construcción social y cultural involucrado con las relaciones de poder, 
creación de signifi cados y jerarquizaciones. De esa forma, cuando el co-
nocimiento curricular es principalmente el conocimiento moderno-oc-
cidental, otras formas de conocimiento son deslegitimadas, lo que con-
tribuye para la opresión de ciertos grupos por otros. Defendemos que 
una transformación epistémica tiene el potencial de acercar educación y 
emancipación social y cognitiva y, para ello, apostamos en la ecología de 
saberes. Además, señalamos que esa transformación debe iniciarse en la 
formación de profesores, pues la universidad aún permanece con una 
estructura arbórea y fragmentada del conocimiento, en que hay separa-
ción entre teoría y práctica y los diferentes saberes de la docencia. Una 
de las conclusiones a que podemos llegar es que el profesor posee papel 
central en esa transformación hacia la emancipación, actuando como in-
telectual transformador, siendo la escuela aún espacio privilegiado para 
pensar y hacerse posibles otros mundos.
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Palabras clave: Plan de estudios. Formación de profesores. Ecología de 
saberes.

Introdução

A preocupação central deste texto é buscar respostas para a 
pergunta: como deve ser uma educação emancipadora? Longe de pre-
tender esgotar assunto tão complexo, pretendemos dar uma resposta a 
essa pergunta a partir do pressuposto de que emancipação requer jus-
tiça social e justiça cognitiva (SOUSA SANTOS, 2010). Defendemos que 
o conhecimento moderno-ocidental está entrelaçado com relações de 
dominação e opressão dos grupos sociais e culturais subalternizados 
pelo processo moderno-colonial. Produz e é produzido nesse contexto. 
Antes de negar as contribuições desse conhecimento, entendemos ser 
necessária uma ecologia de saberes (idem), em que as vozes e experiên-
cias desses grupos são resgatadas e revalorizadas.

Diante disso, o currículo é entendido como elemento central 
que atua na produção de signifi cados, identidades e hierarquizações. 
Por isso, uma educação e práticas emancipadoras devem estar ancora-
das na transformação epistêmica e curricular, que, em nosso ver, devem 
iniciar na formação de professores. Assim, primeiramente defi nimos 
emancipação e sua relação com as práticas pedagógicas e a educação, 
para então analisar como o conhecimento e o currículo possuem papel 
nesse processo. Enfi m, traçamos brevemente algumas refl exões sobre a 
formação de professores e a universidade, que entendemos, ainda pos-
sui o mesmo modelo que a ela deu origem, centrada na fragmentação 
do conhecimento e separação teoria e prática. Esperamos contribuir 
para uma refl exão que encaminhe a actio in proximis, diante da urgência 
de agir perante os dilemas de nosso tempo e uma actio in distants, pois 
a garantia de um mundo melhor só é possível com uma mudança civili-
zacional a longo prazo, a ser iniciada agora no nosso cotidiano (SOUSA 
SANTOS, 2009). 

Prática pedagógica e emancipação

Muito se tem discutido no campo educacional sobre o papel 
conservador que a educação escolar historicamente tem adquirido, 
como bem expresso pelas teorias crítico-reprodutivistas. As pesquisas, 
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no entanto, voltaram-se também para possíveis processos e lutas contra 
hegemônicas no interior da escola, o que indica que assim como não 
podemos considerar a educação como solução para todos os problemas 
existentes, tampouco podemos desconsiderar sua potencial capacidade 
de transformação e construção do novo. Do ponto de vista de algumas 
correntes marxistas de análise educacional, a emancipação e a constru-
ção do novo referem-se ao comunismo e à luta do proletariado, tendo 
a educação papel nessa transformação, principalmente atrelada ao co-
nhecimento como meio de conscientização (SAVIANI, 2011).

A emancipação que defendo neste texto não se reduz ao comu-
nismo como objetivo social e político, mas sim, a toda e qualquer forma 
de sociabilidade, dentre as que inclusive já existem, que tornam possível 
mundos outros, em que a base das relações sociais não é a dominação 
de uns sobre outros. A construção do novo, indica Zibechi (2014,) já exis-
te dentro das possibilidades de existência dos movimentos sociais lati-
no-americanos, como zapatistas, indígenas, quilombolas, povos da fl o-
resta, campesinos e outros. A emancipação a que me refi ro não é nunca 
individual, é também social, porque implica a comunidade como fortale-
cimento das iniciativas locais contra-hegemônicas que, como diz Sousa 
Santos (2010), convergem para uma globalização contra-hegemônica, 
daquilo que em nível local não é afetado pela globalização hegemônica.

Uma educação implicada nesse tipo de emancipação não tem 
sua máxima importância na transmissão dos conteúdos historicamente 
acumulados, os considerados clássicos ou de nível superior com relação 
ao demais. Implica-se com a transmissão dos conteúdos científi cos, ar-
tísticos e fi losófi cos ocidentais, mas devido à sua relação intrínseca com 
a justiça cognitiva, já que emancipação nesse sentido signifi ca justiça 
social, e a justiça social está atrelada à justiça cognitiva (SOUSA SAN-
TOS, 2010), opera pela recuperação e revalorização dos conhecimentos 
advindos de grupos sociais subalternizados. Somente com essa dupla 
jogada será possível emancipação, porque a escola historicamente tem 
excluído as vozes e experiências desses grupos e, sem essa retomada, 
não há como falar em construção de algo novo partindo do já instituí-
do.

A prática pedagógica consiste na materialidade de todo projeto 
educativo, permite à escola cumprir seu papel na formação humana e 
pressupõe pensar o professor na sua função de ensinar. Analisando o 
cotidiano da sala de aula e a prática dos professores, Veiga e Silva (2010, 
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p.69) sintetizam a existência da prática imitativa, conservadora e cria-
dora. “A prática imitativa se apresenta a regras e prescrições traçadas 
previamente, cujas ações são repetitivas com resultados semelhantes 
e previsíveis”. Aqui o professor tenta incorporar práticas em voga, mas 
como a teoria é sobreposta à prática, sua prática acaba sendo incoerente 
com a realidade. Já “As práticas conservadoras, por estarem ‘cristalizadas’, 
tornam-se difíceis de ser transformadas porque os professores não con-
seguem, na maioria das vezes, transpor para as atividades em sala de 
aula o que discutem e defendem no campo teórico” (VEIGA; SILVA, 2010, 
p.69). As práticas criadoras são as que permitem a construção de novas 
práticas educativas, pressupõem uma sistemática refl exão sobre o traba-
lho pedagógico, a fi m de superar modelos tradicionais que reproduzem 
o modelo social existente.

A construção do novo e a esperança são os fundamentos da 
educação de tendência emancipatória. “Nessa perspectiva, projetamo-
-nos para o futuro e construímos, hoje, o amanhã. Nessas circunstâncias, 
temos como base o processo, vivendo o devir” (KLIPPEL, WITTMANN, 
2012, p. 50-51). Mas como construir o novo partindo da estrutura que 
já existe? Essa arcaica estrutura escolar que, apesar das mudanças e 
transformações sociais e tecnológicas parece estar parada no tempo. 
Para início de conversa, podemos dizer que na base de toda e qualquer 
prática pedagógica existe a concepção, explícita ou não, do que se quer 
alcançar com a educação, ou seja, qual sua função socio antropológica. 
Se o que se entende por função da escola é manter as coisas como estão, 
a forma social e o modelo de ser humano apregoado pelo capitalismo/
globalização, então a prática pedagógica pode ser aquela conservadora 
centrada no papel do professor como reprodutor de um conhecimento 
que se quer neutro e objetivo, separado de toda vida para além dos mu-
ros escolares ou dentro deles.

Mas quando se entende que a função da escola é ir muito além 
disso, quando se acredita que é possível algo diferente, recusa-se o fi m da 
história. É um trabalho de aposta, porque não sabemos se outro mundo 
é possível e como será a vida nele. A aposta, afi rma Sousa Santos (2010), 
requer o resgate das vozes silenciadas e oprimidas pela narrativa euro-
cêntrica da história e do conhecimento, colocando diferentes formas de 
conhecimento em equidade de diálogo, numa ecologia de saberes. Essa 
perspectiva se fortalece quando outras narrativas e experiências aden-
tram no escopo do que se considera válido como conhecimento, porque 
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apontam para outras possibilidades de possibilidades. Sobre a prática 
pedagógica e sua relação com tudo isso, Zabala nos indica que:

Para analisar a prática pedagógica é preciso antes de 
tudo ter claro quais as fi nalidades, os objetivos gerais 
que norteiam a função social da intervenção pedagó-
gica, ou seja, para que ensinar? Que tipo de cidadão 
se quer formar? As respostas para essas questões irão 
orientar a fonte epistemológica dos conhecimentos 
e conteúdos das disciplinas, assim como a fonte so-
cio-antropológica da intervenção pedagógica (1998, 
p. 22).

A partir disso podemos inferir que o tipo de conhecimento a ser 
ensinado na escola está intimamente atrelado às práticas pedagógicas e 
educação emancipadora. Subjaz o entendimento de que o conhecimen-
to não atua somente como representação objetiva e neutra da realidade, 
deve-se atentar para o fato de que a representação do mundo, como sua 
encenação, dissimula a escolha e a necessidade de heróis, procuradores 
paternos e agentes de poder (SPIVAK, 2010). Com isso queremos dizer 
que o conhecimento historicamente ensinado nas escolas (re)produz a 
dominação e opressão de certos grupos socioculturais. Conhecimento 
produzido por um corpo seleto de especialistas, considerados além de 
toda subjetividade, mentes sem corpos, corpos sem rostos. Sua produção 
no desenvolver histórico da modernidade e da sociedade ocidental, nasce 
no contexto em que se torna necessário comprovar a ignorância e a selva-
geria, a hierarquização da população mundial, legitimando a colonização.

Como esse conhecimento, que deslegitima todas as demais 
formas de conhecimento, reproduzido por meio dos currículos esco-
lares, contribui para uma educação não emancipadora? Como deve 
ser o conhecimento para uma educação emancipadora? Como afi rma 
Apple (1979), os grupos dominantes precisam constantemente empre-
gar meios de convencimento ideológico para manter sua dominação, 
os quais seriam exercidos na escola. Isso ocorre não apenas com o cur-
rículo prescrito, mas também por meio do currículo oculto, das regras 
e relações interpessoais, que buscam controlar os comportamentos, o 
caráter, a relação com o corpo, cercear as possibilidades de resistência. 
No fundo, ambos, currículo oculto e prescrito, são assentados nos princí-
pios do conhecimento moderno-ocidental, o qual, se não analisado cri-
ticamente em suas relações com o poder, corre o risco de levar a tantos 
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erros, como bem demonstrado pela história por eventos terríveis como 
o nazismo, fascismo, entre outros.

Conhecimento e currículo

A palavra currículo tem origem no latim Scurrere, que signifi ca 
correr, curso, carro de corrida. Isso implica que o currículo foi apresen-
tado como um curso a ser seguido ou apresentado, com sentido de 
prescrição. É Goodson (2008) que aponta a fonte mais antiga da pala-
vra curriculum em 1633 na Universidade de Glasgow, Escócia. A palavra 
aparece relacionada com uma sequência de escolarização e suas origens 
também remontam ao calvinismo2. Devido a isso, o currículo teria emer-
gido com função de exercer controle, disciplina e diferenciação. Isso se 
explica em detrimento da crença na predestinação calvinista, que ga-
nhava força no fi nal do século XVI na Escócia, Suíça e Holanda. Segun-
do essa concepção, apenas uma minoria estaria predestinada a obter a 
salvação, e no campo educacional isso se desdobrava de forma que os 
eleitos (predominantemente os mais abastados) tinham acesso a uma 
educação mais elaborada, enquanto os demais (principalmente os po-
bres do campo) fi cavam com uma educação mais tradicional, de caráter 
religioso. Assim, o signifi cado desenvolvido para o currículo foi o de que 
ele deveria determinar o que aconteceria na sala de aula.

No entanto, o currículo como conceito e campo específi co de es-
tudos é algo bastante recente, que ganha mais foco a partir de 1970 nos 
Estados Unidos com a abordagem tecnicista. Mas é claro que o currículo 
enquanto campo de prática existe desde que foi necessário decidir o 
que e como seria ensinado nas escolas, e, assim, há por trás das preferên-
cias por um tipo de conhecimento ou outro, por um método de ensino 
ou outro, por uma forma de administrar, de considerar qual a função da 
escola etc., noções estritamente vinculadas à área do currículo. De for-
ma aligeirada, podemos dizer que na abordagem tradicional, o currículo 
compõe-se de conteúdos estritamente abstratos, desligados da vida e 
cotidiano dos alunos, representado pelos clássicos, produzido apenas 
pelo corpo de especialistas, sendo os alunos e professores meros repro-
dutores, principalmente os primeiros, considerados tábulas rasas. Na 

2 As primeiras ideias sobre instrução começaram a surgir com Lutero e Sturm na Alemanha 
(1535), Calvino em Genebra (1538), Santo Inácio de Loyola (1540) e Concílio de Trento (1545) 
em função da luta religiosa que ocorria na Europa no momento. 
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tentativa de romper com esse artifi cialismo da abordagem tradicional, o 
escolanovismo introduz a preocupação com a forma como cada criança 
aprende, buscando trazer o conhecimento para mais perto da sua rea-
lidade e interesses, tudo isso ainda dentro de um projeto burguês de 
democracia. Como bode expiatório diante das incertezas geradas pela 
Guerra Fria, essa tendência é criticada, e desse contexto advém o tecni-
cismo, cujo conhecimento curricularizado deveria ser totalmente afasta-
do das intervenções subjetivas de alunos e professores. O conhecimento 
adquire a noção máxima de neutralidade, objetividade, separação entre 
quem produz e quem não produz conhecimento.

A partir da década de 1970 e 1980, a efervescência política, social 
e cultural ganha corpo no contexto internacional e no Brasil o processo 
de redemocratização também é propício para as novas concepções em 
torno do currículo, que enfocam principalmente a relação entre currícu-
lo e poder, currículo e cultura, currículo e contra-hegemonia. Nesse pon-
to, um autor brasileiro que tem contribuído signifi cativamente para os 
estudos no campo do currículo a partir do pós-estruturalismo e também 
dos Estudos Culturais é Tomaz Tadeu da Silva. Ele relaciona o currículo 
com a produção de signifi cados sociais e culturais, de representações, 
identidades e diferenças. Ainda com um olhar característico da teoria 
crítica do currículo, ele considera o mesmo produzido em meio a rela-
ções de poder entre grupos sociais assimetricamente hierarquizados. 
Mas, ampliando essa noção, ele contribui, afi rmando o papel central da 
linguagem na produção e reprodução curricular, sendo o currículo um 
tipo de texto e discurso envolto em tramas de signifi cados. Assim como 
a cultura – envolvida na produção de formas de inteligibilidade e de sig-
nifi cados - o currículo é entendido como “1) uma prática de signifi cação; 
2) uma prática produtiva; 3) uma relação social; 4) uma relação de poder; 
5) uma prática que produz identidades sociais” (SILVA, 2006, p. 17).

A questão é que o processo de signifi cação constrói a posição 
dos sujeitos, a identidade cultural e social de cada grupo e indivíduo, e 
isso ocorre de tal forma que os signifi cados e sentidos de certo grupo 
social acabam prevalecendo sobre outros. No currículo, por exemplo, 
vão fi cando registradas as disputas por representação e predomínio cul-
tural entre os diferentes grupos, exprimidas pela diferenciação entre os 
saberes ofi ciais dominantes e os saberes subordinados. Signifi car está, 
portanto, intimamente ligado a relações de poder, sendo elas resultado 
(e origem) do processo de signifi cação.
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O currículo produz representações, as quais são entendidas 
enquanto faces materiais, visíveis e palpáveis do conhecimento, já 
que conhecer e representar são processos inseparáveis. Tais represen-
tações não apenas representam. Elas criam, produzem aquilo de que 
falam. Como o discurso, as representações estão imersas em relações 
de poder que defi nem o que se diz e como se diz. Por meio delas os 
diferentes grupos sociais forjam suas identidades e as identidades dos 
outros grupos sociais. “As relações de poder são dependentes da defi -
nição de certas identidades como ‘normais’, como hegemônicas” (SIL-
VA, 2006, p. 48). 

Por isso o currículo nunca deve ser pensado como mero local de 
transmissão de conhecimentos realistas, como transcrição do real, mas 
sim, como algo que em última análise defi ne o que é real, o que vale 
como conhecimento a partir dos olhares de quem tem o poder de re-
presentar através dele. 

Para esse autor, não só o currículo atua como uma representa-
ção, mas o próprio conhecimento, como uma produção social e cultu-
ral. Nesse sentido, ele defende que o currículo deve ser compreendido 
como produção social e cultural para que a educação possa ser construí-
da como um espaço público que promova as possibilidades de cumpri-
mento dos direitos que todo ser humano possui de ter vida de qualidade 
e todas as suas necessidades vitais, sociais e históricas plenamente sa-
tisfeitas. A educação deve ainda, em matéria de representação, identi-
dade e diferença, estimular o cruzamento de fronteiras, as identidades 
negadas e também novas identidades, desestabilizando e transgredin-
do as identidades dominantes. Muito além do respeito e da convivência 
pacífi ca, o que se propõe é que seja explicado o processo de produção 
da identidade e da diferença (SILVA, 2014). Afi nal, a diferença e em certa 
medida a identidade, existem para diferenciar, defi nir o que somos e o 
que não somos, e isso envolve hierarquização, valoração e categoriza-
ção, que permite defi nir o que é superior e o que é inferior. Basicamente: 
“O currículo está centralmente envolvido naquilo que somos, naquilo 
que nos tornamos, naquilo que nos tornaremos. O currículo produz, o 
currículo nos produz” (SILVA, 2006, p. 27). 

Se o currículo produz, então o conhecimento também produz 
aquilo que pensamos, como agimos, sentimos, fornece a base para o 
pensamento que rege a sociedade e as formas de sociabilidade. Por isso, 
educação e emancipação só podem andar juntas se currículo e conheci-
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mento forem questionados em sua relação com essa produção em meio 
a relações de poder. O conhecimento escolar tem sido em sua maioria 
eurocêntrico e deslegitima as vozes dos grupos socioculturais que não 
fazem parte desse capital cultural, porque afi rma-se como o único capaz 
de produzir verdades.

Nessa direção, analisar a universidade ocidental e sua relação 
com o conhecimento é crucial na medida em que é essa instituição 
que legitima e valida o conhecimento desde os séculos XVII e XVIII. É na 
universidade que o conhecimento ocidental é produzido por um corpo 
seleto de especialistas, orientados pelo viés eurocêntrico e pela moder-
nidade/colonialidade. São os fi lósofos iluministas aqueles que começam 
a embasar o pensamento moderno/colonial, baseando-se na diferen-
ciação entre o Eu e os Outros, sem o reconhecimento do Outro como 
sujeito.

Castro-Gómez (2005) defende que a construção das ciências 
humanas no século XVIII, baseada na diferenciação que fi zeram os fi ló-
sofos iluministas entre os bárbaros e os civilizados, é a base para outras 
disciplinas como a sociologia e a antropologia e serve como instrumen-
to para a consolidação do projeto imperial e civilizatório. Ancorados na 
hybris del punto cero, os observadores da ciência libertavam-se de todo 
conhecimento apreendido previamente, que de fato signifi cava:

tener el poder de nombrar por primera vez el mundo; 
de trazar fronteras para establecer cuáles conocimien-
tos son legítimos y cuáles son ilegítimos, defi niendo 
además cuáles comportamientos son normales y 
cuáles patológicos. Por ello, el punto cero es el del 
comienzo epistemológico absoluto, pero también el 
del control económico y social sobre el mundo. Ubi-
carse en el punto cero equivale a tener el poder de 
instituir, de representar, de construir una visión sobre 
el mundo social y natural reconocida como legítima y 
avalada por el Estado. Se trata de una representación 
en la que los “varones ilustrados” se defi nen a sí mis-
mos como observadores neutrales e imparciales de la 
realidade. (CASTRO-GÓMEZ, 2005, p. 25).

Qualquer outro conhecimento que não seguisse as regras do 
método analítico-experimental deveria ser totalmente excluído. O co-
nhecimento produzido na Europa seria capaz de exercer um juízo de 
valor sobre todos os demais conhecimentos, seria o único capaz de po-
sicionar-se a partir do ponto zero. Já que o conhecimento produzido é 
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neutro e objetivo, não há problemas que um pensador como Turgot3 
tenha chegado à conclusão de que apesar de não ser possível analisar 
a evolução histórica das sociedades humanas, era possível defender ra-
cionalmente a hipótese de que algumas dessas sociedades fi caram es-
tancadas no tempo, em sua evolução. Subjaz que para o fi lósofo inglês 
John Locke (1632-1704), as sociedades europeias e americanas são não 
simultâneas, já que as primeiras se concentram na divisão do trabalho 
e no mercado capitalista e as segundas em uma economia pertencente 
ao passado. Para Turgot, o progresso da humanidade era devido a dois 
fatores: o desenvolvimento das faculdades racionais com a passagem do 
mito para o conhecimento científi co; o desenvolvimento das técnicas e 
competências que permitem controlar a natureza por meio do trabalho. 
Por isso, os selvagens da América estariam na última escala do progres-
so, visto que a doxa predominava absolutamente sobre a episteme (CAS-
TRO-GÓMEZ, 2005). 

Desse modo, o pensamento moderno criado entre um sujeito 
abstrato e um objeto inerte explica a totalização ocidental, já que essa 
representação ao se considerar a única válida impede a possibilidade 
de um intercâmbio de conhecimentos produzidos por outros grupos 
sociais. É eliminada qualquer alteridade epistemológica pois “[...] la civi-
lización europeia ha mirado todo lo que no pertenece a ella como ‘barba-
rie’, es decir, como naturaleza en bruto que necesita ser ‘civilizada’ (CAS-
TRO-GÓMEZ, 2005, p. 48). Isso signifi ca o racismo epistêmico, segundo 
Grosfoguel (2005), porque somente o homem branco é capaz de produ-
zir conhecimentos, por meio de uma violência epistêmica exercida pela 
modernidade sobre outras formas de produzir conhecimentos, imagens, 
símbolos e modos de signifi cação. O conhecimento que é produzido pe-
los grupos subalternos só é interessante quando pode ser utilizado como 
matéria-prima, já que não são condizentes com o regime universal de 
proteção da propriedade intelectual que corresponde somente à cosmo-
visão liberal e ao conhecimento ocidental (LANDER, 2004). 

Frente a tais colocações, Sousa Santos (2010) contribui no enten-
dimento de que o conhecimento ocidental já não consegue responder a 

3 Anne Robert Jacques Turgot (1727-1781) foi um economista e estadista francês, estudou 
na Universidade de Sorbonne e trabalhou na administração real. Era adepto dos ideais 
iluministas e seus intentos de reforma liberal não agradaram a aristocracia e o clero, o que 
determinou sua breve permanência como ministro-geral das fi nanças do rei Luís XVI da 
França. 
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muitas questões postas pela modernidade, como a questão da fome no 
mundo e da guerra, além de ter criado outros problemas sem solução 
aparente, como a destruição da natureza. Por isso afi rma que precisa-
mos nos distanciar desse conhecimento, sem desconsiderar, no entanto, 
suas importantes contribuições, para nos aproximarmos de outras con-
cepções, alternativas de alternativas, encabeçadas pelos movimentos 
sociais latino-americanos, aqueles que têm sido os principais atores po-
líticos das últimas décadas.

Sousa Santos parte da consideração da inesgotável diversidade 
que existe no mundo, mas que carece de uma adequada epistemologia 
ainda por ser construída, pois possuímos uma pluralidade infi nita de sa-
beres fi nitos sobre a experiência humana no mundo. Cada saber possui 
uma dupla fi nitude: uma constituída pelos limites do que conhece sobre 
a experiência do mundo e a outra, bem maior, pelo que conhece sobre 
os outros saberes do mundo (SOUSA SANTOS, 2009). Uma epistemolo-
gia alternativa precisa levar em conta essa dupla fi nitude e a infi nitude 
da experiência humana e das formas de entendê-la. Para isso, Sousa San-
tos propõe a ecologia de saberes, que parte do princípio de que cada 
saber só existe em uma pluralidade de saberes e cada ignorância só exis-
te em uma pluralidade de ignorâncias. Por isso somente a comparação 
das possibilidades e limites de cada saber com os demais possibilita a 
compreensão dos próprios limites e possibilidades de cada saber. Todos 
os conhecimentos são incompletos de alguma forma, um conhecimen-
to não pode oferecer explicações completas de todas as intervenções e 
experiências no mundo.

Podemos dizer que um currículo e conhecimento convergente 
a uma educação emancipadora necessariamente precisam dessa des-
construção para algo novo emergir. Mas esse é um exercício ainda por 
fazer, sendo o professor sujeito importante nesse contexto, já que ele 
deve conhecer melhor do que ninguém os conhecimentos que ensi-
nará, por que não começar com um exercício intercultural, buscando 
complementar cada saber a partir de diferentes cosmovisões e cultu-
ras? Assim poderá evidenciar o caráter sempre inacabado do conheci-
mento, os múltiplos pertencimentos do alunado e a produção a partir 
do currículo. No entanto, isso será possível somente se a mudança co-
meçar pela própria formação dos profi ssionais da educação, pois desde 
a universidade o conhecimento privilegiado tem sido o eurocêntrico 
e moderno-ocidental. Como repensar a formação de professores para 
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uma educação emancipadora, englobando conhecimento e currículo 
emancipadores?

Formação de professores em relação com a emancipação

Para Rays (2014), a formação de professores tem assumido um 
saber-fazer atomizado, em nome de uma metodologia efi ciente e efi caz, 
dilui a defi nição de valores, propósitos e razões do projeto educativo. É 
frequente o estudo desta ou daquela teoria pedagógica e sua transpo-
sição para a sala de aula, sem a devida problematização de sua relação 
com os fi ns pedagógicos e sociais. Com relação a isso, Candau (2014) 
já apontava em meados da década de 1980 a necessidade de superar 
uma didática exclusivamente instrumental e de construir uma didática 
fundamental. Nessa perspectiva, assume-se a multidimensionalidade da 
prática pedagógica e do processo de ensino-aprendizagem, articulando 
as dimensões técnica, humana e política. Analisa-se a prática pedagógi-
ca a partir dos seus determinantes e da concretude, parte do compro-
misso com a transformação social.

É corrente ainda a separação teoria e prática, relegando à pri-
meira uma legitimidade inquestionável sobre a segunda. Tal separação 
advém da própria estrutura da universidade, fragmentada e arboriza-
da, que favorece a ideia de que os conhecimentos e os sujeitos do co-
nhecimento possuem hierarquias, fronteiras epistêmicas que marcam 
as diferenças entre alguns conhecimentos e outros e que não podem 
ser transgredidas. Assim, “Las disciplinas materializan la ideia de que la 
realidad debe ser dividida en fragmentos y de que la certeza del conoci-
miento se alcanza en la medida en que nos concentremos en el análisis 
de una de esas partes, ignorando sus conexiones con todas las demás” 
(CASTRO-GÓMEZ, 2007, p. 84). Uma das estratégias para fragmentar o 
conhecimento é a invenção das origens da disciplina que ocorre junto 
com o nascimento dos seus fundadores. São defi nidos quais os cânones 
devem ser estudados, quais livros, conteúdos e temas específi cos da 
disciplina. Como o conhecimento, toda a estrutura universitária é arbo-
rizada, pois a maioria funciona por meio de faculdades, departamentos 
e programas.

Tardif (2011) aponta que a lógica da formação de professores é 
monodisciplinar, fragmentada e especializada, com as disciplinas sem 
relação entre si. A formação assim teria pouco impacto sobre o que pen-
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sam, creem e sentem os alunos, porque tal modelo não considera os 
fi ltros advindos da história de vida e escolar a respeito do ensino. Esse 
autor contribui para pensarmos a formação de professores a partir de 
outros saberes, que, segundo ele, não são formados apenas pelos sa-
beres profi ssionais e disciplinares da universidade, mas também pelos 
saberes experienciais e curriculares. Os saberes experienciais se incor-
poram por meio de um habitus, de saber-fazer-ser, são o fundamento 
da competência docente. A desconsideração desses saberes leva a uma 
defasagem entre a formação experencial e a inicial, sendo, portanto, ne-
cessário rever essa relação. Quanto aos saberes curriculares, são os obje-
tivos, métodos e conteúdos defi nidos como modelo da cultura erudita, 
o que, em nossa visão, precisa ser desconstruído e reconstruído em coe-
rência com a ecologia de saberes.

Por sua vez, Castro-Gómez (2007) sugere que o paradigma do 
pensamento complexo pode começar a revisar o conhecimento produ-
zido pelo modelo da hybris del punto cero ao considerar cada sujeito 
como um todo físico-químico-biológico-psicológico-social-cultural in-
tegrado na complexa trama do universo. O paradigma do pensamento 
complexo pode ser benéfi co na medida em que promover a transdis-
ciplinaridade, pois apesar da complexidade do mundo, a universidade 
insiste em apresentá-lo de forma fragmentada. Enquanto as disciplinas 
trabalham com o princípio do terceiro excluído, a transdisciplinaridade 
considera que uma coisa pode ser igual ao seu contrário, dependendo 
do nível de complexidade considerado. Assim como na vida, no conhe-
cimento também os contrários não se separam, mas se complementam 
e um não pode existir sem o outro. Isso nos permite ligar diferentes 
elementos e formas de conhecimento, inclusive aqueles excluídos do 
pensamento ocidental. A estrutura da universidade também deve ser 
rizomática em vez de arbórea:

Pienso, por ejemplo, en una universidad donde los es-
tudiantes puedan ser coautores de sus propios planes 
de estudio, matriculándose, ya no en las estructuras 
fi jas de un programa en particular, sino en una red de 
programas. El estudiante podría navegar, así, entre di-
versos programas de maestría e incluso de pregrado, 
conectados en red, no sólo en el interior de una sola 
universidad sino entre varias universidades. Pienso en 
una estructura donde los profesores puedan pertene-
cer a varios departamentos a la vez, facilitando así el 
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ejercicio de la transdisciplinariedad arriba descrito. 
Pienso en la utilización masiva de las nuevas tecno-
logías para la generación de programas virtuales, 
desescolarizados, en los que el aprendizaje pueda ser 
interactivo con las máquinas. (CASTRO-GÓMEZ, 2007, 
p. 87).

É uma proposta de universidade consideravelmente menos 
fragmentada, onde o conhecimento seria considerado em suas múl-
tiplas interrelações, como acontece na vida cotidiana, pois frequente-
mente não nos deparamos com situações que exigem conhecimento 
compartimentado, mas sim, uma série de conhecimentos, inclusive os 
pertencentes à doxa. 

A segunda consequência do paradigma do pensamento com-
plexo seria a transculturalização do conhecimento, decorrente da trans-
disciplinaridade. Nesse âmbito, diferentes formas de conhecimento e de 
produção do conhecimento podem conviver sem serem submetidos à 
lógica do conhecimento ocidental. Sousa Santos (2007) também indica 
que a universidade precisa passar pela transformação que envolve o co-
nhecimento plural, tornando-se pluriversidade. O princípio organizativo 
do conhecimento pluriversitário é a sua aplicação além da universidade, 
é um conhecimento transdisciplinar, que exige um diálogo ou confron-
tação com outros tipos de saberes.

Envolver outros conhecimentos e racionalidades, partir da es-
treita relação teoria e prática, desfragmentar a estrutura universitária, 
possibilitar trocas entre professores de diferentes áreas, entre outros, 
são aspectos a serem repensados para uma educação emancipadora. 
Outro aspecto de relevância é ensinar aos futuros professores a ampliar 
seu olhar sobre o leque cultural trazido pelos alunos, a fi m de evitar o 
daltonismo cultural (CORTESÃO; STOER, 1997), ou seja, a capacidade de 
enxergar e compreender apenas aquilo que se refere à sua cultura de 
origem ou à cultura hegemônica. Esse será um exercício natural em uma 
formação de professores voltada para a diversidade de conhecimentos.

Assim, é correto afi rmar que a formação do professor em uma 
perspectiva emancipadora, dentre outras coisas, deve abarcar uma sóli-
da formação ética perante os dilemas do nosso tempo, como a diversi-
dade cultural, por exemplo. É preciso que esse profi ssional tenha claro o 
posicionamento político a favor da emancipação, da justiça cognitiva e 
social, pois como vimos, um dos primeiros aspectos envolvidos em qual-
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quer prática pedagógica é a função que se defende para a educação. 
Profi ssional que passa a ser entendido como sujeito produtor de conhe-
cimento, sobre seus alunos e sua prática, que a partir disso reelabora o 
conhecimento curricularizado. 

Os professores precisam criar espaços onde a multiplicidade de 
vozes não seja silenciada por um único discurso dominante, ao mesmo 
tempo em que desenvolvem formas de pedagogia que denunciem o 
sexismo, a exploração de classes e o racismo. Como Giroux (1997) enten-
demos os professores como intelectuais transformadores e as escolas 
como espaços privilegiados para “alfabetização crítica e coragem cívica” 
(p. 28). As escolas são locais contraditórios, que não apenas reproduzem 
a sociedade mais ampla, mas também podem resistir à lógica de domi-
nação. Essa resistência, em nosso ponto de vista, passa necessariamente 
pela transformação epistêmica e curricular, inclusive desde a formação 
de professores, possibilitando a emergência de vozes até então esqueci-
das pelo discurso moderno-ocidental.

Considerações fi nais

Neste artigo, defendemos que uma educação e práticas eman-
cipadoras estão intrinsecamente relacionadas a uma transformação 
epistêmica. Entendemos que emancipação tem a ver com justiça social 
e essa, por sua vez, com justiça cognitiva. Nessa direção, apontamos a 
ecologia de saberes, o exercício intercultural, como possibilidade de am-
pliar nossas alternativas de alternativas com relação aos mundos possí-
veis e formas de educação possíveis. Considerando ainda que o currícu-
lo, imerso em relações de poder e de signifi cados que produzem aquilo 
que parecem apenas representar, é importante para essa transformação.

Assim, podemos concluir que uma educação e práticas eman-
cipadoras perpassam alguns critérios, como: práticas criadoras, função 
socio-antropológica da educação, currículo como produção social e 
cultural, o conhecimento como forma de dominação, o conhecimento 
como forma de emancipação, a formação de professores em sua relação 
com a fragmentação do conhecimento, relação teoria e prática e saberes 
docentes. São apontamentos para refl etirmos sobre o caminho que que-
remos para a educação diante da crise do paradigma moderno (SOUSA 
SANTOS, 2010), de onde um novo paradigma assentado na solidarieda-
de e no conhecimento como novo senso comum, que é pragmático e 
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ético, já está emergindo. Essas refl exões induzem nosso olhar para o di-
verso, o múltiplo, o devir e, sendo assim, devemos recusar toda promes-
sa de futuro já prescrita e inventar o novo.
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Gestão escolar humanizadora: possibilidades na promoção da 
educação em direitos humanos
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RESUMO

Este texto trata sobre promoção da educação em direitos humanos a 
partir da intervenção da gestão escolar humanizadora. Tem por objetivo 
analisar a responsabilidade da gestão escolar na promoção da educação 
em direitos humanos. A metodologia utilizada é a pesquisa qualitativa, 
com revisão da literatura, análise documental e do diário de campo das 
pesquisadoras, de caráter interpretativo, e que teve por base a técnica 
da análise de conteúdo, segundo Bardin (2016). Os resultados do estudo 
apontaram para a responsabilidade da gestão escolar promotora da 
educação em direitos humanos, o aspecto humanista da educação em 
direitos humanos e o caráter humanizador da gestão escolar engajada 
na educação em direitos humanos pouco contemplada na educação 
básica. Consideramos, ainda, a necessidade de a gestão escolar ser 
comprometida com a promoção da educação em direitos humanos e 
que o debate da temática necessita de maior abertura no campo da 
Educação.

Palavras-chave: Gestão Escolar. Educação em Direitos Humanos. 
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Humanizing school management: possibilities in promoting 
education in human rights

ABSTRACT

The theme is a promotion of human rights education from the 
intervention of the humanizing school management. It aims to analyze 
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a responsibility of school management in the promotion of human 
rights education.   The methodology used  was a qualitative research, 
with review of literature, documentary analysis and the fi eld journal of 
the researchers, of an interpretative character, and based on content 
analysis according to Bardin (2016). The results are a human rights law, 
the humanistic aspect of human rights education, the humanizing 
character of school management engaged in human rights education 
little contemplative in basic education. Considerations about the need 
for a school management with a promotion of human rights education 
and the debate on the subject needs greater openness in the fi eld of 
Education.

Keywords: School management. Education in Human Rights. 
Humanizing Education.

Gestión escolar humanizadora: posibilidades en la promoción de 
la educación en derechos humanos

RESUMEN

El tema es la promoción de la educación en derechos humanos a 
partir de la intervención de la gestión escolar humanizadora. Su 
objetivo es analizar la responsabilidad de la gestión escolar em la 
promoción de la educación en derechos humanos. La metodología 
utilizada es la pesquisa cualitativa, con revisión de la literatura, 
análisis documental y del diario de campo de los investigadores, 
de carácter interpretativo, y que tuve por base la técnica de análisis 
de contenido según Bardin (2016). Los resultados apuntan para la 
responsabilidad de la gestión escolar promotora de la educación en 
derechos humanos, el aspecto humanista de la educación en derechos 
humanos, el carácter humanizador de la gestión escolar engajada en la 
educación en derechos humanos poco contemplada en la educación 
básica. Consideramos que hay la necesidad de la gestión escolar estar 
comprometida con la promoción de la educación en derechos humanos 
y que el debate sobre esa temática necesita de mayor abertura en el 
campo de la Educación.

Palabras clave: Gestión Escolar. Educación en Derechos Humanos.
Educación Humanizadora.
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Introdução

Desde a promulgação da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos – DUDH (ONU, 1948), tanto os grandes organismos internacionais 
quanto a sociedade em geral discutem sobre sua efetividade. Diante de 
tantos discursos baseados no senso comum, dos que criticam os direitos 
humanos como artifício para a manutenção da violência e absolvição de 
criminosos, urge o debate sobre os direitos humanos e a responsabilida-
de das instituições educativas como promotoras destes.

Observando a escola como instituição que desempenha papel 
importante na difusão e promoção dos direitos humanos, colocamo-nos 
o seguinte questionamento: qual o nível de responsabilidade da gestão 
escolar como promotora dos direitos humanos dos sujeitos educativos? 
Essa questão nos pareceu pertinente diante de movimentos que tentam 
muito mais encobrir e desacreditar a educação em direitos humanos do 
que refl etir sobre sua necessidade. Observamos que o discurso pelos di-
reitos humanos já havia sido feito em 1789, na França, na Declaração dos 
direitos do Homem e do Cidadão, inspirada na Declaração de Indepen-
dência dos Estados Unidos, em 1776. (Présidence de La République in 
Sénat, 2015). Contudo, conhecer esses direitos não evitou as ações do ho-
locausto nazista durante a Segunda Guerra Mundial, que dizimou não só 
judeus, mas homossexuais, ciganos e negros, baseadas no pensamento 
de Adolf Hitler (2016). No primeiro volume de seu livro Mein Kampf, edi-
tado originalmente em 1925, e proibido por 70 anos, Hitler postulou que

Os direitos humanos estão acima dos direitos do Es-
tado. Se, porém, na luta pelos direitos humanos uma 
raça é subjugada, signifi ca que ela pesou muito pou-
co na balança do destino para ter a felicidade de con-
tinuar a existir [...].” (HITLER, 2016, p. 69).

Portanto, diante das obscuridades pelas quais passa nosso mun-
do, em um momento em que se vive a maior crise humanitária desde a II 
Guerra Mundial por conta dos confl itos na Síria (ONUBR, 2017a, não pa-
ginado), por exemplo, a escola tem o desafi o de educar para a promoção 
não só dos direitos humanos, mas desses direitos em prol da paz. 

Diante dessa necessidade premente, buscamos entender o pa-
pel da gestão escolar nos processos que estimulam a educação em di-
reitos humanos, visando, também, ao entendimento destes e sua pro-
moção para a vida de todos os sujeitos educativos. Entendemos, assim 
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como Lück (2014a) que se espera da gestão escolar que esta infl uencie 
na “adoção de práticas de liderança orientadas para a formação de equi-
pes integradas, participativas e empreendedoras na realização dos obje-
tivos educacionais a que a escola se propõe [...].” (p. 30). 

A partir dessa inquietação e pensando o modelo de escola apre-
sentado por Charlot (2013), temos desenvolvido nosso estudo. Trata-se, 
portanto, de pesquisa qualitativa, de cunho interpretativo, cuja base fi lo-
sófi ca sustenta-se na dialética próxima a de Freire (2015), visto que essa 
avança a dialética neo-marxista (Triviños, 1987). A proposta freiriana, 
de estabelecer o diálogo com diversos saberes, por meio de uma práxis 
dialética, acentua o caráter dinâmico de nossa pesquisa. Os dados foram 
produzidos a partir de textos sobre os direitos humanos, como a própria 
DUDH (ONU, 1948), marcos regulatórios para a educação em âmbito in-
ternacional (UNESCO, 1996, 2015 e 2016) e documentos que se referem 
à legislação brasileira para a educação, como a Lei de Diretrizes e Bases 
– LDB (BRASIL, 1996) e o atual Plano Nacional de Educação – PNE (BRA-
SIL, 2014). Sobre as concepções de escola e gestão escolar, nos ativemos 
aos escritos de Charlot (2013), Freire (2014, 2015) e Lück (2012, 2014a, 
2014b). A análise dos dados se deu por meio da técnica da Análise de 
Conteúdo (Bardin, 2016) por diferenciar-se esta da documental. Essa 
diferença pode ser aferida no que diz respeito à função de inferência 
atribuída quando da leitura dos documentos apresentados. Os resulta-
dos apontaram para a responsabilidade da gestão escolar promotora da 
educação em direitos humanos, o aspecto humanista da educação em 
direitos humanos, o caráter humanizador da gestão escolar engajada na 
educação dos direitos humanos e a educação em direitos humanos pou-
co contemplada na educação básica.

Como resultado de nossa análise, consideramos que a gestão 
escolar exerce papel fundamental como promotora de ações e refl exões 
acerca da educação em direitos humanos na escola. Outrossim, o estar 
engajado nesse movimento, que confere aos sujeitos educativos a cons-
ciência de seres históricos capazes de intervir no mundo, depende de uma 
opção política da própria gestão escolar. Também é importante salientar 
que os achados aqui expostos são resultados parciais da pesquisa em an-
damento que analisa os princípios para uma gestão escolar humanizado-
ra. Esta parte da análise de documentos, além dos aqui citados, a fi m de 
estabelecer interfaces entre concepções do humanismo e ser humano, 
busca por elementos que subsidiem a gestão escolar humanizadora.
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Análise e discussão dos resultados

ONU e a promoção do respeito aos direitos humanos

A Organização das Nações Unidas (ONU) foi criada após a Se-
gunda Guerra Mundial, que teve fi m em 1945. Com a emergência de res-
taurar-se a Europa devastada pela guerra e prevenir confl itos futuros, as 
discussões em torno de um organismo que representasse os países em 
prol do bem comum foram iniciadas. Em 24 de outubro de 1945, a ONU 
passou a existir ofi cialmente. Dentre seus propósitos, destacamos o que 
nos parece de suma importância: “Realizar a cooperação internacional 
para resolver os problemas mundiais de caráter econômico, social, cul-
tural e humanitário, promovendo o respeito aos direitos humanos e às 
liberdades fundamentais.” (ONUBR, 2017c, não paginado).

Trata-se de uma entidade que tem amplitude de ação interna-
cional no que diz respeito aos seus países signatários. Porém, é necessá-
rio destacar que promover os direitos humanos requer conhecê-los. Para 
tanto, em 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) 
foi adotada pela ONU como direito internacional consuetudinário, ou 
seja, “uma prática geral e consistente seguida pelos Estados, decorrente 
de um sentimento de obrigação legal.” (ONUBR, 2017c, não paginado). 
Desde então, tem inspirado as constituições de muitos Estados e demo-
cracias recentes. (ONUBR, 2017d, não paginado).

A fi m de manter-se fi el a seus objetivos, em novembro de 1945, 
a ONU criou seu braço de maior alcance: a Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). A UNESCO tem 
por objetivo “garantir a paz por meio da cooperação intelectual entre 
as nações, acompanhando o desenvolvimento mundial e auxiliando os 
Estados-Membros na busca de soluções para os problemas que desa-
fi am nossa sociedade.” (UNESCO, 2017). Por meio de vários programas, 
relatórios e declarações, a UNESCO ampliou a atuação da ONU no que 
diz respeito à promoção dos direitos humanos por meio de sistemas 
educativos, científi cos e culturais no mundo.

Embora haja discussões sobre os objetivos da UNESCO quanto 
ao desenvolvimento das nações por meio da educação (SANTOS, 2014), 
em nosso estudo nos debruçamos sobre as ações positivas da organiza-
ção a fi m de promover o respeito aos direitos humanos. Nisso, conside-
ramos pertinente o avanço que as discussões tem tomado concernente 
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aos espaços escolares. A escola continua sendo a difusora de ideologias, 
seja pela hegemonia em busca de um perfi l que atenda à demanda da 
burguesia, seja como forma de educação libertária (CHARLOT, 2013. 
FREIRE 2015).

A UNESCO, tratando da esfera que diz respeito especifi camente 
à educação, à ciência e à cultura, tem tido abrangência internacional e 
tensionado as discussões em torno do tema da educação em direitos 
humanos. Porém, ao observarmos o artigo primeiro da DUDH: “Todos 
os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 
dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros 
com espírito de fraternidade.” (ONU, 1948, p. 4), vemos que esse ideal 
está longe da nossa realidade cotidiana. Como exemplo, voltemos ao 
confl ito na Síria e à informação de que “13,5 milhões de pessoas na Síria 
precisam de ajuda urgente, e há mais de 5 milhões de refugiados sírios 
no Egito, Iraque, Jordânia, Líbano e Turquia.” (ONUBR, 2017b, não pagi-
nado). 

São muitos os fatores que interferem para que os direitos huma-
nos não sejam alcançados em sua totalidade – econômicos, sociais, pes-
soais, históricos – e não cabe em nossa investigação detalharmos cada 
um deles. Como afi rma Cardoso (2016, p.33), as mudanças pelas quais 
passa a humanidade “também afetaram diretamente os cenários – eco-
nômico, político e educacional – gerando crises, angústias e produção 
de mal-estar na vida pessoal, nas instituições e nas diferentes esferas da 
sociedade.”. Destarte, cabe a análise sobre as ações das instituições edu-
cativas em prol da promoção da educação em direitos humanos em seus 
espaços, tendo-se em contexto esse cenário mencionado pela autora.

Para tanto, analisamos alguns dos documentos elaborados pela 
UNESCO atinentes à educação e, confrontando-os aos da legislação bra-
sileira, realizamos a interface quanto à promoção dos direitos humanos. 
Os textos da UNESCO selecionados, dada a relevância para o presente 
estudo, são: Um tesouro a descobrir: relatório para a UNESCO da Comis-
são Internacional sobre Educação para o século XXI (UNESCO, 1996) – 
também conhecido como Relatório Delors – Repensar a Educação: rumo 
a um bem comum mundial? (UNESCO, 2016) e a Declaração de Incheon 
– Educação 2030 (UNESCO, 2015). Quanto à legislação brasileira para a 
educação, nossa investigação focalizou dois textos de abrangência legal 
e constitucional: Lei de Diretrizes e Bases para a Educação (BRASIL, 1996) 
e o Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014). 
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A razão de tal escolha recai sobre o motivo de que os textos da 
UNESCO, de alcance global, são marcos importantes para a elaboração 
de políticas públicas para a educação nos países-membros da ONU, en-
tre eles o Brasil. Em se tratando do Relatório Delors (UNESCO, 1996), sa-
lientamos a importância dos quatro pilares para a educação do século 
XXI: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a ser e aprender a 
conviver. Embora decorridas mais de duas décadas desde a sua divulga-
ção, o sistema educacional não alcançou a efetivação desses pilares de 
forma a garantir uma educação integral e integradora do ser humano. 
Quanto ao texto Repensar a Educação: rumo a um bem comum mun-
dial? (UNESCO, 2016), sua importância reside na tentativa de ressigni-
fi car, de forma explícita, a abordagem humanista da UNESCO em rela-
ção aos objetivos da educação mundial. Além disso, o texto reafi rma os 
Quatro pilares de Delors (UNESCO, 2016) e avança quanto às discussões 
sobre os direitos humanos.

Outros documentos da organização foram lidos e considerados 
no que tange à dimensionalidade da instituição para a promoção de 
uma educação em direitos humanos. Portanto, devido à abrangência e 
atualidade de suas refl exões, também analisamos a Declaração de In-
cheon (UNESCO, 2015).

A Declaração de Incheon (UNESCO, 2015) estabelece metas para 
a educação a serem alcançadas até o ano de 2030. Foi assinada por par-
ceiras da UNESCO como o Banco Mundial (BM), principal instituição de 
fomento da educação nos países pobres e em desenvolvimento, e o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), que busca 
o fortalecimento dos direitos humanos, além dos chefes de Estado dos 
países-membro. Atualmente, o documento resultado das discussões do 
Fórum Mundial de Educação (FME 2015), realizado em maio de 2015 na 
Coreia do Sul, é o principal norteador para as políticas públicas e planos 
de educação internacionais e nacionais.

Dessa forma, também nos ativemos às leis, diretrizes e metas 
para a educação do Brasil descritas na Lei de Diretrizes e Bases – LDB 
(BRASIL, 1996) e no Plano Nacional de Educação – PNE (BRASIL, 2014) 
por serem estas os marcos legais e atuais em nosso país. A gestão escolar 
necessita encontrar nesses documentos basilares da educação o aporte 
legal para nortear suas ações no que tange à promoção dos direitos hu-
manos no âmbito da escola. O estudo desses textos está evidenciado no 
próximo tópico.
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Refl exos dos documentos da UNESCO na legislação brasileira para a 
educação

Já mencionamos a importância que os organismos internacio-
nais tem exercido sobre a educação num todo, bem como na difusão de 
programas que objetivam a promoção do desenvolvimento das nações 
por meio da educação. Para a continuidade de nosso estudo, dada a re-
levância da UNESCO no cenário global, cabe a análise de alguns de seus 
textos de maior importância para a refl exão sobre os direitos humanos e 
sua interface com documentos brasileiros.

Um tesouro a descobrir: relatório para a UNESCO da Comissão 
Internacional sobre a Educação para o século XXI (DELORS, 1996), tam-
bém conhecido como Relatório Delors, tornou notória a proposta de 
uma educação que contemplasse os quatro pilares da educação para o 
século XXI. Esses pilares – aprender a conhecer, aprender a fazer, a pren-
der a ser e aprender a conviver – completaram duas décadas em 2016. 

No recorte a que nos propusemos neste estudo e nos mantendo 
fi éis ao objetivo de uma análise da responsabilidade da gestão escolar 
na promoção da educação em direitos humanos, consideramos somen-
te os pilares aprender a ser e aprender a conviver. Esses pilares podem 
ser dimensionados a partir da abordagem humanista que a UNESCO de-
fende em seus textos. O humanismo a que nos reportamos é, segundo 
a própria UNESCO, o “novo humanismo” (2015, p. 33) que leva em conta 
a pluralidade de objetivos da sociedade que “as mulheres e os homens 
terão de ajudar a construir. Para isso, ela deve não apenas reagir, mas 
também agir [...]” (2015, p. 33).

O Relatório Delors (1996) afi rma a importância da educação para 
o desenvolvimento da sociedade que almejamos, considerando a em 
que vivemos:

Perante os múltiplos desafi os suscitados pelo futuro, 
a educação surge como um trunfo indispensável para 
que a humanidade tenha a possibilidade de progredir 
na consolidação dos ideais da paz, da liberdade e da 
justiça social. (UNESCO, 1996, p. 5). 

Seguindo essa afi rmação, em 2016, a UNESCO lançou o texto 
“Repensar a Educação: rumo a um bem comum mundial?”. Embora me-
nos difundido do que o Relatório Delors, consideramos esse texto signi-
fi cativo, no que tange aos princípios humanistas da organização, bem 
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como do comprometimento da educação na construção de uma socie-
dade mais humana, pois o documento se propõe a ser um

[...] chamado ao diálogo, inspirado por uma visão hu-
manista de educação e do desenvolvimento, com base 
em princípios de respeito pela vida e dignidade huma-
nas, igualdade de direitos e justiça social, respeito pela 
diversidade cultural, solidariedade internacional e res-
ponsabilidade compartilhada, todos aspectos funda-
mentais de nossa humanidade comum. Visa a ser tanto 
uma aspiração quanto uma inspiração, dirigindo-se 
aos novos tempos e a todas as pessoas do mundo inte-
ressadas em educação. (UNESCO, 2016, p. 16).

Isto posto, analisamos a ressignifi cação que a organização impri-
me à educação no contexto mundial. O referido texto não trata somente 
da abordagem humanista da UNESCO, mas se propõe a estimular a refl e-
xão acerca da sociedade como responsável pelo que nela acontece. Se-
gundo Charlot (2013), “Toda defi nição abstrata dos fi ns educativos servi-
rá à burguesia que, precisamente, mascara as condições de vida sociais 
e reais dos homens sob uma ideia abstrata de Homem.” (p. 305). Porém, 
ao examinarmos atentamente o documento da UNESCO, observamos 
a tentativa clara de defi nir a educação, seus espaços de formação, seus 
objetivos, tensões e necessidades, a partir da abordagem humanista, 
menos capitalista e mais social.

A partir da retomada do Relatório Delors, a UNESCO apresenta as 
novas formas de educação, tanto formais quanto não formais, atenta aos 
espaços formativos institucionalizados, como a escola (UNESCO, 2016, 
p. 25). Aborda a necessidade de um mundo sustentável e denuncia os 
aspectos que contrapõem a lucratividade ao desenvolvimento humano 
(UNESCO, 2016, p. 26). Bauman (2009) se refere às mudanças pelas quais 
passa a sociedade e do compromisso dos sujeitos sobre ela ao afi rmar 
que “não se refere a adaptar as habilidades humanas ao ritmo acelera-
do da mudança mundial, mas a tornar esse mundo em rápida mudança 
mais hospitaleiro para a humanidade.” (p. 163). Assim, também, a UNES-
CO reitera o compromisso da educação com a formação desses sujeitos 
para transformarem a sociedade alicerçados em valores humanistas. En-
tendendo-se esses valores como “respeito pela vida e dignidade huma-
nas, igualdade de direitos e justiça social, diversidade social e cultural e um 
sentimento de solidariedade humana e responsabilidade compartilhada 
por nosso futuro comum.” (UNESCO, 2016, p. 42, grifo do autor). 
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Tomando por base essas refl exões, a Declaração de Incheon – 
Educação 2030 (UNESCO, 2015) é o documento norteador das metas da 
educação até o ano de 2030. Reunidos em Incheon, na Coreia do Sul, 
em maio de 2015, chefes de Estado reafi rmaram seus compromissos 
por uma Educação para Todos, (UNESCO, 2015). Na referida declaração, 
a abordagem humanista que se volta à garantia dos direitos humanos 
pela educação é mencionada claramente:

Ela é inspirada por uma visão humanista da educação 
e do desenvolvimento, com base nos direitos huma-
nos e na dignidade; na justiça social; na inclusão; na 
proteção; na diversidade cultural, linguística e étnica; 
e na responsabilidade e na prestação de contas com-
partilhadas. Reafi rmamos que a educação é um bem 
público, um direito humano fundamental e a base 
que garante a efetivação de outros direitos. (UNESCO, 
2015, p. 1).

Essa afi rmação veemente da UNESCO sobre a visão humanista 
da educação, bem como a retomada da educação como direito humano 
fundamental, dialoga e defende a manutenção da DUDH (ONU, 1948). No 
Artigo XXVI, item 1, a DUDH trata especifi camente desse direito universal:

Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução 
será gratuita, pelo menos nos graus elementares e 
fundamentais. A instrução elementar será obrigató-
ria. A instrução técnico-profi ssional será acessível a 
todos, bem como a instrução superior, está baseada 
no mérito. (ONU, 2009, p. 14).

Tendo isso em vista, consideramos duas das leis que defi nem 
a educação brasileira: a LDB (BRASIL, 1996) e o PNE (BRASIL, 2014). A 
análise dos dois documentos se faz necessária diante dos mencionados 
marcos da UNESCO para a educação na esfera global. O Brasil, como 
Estado-membro da ONU, organiza-se a partir das refl exões, diretrizes e 
metas estipuladas pela UNESCO no que diz respeito à educação. 

A LDB (BRASIL, 1996) foi sancionada a fi m de organizar a edu-
cação nacional. É uma lei orgânica que, como o próprio nome diz, dita 
as diretrizes e as bases para o sistema educacional, compreendido pela 
“educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio 
do ensino, em instituições próprias.” (BRASIL, 1996). No artigo terceiro 
da referida lei, há a explicitação dos princípios pelos quais a educação 
brasileira deve ser regida. São eles:
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I  igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;

II  liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III  pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;

IV  respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V  coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino;

VI  gratuidade do ensino público em estabelecimen-
tos ofi ciais;

VII valorização do profi ssional da educação escolar;

VIII gestão democrática do ensino público, na forma 
desta lei e da legislação dos sistemas de ensino;

IX  garantia de padrão de qualidade;

X  valorização da experiência extraescolar;

XI  vinculação entre a educação escolar, o trabalho e 
as práticas sociais.

XII consideração com a diversidade étnico-racial. 
(BRASIL, 1996). 

Observando esses princípios, é possível perceber que os direitos 
humanos perpassam cada um deles, no tocante à liberdade, tolerância, 
respeito ao pluralismo de ideias, à diversidade racial, entre outros. Tam-
bém, quanto ao que defi ne Freire (2015) ser papel da educação o de li-
bertar para o exercício da cidadania, do ser no mundo por meio da cons-
ciência de si, do ser mais, a LDB de 1996 contribui para uma formação a 
partir de pressupostos de liberdade e respeito. No artigo segundo, os as-
pectos da liberdade e da cidadania como objetivos da educação são pos-
tos de maneira a que todo aquele que acessa a educação no Brasil tenha 
a garantia de seus direitos, entre eles os expostos na DUDH (ONU, 1948).

Além de organizar o sistema educativo da nação, a LDB (BRASIL, 
1996) oportuniza a discussão sobre os alicerces democráticos sobre os 
quais a educação nacional se estrutura. Os próprios conceitos de demo-
cracia e cidadania ainda necessitam ser bem delineados não somente no 
âmbito da academia, mas a partir dos movimentos populares e dentro 
do sistema educativo. Consideramos que “A cidadania está relacionada à 
capacidade de intervir tanto nos espaços privados da ordem econômica, 
quanto nos assuntos públicos de ordem política.” (GOERGEN, 2013, p. 732). 
Sendo que há vários caminhos para se alcançar essa habilidade, porém “o 
principal deles é, sem dúvida, a educação.” (GOERGEN, 2013, p. 732).
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Ainda citando GORGEN (2013), o exercício da cidadania, a par-
tir da formação do sujeito pela educação, é o que o capacita e habilita 
para que este possa “ultrapassar o umbral da simples e formal posse de 
direitos e alcançar o que se pode chamar de cidadania ativa, ou seja, a 
verdadeira participação no modelo democrático.” (p. 732). Nessa mesma 
corrente que responsabiliza o Estado à garantia da educação para a ci-
dadania, o respeito aos direitos humanos e o exercício da democracia, 
em 25 de junho de 2014 foi sancionada a Lei nº 13.005, ou seja, o PNE 
(BRASIL, 2014). 

O PNE é o documento que apresenta as diretrizes e as metas 
para a educação brasileira. Foi sancionado sem nenhum veto e pro-
mulgado pela Presidente da República em 25 de junho do mesmo ano. 
Converteu-se na Lei nº 13.005/2014, com vigência entre 2014 e 2024. O 
texto apresenta dez diretrizes a serem observadas pelo sistema educati-
vo nacional. Entre elas, “superação das desigualdades educacionais, com 
ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas 
de discriminação.” (p. 12) pode vir a caracterizar a abordagem humanista 
advinda dos pilares “aprender a ser” e “aprender a conviver”, propostos 
pela UNESCO. A esses dois pilares podemos relacionar a competência de 
os seres humanos respeitarem os direitos humanos. 

O atual PNE é composto por dez diretrizes, 14 artigos, 20 metas 
e 243 estratégias que deverão ser implementadas na educação brasileira 
durante os dez anos de sua vigência. As dez diretrizes são norteadoras 
de todas as metas e estratégias contidas no Plano. Mais do que resulta-
dos quantitativos, é possível perceber no documento a preocupação na-
cional quanto à educação integral, baseada em uma perspectiva huma-
nista e crítica (MIRA; FOSSATTI; JUNG, 2019). Nesse enfoque, a função 
escolar não se limita à socialização ou ao aumento de conhecimentos; 
cabe a ela a formação para o mundo, para a tomada de decisões, pois 
infl ui nas escolhas e atitudes dos sujeitos.

Entre as metas do PNE está a da universalização do acesso à edu-
cação e a qualidade da educação ofertada. As 11 primeiras metas tratam 
desses aspectos. São “metas estruturantes para a garantia do direito à 
educação básica com qualidade [...]”. (BRASIL, 2014). A partir dessa ga-
rantia, a de que todos tenham acesso à educação formal, cabe à escola 
gestar o projeto educativo que desenvolva não só o conhecimento, mas 
antes o respeito e a atuação em direitos humanos. 



Revista Educação e Emancipação, São Luís, v. 13, n. 1, jan./abr. 2020 175

Como bem observa Teixeira (2011), “educação em direitos hu-
manos não é diferente de uma educação para a democracia, entendi-
da a democracia como um modo de vida, mais que uma forma de go-
verno.” (p. 150). Por isso, a observância e atendimento da meta 19, que 
trata especifi camente da gestão escolar democrática, retomando a LDB 
(BRASIL, 1996). Pois, no entendimento dos pesquisadores, a garantia de 
autonomia da gestão escolar é a possibilidade de organização e defesa 
do projeto educativo amplo e institucional para a educação em direitos 
humanos.

Gestão Escolar e a promoção da educação em direitos humanos

Antes de abordarmos o papel da gestão escolar como promoto-
ra da educação em direitos humanos, observemos os conceitos de esco-
la e de educação que aqui consideramos. Charlot (2013) problematiza o 
papel da escola como instituição ideológica. O autor organiza sua crítica 
observando uma escola inadaptada à sociedade no que diz respeito aos 
aspectos econômico, sociopolítico e cultural. Porém, em contrapartida, 
“adaptada demais às necessidades da classe dominante.” (CHARLOT, 
2013, p. 218). Sobre esses aspectos da escola, o autor assume que tanto 
podem libertar quanto alienar os sujeitos educativos. Cabe à escola, an-
tes de mais nada, defi nir seus fi ns educativos, de forma clara e que seja 
capaz de “colocar em comum esforços individuais de pesquisa e realiza-
ção”. (CHARLOT, 2013, p. 302).

Seguindo a lógica de uma escola que tenha um projeto educati-
vo que promova a educação em direitos humanos, podemos encontrar 
na pedagogia freiriana subsídios para essa defesa. Freire (1996) aponta 
para uma das funções da educação, ou seja, “é uma forma de interven-
ção no mundo.” (p. 98). O autor dialoga com Charlot (2013), no que diz 
respeito à característica dialógica da escola como espaço de educação 
formal. Ambos autores apontam que a intervenção da escola “além do 
conhecimento dos conteúdos bem ou mal ensinados e/ou aprendidos 
implica tanto esforço de reprodução da ideologia dominante quanto o 
seu desmascaramento.” (FREIRE, 1996, p. 98, grifo do autor). De acordo 
com sua análise, essas são facetas que, mesmo contraditórias, com-
preendem a escola.

Em outra instância, propomos a análise dessa escola sob a visão 
crítica e consciente de sua dinâmica. Como espaço para a educação de 
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seres humanos em relação estreita uns com os outros, observar e atuar a 
partir do outro torna-se irretorquível. Essa ideia é clara ao encontrarmos 
em Freire (2015), a compreensão de que “os homens, desafi ados pela 
dramaticidade da hora atual, se propõem a si mesmos como problema. 
Descobrem que pouco sabem de si, de seu “posto no cosmos”, e se in-
quietam por saber mais.” (p. 39, grifo do autor). 

Essa inquietação perfaz os caminhos que a educação opta por 
percorrer. Pode ser, em sua função dialética, humanizadora ou desuma-
nizadora. Pois, ainda segundo Freire (2015), “Humanização e desuma-
nização, dentro da história, num contexto real, concreto, objetivo, são 
possibilidades dos homens como seres inconclusos e conscientes de 
sua inconclusão”. (p. 40). Pelo aspecto da inconclusão humana, a educa-
ção processo de formação do ser humano, necessita ser humanizadora, 
atendendo a observância dos direitos humanos, tomados aqui pelos da 
DUDH (ONU, 1948). Pois, 

[...] a conquista dos direitos humanos, e da democra-
cia, decorre dos embates sócio-históricos que as so-
ciedades travam constantemente. A educação pode 
ser um agente da afi rmação histórica dos direitos hu-
manos quando o ato pedagógico se constitui como 
um exercício continuado do diálogo entre educa-
dores e educandos mediados pelo conhecimento e 
em busca de ser mais e de produzir uma sociedade 
essencialmente voltada para a prática da democracia. 
(VIOLA apud STRECK; REDIN; ZITKOSKI, 2010, p. 121, 
grifo nosso).

Em nosso estudo, observamos que a gestão escolar tem papel 
fundamental para a promoção de uma educação em diretos humanos. 
Para tanto, não basta analisar sua atuação enquanto uma entidade supe-
rior dentro da instituição. A escola, formada por pessoas e para pessoas, 
demanda apropriação de ações a partir da consciência de todos os seus 
sujeitos. Tomamos aqui a concepção de sujeito em Freire, que, segundo 
o Dicionário Paulo Freire, é “um homem enraizado não só historicamen-
te, mas acima de tudo aquele que expressa sua humanização.” (OSOWSKI 
apud STRECK; REDIN; ZITKOSKI, 2010, p. 382). Por sujeitos educativos en-
tendemos todos os que participam de alguma forma na escola: gestão, 
pessoal técnico-administrativo, professores, alunos e suas famílias.

Quanto à gestão escolar, essa pode ser entendida da compreen-
são primeira do que seja gestão. Para Lück (2014b, P. 35), 
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Gestão é processo de mobilização e articulação do 
esforço de pessoas, coletivamente organizadas, de 
modo a promoverem objetivos comuns, envolvendo 
a articulação e integração de diferentes elementos 
necessários a essa realização, inclusive a resolução de 
impasses, difi culdades e tensões relacionadas comu-
mente a esse processo e esforço.

Por essa concepção, no que tange à escola, essa gestão não só 
mobiliza com fi ns de alcançar objetivos comuns. Além desse reducionis-
mo, há a observação de uma gestão que articula pessoas dentro de um 
espaço organizacional. Ainda segundo a autora, “O conceito de gestão 
tem como pressuposto o entendimento de que são as pessoas que pro-
movem transformações e realizações [...].” (LÜCK, 2014b, p. 35). Nóvoa 
(1999) postula que “As escolas são instituições de um tipo muito particu-
lar, que não podem ser pensadas como uma fábrica ou ofi cina qualquer: 
a educação não tolera a simplifi cação do humano [...]” (p. 16). Portanto, 
pensar a gestão escolar que proponha e defenda a educação em direitos 
humanos pressupõe que essa gestão compreenda, em primeiro lugar, o 
seu papel como promotora de ações norteadoras de um projeto educa-
tivo que envolva a educação em direitos humanos (MIRA, 2017).

Para Lück (2012), a gestão em si pressupõe a participação e um 
trabalho realizado a partir dos sujeitos e para os sujeitos. A gestão esco-
lar, portanto, torna-se, por sua gênese, responsável pela escola no seu 
todo. Tendo como ponto de partida as articulações necessárias à vida 
escolar, os sujeitos educativos podem ser estimulados ou cercados em 
seus direitos. Por essas observações, é possível entender a escola a partir 
de sua gestão. Portanto, cabe dizer que para um projeto educativo que 
promova os direitos humanos e, assim, contribua para o exercício pleno 
da cidadania de seus sujeitos, importa que a gestão exerça a liderança 
consciente de sua atuação. Por liderança, tomamos a defendida por Lück 
(2014a), de “uma expressão emergente em processos socioculturais al-
tamente dinâmicos [...].” (p. 37). A autora aprofunda a conceituação do 
termo, a partir da escola:

Liderança é, pois, um conceito complexo que abran-
ge um conjunto de comportamentos, atitudes e 
ações voltado para infl uenciar pessoas e produzir re-
sultados, levando em consideração a dinâmica das or-
ganizações sociais e do relacionamento interpessoal 
e intergrupal no seu contexto, superando ambiguida-
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des, contradições, tensões, dilemas que necessitam 
ser mediados à luz de objetivos organizacionais ele-
vados. (LÜCK, 2014a, p. 37).

Observamos, ainda, a concepção de uma gestão escolar hu-
manizadora, que entende e sustenta que “o papel da escola e de seus 
professores é o de promover a aprendizagem dos alunos, de modo que 
estes possam atuar segundo o espírito da cidadania [...].” (LÜCK, 2014b, 
p 37). Nesse aspecto, o a gestão escolar necessita garantir que esse pro-
cesso seja assumido pelo engajamento. Ser liderança atuante demanda 
vontade política à luz da compreensão dos processos e necessidades 
dos sujeitos educativos. Tendo por premissa que a educação em direitos 
humanos é papel da escola, a gestão escolar concentrará esforços em 
sua promoção. Assim, a gestão escolar contribuirá para a formação de 
seres humanos sujeitos de sua cidadania, conscientes de que os direitos 
humanos são de todos e que sua observância e o respeito  por eles po-
dem possibilitar o desenvolvimento de uma sociedade mais tolerante e 
pacífi ca. 

Considerações fi nais

A gestão escolar é responsável pelo desenvolvimento pleno das 
atividades na escola a fi m de que seus sujeitos educativos alcancem o 
objetivo a que a escola se propõe: que todos aprendam. Porém, a partir 
da análise dos dados observados em nosso estudo, não basta à gestão 
escolar apenas seu papel administrativo, mas o comprometimento com 
um projeto educativo humanizador. Desta feita, a promoção da educa-
ção em direitos humanos como base para um projeto educativo na edu-
cação básica exige que a gestão escolar esteja engajada em seu papel de 
formação humanizadora.

Além disso, embora a educação em direitos humanos desafi e 
a sociedade atual, a escola tem se mostrado como espaço adequado 
à sua propagação. Conforme os textos analisados, tanto os atinentes à 
educação no âmbito internacional quanto nacional, a base humanista 
permeia um projeto educativo de alcance abrangente. Considerando a 
escola como instituição formal de desenvolvimento de seus sujeitos, a 
responsabilidade em assumir a educação em direitos humanos como 
princípio norteador de sua práxis recai sobre a gestão escolar. Afi nal, o 
conhecimento sobre os direitos e liberdades é considerado uma ferra-
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menta fundamental para garantir o respeito pelos direitos de todos e 
não de um grupo ou classe social em detrimento de outro. Quanto a 
esse movimento, observamos a necessidade de atendimento dos pila-
res aprender a ser e aprender a conviver, divulgados no Relatório Delors 
(UNESCO, 1996) e que necessitam ser resgatados visando à formação in-
tegral dos sujeitos educativos.

Quanto à gestão escolar humanizadora, esta pressupõe ser 
atuante e engajada no desenvolvimento de uma sociedade mais hu-
mana, tomando aqui as concepções de humanismo professadas pela 
UNESCO. Nesse tocante, trata-se de uma gestão escolar que necessita 
estar atenta aos movimentos pelos direitos humanos, entre eles o da 
educação em direitos humanos como parte do projeto educativo da 
escola. Os aspectos que infl uem nos processos da escola, como seu cur-
rículo, projetos pedagógicos e demais ações, devem estar alinhados à 
educação que considere seus sujeitos como seres humanos detentores 
de direitos, estejam conscientes ou não deles. Cabe à escola, a partir da 
atuação e decisão política de sua gestão, promover a conscientização 
de que todos – alunos, professores, famílias e demais trabalhadores – 
detêm direitos e devem tê-los respeitados como princípios de cidada-
nia.

Tendo em vista a escola como lugar de saberes, de relações e 
dinâmicas, cabe à gestão escolar, imbuída de humanidade, conforme 
preconizou Freire, em seus escritos aqui retomados, reafi rmar seus 
objetivos de garantir uma formação integral dos sujeitos educativos, 
tendo por base a abordagem humanista. Nesse aspecto, humanizar 
pressupõe ser humanizado, e uma gestão escolar implicada com a 
educação libertadora, emancipadora, observa e atua pelos direitos hu-
manos e a consciência e respeito desses direitos por todos que fazem 
a escola. Enquanto achados da pesquisa em andamento, observamos 
que essas são mais aproximações conclusivas, pois indicam a necessi-
dade de uma gestão escolar comprometida com um projeto educati-
vo humanizador e que envolva a promoção da educação em direitos 
humanos. Também consideramos que nosso estudo contribui para a 
promoção do debate a respeito da educação em direitos humanos na 
educação básica, haja vista a necessidade do estudo dos aportes teó-
ricos e legais para sua propagação e efetividade a partir da atual da 
gestão escolar.
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Produção de Vida e Processos de Criação no Trabalho Docente

Daniele Amaral de Sá1

RESUMO

Este artigo busca analisar a relação entre o processo de adoecimento 
docente e o modelo político-econômico atual, evidenciando as capturas 
e rupturas frente à realidade desafi adora do trabalho no espaço 
escolar. É visto que os professores veem-se muitas vezes paralisados e 
enfraquecidos frente às heterodeterminações do trabalho, o que produz 
adoecimento e limita as possibilidades de mudança num movimento de 
naturalização da realidade. Neste sentido, a gestão do trabalho e seus 
atravessamentos são colocados em análise, especialmente as práticas 
de culpabilização e individualização das problemáticas vivenciadas na 
escola. A partir da apresentação destas contradições são discutidas as 
possibilidades da invenção de caminhos que potencializem a produção 
de saúde do trabalhador por meio dos processos de criação e o aumento 
do poder de agir. Como base para esta discussão buscou-se como 
interlocutores os estudos de Clot (2006) e Schwartz (2004), tendo como 
suporte teórico-metodológico as contribuições da Clínica da Atividade.

Palavras-chave: Produção de Subjetividade. Trabalho Docente. 
Processos de Criação no Trabalho Docente. Saúde.

Life Production and Creation Processes in the Teachers Work

ABSTRACT

This paper intends to analyze the relation between the process of 
teachers illness  and the existing economic politics model, highlighting 
the captures and  split front the challenging reality of work into the 
educational space. It is seen that the teachers notice themselves many 
times paralysed and weakened in the face of job heterodeterminations, 
producing illness and limiting the changes possibilities in a movement 
of reality naturalization. In this direction the work management and its 
crossing are put in analyses, espeacilly the guilt and individualization 

1  Mestre em Psicologia Institucional pela Universidade Federal do Espírito Santo. Psicóloga. 
E-mail: daniele_as@hotmail.com
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practice of the issues experienced in the school. From the presentation 
of this contradictions, we dicuss the possibilities of invent ways which 
enhance  the production of worker health through the creation process 
and the raise of acting power. As base for this dicussionwas it was 
used as interlocutors the researchs of Clot (2006) and Schwartz (2004), 
having as a methodological and theoreticalsupport theClinical Activity 
contributions.

Keywords: Subjectivity Production. Teachers Work. Creation Processes 
in Teachers Work. Health.

Producción de Vida y Procesos de Creación en el Trabajo Docente

RESUMEN

Este artículo busca analizar la relación entre el proceso de enfermedad 
docente y el modelo político económico actual, evidenciando las 
capturas y rupturas frente a la realidad desafi ante del trabajo en el 
espacio escolar. Es visto que los profesores se ven muchas veces 
paralizados y debilitados frente a las heterodeterminaciones del trabajo, 
produciendo enfermedad y limitando las posibilidades de cambio en un 
movimiento de naturalización de la realidad. En este sentido la gestión 
del trabajo y sus atravesamientos se ponen en análisis, especialmente 
las prácticas de culpabilización e individualización de las problemáticas 
vivenciadas en la escuela. A partir de la presentación de estas 
contradicciones se discuten las posibilidades de la invención de caminos 
que potencien la producción de salud del trabajador por medio de los 
procesos de creación y el aumento del poder de actuar. Como base para 
esta discusión se buscó como interlocutores los estudios de Clot (2006) 
y Schwartz (2004), teniendo como soporte teórico y metodológico los 
aportes de la Actividad Clínica.

Palabras clave: Producción de Subjetividad. Trabajo Docente. Procesos 
de Creación en el Trabajo Docente. Salud.

Introdução

O objetivo deste artigo é expor a necessidade dos processos de 
criação no trabalho para a manutenção da saúde, entendendo criação 
como possibilidade para autogestão, aumento do poder de agir e po-
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tencialização do sentido do trabalho. Uma necessidade inerente ao hu-
mano.

A atividade, conceito tomado por Yves Clot (2006) da ergono-
mia, assume um sentido amplo na proposta da Clínica da Atividade, 
abarcando também o nível psicológico da ação. Além de ser a atividade 
aquilo que se faz e a tarefa, aquilo que se tem a fazer, Clot (2006) trabalha 
a partir do que chama de o real da atividade, ou seja, 

[...] aquilo que não se faz, aquilo que não se pode 
fazer, aquilo que se busca fazer sem conseguir – os 
fracassos –, aquilo que se teria querido ou podido fa-
zer, aquilo que se pensa ou que se sonha poder fazer 
alhures. [...] aquilo que se faz para não fazer aquilo 
que se tem a fazer ou ainda aquilo que se faz sem 
querer fazer. Sem contar, aquilo que se tem de refa-
zer. (p. 116)

Neste sentido, o conceito de atividade mostra-se uma impor-
tante ferramenta para pensar o caráter processual e irrepetível do traba-
lho, meio de constituição do trabalho e do trabalhador.

Quando o profi ssional se depara com as infi delidades nos pro-
cessos de trabalho, acaba desenvolvendo estratégias para lidar com elas, 
de forma a regular sua atividade. A este momento de gestão do traba-
lho, Yves Schwartz contribui com a noção de uso de si por si e uso de 
si pelo outro, apresentando o campo de trabalho como uma constante 
tensão e efeito de negociações diversas, a fi m de garantir o objetivo do 
trabalho (SCHWARTZ, DURRIVE, 2010). 

É no vazio das normas, ou seja, quando estas não dão conta da 
realização da tarefa, que é possível ao trabalhador criar, se posicionar 
como num jogo entre o que lhe é importante realizar, o que lhe é exi-
gido por seus pares, o que os alunos demandam, dentre outros. Neste 
momento, a atividade emerge, não numa ação passiva, mas numa ação 
criadora em que o professor não detém o controle absoluto sobre ela, 
mas é também efeito desta constituição.

Neste contexto, para compreender o processo de adoecimento 
do professor, é importante analisar como se constituem as práticas en-
gendradas na escola. Quais relações forjam o professor e seu trabalho e 
como se dão o modo de viver e trabalhar na atualidade?

Desta forma, inicialmente são abordados e contextualizados os 
mecanismos de formação do trabalho e do trabalhador, confi gurando 
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as estratégias de luta pela manutenção da saúde e os enfraquecimentos 
forjados nas políticas de gestão que perpassam o cotidiano escolar. A 
última seção traz como contribuição a análise do trabalho a partir do 
processo de criação e estilização por dentro do gênero profi ssional, des-
tacando a relação desta dinâmica com o aumento do poder de agir do 
trabalhador. Neste sentido, ressalta-se a possibilidade do surgimento de 
brechas para a criação de outros modos de existência por meio do ques-
tionamento e subversão das normas, a partir da construção de outras 
formas de gerir o trabalho aliados à produção de saúde.

Este trabalho foi construído a partir do suporte teórico-meto-
dológico da Clínica da Atividade e tem como base as discussões inicia-
das na pesquisa de mestrado “Produção de Vida no Trabalho Docente”2, 
cujos resultados somaram-se a outras experiências e encontros com o 
trabalho do professor, dialogando também com algumas contribuições 
da fi losofi a da diferença.

Produção do trabalho e do trabalhador

Para analisar o processo de produção do trabalho e do trabalha-
dor docente, é necessário discutir as relações que constroem a atividade 
docente para além dos muros da escola. As paisagens que se confi gu-
ram no território escolar estão relacionadas ao modo como o habitamos 
e construímos, os quais são atravessados pelos aspectos políticos e eco-
nômicos vigentes.  Longe de ser uma construção apenas individual, é, 
por sua vez, tecido em meio a uma trama complexa de relações políticas 
de gestão3 da vida. Assim, é necessário entender quais modos que são 
gestados no mundo do trabalho, constituem o trabalhador docente e o 
trabalho. Para análise, serão apresentadas algumas situações4 vivencia-
das na escola.

2 Dissertação de mestrado “Produção de vida no trabalho docente” (Sá, 2011) buscava analisar 
o processo de produção do trabalho e do trabalhador docente, sinalizando alguns aspectos 
deste coengendramento eu-mundo, abarcando processos de construção da saúde e do 
adoecimento.

3  Aqui gestão não tem um sentido administrativo, mas evoca um sentido mais amplo, 
referindo-se às relações estabelecidas com diversas instâncias e as regulações, diálogos, 
escolhas que precisam ser realizadas, seja em relação ao sistema político educacional, ao 
tempo, à comunidade escolar, ao processo de trabalho, dentre outros. As relações que se 
estabelecem com esses diversos elementos é que produzem os modos de fazer. Gestão 
neste sentido, não é um lugar, uma posição social, mas uma prática inerente a todo sujeito.

4 Os relatos e cenas que fazem parte deste artigo são fragmentos de pesquisa realizada com 
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Cena 01

Pedimos para Secretaria de Educação diminuir o nú-
mero de crianças por sala de aula, mas a Secretaria 
mandou medir as salas para saber quantos alunos ca-
biam por metro quadrado (relato de uma professora).

Cena 02

Notei que a professora não estava bem, estava muito 
quieta, parecendo aborrecida. Perguntei o que esta-
va acontecendo. Ela disse que não estava se sentindo 
bem naquela escola, não encontrava parceria, não 
tinha um vínculo sólido com as outras duas profes-
soras do primeiro ano. Disse que uma das professoras 
guarda tudo pra si, não compartilha o que está fazen-
do, não troca. A outra constantemente pega licença 
por não aguentar a escola, está sempre na defensiva, 
atacando as outras professoras e reclamando. Tem 
se sentido sozinha no trabalho, e ainda há muita co-
brança. Se sente em falta com as crianças. Disse que 
recebeu uma turma muito boa, que poderia estar 
avançando muito mais, no entanto, acha que está 
deixando a desejar. Se preocupa com a próxima pro-
fessora que pegar a turma dela, pensa que ela pode 
avaliá-la e ver que não realizou um bom trabalho com 
a turma. Disse que tem muita coisa atrasada, tem vá-
rios planos para colocar em dia, preparar mural, dar 
atividades que estão faltando. Haverá uma exposição 
na escola e ela precisa correrpara confeccionar traba-
lhinhos para serem expostos. Anda também preocu-
pada com esta exposição, pois tem virado motivo de 
competição entre os professores que não se ajudam 
[...]. Diz que o que mais a faz sofrer é a falta de tem-
po, que a impede de realizar seu trabalho. Gostaria da 
presença de uma estagiária para ajudá-la. (Diário de 
Campo).

Os dois trechos são exemplos de situações comumente viven-
ciadas na escola. A difi culdade de diálogo com a Secretaria de Educa-
ção, o tratamento das questões por um viés burocrático e padronizado, 
como a quantidade de alunos por sala de aula, a vivência dos problemas 
de forma isolada e individual, a falta de tempo para conversar sobre as 
experiências do trabalho, o sentimento de fracasso, a produção de um 
clima de competição entre os professores, dentre outros. Estas questões 
são analisadas a partir das práticas que as constituem, entendendo-as 

professores de escolas públicas municipais da Grande Vitória, ES.
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não como locais e individuais, mas conectadas a uma forma vigente de 
trabalhar e se relacionar.

De fato, a estrita heterodeterminação das normas de agir, nos 
parece simultaneamente impossível, o meio é sempre em algum grau 
infi el, inantecipável e invivível (SCHWARTZ; DURRIVE, 2010). A escola, 
muitas vezes, é dividida e organizada numa tentativa de padronização 
das relações naquele espaço, buscando a previsão e a homogeneização 
das ações. Uma organização que não tem origem somente em fi ns pe-
dagógicos, mas é perpassada pela organização econômico-produtiva.

A seguir, outra expressão que mostra a precariedade do espaço 
escolar e o empobrecimento de suas relações, gerando sentimentos am-
bivalentes e desqualifi cadores sobre o lugar tanto do professor como do 
aluno naquele espaço. “Na escola é assim: o professor fi nge que ensina 
e o aluno fi nge que aprende, porque com essas condições não dá pra 
trabalhar!” (relato de um professor).  A falta de investimento nos setores 
públicos aliados ao enfraquecimento da aposta na potência dos espaços 
públicos gera, como afi rma Linhares, certo cinismo:

A gravidade dessa situação tem sido expressa [...] 
como um desânimo que, contagiando professores e 
estudantes, acaba por obstruir os caminhos da apren-
dizagem e do ensino, revestindo-os ora de negligên-
cia que beira o cinismo, ora de um tipo de rebeldia 
que não perde a oportunidade para danar os proces-
sos escolares, do que o patrimônio material constitui 
um bom exemplo pela sua visibilidade (LINHARES, 
2005, p. 6).

Na cena 1, quando a Secretaria de Educação calcula o número de 
crianças que cabem na sala de aula por metro quadrado, esta demons-
tra priorizar no processo de aprendizagem condições-padrão para uma 
aprendizagem-padrão, não levando em conta as especifi cidades do pro-
cesso educativo em situações concretas. Esse posicionamento encontra 
fundamentos num modo de trabalhar embasado em políticas produti-
vistas, em que apenas os valores dimensionados, os que possuem uni-
dades de medida para comparar sua grandeza, são considerados. No en-
tanto, esses são bens não mensuráveis, dimensões do trabalho na escola 
que não podem ser quantifi cáveis (SCHWARTZ; DURRIVE, 2010). Como, 
então, dar corpo a esses valores sem dimensão5?

5  Os valores que não podem ser mensuráveis dizem respeito a valores como a satisfação e 
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Linhares (2005, p. 6) trata essas questões como um desafi o na 
formação docente, e caracteriza um pouco mais essa situação vivida pe-
los professores: “[...] um acúmulo de tarefas se sobrepõe no cotidiano 
escolar, fazendo com que o professor se sinta só, desamparado, sob con-
dições de trabalho negativas e com desafi os para os quais não se sente 
habilitado.”

Muito do sentimento de indignação e paralisia frente aos pro-
blemas e demandas feitas ao professor se dá por este enfrentamento 
ocorrer a partir de estratégias individuais, sem sustentação da rede so-
cial ou mesmo sem discussão e uma maior responsabilização e integra-
ção do restante da população no debate.

Voltando à cena 02, na qual aparecem os confl itos da professora 
em relação ao desempenho de seu trabalho, podemos perceber: (1) a 
queixa individualizada, entendendo-se como inteiramente responsá-
vel pelo sucesso de seu trabalho; (2) as ações cooperativas totalmente 
enfraquecidas; (3) o sentimento de impotência frente a mudanças no 
contexto vivido, como se dependesse exclusivamente da professora o 
estado das coisas em seu trabalho; (4) e ainda a falta de tempo para dar 
conta das tarefas do trabalho é entendida por ela como fruto de sua pró-
pria desorganização.

Na luta para alcançar resultados previstos pelos planejamentos 
defi nidos de forma heterônoma, muitas vezes, é preciso dançar confor-
me a música. No entanto, é impossível viver no previsto, ser fi el às pres-
crições do trabalho. E quando se erra o passo, não cumprindo as metas, 
o trabalhador é posto à margem. Os que não alcançam tais metas são 
tidos como improdutivos. A utilidade e a produtividade são centrais nes-
te modo de produção e, com base nelas, regulam-se as relações: quem 
está fora, quem está dentro.

As práticas cada vez mais individualizadas acabam gerando 
maior desânimo e sentimento de impossibilidade de transformação. 
Cada professor é tido como responsável pelo sucesso de seu trabalho, 
por sua turma. Pelo descrédito no trabalho coletivo, os espaços de con-
versa, planejamento e avaliação são ocupados por trabalhos atrasados. 
O tempo de planejamento e de troca de experiências entre os profi s-
sionais muitas vezes não é entendido como trabalho, é encarado como 
momento supérfl uo e sem aproveitamento. Entretanto, atribui-se gran-

a saúde, os quais não podem ser quantifi cáveis, no entanto, podem ser implementados 
indicadores para distingui-los (SCHWARTZ, 2004).
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de valor aos momentos de formação continuada ou progressão quando 
os professores assistem a palestras informativas, muitas vezes, sem dis-
cussão da prática docente. Aqui, mais uma vez indicamos a prioridade 
atribuída ao que é dimensionável na educação6.

Outro aspecto que a cena 02 indica é a acentuação da compe-
titividade entre os trabalhadores em detrimento de práticas coletivas 
na construção de um plano comum. A competitividade sustentada 
pela lógica de um indivíduo detentor de capacidades para gerar seu 
próprio sucesso e crescimento dentro de condições materiais básicas 
continua sustentada pela lógica da liberdade individual. Assim, o for-
talecimento da competitividade é associado a um crescimento e de-
senvolvimento por atuar como incentivo para uma maior produtivida-
de. Neste sentido, é possível observar que as relações crescentemente 
competitivas trazem como efeito a diminuição das práticas solidárias, 
o desinvestimento no trabalho em conjunto, sendo o ambiente escolar 
considerado muitas vezes como campo de batalha onde sobrevive o 
mais forte.

A acentuação das desigualdades e hierarquização se dá tam-
bém pela presença de um modelo de profi ssional-padrão, sendo este o 
professor que dá conta do trabalho sem reclamar da falta de estrutura. 
Vemos em alguns casos que o professor-modelo é aquele que, por falta 
de condições básicas para realizar sua tarefa, compra com seu próprio 
dinheiro os materiais necessários para a atividade proposta, suprindo 
também com seu trabalho a falta de outros funcionários e a precarieda-
de do sistema educacional público. Esse tipo de atuação é elogiada por 
sua efi ciência e produtividade.

A questão se coloca quando as regras, as metas a serem atingi-
das não são estipuladas pelo coletivo de trabalhadores e nem problema-
tizadas. O que vai à contramão da ampliação do poder de agir dos coleti-
vos de trabalho é, exatamente, as tentativas de redução de autonomia, a 
tentativa de amputação da potência inventiva dos humanos. Nos relatos 
dos professores, a busca de um trabalhador-modelo está sempre pre-
sente. O bom professor é aquele que consegue aprovar todos os alunos. 
Segundo Barros (2004, p. 106), 

6 Na perspectiva apontada, é levada em conta a quantidade de cursos realizados pelos 
professores, o que não é a mesma coisa que tratar de formação, um valor não mensurável, o 
qual não se dá apenas pela via da educação formal.
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No modo de produção capitalista, por exemplo, a 
busca da homogeneização da existência, a tentativa 
de modular os processos inventivos de subjetivação/
trabalho e a produção de repetição em detrimento de 
criação são a tônica de seu funcionamento.” (BARROS, 
2004, p. 106).

O que contribui para a diminuição da potência dos professores é 
também a naturalização das experiências de sofrimento imobilizador e 
frustração no trabalho, quando  não se sentem capazes de mudar as si-
tuações, sem autonomia, como se não fossem gestores da sua atividade.

Produção de subjetividade e trabalho

As práticas atualizadas na escola não são naturais daquele es-
paço e nem de autoria única dos trabalhadores, mas se encontram co-
nectadas a processos de subjetivação em curso na contemporaneidade. 
São estes processos que se conectam ao modo de trabalhar e ser traba-
lhador. 

As diferentes modulações do modo de produção capitalista ge-
ram relações sociais pautadas na desigualdade e na competição. Como 
afi rma Fonseca (2002), é no modo de trabalhar que esta organização 
econômica e social se torna mais explícita, sendo possível percebê-la 
por seus efeitos a partir de tecnologias de gerenciamento dos recursos 
e da força de trabalho. Estes ritmos de produção empreendem tom e 
cadência aos modos de trabalhar. 

O trabalho não possuindo uma essência, ou um formato natural 
é contingente aos modos de produção e aos princípios econômicos vi-
gentes. Uma mudança no modo de trabalhar está atrelada à transforma-
ção dos sistemas econômicos e de governo. A organização do trabalho 
emerge juntamente com as políticas e princípios a ele ligados. Na idade 
média, por exemplo, o modo de produção artesanal dava outra forma ao 
trabalho, caracterizando-se pela detenção dos meios de produção pelo 
trabalhador, como também sua gestão sobre todo processo produtivo, 
chegando a uma experiência com o trabalho ligada a uma busca de per-
feição sem modelos, mas buscando superar a si próprio, como autor da 
obra artesanal. A forma de lidar com o tempo era ritmada muito mais 
pela especifi cidade do trabalho e a necessidade do próprio trabalhador 
na produção do objeto do que pela demanda do comprador. 
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Atualmente existem tecnologias que dão outro ritmo ao tra-
balho, marcado por individualismo, competição exacerbada, que não 
fi cam apenas nas fábricas. Este modo de trabalho rápido, produtivista, 
em busca exclusivamente de resultados constitui as relações diárias, nos 
diferentes espaços onde a vida acontece. Esta forma de organizar o tra-
balho se materializa na escola e se materializa nas múltiplas práticas nela 
engendradas.

Os modos de funcionamento escolar, as relações com o apren-
der e a produção de conhecimento, assumem ao longo do tempo for-
mas diversas. A prática docente vai se forjando num processo histórico. 
Como afi rma Linhares (2005), o objetivo do ensino e os princípios que o 
envolviam mudaram tendo hoje um objetivo diferente de épocas ante-
riores. Esta transformação do objetivo escolar não é uma evolução, mas 
tem ligações com as mudanças políticas e socioeconômicas, sobre o que 
é valorizado e priorizado.

É possível perceber as ressonâncias do modo produtivo atual na 
escola. A tentativa em excluir os professores e demais atores da comu-
nidade escolar das discussões sobre a gestão da escola é um sinal deste 
processo. Nisto percebemos a tentativa de uma separação entre o tra-
balhador e o processo de organização do trabalho e ainda uma maior 
hierarquização. O que perpassa esta lógica de funcionamento é a ideia 
do trabalho como simples execução de normas e prescrições, no entan-
to, esta lógica é insustentável.

As práticas que se efetivam na escola como em todas as rela-
ções sociais cotidianas são marcadas pelos processos de subjetivação 
vigentes. Há uma reorganização e um redimensionamento do valor que 
se atribui às práticas. É justamente por esta forma de propagação su-
til, rápida e efi caz que os princípios que regem essas relações aparecem 
de forma diluída e disfarçada em nossas práticas, sendo difícil nos dar-
mos conta de suas referências, passando normalmente como “atitudes 
naturais” do viver em sociedade. Esta organização econômica posta em 
funcionamento pelos humanos, organiza e direciona, estando presente 
em todas as relações por um processo de produção subjetiva. Guattari e 
Rolnik (1986) afi rmam que a reprodução de determinada forma subjeti-
va não se dá de uma ora para outra, mas conta com uma formação que 
se faz por meio de um ambiente maquínico. 

[...] é evidente que para fabricar um operário especia-
lizado não há apenas a intervenção das escolas pro-



Revista Educação e Emancipação, São Luís, v. 13, n. 1, jan./abr. 2020 193

fi ssionais. Há tudo o que se passou antes, na escola 
primária, na vida doméstica – enfi m, há toda uma es-
pécie de aprendizado que consiste em ele se deslocar 
na cidade desde a infância, ver televisão, enfi m, estar 
em todo um ambiente maquínico. (GUATTARI; ROL-
NIK, 1986, p. 27) 

A este processo de produção e regulação da vida Foucault 
(2011) dá o nome de biopoder. Um poder que age sobre a vida com 
técnicas de controle implícitas, fazendo o próprio sujeito pensar que 
advém dele esta regulação. O controle neste exercício do poder é in-
corporado ao sujeito. A sensação de liberdade e livre escolha sobre a 
própria vida tornam o sujeito facilmente gerido pelos mecanismos do 
biopoder, sendo ele inteiramente responsabilizado por seu sucesso ou 
fracasso. Não é possível reconhecer um poder localizado, pois sua forma 
está nos mecanismos de controle e não numa pessoa ou organização. 
Assim, por meio de uma proposta de liberdade entendida como livre 
escolha e concorrência, defesa da liberdade individual e da proprieda-
de privada, vê-se a regulação da vida como se fi casse a cargo de um 
movimento natural dos indivíduos, um movimento que acarreta numa 
mercadorização da vida.

A partir do que afi rmam Machado e Lavrador (2010), podemos 
dizer que o adoecimento docente faz parte dos processos de subjetiva-
ção em curso. Daí a necessidade de analisar e questionar “o que estamos 
fazendo de nós mesmos?” Analisar estes sinais a partir de sua produção 
histórica, e inserida em um mecanismo de produção que não está en-
cerrado nos muros da escola. “Cabe a nós procurarmos entender o que 
vem acontecendo, as angústias que se produz, os medos, os cansaços”. 
(MACHADO, 2004, p. 166).

Produção de vida no trabalho docente

Neste sentido, é importante analisar a produção do sofrimento 
e as possibilidades de produção de saúde no trabalho. As situações que 
levam ao sofrimento no trabalho constantemente estão associadas a um 
impedimento da ação e a uma falta de sentido em relação à atividade 
realizada, confi gurações que limitam o grau de ação do trabalhador. 

Não são os confl itos que paralisam o trabalhador, mas a estag-
nação diante deles. Como afi rmam Bendassolli e Soboll (2011, p.14) as 
possibilidades de transformação no trabalho passam pela busca em 
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restituir “sua dimensão ontológica-chave: a de confronto do homem 
com a natureza, consigo mesmo e com os outros.” Pois é por meio desse 
enfrentamento que o sujeito se desenvolve. É exatamente a forma de 
enfrentamento das problemáticas que gera um aumento ou uma dimi-
nuição na potência de vida. A saúde não é entendida aqui como uma au-
sência de doença ou harmonia em relação aos vários aspectos da vida, 
mas entendemos saúde como normatividade, possibilidade de produzir 
novas normas que desviem das situações que constrangem a vida, que 
possam subvertê-las ou transformá-las. 

Podemos dizer que a atividade é produtora de laços entre o su-
jeito, os outros e o real, estando assim, intimamente ligada a promoção 
de saúde. A qualidade da mediação que a atividade opera é determinan-
te neste processo. No entanto, a atividade pode ser ou não geradora de 
saúde, dependendo do quanto tem cumprido seu papel na criação de 
vínculos e conexões com o mundo e com os outros. 

Quanto mais se reduzem os níveis de intervenção do trabalha-
dor em poder modifi car seu fazer, mais diminui a produção de prazer 
gerada pela realização da tarefa. Quando o trabalhador não pode con-
duzir seu trabalho de forma a pôr nele algo de si, ou seja, compor com 
sua vida, este se torna enfadonho e produtor de um sofrimento para-
lisante. Neste sentido, podemos dizer que, muitas vezes, o motivo de 
cansaço do trabalhador é a atividade impedida. Quando o trabalhador 
se vê como um objeto da prescrição da tarefa é diminuída sua potência 
de vida.

É impossível ao trabalhador ser inteiramente submetido aos 
modos de trabalhar vigentes, pois o ato é sempre singular, impossível 
de ser repetido, ele sempre surpreende as tentativas de antecipá-lo. 
Esta forma singular de realizar o trabalho, apesar da existência de regras 
pré-estabelecidas, Clot (2006) defi ne como estilo. O estilo é a transfor-
mação das ações esperadas, a reformulação de um gênero profi ssional. 
O gênero é 

o sistema aberto de regras impessoais não escritas 
que defi nem um meio dado, o uso dos objetos e o 
intercâmbio entre as pessoas; uma forma de rascu-
nho social que esboça as relações dos homens entre 
si para agir sobre o mundo.”(CLOT, 2006, p. 50).

O gênero defi ne o que é aceitável e inaceitável no trabalho, age 
como uma espécie de fronteira para a ação do trabalhador. No entanto, 



Revista Educação e Emancipação, São Luís, v. 13, n. 1, jan./abr. 2020 195

esta fronteira não é fi xa, sendo remodelada constantemente pelo pro-
cesso de estilização. O gênero não determina a ação do trabalhador, mas 
é antes um recurso para ela. 

O que ressalta nesta discussão sobre gênero e estilo é a referên-
cia que fazem ao caráter irrepetível da atividade o que se demonstra por 
meio dos estilos de trabalho. A impossibilidade de repetição da ação nos 
parece um indicativo de que mesmo a vida sendo marcada por proces-
sos que tentam modelá-la, o humano responde com a impossibilidade 
de uma repetição do ato. Então é possível perceber uma pista para a 
ruptura com modos de trabalhar que produzem uma sobrevida ao invés 
de uma vida em constante expansão e desenvolvimento. 

Entretanto, a invenção de um novo modo de ser e fazer não se 
dá a partir do nada. Ao trabalhar, o trabalhador não inventa um novo 
gênero, mas o transforma por dentro dele mesmo, usa de suas próprias 
confi gurações para fazer uma metamorfose. Os gêneros são meios e ob-
jetos da ação do trabalhador. O estilo transforma o gênero provocando 
seu desenvolvimento, ou seja, sua variação. É importante percebermos 
que a estilização não é um processo que se dá à parte das normas do 
trabalho, mas joga com elas, transforma a partir delas. “O estilo só age 
sobre os objetos em segundo grau, nunca de modo direto e somente 
por intermédio de gêneros [...] ponto de vista mais ou menos estabili-
zado de que ele [o trabalhador] se serve como um instrumento.” (CLOT, 
2006, p.197).

Assim, Clot (2006) afi rma que não havendo a criação, há a re-
criação, o gênero seria desta forma um recurso para a ação, base para 
a criação. No entanto, esta criação não tem como matéria prima ape-
nas o gênero profi ssional, pois o estilo não surge por pura intenção do 
trabalhador em variar o gênero, mas pelo confronto, nascido de uma 
relação confl ituosa, o que Clot (2006) observa a partir da referência de 
Bakhtim sobre o estilo literário. O estilo “vive nos confi ns de confl itos 
que agitam as duas memórias da atividade” (p.197) a memória pessoal 
e a memória impessoal relativa ao gênero. Neste sentido, vemos que o 
estilo não é algo individual, mas aponta para um jogo de forças no qual 
é produzido. 

A forma do gênero ser atualizado no fazer do trabalhador traz 
sempre uma variação, pois coloca em cena o que este entende ser im-
portante para o desenvolvimento da atividade. Deste modo, o gênero 
não está dado, 
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[...] o estilo participa da renovação do gênero, o qual, 
no limite, nunca se pode dar por acabado. Ele vive 
mais ou menos intensamente de resto, das contribui-
ções estilísticas que o reavaliam constantemente e 
lhe dão sua dinâmica.” (Clot, 2006, p.40).

Apesar de ser anterior ao ato por formar-se pela história da pro-
fi ssão, este é sempre inacabado, o gênero constrói o estilo e este por sua 
vez constrói o gênero. 

Barros, Pinheiro e Zamboni (2010) fazem referência ao estilo a 
partir do devir, denunciando uma quebra com a forma de ver o mun-
do e os acontecimentos como construções lineares. Uma construção de 
mundo não linear permite uma ação que seja crítica ao presente, que 
produza crise com as formas de ser e fazer emergentes. É na aventura do 
presente que o vivo inaugura um novo vir a ser. 

Quando estamos a falar na construção do presente, 
quando nos pomos a pensar em estratégias de re-
sistência e criação que venham auxiliar na invenção 
de novos mundos para existir e novas formas de vida 
para viver não podemos deixar de olhar ao nosso re-
dor para observar e registrar algo daquilo que nos é 
contemporâneo e que, paradoxalmente, se coloca 
como limite e como possibilidade de superação e ul-
trapassamento. Sim, nosso ponto de partida é o aqui - 
agora (espaço-tempo) em que estamos mergulhados 
[...] (FONSECA; ENGELMAN; KIRS, 2006, p.84) 

A ação, o movimento é o que proporciona a mudança e, por-
tanto, é importante pensarmos em como tornar a ação nossa aliada na 
construção do presente. Quando se impede o movimento que garan-
te o desenvolvimento da vida, esta se atrofi a, então é preciso analisar 
que movimentos estamos produzindo e que outros estamos deixando 
de produzir. Analisar a engrenagem que produzimos e que nos produz. 
Neste sentido, nosso olhar se volta para o desenvolvimento do poder 
de agir em situação de trabalho para investigarmos e dispararmos os 
movimentos em favor da vida que por ora possam ter sido bloqueados. 

O poder de agir não é impulsionado simplesmente por se ter 
uma tarefa a ser feita. Clot (2010, p.15) afi rma que o poder de agir 

[...] aumenta ou diminui em função da alternância 
funcional entre o sentido e a efi cácia da ação em que 
se opera o dinamismo da atividade, ou seja, sua efi -
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cácia. [...] Por último, é o que na linguagem cotidiana, 
chama-se de cuidado [souci] e realização do “trabalho 
bem feito”, aquele em que é possível reconhecer-se in-
dividual e coletivamente, sintonizado com uma histó-
ria profi ssional que se persegue e pela qual cada um 
se sente responsável.

Ver sentido no trabalho, como indica Clot (2010), tem a ver com 
perceber-se como ativo no processo de criação de mundos. Ver-se no tra-
balho é também ver-se integrado a um coletivo que não é coletividade, 
mas um processo de produção eu-mundo. Ver-se como parte da transfor-
mação, e também transformador. Este sentido gerado no trabalho desen-
volve o poder de agir, garantindo também a efi cácia da atividade. 

Uma análise da atividade que venha questionar modos de fazer 
que produzem a falta de sentido no trabalho é também uma forma de 
produzir vias sob o que parece estar dominado e acaba por impedir a 
ação. Afi rmar e realimentar o caráter de movimento da ação é um dos 
objetivos para a produção de saúde no trabalho.

Quando a atividade não está a favor da vida, há a diminuição de 
sua potência, algo que impede seu poder de agir. A vida é garantida pela 
produção de meios que possibilitem sua expansão, os quais são produ-
zidos pela atividade de trabalho. Como afi rma Clot (2006, p.14), “a cali-
bração do gesto é uma amputação do movimento”, quando a atividade 
é heterodeterminada sempre há uma limitação da ação do trabalhador. 
Assim, podemos dizer que, quando a atividade encontra-se afi rmando a 
força vital do sujeito, esta aumenta seu poder de ação, gerando uma “ex-
pansão nos modos de fazer o trabalho” (AMADOR; FONSECA, 2011, p. 18).

Como afi rma Clot (2010) ,é importante sair do círculo vicioso 
instaurado pelos modos contemporâneos de viver, produzindo outros 
sentidos para o trabalho. Segundo Barros (2004), o que é necessário não 
é uma mudança, apenas, no que se faz, mas em como se faz. O interesse 
está exatamente nas dimensões processuais do “como” e não reduzidas 
às funções ou tarefas. É no “como” que está o segredo e a surpresa, é no 
modo de fazer que se encontra a possibilidade de subversão das práti-
cas atuais. O modo de pôr em prática o trabalho é que pode variar os 
princípios hegemônicos de gestão. 

A captura por estes moldes de gerir o trabalho pode parecer in-
transponível, mas é na problematização exatamente do processo de tra-
balho que reside a possibilidade da emergência de modos instituintes 
de trabalhar e viver. 
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Considerações fi nais

Como afi rma Linhares (2005), é preciso estar sempre atento para 
conectar as práticas cotidianas aos movimentos político-econômicos 
mais amplos. E assim, questionar como é possível produzir outros mo-
dos de subjetivação diferentes dos atuais.

Ao dar moldes para o trabalho o modo de produção capitalista 
também dá moldes para quem exerce o trabalho. O trabalho não se faz 
sozinho, o modo de trabalhar age imprimindo em quem o realiza tam-
bém um modo de ser e de se relacionar. O ser e o fazer estão intimamen-
te ligados, num processo constitutivo do ser. O fazer é o que permite sua 
existência, pois não há separação entre ambos. O ser e o fazer se dão 
numa relação de complementaridade e coengendramento em que um 
só se dá pela via do outro. O ser só existe em ação. 

Entende-se a ação não como ato de simplesmente movimentar-
-se, deslocar-se, mas como impossibilidade da inércia absoluta do ser 
vivo. Não é uma determinação do ser a um fazer, mas uma criação do 
ser no fazer e do fazer no ser em que este último atua subvertendo as 
lógicas do trabalho e repetindo seus princípios. 

Ao afi rmar que o ser só existe como ação, como movimento, 
torna-se necessário questionar que movimentos se tem realizado. Se o 
fazer é ontológico, é necessário atentar como temos nos constituído. Em 
quais princípios o trabalho está alicerçado. 

O trabalhador não se vendo como corresponsável pela produ-
ção da organização do trabalho nas suas diferentes dimensões: plane-
jamento, execução, acompanhamento e avaliação, não se vê também 
como capaz de efetuar movimentos diferentes da lógica instituída. A 
produção de outras subjetividades passa também por um enfrentamen-
to das formas subjetivas atuais. Passa pela produção de resistência em 
meio aos modos de organização do trabalho vivenciados.

Se existe algo natural à existência humana é sua capacidade de 
diferir, se transformar e sua incapacidade de se acoplar passivamente 
aos modelos de vida pré-determinados que insistem em querer nos 
modelar. Como afi rma Pelbart (2008), quando parece que está tudo sob 
controle, tudo determinado e inerte, algo se movimenta de forma difusa 
e perturbadora. O autor afi rma que “ao poder sobre a vida responde a 
potência de vida” (PELBART, 2008, p. 02), sendo que esta potência sem-
pre esteve presente nas tentativas de adestramento das ações humanas. 
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Esses processos de ruptura a certa lógica hegemônica são es-
critos por meio da constituição de outros modos de agir. Heckert (2002, 
2004, 2009, 2010) aponta em seus trabalhos, ações que demonstram a 
viabilidade de processos de resistência frente às determinações sobre 
a vida. Estas formas de resistir são, no entanto “[...] processos anônimos 
e imprevisíveis, centelhas de instabilidade que tecem outros modos de 
existência. Resistir, como re-existência, criação de modos de agir que afi r-
mam a inesgotável potência de criação que constitui o vivo.” (HECKERT, 
2004, p.14). A capacidade e a possibilidade de existir de outra forma são 
tomadas não como uma decisão pura e simples, mas como o próprio 
pulsar da vida, que se dá independente de uma escolha. Como afi rma 
Heckert (2004), estes movimentos por mudança surgem cotidianamen-
te como centelhas de instabilidade, algo como uma denúncia de que o 
que vivemos não está fechado em si. São as rachaduras nos modos de 
se fazer a vida que denunciam a possibilidade de desmoronamento e a 
capacidade de se erguer outras formas de viver. 

Assim, muitas vezes não percebemos que o modo de produzir o 
trabalho é continuamente regulado, fazendo com que as rupturas sejam 
constantemente capturadas e acopladas num movimento que cons-
trange e disciplina a vida, pois como observou Pelbart (2002 p.38): “[...] 
agora é a alma do trabalhador que é posta a trabalhar, não mais o corpo, 
que apenas lhe serve de suporte. Por isso, quando trabalhamos nossa 
alma se cansa como um corpo, pois não há liberdade sufi ciente para a 
alma, assim como não há salário sufi ciente para o corpo.” É preciso haver 
liberdade para a alma,  de forma que esta possa continuar se expandin-
do num movimento que é de desenvolvimento, não como acréscimo ou 
evolução, mas como transformação.
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O Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-

SAÚDE) sob a ótica dos preceptores
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RESUMO

O presente trabalho objetivou  avaliar a reorientação da formação 
profi ssional, desenvolvida pelo PET-Saúde, a partir da visão dos 
preceptores que participam do programa vinculado a uma instituição 
de ensino superior do oeste de Santa Catarina. Para isso realizou-se 
um estudo do tipo exploratório descritivo, através da aplicação de um 
questionário predominantemente qualitativo. Os resultados obtidos 
revelam satisfação dos preceptores com o programa. Os dados apontam 
que os preceptores percebem uma boa relação entre a academia e os 
serviços de saúde. Algumas difi culdades também foram apontadas 
durante a efetivação do programa, principalmente relacionadas à 
disponibilidade de tempo dos participantes. Conclui-se que, de maneira 
geral, os resultados são positivos e que os preceptores têm um olhar 
otimista sobre a reorientação profi ssional desenvolvida pelo programa 
em questão. 

Palavras-chave: Preceptor. Formação profi ssional. PET-Saúde. 

The Program of Education through Work for Health (PET-HEALTH) 

from the perspective of the preceptors

ABSTRACT

This study aimed to evaluate in the reorientation of vocational training 
developed by PET- Health, from the view of preceptors participating 
in the program linked to a higher education institution in the west 

1  Mestre em Ciências da Saúde. Docente do Curso de Nutrição da União das Faculdades dos 
Grandes Lagos – UNILAGO. E-mail: vbrv2801@hotmail.com

2  Nutricionista. E-mail: betyy@unochapeco.edu.br.
3  Nutricionista. E-mail: carlajg@unochapeco.edu.br 



Revista Educação e Emancipação, São Luís, v. 13, n. 1, jan./abr. 2020 203

of Santa Catarina. For this we performed a study of descriptive 
exploratory, through the application of a predominantly qualitative 
questionnaire. The results show the satisfaction of preceptors with 
the the program. The data indicate that the preceptors realize a good 
relationship between academia and health services. Some diffi  culties 
were also identifi ed during the execution of the program, mainly 
related to the availability of time of the participants. We conclude 
that, in general, the results are positive and that the preceptors have 
an optimistic look at the professional reorientation developed by the 
program in question.

Keywords: Preceptor. Professional qualifi cation. PET-Health.

El Programa de Educación para el Trabajo para la Salud (PET-

SALUD) la perspectiva de preceptores

RESUMEN

Este estudio tuvo como objetivo evaluar en la reorientación de la 
formación profesional desarrollada por PET-Salud, desde el punto de 
vista de los preceptores que participan en el programa vinculado a 
una institución de educación superior en el oeste de Santa Catarina. 
Para ello se realizó un estudio exploratorio de descriptivo, a través de 
la aplicación de un cuestionario predominantemente cualitativa. Los 
resultados muestran la satisfacción de preceptores para el programa. 
Los datos indican que los preceptores realicen una buena relación 
entre los servicios académicos y de salud. Algunas difi cultades también 
fueron identifi cados durante la ejecución del programa, principalmente 
relacionados con la disponibilidad de los participantes de tiempo. 
Llegamos a la conclusión de que, en general, los resultados son positivos 
y que los preceptores tienen una mirada optimista en la reorientación 
profesional desarrollado por el programa en cuestión.

Palabras clave: Preceptor. Formación profesional. PET-Salud.

Introdução

Na última década, a formação dos profi ssionais de saúde tem 
sido reformulada com o intuito de atender às necessidades de saúde da 
população. Políticas públicas de educação e saúde promovidas a partir 
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da parceria entre o Ministério da Educação (MEC) e o Ministério da Saú-
de (MS) sinalizaram a necessidade de uma reforma curricular nos cursos 
de graduação da área de saúde. A formalização dessa mudança teve seu 
marco com a instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para 
os cursos de graduação no campo da saúde (BRASIL, 2011). 

As DCN têm como ideia básica a fl exibilização curricular, com 
vistas a possibilitar uma formação sólida, que qualifi que o graduando 
para o enfrentamento das mudanças do conhecimento e seus refl exos 
no mundo do trabalho (BRASIL, 2006). Soares e Aguiar (2010) citam que 
as DCN sugerem que o conteúdo principal não esteja mais centrado em 
matérias, duração e carga horária, mas sim, no delineamento do perfi l 
profi ssional, dos princípios que devem reger as profi ssões, bem como 
nas competências e habilidades requeridas.

As diretrizes orientam para currículos que contem-
plem elementos de fundamentação essencial no seu 
campo do saber ou profi ssão, numa concepção de 
que o indivíduo deve aprender a aprender, engajado 
num processo de educação permanente. Propõe-
-se que os cursos de graduação sejam baseados em 
aprendizagem ativa, centrada no aluno, como sujeito 
da aprendizagem e no professor, como facilitador e 
mediador deste processo de ensino-aprendizagem. 
Enfoca-se o aprendizado baseado em competências, 
em evidências científi cas, na solução de problemas e 
orientado para a comunidade (BRASIL, 2006, p.13).

Apesar dos esforços do Ministério da Saúde e da Educação, isola-
damente, a proposta das novas diretrizes não foi sufi ciente para promo-
ver mudanças signifi cativas no processo de formação na área da saúde. 
Ainda parecia necessário criar novos mecanismos para que a formação 
fosse reorientada. Foi então, para atender essa demanda, que o Minis-
tério da Saúde, através de sua Secretaria de Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde (SGTES), em conjunto com a Secretaria de Educação 
Superior (SESU) e com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (INEP), elaborou o Programa Nacional de Reo-
rientação da Formação Profi ssional em Saúde (Pró-Saúde). O Pró-Saúde 
foi lançado em 2005, por meio da Portaria lnterministerial no. 2.101, de 
3 de novembro de 2005, com a perspectiva de reorganizar o processo 
de formação, promovendo maior integração com o serviço público de 
saúde, com vistas a dar respostas às necessidades da população brasi-
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leira no que se refere à formação de recursos humanos, à produção do 
conhecimento e à prestação de serviços, fortalecendo o Sistema Único 
de Saúde (SUS) (BRASIL, 2005a). 

Outra iniciativa governamental voltada para reorientação da 
formação profi ssional, que objetiva incentivar a inserção precoce de es-
tudantes na atenção primária à saúde é o Programa de Educação pelo 
Trabalho para a Saúde (PET-Saúde), instituído pela Portaria Interminis-
terial no. 1802, de 26 de agosto de 2008 (BRASIL, 2008). O PET-Saúde é 
destinado a fomentar grupos de aprendizagem tutorial em áreas estra-
tégicas para o SUS (BRASIL, 2010). De acordo com Ferraz (2012), a imple-
mentação do PET-Saúde foi estimulada pelo Pró-Saúde. A autora sugere 
que o programa está estimulando uma formação mais adequada às ne-
cessidades do SUS, já que incentiva que os serviços públicos de saúde 
sejam o principal cenário de prática educativa (FERRAZ, 2012).

Haddad e outros (2008) citam que o PET-Saúde foi inspirado no 
Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem) e no Programa de 
Educação Tutorial (PET), ambos do Ministério da Educação. O ProJovem, 
instituído pela Lei n. 11.129, de 30 junho de 2005, é um programa des-
tinado a executar ações integradas que propiciem aos jovens brasilei-
ros elevação do grau de escolaridade, visando qualifi cação profi ssional 
(BRASIL, 2005b). Já o Programa de Educação Tutorial (PET), regido pela 
Lei n. 11.180, de 23 de setembro de 2005 (BRASIL, 2005c) e regulamen-
tado pela Portaria n. 976, de 27 de julho de 2010, é um programa de 
educação tutorial desenvolvido a partir de cursos de graduação das ins-
tituições de ensino superior do País e é orientado pelo princípio da indis-
sociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (BRASIL, 2010).

O PET-Saúde é direcionado especialmente aos profi ssionais de 
saúde, do SUS, docentes e estudantes de graduação e, em parceria com 
as secretarias municipais de saúde, incentiva grupos de aprendizagem 
tutorial nas práticas de atenção à saúde do SUS (BRASIL, 2011). A propos-
ta do PET-Saúde, assim como ocorre no Programa de Educação Tutorial, 
também é favorecer e reforçar a relação entre ensino, pesquisa e exten-
são (DIAS; LIMA; TEIXEIRA, 2013).

Cabe enfatizar que o PET-Saúde é um dispositivo de reorienta-
ção da formação profi ssional que favorece o processo de ensino-servi-
ço e, para que isso aconteça, os sujeitos envolvidos nesse dispositivo, 
conforme determina a Portaria Interministerial nº 422, de 3 de março de 
2010, são estudantes, professores e profi ssionais dos serviços de saúde, 
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designados, respectivamente de monitores, tutores acadêmicos e pre-
ceptores (BRASIL, 2010).

Os preceptores são profi ssionais de saúde que não estão vin-
culados diretamente à instituição de ensino superior e sim ao serviço 
de saúde. A principal função do preceptor é estreitar a distância entre 
o saber teórico e a prática, na formação dos estudantes. Orientar, dar 
suporte, ensinar e compartilhar experiências também são habilidades 
inseridas nas atribuições dos preceptores (BISPO; TAVARES; TOMAZ, 
2014). 

De acordo com Rocha, Warmling e Toassi (2016), a preceptoria 
é reconhecida como uma modalidade de ensino. Rodrigues (2012) cita 
que esse tipo de prática de ensino vem se destacando no cenário de 
formação de recursos humanos em saúde no Brasil. O objetivo é que os 
profi ssionais da saúde recebam, em seu contexto de trabalho, estudan-
tes de diversos programas educacionais (RODRIGUES, 2012). Tal prática 
deve ser estabelecida e incentivada, principalmente, nos serviços públi-
cos de saúde. 

Segundo Rodrigues (2012), é uma realidade a necessidade de 
inserção do estudante nos serviços de saúde, principalmente do SUS e, 
em muitas instituições, consta no próprio contrato de trabalho, que o 
profi ssional exerça o papel de preceptor. Entretanto, ainda hoje, existem 
difi culdades e barreiras para a colocação de estudante nos cenários do 
SUS e o PET-Saúde pode estabelecer-se como um veículo importante 
para que a interação ensino-serviço-comunidade ocorra de fato. Ferrei-
ra, Foster e Santos (2012) enfatizam que um dos grandes desafi os para 
efetivar a reorientação da formação profi ssional em saúde é reconhecer 
que a integração ensino-serviço-comunidade implica a construção de 
um novo modo de ensinar, aprender e fazer que envolva os diversos ato-
res deste processo. 

Diante do exposto, o presente trabalho buscou avaliar a reorien-
tação da formação profi ssional desenvolvida pelo PET-Saúde, a partir da 
ótica de preceptores que participam do programa vinculado a uma uni-
versidade do oeste de Santa Catarina.

Para isso, realizou-se um estudo do tipo exploratório descriti-
vo, através da aplicação de um questionário com abordagem predo-
minantemente qualitativa. Este tipo de abordagem permitiu analisar a 
percepção dos participantes com relação ao objeto de estudo, o PET-
-Saúde. 
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Para a coleta de dados, foi utilizada a técnica de entrevista se-
miestruturada. Os participantes foram convidados para integrar a pes-
quisa, por e-mail e/ou através de telefonema. As entrevistas acontece-
ram durante a realização de um encontro denominado “Seminário de 
Avaliação do Pró-Saúde e PET-Saúde”, promovido por uma universida-
de do oeste de Santa Catarina. As entrevistas foram realizadas indivi-
dualmente, respeitando a disponibilidade de cada participante. Todas 
as entrevistas foram gravadas e transcritas para posterior análise dos 
dados. 

A interpretação dos dados foi realizada a partir da técnica de 
análise de conteúdo temática, proposta por Minayo (2013). A operacio-
nalização, assim como o apontado pela literatura, se deu em três eta-
pas: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento e interpreta-
ção dos resultados obtidos (Minayo, 2013). Assim como sugere Minayo 
(2013), a pré-análise caracterizou-se como a fase de organização do 
estudo. Teve por objetivo operacionalizar e sistematizar as ideias, a fi m 
de delimitar um esquema preciso para desenvolvimento das operações 
sucessivas. A segunda etapa, denominada de exploração do material, 
constituiu-se de análise do texto, sistematicamente. Por fi m, a etapa 
de tratamento dos resultados obtidos e interpretação permitiu propor 
inferências e fazer correlações e interpretações de acordo com bases 
teóricas. 

Minayo (2013) aponta que é importante garantir o anonimato 
dos sujeitos e o sigilo sobre os dados de pesquisa. Neste estudo foram 
utilizados todos os mecanismos possíveis para essa preservação, a fi m 
de garantir o resguardo da identidade dos sujeitos. Nos resultados, fo-
ram utilizados códigos para apontamento de falas (E1, E2, E3, E4...).

Cabe ressaltar que esta pesquisa foi submetida e aprovada pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Comunitária da Região de 
Chapecó (Unochapecó). Todos os participantes do estudo foram devi-
damente esclarecidos sobre o tema, os objetivos e os procedimentos 
do mesmo e assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE). Além disso, foi solicitada autorização para gravação das falas dos 
participantes, através de Termo de Consentimento de uso de voz. Esses 
procedimentos foram realizados a fi m de se respeitar os princípios éti-
cos da pesquisa envolvendo seres humanos, conforme a Resolução no. 
466/2012 do Conselho Nacional de Saúde.
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Resultados e discussão

Foram entrevistados oito profi ssionais de saúde, preceptores 
dos grupos PET-Saúde de universidade do oeste catarinense, que atuam 
profi ssionalmente na atenção primária à saúde e que estavam vincula-
dos ao programa há, pelo menos, um ano. É importante destacar que, 
conforme aponta a literatura, a pesquisa qualitativa não se baseia em 
critérios numéricos para garantir sua representatividade. Neste contex-
to, Minayo (2013) pontua que a amostragem boa é aquela que consegue 
abranger o problema investigado de tal forma que seja possível acessá-
-lo a partir de sua multidimensionalidade.

Optou-se por realizar a pesquisa apenas com preceptores que 
atuam na atenção primária uma vez que a grande meta do PET-Saúde 
é incentivar a inserção precoce de estudantes nesse nível de atenção à 
saúde (BRASIL, 2008). Dessa maneira, considerou-se importante conhe-
cer a percepção desses profi ssionais sobre um programa que promove 
essa aproximação. 

A atenção primária à saúde se constitui como porta de entrada 
preferencial do SUS. Caracteriza-se pela atenção dispensada nas Uni-
dades Básicas de Saúde (UBS), diretamente com a comunidade, com o 
objetivo central de promoção de saúde e prevenção de doenças. Para o 
fortalecimento desse nível de atenção é necessário desenvolver proces-
sos de educação permanente para os trabalhadores e obter profi ssionais 
com formação e perfi l adequado às necessidades de saúde da popula-
ção (CONASEMS, 2011). De acordo com Trajman e outros (2009), a for-
mação de profi ssionais de saúde com as competências para prestação 
de cuidados básicos deve se iniciar na graduação, considerando a aten-
ção primária como um campo de práticas e também como um campo 
de conhecimentos que exige abordagens disciplinares e pedagógicas 
inteiramente novas. Nesse contexto, a articulação da relação entre es-
tudantes e profi ssionais de saúde que atuam nesse nível de atenção à 
saúde é bem-vinda.

Além do critério relacionado à atuação na atenção primária, to-
mou-se o cuidado de incluir na pesquisa preceptores dos diversos proje-
tos PET-Saúde existentes na universidade, a saber: 

• PET-Saúde Redes de Atenção à Saúde:
 - Projeto: Saúde e Meio Ambiente: Estudos Dirigidos em Gru-

pos/Comunidades Específi cas – Comunidades Indígenas;
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 - Projeto: Atenção Domiciliar a Saúde de Idosos em Situação 
de Vulnerabilidade e Defi ciência);

• PET-Saúde Vigilância em Saúde:
 - Projeto: Integração Vigilância em Saúde e Redes de Atenção 

à Saúde;
 - Projeto: Desafi os do Ensino e do Serviço na Promoção e 

Proteção da Saúde Frente aos Acidentes de Trânsito e outras 
Violências;

• PET-Saúde Educação Permanente:
 - Projeto: Fortalecendo o processo de educação permanente 

como instrumento para a qualifi cação da gestão do trabalho 
e da formação em saúde; 

• PET-Saúde Rede de Cuidados à Saúde do Trabalhador:
 - Projeto: Rede de Cuidados em Saúde do Trabalhador; 
 - Projeto: Rede de Cuidados em Saúde Mental; 
 - Projeto: Promoção da Saúde em Vivências Interdisciplinares 

e Multiprofi ssionais (VIM).
Cada um dos projetos PET-Saúde supracitados conta com a pre-

sença de estudantes, tutores acadêmicos e preceptores. A escolha de 
um preceptor de cada projeto, para integrar a pesquisa, foi baseada no 
fato de que os grupos são heterogêneos em si e entre si, trabalham te-
máticas distintas e, por isso, podem provocar percepções diferentes em 
seus componentes. 

A metade dos entrevistados (n=4) já participou de mais de um 
grupo PET-Saúde e por isso possui vínculo de cinco a seis anos com o 
dispositivo, os demais possuíam aproximadamente dois anos de víncu-
lo. Esses dados demostram que os preceptores estão engajados com o 
programa e se comprometem com suas atividades por longos períodos 
de tempo, qualifi cando, assim, suas práticas na preceptoria.

Cabe destacar que os editais que regulamentam os projetos do 
PET-Saúde citam que compete às Instituições de Ensino Superior (IES) 
selecionar os tutores acadêmicos e os estudantes participantes. Cabe às 
Secretarias de Saúde selecionar os preceptores. Estas seleções se dão 
por meio de processo seletivo com critérios defi nidos por membros das 
IES e por gestores municipais e/ou estaduais de saúde. Existem diferen-
ças no número de participantes, a depender do edital lançado, entre-
tanto, no geral, cada grupo PET-Saúde conta com um ou dois tutores 
acadêmicos e entre dois e oito preceptores. Além disso, participam do 
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programa de quatro a doze estudantes, sendo, no mínimo, de três cursos 
de graduação distintos. 

Os tutores acadêmicos devem ter vínculo universitário, mestra-
do e, no mínimo, dois anos de experiência na área temática do projeto 
PET. Os preceptores devem ser profi ssionais de nível superior dos servi-
ços de saúde, especialistas e ter dois anos de experiência em atividades 
relacionadas ao projeto. Tutores acadêmicos e preceptores devem ter 
dedicação às atividades junto aos estudantes de, no mínimo, oito horas 
semanais, sem prejuízo de suas atividades didáticas e de serviços de saú-
de, respectivamente (BRASIL, 2010).

Todos os participantes recebem auxílio fi nanceiro. Os valores das 
bolsas para estudantes do PET-Saúde têm como referência as bolsas de 
iniciação científi ca. Já os tutores e preceptores recebem o valor referente 
às bolsas para o desenvolvimento tecnológico do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científi co e Tecnológico (CNPQ) (BRASIL, 2010).

Caracterização do público que compôs a amostra do estudo

Foram entrevistados quatro homens (50%) e quatro mulheres 
(50%), com idade entre 29 e 54 anos. Desses 62,5% (n=5) são enfermei-
ros, 25% (n= 2) são odontólogos e 12,5% (n=1) biólogo. Com relação ao 
tempo de formação, cinco deles (62,5%) estavam formados, à época da 
coleta de dados, há mais de dez anos e os outros (37,5%; n=3) há menos 
de dez anos. Desses, metade (n=4) atua na área de formação há menos 
de 15 anos e outros (n=4) atuam há mais de 15 anos. 

Com relação à qualifi cação acadêmica pós-formação, seis partici-
pantes (75%) relataram que cursaram especialização latu-sensu, 1 (12,5%) 
possui pós-graduação stricto-sensu (nível de doutorado) e um (12,5%) 
não realizou nenhuma qualifi cação acadêmica após a graduação. 

Todos os participantes referiram realizar cursos de atualização 
profi ssional com o intuito de melhorar e aprimorar sua atuação ocupa-
cional. Muitos desses cursos, segundo eles, são oferecidos pela Secreta-
ria Municipal de Saúde e/ou pela IES a qual os projetos PET-Saúde estão 
vinculados. Tais dados demostram que a maioria desses profi ssionais dá 
importância ao processo contínuo de atualização profi ssional e que a 
Secretaria de Saúde e a universidade estimulam a educação continuada.

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS, 1982), 
educação continuada é defi nida como um processo que inclui todas 
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as experiências posteriores à formação inicial, ou seja, é um processo 
permanente de educação, que complementa a formação básica, objeti-
vando atualização e melhor capacitação de pessoas e grupos, frente às 
mudanças técnico-científi cas e frente às necessidades sociais. Pode-se 
considerar, portanto, que os profi ssionais entrevistados zelam pela cons-
tante busca de aprimoramento e qualifi cação profi ssional. 

Lima e Rozendo (2015, p.780) afi rmam que “a preceptoria exi-
ge qualifi cação pedagógica, tanto nos aspectos teóricos quanto práti-
cos”. As autoras reforçam que a atuação do preceptor no processo de 
formação profi ssional contribui para as trocas de saberes e, essas trocas, 
favorecem o desenvolvimento de profi ssionais com perfi s capazes de 
responder às necessidades do SUS. Os preceptores, nesse contexto, são 
mediadores e facilitadores no processo de aprendizagem e produção de 
saberes no mundo do trabalho (LIMA; ROZENDO, 2015).

Percepções com relação ao pet-saúde

Quando foram questionados com relação à motivação em parti-
cipar do PET-Saúde, os preceptores referiram se motivarem pelo contato 
que estabelecem com os estudantes, pela possibilidade de contribuir 
com a formação em saúde e também pela oportunidade do trabalho 
multiprofi ssional e interdisciplinar. 

A abordagem interdisciplinar e o trabalho em equipes multipro-
fi ssionais são raramente explorados pelas instituições de ensino supe-
rior. Tal fato se reproduz nas equipes de saúde, gerando ações isoladas 
de cada profi ssional, além de sobreposição e fragmentação das ações 
de cuidado (BRASIL, 2009). O PET-Saúde, portanto, assim como apon-
tado pelos preceptores entrevistados, gera a oportunidade de praticar 
ações interdisciplinares e multiprofi ssionais, uma vez que envolve es-
tudantes, professores e trabalhadores do SUS nas suas atividades. De 
acordo com Gattás e Furegato (2006), a interdisciplinaridade busca as 
relações de interdependência e de conexão recíproca entre disciplinas e 
áreas disciplinares. Caracteriza-se, portanto, pela intensidade das trocas 
entre especialidades e pelo grau de integração dos saberes. Já “a multi-
disciplinaridade é caracterizada pela justaposição de várias disciplinas 
em torno de um mesmo tema ou problema, sem o estabelecimento de 
relações entre os profi ssionais representantes de cada área” (ROQUETE 
et al., 2012, p. 465). 
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Sobrinho e colaboradores (2011) consideram que a inserção de 
equipes multiprofi ssionais na atenção primária é, ainda, uma iniciativa 
inovadora que se confi gura como um desafi o. Almeida e outros (2012) 
reforçam que a interdisciplinaridade é uma prática necessária para en-
frentar as complexas necessidades de saúde das comunidades. Neste 
contexto, pode-se considerar que as práticas multiprofi ssionais e inter-
disciplinares vivenciadas no PET-Saúde podem contribuir para motivar a 
formação de profi ssionais que pratiquem ou ao menos busquem prati-
car o trabalho integrado e em equipe.

Muitos preceptores (75%; n=6) referiram que a prática da pes-
quisa, proporcionada pelo PET-Saúde, também infl uencia de maneira 
positiva a sua própria prática profi ssional. A aproximação com a pesqui-
sa, segundo eles, aprimora e atualiza o olhar com relação aos casos que 
aparecem no dia a dia do trabalho. 

Hoje, com certeza, tenho uma visão mais ampliada, 
começo a deixar de só fazer a prática e começo a ter 
uma visão mais cientifi ca do caso. (E2)

As pesquisas fazem com que voltemos o olhar para a 
situação geral, não só para o habitual, da nossa área 
de formação... A participação no PET-Saúde propor-
ciona mudanças com relação à organização e ao pla-
nejamento estratégico nas unidades de saúde. (E5)

Vale ressaltar que a elaboração do projeto de pesquisa é prá-
tica comum dos grupos PET-Saúde e requer aproximação com publi-
cações científi cas, recentes e clássicas, sobre as temáticas abordadas 
em cada caso. Tal fato oportuniza atualização com relação ao objeto 
de estudo. Ferraz (2012, p.168) aponta que um dos objetivos do PET-
-Saúde é estimular a atuação profi ssional “pautada pelo espírito críti-
co, pela cidadania e pela função social da educação superior, ambas 
orientadas pelo princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão, preconizado pelo Ministério da Educação”. Nesse sentido, 
a mesma autora aponta a pesquisa como uma forma de motivar os 
profi ssionais da área da saúde para a investigação e para a produção 
de estratégias e ações contextualizadas com a realidade local e cultu-
ral (FERRAZ, 2012). 

Os preceptores foram incentivados a citar quais, na opinião de-
les, são os sujeitos benefi ciados pelo programa. Metade deles (n=4) ci-
tou apenas os estudantes e a comunidade e os outros citaram que os 
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estudantes, a comunidade e os preceptores são benefi ciados pelo PET-
-Saúde.

Todos que participam do programa são benefi ciados. 
Os preceptores e os tutores trabalham para qualifi -
car a formação dos estudantes, benefi ciando-os. Os 
preceptores são benefi ciados pela articulação servi-
ço-ensino e também por terem oportunidade de se 
reciclar, através da pesquisa e pelo contato com a 
academia. O usuário é benefi ciado no momento em 
que encontra uma equipe mais motivada, mais quali-
fi cada e mais preparada. (E3)

Chama atenção o fato de que nenhum entrevistado citou o tutor 
acadêmico como um benefi ciado pelo programa. De acordo com publi-
cação do Ministério da Saúde e da Educação, o tutor acadêmico, além de 
orientar estudante e preceptores com relação à pesquisa e produção de 
conhecimento relevante para o serviço de saúde, “terá a oportunidade 
de aprender também, e agregar ao curso de graduação, conhecimentos 
sobre o modelo de atenção, as necessidades de aprendizagem, a solu-
ção de problemas e a produção de conhecimento emanado do serviço” 
(BRASIL, 2009, p.34). 

Pereira e Fracolli (2009) pontuam que programas como o PET-
-Saúde trazem benefícios para todos os seus participantes, uma vez 
que proporcionam aprendizado mútuo entre acadêmicos, preceptores, 
coordenação e tutoria. De acordo com as autoras, a aproximação entre 
as instituições de ensino e de serviço qualifi ca a prática profi ssional, uma 
vez que proporciona espaços de conversas e discussões sobre o papel 
de cada um dos atores envolvidos na formação profi ssional e na reorga-
nização dos serviços (PEREIRA; FRACOLLI, 2009).

Quando incentivados a citar quais as potencialidades e fragili-
dades reconhecem no processo de formação do estudante que partici-
pa do PET-Saúde, a aproximação com o SUS foi citada como potencial. 
Pizzinato e outros (2012) apontam que a inserção dos acadêmicos nos 
serviços tem demonstrado ser uma excelente oportunidade para conhe-
cer o funcionamento integral do sistema de saúde. Ainda nesse sentido, 
Fonseca e colaboradores (2014) citam que a aproximação com os ce-
nários de prática e com a comunidade é capaz de auxiliar no processo 
formativo, oferecendo benefícios na esfera profi ssional e no âmbito da 
cidadania e da humanização. A fala de um dos entrevistados corrobora 
tais percepções: 
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Aqueles que participam conseguem ter uma visão 
diferente do SUS: como as coisas acontecem no siste-
ma, como ocorre o trabalho. (E1)

Questões relativas à disponibilidade de tempo foram apontadas, 
neste estudo, como pontos frágeis.

A maior fragilidade são os horários, pois são 8 horas 
semanais que devem ser cumpridas, e as vezes a es-
cassez de tempo e o desencontro de horários acabam 
prejudicando o desenvolvimento no programa. (E4)

Oliveira e outros (2012), em estudo que buscou relatar o proces-
so de implementação e descrever as ações desenvolvidas no PET-Saúde, 
na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, também identifi cou a 
incongruência de horários como fator limitante para o desenvolvimento 
do programa. Os autores apontaram que a difi culdade em articular ho-
rários para participação de todos nas atividades do programa acabava 
gerando desmotivação e abandono. 

Lima e Rozendo (2015) também verifi caram difi culdades relacio-
nadas com a incompatibilidade de horários e apontaram que, para bus-
car solucionar tal situação, alguns preceptores mudaram suas rotinas de 
atendimento, de maneira a possibilitar o acolhimento dos estudantes. 
Além disso, as autoras citam que a utilização de recursos tecnológicos, 
como a criação de grupos de e-mails e páginas em redes sociais facili-
taram o planejamento, a organização e o compartilhamento das ações 
realizadas.

Os preceptores foram questionados com relação ao seu próprio 
entendimento sobre o SUS antes e após participação no PET-Saúde e 
também sobre a percepção dos estudantes com relação ao sistema. 
Apenas um dos entrevistados relatou que seu próprio entendimento 
não se modifi cou. Todos os demais referiram que a participação no pro-
grama ampliou seus conhecimentos sobre o sistema de saúde brasileiro, 
uma vez que, no programa, puderam estudar a história de construção 
do sistema, suas legislações e portarias. Além disso, foi apontada a opor-
tunidade de estudar e conhecer os sistemas de saúde de outros países.

Tive a oportunidade, através do PET, de conhecer a 
história do SUS, de conhecer o que ele representa, 
muitas legislações, portarias e as realidades dos siste-
mas de saúde de outros países. (E3)
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Depois do PET, se tem uma visão mais ampliada do 
SUS, antes era um pouco mais restrito. (E4)

O conhecimento que aumentou sobre o SUS, após a 
participação do programa, sobre determinadas legis-
lações e portarias. (E5)

Os preceptores relataram que a participação no programa inter-
fere de maneira positiva no entendimento do estudante sobre o sistema 
de saúde brasileiro. Foi comum a fala de que a participação no PET-Saú-
de amplia a percepção do acadêmico e, de certa forma, altera uma visão 
preconceituosa com relação ao SUS.

Muitos estudantes, principalmente os alunos das pri-
meiras fases, acham que o SUS é coisa para pobre, 
não entendem o que é. Após a participação no PET 
isso muda. (E2)

O que posso perceber é que quem não participa do 
programa tem uma visão um pouco negativa sobre 
o sistema: “que não funciona, que demora”... tem uma 
visão como usuário. Depois de entrar no programa a 
visão muda. Pelo fato de poder estar na prática, den-
tro da unidade, de participar das atividades do dia-a-
-dia do trabalho, às vezes [o estudante] acaba perce-
bendo que não é bem assim. (E5) 

Os preceptores, frisa-se, que trabalham no SUS e, portanto, co-
nhecem o seu dia a dia, podem contribuir para o aperfeiçoamento da 
crítica dos estudantes com relação ao sistema de saúde. Esta contribui-
ção é essencial e valiosa, pois se entende que se o preceptor não está 
comprometido com o SUS ele, de certa maneira, acaba interferindo de 
maneira negativa na percepção e entendimento do estudante. 

Por fi m, os preceptores foram questionados sobre o fato de con-
versarem com os estudantes sobre as possibilidades de trabalho no SUS. 
Todos apontaram que sim. Foi referida também a modifi cação de planos 
de trabalho dos estudantes, após a participação no programa.

No início do projeto eu notava que a possibilidade de 
trabalho no SUS não era vista como um caminho. Mas 
depois, com o amadurecimento do projeto, eles veem 
sim o SUS como uma porta de trabalho. (E6)

Palmier e outros (2012, p.156) afi rmam que os estudantes, em 
sua maioria, “não projetam o serviço público como espaço preferencial 
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para atuação como profi ssionais de saúde”. Entretanto, os mesmos au-
tores apontam que após a inserção em espaços de saúde pública, os 
acadêmicos começam a ter percepções mais positivas com relação aos 
serviços (PALMIER et al., 2012). De acordo com Fonseca e colaboradores 
(2014), o conhecimento da prática no SUS incita e desperta os alunos 
para as possibilidades de exercício futuro da profi ssão no setor. Silva e 
outros (2012) corroboram ao afi rmarem que foi possível verifi car uma 
mudança na postura acadêmica depois da experiência vivenciada no 
PET-Saúde. 

Considerações fi nais

Os preceptores que participaram dessa pesquisa visualizam o 
PET-Saúde de maneira muito positiva. Eles referiram se sentirem moti-
vados a participar e continuar participando do programa, contribuindo, 
assim, com a formação de profi ssionais comprometidos com o sistema 
de saúde brasileiro. Destacaram que o programa proporciona, além de 
outros benefícios, a educação continuada, a atualização profi ssional e a 
interação com profi ssionais e futuros profi ssionais. 

Foi importante notar que o conhecimento dos atores do PET-Saú-
de com relação aos sistemas de saúde existentes se ampliou. A participa-
ção no programa, segundo eles, proporcionou um maior entendimento 
sobre a história e as legislações do SUS e de outros sistemas de saúde ao 
redor do mundo. Ressalta-se que prática da pesquisa, dentro do PET-Saú-
de, proporciona o contato com materiais científi cos e aproxima os profi s-
sionais de saúde dos critérios de atualização usados no meio acadêmico.

A maior fragilidade apontada pelos entrevistados foi a incom-
patibilidade de horários entre os participantes para realização das ativi-
dades do programa. Cabe ressaltar que é necessário desenvolver estra-
tégias que minimizem esses entraves, uma vez que as trocas de saberes 
e o contato interpessoal são essenciais para que o programa atinja seus 
objetivos. A fl exibilização nos horários do currículo pedagógico e na car-
ga horária de trabalho benefi ciaria a participação efetiva de todos nas 
ações do programa.

Diante dos resultados encontrados neste trabalho, fi cou eviden-
te que dispositivos de reorientação da formação profi ssional, sob o olhar 
dos preceptores, ampliam a visão dos participantes sobre a saúde públi-
ca, e também fortalece o trabalho no serviço público benefi ciando to-
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dos os envolvidos: os estudantes, os preceptores, os tutores acadêmicos 
e, por consequência, a comunidade.
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O cortiço em três versões: adaptações literárias em sala de aula

Ravena Brazil Vinter1

RESUMO

O artigo resulta de uma dissertação de mestrado que investigou, em 
uma escola pública de Ensino Fundamental e Médio do município 
de Guarapari (ES), as relações entre livro, leitor e leitura por meio das 
contribuições teóricas e metodológicas da Nova História Cultural. A 
pesquisa foi desenvolvida a partir de três versões da obra O cortiço, 
de Aluísio Azevedo: adaptação por Fabio Pinto da coleção “É só o 
começo” (2009); adaptação com roteiro de Ivan Jaf e arte de Rodrigo 
Rosa em história em quadrinhos (2010) distribuída pelo PNBE; e versão 
integral (2014 [1890]). A primeira parte do trabalho - bibliográfi ca-
documental - investigou livro e leitura no contexto brasileiro, educação 
literária no Brasil e procurou saber como se dá a leitura na escola e nos 
documentos ofi ciais. Na segunda parte, foi desenvolvido um estudo de 
caso com grupo focal em que, com alunos pré-selecionados, objetivou-
se entender as diferenças de apropriação entre texto integral e suas 
adaptações. A investigação tornou possível traçar um perfi l de leitor de 
leitura literária da escola campo e chegou à conclusão de que algumas 
adaptações podem ser instrumentos de mediação de leitura em sala 
de aula. Os principais autores que nortearam o estudo foram: Chartier 
(2002, 2013), Dalvi (2013), Zilberman (1999) e Perrotti (1999).

Palavras-chave: Adaptações literárias. Leitura Literária. O cortiço.

“O cortiço” in three versions: literary adaptations in a classroom

ABSTRACT

The article results from a master’s dissertation that investigated, in 
a public elementary and high school in the city of Guarapari (ES), 
the relationships between book, reader and reading through the 
theoretical and methodological contributions of the New Cultural 
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History. The research was developed from three versions of the work O 
cortiço, by Aluísio Azevedo: adaptation by Fabio Pinto of the collection 
“It’s just the beginning” (2009); adaptation with screenplay by Ivan Jaf 
and art by Rodrigo Rosa in comic strip (2010) distributed by PNBE; and 
full version (2014 [1890]). The fi rst part of the work - bibliographic and 
documentary - investigated books and reading in the Brazilian context, 
literary education in Brazil and sought to know how reading takes place 
at school and in offi  cial documents. In the second part, a case study was 
developed with a focus group in which, based on pre-selected students, 
the aim was to understand the diff erences in ownership between the 
full text and its adaptations. The investigation made it possible to 
draw a profi le of literary reading readers from the school and came to 
the conclusion that some adaptations can be instruments of reading 
mediation in the classroom. The main authors who guided the study 
were: Chartier (2002, 2013), Dalvi (2013), Zilberman (1999) and Perrotti 
(1999).

Keywords: Classic Literary adaptations. Literary readings. “O Cortiço”. 

O cortiço en tres versiones: adaptaciones literarias en el aula

RESUMEN

El artículo resulta de una tesis magistral que investigó en una escuela 
pública de Enseñanza Fundamental y Media de la municipalidad de 
Guarapari (ES), las relaciones entre libro, lector y lectura por medio de 
los aportes teóricos y metodológicos de la Nueva Historia Cultural. La 
investigación fue desarrollada a partir de tres versiones de la obra O 
Cortiço, de Aluísio Azevedo: adaptación por Fábio Pinto de la colección “É 
só o começo” (2009); adaptación con guión de Ivan Jaf y arte de Rodrigo 
Rosa en historietas (2010) distribuida por el PNBE; y la versión integral 
(2014 [1890]). La primera parte del trabajo – bibliográfi ca – documental 
– investigó libro y lectura en el contexto brasileño, educación literaria 
en Brasil y buscó saber cómo se establece la lectura en la escuela y 
en los documentos ofi ciales. En la segunda parte, fue desarrollado un 
estudio de caso con grupo focal en que, con alumnos preseleccionados, 
se objetivó entender las diferencias de apropiación entre texto integral 
y sus adaptaciones. La investigación posibilitó esbozar un perfi l de 
lector de lectura literaria de la escuela campo y llegó a la conclusión 
de que algunas adaptaciones pueden ser instrumentos de mediación 
de lectura en el aula. Los principales autores que orientaron el estudio 
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fueron: Chartier (2002, 2013), Dalvi (2013), Zilberman (1999) y Perrotti 
(1999).

Palabras clave: Adaptaciones literarias. Lectura Literaria. O Cortiço.

Introdução

Este artigo, que se insere nas discussões do grupo de pesqui-
sa “Literatura e Educação”, coordenado pela professora doutora Maria 
Amélia Dalvi, resulta de uma dissertação de mestrado que investigou, 
no contexto de uma escola pública de Ensino Fundamental e Médio do 
município de Guarapari (ES), como são as relações entre livros e leitores 
- por meio das contribuições teóricas e metodológicas da Nova História 
Cultural - a partir de três diferentes versões da obra O cortiço, do autor 
Aluísio Azevedo: versão adaptada por Fabio Pinto da coleção “É só o co-
meço” (2009); adaptação com roteiro de Ivan Jaf e arte de Rodrigo Rosa 
em história em quadrinhos (2010) distribuída pelo PNBE; e versão com 
texto integral (2014 [1890]). Nosso interesse foi perceber como se dão 
as relações entre livro, leitor e leitura e pensar o modo como algumas 
adaptações literárias são inseridas no mercado, inclusive as que inte-
gram programas de distribuição de livros como o PNBE.

O trabalho foi realizado em dois momentos, sendo o primei-
ro bibliográfi co-documental, ou seja, um estudo do corpus literário de 
pesquisa em correlação com o embasamento teórico necessário para 
análise de dados produzidos ao longo do trabalho e uma segunda eta-
pa, que consistiu em estudo de caso com análise qualitativa, em que se 
aplicaram questionários a cem sujeitos, além de grupo focal com nove 
participantes. O questionário foi aplicado eletronicamente e trouxe per-
guntas acerca de dados pessoais, escolares, familiares, práticas culturais 
dos sujeitos, práticas de leitura, leitura literária e representação de lei-
tura. A partir do questionário, os indivíduos foram selecionados para o 
grupo focal, etapa em que inventariamos, em vídeos, as práticas, repre-
sentações, apropriações e ações dos estudantes concernentes à leitura 
da obra literária O cortiço em versões adaptadas e integral durante um 
semestre letivo. 

O interesse em investigar como são as relações entre livros e lei-
tores a partir de diferentes versões de adaptações literárias da obra O 
cortiço na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio “Angélica Pai-
xão” surgiu a partir de algumas inquietações: existência de adaptações 
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literárias no mercado editorial que são, inclusive, distribuídas nas esco-
las pelo Programa Nacional Biblioteca da Escola – PNBE (como uma das 
obras de nosso corpus); Notas editoriais que justifi cam as edições adap-
tadas com a fala de que essas obras teriam relevância na formação do 
leitor literário; Confronto entre o discurso da decadência da leitura entre 
os jovens do século XXI e nossa observação que indica, ao que parece, 
que os jovens têm práticas de leitura diferentes das representações de 
leitor elaboradas pelo senso comum. Somam-se a esses fatores o Cresci-
mento da oferta de adaptações literárias no mercado – incentivo PNBE 
(desde 2006); a necessidade – apontada pelos documentos ofi ciais – de 
se trabalhar os cânones escolares; e ainda, o nosso interesse em dar voz 
ao sujeito leitor, investigando esses novos tipos de objetos e as práticas 
para as quais parecem apontar.

A partir das constatações acima listadas, surgem nossas ques-
tões de investigação, as quais buscamos responder ao longo do traba-
lho: Como se dá a apropriação do texto integral e das diversas adapta-
ções de uma obra pelos estudantes? Os textos adaptados despertam no 
leitor o desejo de conhecer o texto integral? 

A escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio “Angélica Pai-
xão” foi escolhida como campo de pesquisa por inúmeros fatores, dentre 
eles, por ser referência na cidade de Guarapari; por se localizar fora do 
centro Vitória, Vila Velha, Cariacica e Serra em que se fi guram a maio-
ria das pesquisas no estado do Espírito Santo; por atender a alunos de 
várias comunidades; por apresentar turmas heterogêneas; por alguns 
alunos estudarem na escola desde o 6º ano do EF e por apresentar dis-
centes que têm longa caminhada na instituição. 

Os jovens que participaram deste estudo são residentes do mu-
nicípio de Guarapari, de diversos bairros no entorno da escola, alunos 
do Ensino Médio da Escola “Angélica Paixão”. De cem alunos que foram 
convidados para responder ao questionário, 92 participaram, 65,2% dos 
respondentes pertencem ao sexo feminino, enquanto 34,8% pertencem 
ao gênero masculino, o que não pode confi rmar – para nós – a prevalên-
cia do gênero feminino na instituição, visto que dentre os alunos matri-
culados nas turmas, essa quantidade é equilibrada, mas nem todos par-
ticiparam da pesquisa. Dos alunos que responderam ao questionário, a 
maioria está em idade regular – 15 a 19 anos – e foi alfabetizada na esco-
la. Isso nos confi rma que os pais – em sua maioria – são assalariados que 
não passam muito tempo em casa, e valorizam a escola como impor-
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tante espaço de aprendizagem e emancipação para esses estudantes. 
A partir das respostas ao questionário, selecionamos nove sujeitos para 
participarem do grupo focal e seguindo o critério de uma maior adesão 
feminina à pesquisa, a confi guração fi nal do mesmo – após desistência 
de dois candidatos – contou com três indivíduos do gênero masculino e 
quatro do gênero feminino, com idade entre 16 e 17 anos, sendo dois do 
3º ano e cinco do 2º ano do Ensino Médio.

A maior parte dos alunos investigados cursou tanto o Ensino Fun-
damental I quanto o Ensino Médio em escola pública, sendo que muitos 
deles estudam desde o sexto ano do Ensino Fundamental II na escola 
campo. Tais dados atrelados ao fato de a maioria dos pais ter cursado 
apenas o Ensino Médio e serem, conforme já mencionamos, assalaria-
dos; e ainda somados às características da escola que é uma instituição 
tradicional na cidade, atende às mais diversas áreas e tem um percentual 
alto de professores efetivos, faz com que o campo de trabalho seja pro-
pício. Dessa forma, tentaremos entender como se confi guram as práti-
cas, representações e apropriações de leitura na comunidade estudada.

A leitura na escola e nos documentos ofi ciais

Parece ser urgente pensar na leitura hoje em dia, uma vez que 
são transformados, a cada momento, os instrumentos de escrita, técni-
cas de reprodução, disseminação e as maneiras de ler. A invenção da 
imprensa não modifi cou a estrutura básica do livro, que continuou com 
o mesmo formato: cadernos, fólios e páginas reunidos em um objeto 
único. A leitura, no entanto, viu algumas revoluções que aconteceram 
durante a existência do códice. A leitura silenciosa e visual que surge 
já na época medieval, a ânsia por conhecimento no período das Luzes 
e, a partir do século XIX, a inserção das mulheres leitoras e das crianças 
dentro e fora da escola. Agora a leitura passa por uma nova revolução: a 
digital. Por tudo isso, faz-se necessária uma “revisão radical dos gestos e 
das noções que nós associamos à escrita” (CHARTIER, 2013, p. 252, 253).

Com tantas mudanças nos instrumentos de escrita, nas técni-
cas de reprodução, e nas maneiras de ler, levando em conta a existência 
dos textos digitais – inclusive o advento das redes sociais –; discursos 
se propagam tentando convencer-nos de que nossos alunos não leem, 
o que talvez não seja verdade, como mostram as pesquisas de Rosana 
Dias Valtão (2016) e Gabriela Rodella de Oliveira (2013). Nossa inquie-
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tação, no entanto, é o investimento de tempo de qualidade em leituras 
de textos literários com estrutura bem trabalhada e vocabulário que vai 
além do cotidiano informal, que, para eles, parece ser algo cansativo e 
desnecessário. 

Becalli e Schwartz (2015) colocam a escola como espaço social 
organizado que contribui para a formação de diversos tipos de leitores, 
no entanto, destacam que a aprendizagem da leitura não tem se torna-
do possível somente pela inserção do aluno nesse espaço (p. 14).  Como 
argumento, as autoras lembram que o Programa Internacional de Avalia-
ção de Alunos (Pisa) avalia conhecimentos e habilidades em matemáti-
ca, ciências e leitura, prioritariamente, entre estudantes com 15 anos de 
idade e que, nos resultados de 2012, o Brasil obteve baixíssimo desem-
penho em leitura. Isso porque quase metade dos alunos do país (49,2%) 
não apresentava ter desenvolvido a capacidade de extrair informações 
do texto, de estabelecer relações entre suas diferentes partes e de com-
preender diversos usos da linguagem (BECALLI; SCHWARTZ, 2015, p. 14). 

As autoras destacam que os resultados permitem pressupor pro-
blemas no ensino de leitura, mas fi cam os questionamentos: “por que a 
persistência dos baixos índices de leitura? Que formas e modos de en-
sinar podem estar produzindo os baixos índices?” (BECALLI; SCHWARTZ, 
2015, p. 14). É com vistas a ajudar a produzir respostas que nos propo-
mos a investigar as (não) leituras literárias no contexto de uma escola 
pública, com (não) leitores reais.

Os principais documentos que norteiam o trabalho com Língua 
Portuguesa na referida escola são o Currículo Básico Comum (CBC) das 
escolas estaduais para o Ensino Médio da área de Linguagens e Códi-
gos e o Projeto Político Pedagógico da instituição. O CBC está funda-
mentado nas Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e 
traz breve discussão sobre a Língua Portuguesa nas escolas bem como 
a contribuição da disciplina para a formação humana, objetivos e alter-
nativas metodológicas. É importante ressaltar que as pesquisas de Dalvi 
(2013) e Rezende (2013) se confi rmam quando voltamos nossos olhos ao 
texto encontrado no CBC, uma vez que um dos objetivos da disciplina 
de Literatura é “Possibilitar o conhecimento das escolas literárias, obras 
e autores, inclusive da leitura capixaba (2010, p. 68)” – orientação que 
se repete, como denunciam as pesquisadoras, não dando tempo para 
a leitura para fruição, oportunizando um ensino que não passa, muitas 
vezes, de uma rápida visualização dos resumos das leituras propostas ou 
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até mesmo dos nomes das obras, autores, contexto histórico e caracte-
rísticas das escolas literárias. 

Como princípios metodológicos para o ensino da leitura, o CBC 
recomenda variados gêneros textuais e literários:

[...] lançar mão de reportagens jornalísticas, escolhi-
das pelo aluno, transformando-o em protagonista, 
repórter por um dia; explorar leituras de materiais 
concretos relacionados ao seu cotidiano, tais como 
rótulos, passagens e bulas, destacando a visão que o 
aluno tem sobre o objeto, e dirigir leituras de textos 
conhecidos dos alunos, tais como parlendas, cantigas 
de roda, quadrinhas (CBC, 2010, p. 69, 70).

Pensar nessas indicações de leitura nos deixa transtornados, 
uma vez que o Currículo Básico Comum da rede estadual parece não 
orientar a leitura de textos integrais – salvo menção de que os alunos 
devem ter dentre uma de suas habilidades: compreender e interpretar 
textos históricos e literários (2010, p. 73). Mas não é possível entender-
mos como o aluno produzirá sentidos com o que lê, se o texto – muitas 
vezes – nem chega a seu conhecimento. 

O Projeto Político Pedagógico da EEEFM “Angélica Paixão” faz 
menção ao Projeto de Leitura que ocorre ao longo do ano, mas tem cul-
minância em meados do terceiro trimestre – O Dia de Leitura –, even-
to integrante do calendário estadual. O trabalho de leitura é realizado 
constantemente na unidade, principalmente pelas professoras de Lín-
gua Portuguesa e o projeto – para o turno matutino – foi repaginado 
há três anos, tendo recebido o nome de “Literatura: Leitura, Imagem e 
Representação”. Ao longo do ano são trabalhados textos literários que 
fundamentam a temática de cada turma e após um período, faz-se a es-
colha da leitura que embasará o projeto. A partir do livro selecionado, 
os alunos constroem coletivamente um roteiro, que é transformado em 
curta-metragem gravado, produzido e editado pelos mesmos – embora 
saibamos das fragilidades, parece que para alguns membros do públi-
co-alvo o projeto tem surtido o efeito desejado. Uma vez que o educan-
do produz a adaptação textual, ele se torna coautor de seu processo de 
aprendizagem. 

Entretanto, a promoção da leitura – objetivo do projeto – parece 
ser ainda algo muito subjetivo, visto que depende não somente do tra-
balho do professor – como discutido acima, mas também da “disponibi-
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lidade ao texto” e do “desejo de literatura” que, segundo Rouxel (2013), 
“são fenômenos construídos, decorrentes tanto dos domínios cogniti-
vos quanto afetivos (p. 32)” – que dependem também, a nosso ver, de 
fatores externos à escola.

Retextualização e adaptação intersemiótica

Pensaremos nos processos de adaptação do livro O cortiço, como 
processo de retextualização que, segundo Marcuschi (2007) confi gura-se 
como uma atividade “intralingual”, integrante do nosso cotidiano, que 
acontece diariamente quando ouvimos e fazemos anotações, quando 
falamos sobre um livro que lemos, quando narramos uma novela, uma 
série ou um fi lme. “Toda vez que repetimos ou relatamos o que alguém 
disse, [...], estamos transformando, reformulando, recriando e modifi can-
do uma fala em outra” (p. 48). Para que a retextualização ocorra, segundo 
Marcuschi (2007), é necessária uma atividade prévia de interpretação, 
não podendo ser considerada um processo mecânico (p. 46). 

Dentre as possibilidades de retextualização destacadas pelo au-
tor, interessa-nos a transformação do texto escrito em resumo escrito, 
– prática que o mesmo considera, mas deixa em segundo plano, em fun-
ção da retextualização do texto oral para o escrito (seu maior interesse) 
– uma vez que esse processo é o que ocorre com as duas adaptações 
de nosso corpus, sobretudo com o livro “O cortiço” adaptado por Fábio 
Pinto para a coleção “É só o começo”. A essa transformação, que com-
preende “o movimento de um texto escrito para outro texto escrito”, o 
autor denomina refacção ou reescrita (p. 48). Toda reescrita ou refacção 
é, portanto, um processo de retextualização.

Trazemos ainda a lume as ideias de Jakobson (2011) que esta-
belece três formas de interpretação do signo verbal: na mesma língua, 
em “outra língua ou em outro sistema de símbolos não-verbais” (p. 64). 
O que nos interessa aqui, entretanto, é a “tradução intralingual ou refor-
mulação (rewording)”, que “consiste na interpretação dos signos verbais 
por meio de outros signos da mesma língua” (p. 64), quando tratamos 
de tradução texto-texto e a “tradução inter-semiótica ou trasmutação”, 
em que ocorre a “interpretação dos signos verbais por meio de sistemas 
de signos não-verbais” (p. 65). Para falar das adaptações em quadrinhos, 
consideraremos o processo de tradução intersemiótica, visto que elas 
apresentam linguagem verbal e não verbal. 
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Versões de O cortiço

A versão integral de O cortiço está separada em vinte e três capí-
tulos em que  o autor trabalha detalhadamente a vida de muitos perso-
nagens construídos a partir de suas observações e percepções acerca da 
sociedade carioca no fi m do século XIX. Em função de ter sido editado 
pela primeira vez há mais de um século – precisamente em 1890 – o 
livro apresenta uma linguagem que oferece certo grau de difi culdade 
de compreensão para leitores que não conquistaram habilidades além 
da decifração. 

A versão adaptada por Fabio Pinto para novos leitores de O Cor-
tiço da coleção “É só o começo” da editora LP&M, distribuída pelo SESI 
(2009) contém quinze capítulos que foram adaptados a partir do texto 
integral. 

Interessante ressaltar que no manual para o professor preparado 
pela editora há uma discussão sobre a adaptação, dizendo que seu obje-
tivo geral é oferecer a um leitor “menos habilitado” ou “menos experiente” 
“a oportunidade concreta de ler clássicos da literatura, de ter um primeiro 
contato com eles” (FISCHER, 2009, p. 12). Esse discurso de direcionamen-
to aos neoleitores2, entretanto, entra em contradição com o que vemos 
no site da mesma, em que os livros são indicados para jovens e adoles-
centes do 7º ano do Ensino Fundamental II até o 3º ano do Ensino Médio.

Quando lemos sobre o processo de adaptação pelo qual passam 
os textos, percebemos que o formato é bastante industrializado, de com-
partimentalização do conhecimento, uma vez que o processo de adap-
tação, segundo Fischer (2009), ocorre em três etapas: a editora escolhe 
algum escritor ou jornalista (com formação em Letras, ou em Tradução e 
Jornalismo) e lhe dá a tarefa de “reduzir o texto, levando em conta aque-
les dois modelos de neoleitor, mas sem maiores preocupações a não ser 
de reduzir o tamanho do texto aos limites necessários editorialmente e 
de simplifi car o vocabulário” (p. 17, 18). Na sequência, passa-se o texto 

2 Segundo o manual para o professor da coleção “É só o começo”, o neoleitor ou novo leitor 
é o “jovem com acesso irregular à escolaridade ao longo de sua formação e que, em certo 
ponto de sua trajetória pessoal, retorna aos estudos, a fi m de se qualifi car para o mercado 
de trabalho. Ele é o aluno que está saindo da infância e entrando na adolescência, para 
quem as histórias infantis já são passado, mas os livros adultos ainda constituem um 
horizonte distante. Ele é, também, o adulto que resolveu vencer a barreira do analfabetismo, 
começando a estudar ou retomando os estudos, adulto que tem já grande experiência de 
vida mas pouca intimidade com a tradição letrada, para quem os livros são apenas objetos 
inanimados, até agora, mas que se dispõe a conhecer melhor o que naquelas páginas vai 
escondido, de que tanto se fala bem” (FISCHER, 2009, p. 4, 5).
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a outro profi ssional (Sociolinguista), que altera a “redação das frases em 
busca de maior efi cácia comunicativa, numa dimensão propriamente 
linguística e numa dimensão literária” (p. 18). Por fi m, o texto é revisado, 
cotejando os resultados “medindo o mais precisamente possível a apro-
ximação da adaptação aos leitores desejados” (p. 18). 

De uma forma bastante redundante, a edição traz ainda um 
convite ao leitor – reforçando o antigo discurso da importância da lei-
tura – incentivando – de uma maneira romantizada – sua viagem pelas 
histórias de homens e mulheres que foram construídos a partir da ob-
servação da realidade. A nota, em “Prezado leitor, prezada leitora”, ainda 
especifi ca que o maior desejo é que o sujeito leia e goste de ler, que 
reconte a história, que o livro seja seu companheiro (PINTO, 2009, p. 3). 
Contra esse discurso romântico em torno do livro mantemos algumas 
ressalvas juntamente com Dalvi (2013), quando afi rma ter grande preo-
cupação no discurso de “ler por prazer”. Tal visão de Literatura pode ter 
por consequência dois fatores: desconsiderá-la como algo que deve ser 
ensinado e aprendido, “pensado, problematizado, discutido, avaliado” e 
o “falseamento ou mascaramento do papel social, ideológico, histórico, 
político e cultural da literatura, em seus circuitos, tensões e sistemas” (p. 
74). Então, temos que abrir ressalvas quando ouvimos esse discurso de 
livro como companheiro, de viajar no mundo da leitura, transportar-se 
para outro universo, viver com o personagem ou como o mesmo etc. 
Não podemos, entretanto, deixar de considerar que em meio a esse con-
vite bastante romântico à leitura, há a preocupação com a contextua-
lização histórica do leitor, há cuidado na tentativa de fazê-lo entender 
questões de produção da época da obra. 

Podemos perceber que na versão adaptada por Fabio Pinto para 
novos leitores de O Cortiço da coleção “É só o começo” da editora LP&M, 
ocorrem supressões de trechos, até mesmo de capítulos, mudanças de 
pronomes, resumos de parágrafos na tentativa de manter fi delidade ao 
texto integral, reescrevendo-o de forma condensada e de mais fácil en-
tendimento. Fidelidade essa que pode ser discutida, uma vez que, assim 
como Campos (2013) e Paz (1991), entendemos todo o processo de tra-
dução como um novo texto e ainda, que a refacção do texto deveria con-
servar o estatuto artístico do texto base. Logo, uma refacção que busque 
tornar mais “acessível” o texto integral não parece justifi cável. Para que 
possamos entender melhor como se dá esse processo, segue abaixo um 
trecho comparativo entre a versão integral (2014) e a adaptação (2009). 
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Enquanto o texto integral fala detalhadamente sobre João Ro-
mão e suas atitudes, apresentando, inclusive, linguagem rebuscada: 
“Sempre em mangas de camisa, sem domingo nem dia santo, não per-
dendo nunca a ocasião de assenhorear-se do alheio, deixando de pagar 
todas as vezes que podia e nunca deixando de receber, [...].” (AZEVEDO, 
2014);; a versão adaptada apresenta a seguinte redação: “Sem parar de 
trabalhar, junto com Bertoleza, nem aos domingos, nem nos dias santos, 
deixando de pagar todas as vezes que podia e nunca deixando de re-
ceber, [...] (PINTO, 2009). Percebemos a mudança vocabular de “sempre 
em mangas de camisa” por “sem parar de trabalhar”, acrescida de uma 
informação – “junto com Bertoleza” – que não estava no texto integral; 
observamos ainda a substituição do vocábulo “sem” pela palavra “nem” 
que é feita causando uma repetição da mesma; e por fi m, a omissão do 
termo “assenhorear do alheio”.

A editora LP&M da coleção “É só o começo” afi rma, conforme já 
falamos, que a primeira etapa de retextualização por que passam seus 
textos é o resumo feito por um especialista que retira elementos do 
texto para somente depois ser trabalhado com acabamento adequa-
do. Um leitor atento comparando texto integral e a versão adaptada 
em questão perceberá que todo o livro é retextualizado conforme essa 
dinâmica. 

A História em Quadrinhos de O cortiço da editora Ática, forne-
cida às escolas pelo PNBE com adaptação de Ivan Jaf e arte de Rodrigo 
Rosa, ao contrário do livro adaptado pela editora LP&M, não é dividida 
em capítulos, mas ainda assim mantém coerência em relação ao texto 
que serviu como base para a adaptação. 

A editora mostra alguns segredos dos autores da adaptação. 
Esclarece que o primeiro passo é conhecer integralmente e “a fundo 
a obra a ser adaptada” para compreender quais as intenções do autor 
do texto “original”. Fazendo várias leituras do texto base e recriando “a 
época em que se passa a narrativa do clássico” começa-se o processo 
de produção da HQ que envolve roteirista e diagramador. Os autores 
contam que foram até a pedreira de João Romão no Botafogo e, assim 
como Aluísio Azevedo fez na época, observaram “cenários e constru-
ções que foram muito úteis para a reconstituição da época” (ROSA; JAF, 
2010, p. 76).

Podemos observar na versão adaptada em HQ de O cortiço por 
Rosa e Jaff  (2009) que houve um estudo bastante detalhado do texto in-
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tegral (ou texto fonte, ou ainda texto original, segundo Clüver) para que 
surgisse o produto fi nal, a adaptação, uma vez que esta, ainda que bas-
tante resumida, conserva as características daquele. Considerando que 
para Clüver (2006) “Tanto na tradução interlingual quanto na transpo-
sição intersemiótica o sentido atribuído ao texto original, seja ele poe-
ma ou pintura, é o resultado de uma interpretação.” (p.117), tomamos a 
liberdade de incluir aqui as HQ’s.

Hoek (2006) chama nossa atenção para um fato importante acer-
ca das histórias em quadrinhos. Ocorre nelas não uma hierarquização 
entre texto e imagem, mas uma estreita “relação física”, em que ambos, 
ainda que mantendo sua “própria identidade”, se integram em prol de um 
discurso misto (p. 179). Precisamos, portanto, perceber a importância do 
texto e da imagem para entendermos a mensagem que as HQ’s querem 
nos passar. Podemos verifi car esse entrelaçamento entre texto e imagem 
no trecho em que João Romão está apresentando o cortiço a Jerônimo. 

O texto integral diz que: “O vendeiro, ao passar por detrás de 
Florinda, que no momento apanhava roupa no chão, ferrou-lhe uma 
palmada na parte do corpo então mais em evidência” (AZEVEDO, 2014, 
p.42), enquanto na HQ a “palmada na parte do corpo mais em evidência” 
é representada pela imagem, conforme podemos ver abaixo:

Figura 1 – João Romão apresenta o cortiço a Jerônimo.

Fonte: Rosa e Jaf (2010, p. 17).
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Não podemos desconsiderar que o processo de construção da 
HQ em questão parece mais coeso quando comparado ao livro da cole-
ção “É só o começo”. Isso porque ilustrador e roteirista trabalham juntos, 
enquanto as etapas de produção da outra versão em questão são frag-
mentadas e os agentes não se comunicam. Ambas, entretanto, são pro-
dutos da indústria cultural, uma vez que estão inseridas em programas 
que visam “fomentar” a leitura e são feitas sob encomenda de suas res-
pectivas editoras, tornando-se mercadorias que precisam ser vendidas e 
gerar lucros que compensem os investimentos fi nanceiros.

Livro e leitura no contexto brasileiro

Conforme já discutimos, ao falarmos dos processos de adapta-
ção de O cortiço (2009) para HQ e para a coleção “É só o começo”, per-
cebemos que o modelo de produção industrial do livro, apontado por 
Zilberman (1999) perdura – antes de chegarem ao leitor, nossos objetos 
de pesquisa passam por um processo de produção, sob encomenda, 
atendendo aos interesses editoriais, uma vez que os escritores, ilustra-
dores, adaptadores são contratados para tal função. 

Não podemos ser ingênuos com relação aos interesses mercado-
lógicos das editoras. Vergueiro e Ramos (2015) comprovam – apresentan-
do informações do PNBE e dos PCN – que os quadrinhos, por exemplo, se 
tornaram, recentemente, integrantes da “política educacional do país” (p. 
7). Segundo os autores, o aparecimento das HQ’s – que também são cor-
rentes no Exame nacional do Ensino Médio (ENEM) – no PNBE coroaram 
uma nova fase para a inserção desse objeto cultural no Brasil (p. 9). 

A partir de 2009 o PNBE inseriu as histórias em quadrinhos tam-
bém no Ensino Médio, o que segundo Ramos e Vergueiro (2015), rom-
peu com um paradigma: o de que as HQ’s serviriam apenas para crianças 
(p. 25). Com a distribuição do acervo PNBE de 2011, chega às escolas 
a obra O cortiço da coleção “Clássicos brasileiros em HQ” adaptada por 
Ivan Jaf e Fábio Rosa. 

Com relação ao livro O cortiço da coleção “É só o começo”, temos 
informações da própria editora de que toda a coleção foi feita sob en-
comenda, com o intuito de perpetuar o cânone literário , “facilitando” 
– palavras da editora – a leitura. Inclusive, já vimos que esse livro passa 
pelas mãos de pelo menos três pessoas distintas até que se chegue ao 
resultado fi nal. 
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Os programas governamentais de distribuição dos livros colo-
cam muitos exemplares nas prateleiras das escolas, o que também não 
dá conta de formar leitores, visto que não há exemplares sufi cientes para 
atividades signifi cativas em sala de aula, as condições de trabalho dos 
profi ssionais de Língua Portuguesa não são adequadas – carga horária 
de trabalho exaustiva (SOUZA, 2016), associa-se ainda a esses fatores a 
falta de tempo para planejamento. 

A política governamental de promoção do hábito de leitura é, 
segundo Perrotti (1999), uma tradição que atende à necessidade da in-
dústria, que precisa vender livros (p. 135). O sujeito de que a indústria 
capitalista precisa – para seu sucesso – não é alguém apenas da força 
bruta; precisa sempre acompanhar o mundo da cultura midiática, ter um 
certo domínio mínimo de refl exão para se mover nas discussões neces-
sárias ao capitalismo. O novo operário do capitalismo avançado deve 
estar inserido na ideia de hábito da leitura. Tal hábito não necessaria-
mente forma um leitor completo e especializado capaz de se contrapor 
à indústria cultural. Dessa forma, a indústria cultural inclui e exclui para 
criar o “fetiche”, a necessidade. As pessoas estão lendo ou criando hábi-
tos de leitura. No panorama atual, os livros estão chegando às escolas, 
mas não promovem uma “consciência liberada”, não passam, portanto, 
do nível de fetiche (PERROTTI, 1999, p. 135). A política de promoção do 
hábito de leitura parece continuar confi rmando o ideário burguês e sen-
do responsável pela movimentação da indústria capitalista, conforme 
destaca Ramalhete (2015). O simples fato de se ter o livro não será nunca 
sufi ciente para a emancipação intelectual do sujeito. 

Entendemos que embora a conquista da habilidade de ler seja 
primordial para que o homem se posicione frente aos diversos discur-
sos que o cercam e proporcione seguridade cultural3, segundo Geral-
di (2010), a multiplicidade de faces do leitor perpassa suas condições 
sociais, seus saberes e conhecimentos e sua competência “linguístico-
-discursiva”. Em sociedades excludentes, destaca o autor, sobra a lacuna 
para imposição de leituras, visto que quando não temos tempo e/ou co-
nhecimento para confrontar as leituras de outros, a última palavra nun-
ca é a nossa. Dessa forma, uma “mera escolarização sem melhoria das 
condições sociais produz o paradoxo de ensinar a ler a quem sabe que 

3  Termo utilizado por Goulemot (2011) para indicar que um dado grupo tem uma tipologia 
específi ca de códigos narrativos, em outras palavras, o termo indica que pertencer a uma 
comunidade é dominar as estruturas narrativas daquele grupo (p. 114).
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não terá direito a ler” (p. 110). Na esteira de pensamento do autor, Abreu 
(2001) destaca que não parece ser necessário fazer campanha acerca de 
todos os benefícios que a leitura pode proporcionar, pois as pessoas já 
acreditam nisso. O necessário é criar condições socioeconômicas que 
enfrentem as desigualdades sociais para que o desejo de ler se torne 
realidade. A autora afi rma ainda que, para termos um país de leitores, 
será fundamental conceder acesso a escolas de qualidade para toda a 
população, distribuindo melhor a renda, para que as pessoas possam 
permanecer na escola por mais tempo (p. 6).

No que diz respeito à nossa pesquisa, as questões aqui discuti-
das nos ajudam a pensar que as leis que garantem o direito de acesso à 
escola para todos trabalham em um princípio de igualdade, garantem 
– no papel – os mesmos direitos a todas as crianças, adolescentes e jo-
vens. Isso, entretanto, não basta, uma vez que para que esses direitos 
sejam realmente iguais, deve-se garantir o acesso à escola pelo princípio 
de equidade. Em outras palavras, dar meios para que os menos abasta-
dos possam aprender nas mesmas condições dadas aos fi lhos da elite, 
o que, hoje, parece um ideal muito distante para nós. Reiteramos que, 
enquanto o país não passar por uma transformação econômica, social 
e educacional, continuaremos formando jovens que até têm acesso ao 
texto, mas que não têm condições de ler. 

Práticas, apropriações e representações

Roger Chartier (2002) estuda os usos sociais dos textos e as re-
lações de práticas, representações e apropriações, dentre outros concei-
tos muito importantes para a renovação do campo histórico. Pensamos 
aqui, juntamente com o autor, as relações de práticas, representações, 
apropriações da comunidade analisada pelo trabalho em questão.

Para o autor, o principal objetivo da Nova História Cultural é 
“identifi car o modo como em diferentes lugares e momentos uma deter-
minada realidade social é construída, pensada, dada a ler” (p. 16,17). Isso 
é, devemos ter em mente que em lugares diversos, em momentos his-
tóricos específi cos, teremos diferentes construções da realidade social. 

De acordo com Nuñez (2013), os conceitos de práticas, apropria-
ções e representações sobre os quais Roger Chartier discursa, marcam 
“uma nova grade conceitual” na história cultural. Tais conceitos são mui-
to utilizados na Literatura, embora tenham aplicação para diversas áreas. 
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Assim, a representação, defende o autor, tem um caminho histórico que 
remete à mimesis grega, embora seu conceito tenha se afastado desse 
inicial. A representação é, portanto “uma modelação estética capaz de 
dialetizar com a realidade, materializando as fi cções através da voz sel-
vagem da língua”. A prática, de acordo com o autor, para os críticos literá-
rios ou historiadores da Literatura, “remete à lide propriamente analítica 
com textos de imaginação do aparato teórico e conceitual, sem o qual se 
esboroa a especifi cidade da Literatura”. A apropriação do campo literário 
leva “às revisões do cânon, à verifi cação dos critérios de inclusão e exclu-
são de obras no repertório literário” (NUÑEZ, 2013, p. 58).

Para nós, pesquisadores, é de fundamental importância enten-
der quais são as práticas dos alunos da escola campo que levam às apro-
priações e às representações dos objetos culturais por eles manejados. 
Pensar em práticas, portanto, para Chartier (2002), é pensar que elas dão 
signifi cado ao mundo, são inerentes a determinadas comunidades e 
marcam seu papel social. Assim, as práticas produzem apropriações que 
produzirão representações e, por sua vez, novas práticas que são tam-
bém produzidas por apropriações e representações diversas. 

As práticas nos individualizam e ao mesmo tempo comprovam 
que pertencemos a uma dada comunidade cultural. Dentre as práti-
cas culturais dos alunos pesquisados, podemos perceber que sair com 
os amigos, ouvir música e acessar a internet se destacam. Ainda assim, 
observamos que vinte sujeitos de nossa investigação utilizam a leitura 
como prazer, para sua diversão. Entendemos, portanto, que esses indiví-
duos leem, para além das demandas escolares, sem propósito didático. 
Verifi camos também que a maior parte dos alunos têm acesso ao livro 
fora da escola e que a Literatura – ainda que por motivações diversas – 
parece ter seu lugar na vida de parte desses alunos. Vale também obser-
var que a maioria dos alunos atribuem ao professor sua formação como 
leitores, destacando o papel decisivo da escola nessa tarefa, em segundo 
lugar, aparece o papel da mãe, o que nos faz refl etir que a leitura no seio 
familiar também tem seu espaço. Os mediadores de leitura são os mais 
diversos possíveis, com predominância da família. Os amigos também 
sugerem leituras literárias, embora apenas 52,20% dos alunos – pouco 
mais da metade dos investigados – afi rmem conversar com os amigos 
sobre o que leem. 

Ao serem questionados se leem por indicação dos professores, 
76,10% dos entrevistados afi rmam que sim, o que indica para nós que 
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não somente entre os alunos, mas também nas aulas vem ocorrendo 
mediações de leituras. Chama nossa atenção, inclusive, que o primeiro li-
vro lido por um dos alunos foi uma indicação da escola em 2016 – “A Mo-
reninha”. Um problema levantado pelos alunos é que os livros indicados 
pela escola são, muitas vezes, para nota, para teatros, ou seja, para fi ns 
que não prestam serviço à causa literária (DALVI, 2013). Eles reclamam, 
pois acabam lendo “sob pressão”. Portanto, o trabalho de mediação do 
professor é de suma importância, mas precisa ser feito de maneira cor-
reta, não por exigência, não para dar nota, mas para despertar a “dispo-
nibilidade ao texto” e o “desejo de literatura” que, segundo Rouxel (2013, 
p. 32), “são fenômenos construídos, decorrentes tanto dos domínios 
cognitivos quanto afetivos” – que dependem tanto da escola quanto de 
fatores externos a ela. 

Percebemos que alguns alunos consideram Literatura apenas os 
textos canônicos que integram o currículo escolar, uma vez que, dentre 
os que não acham prazerosa a leitura de livros literários, grande parte 
justifi cou não ler devido à complexidade da linguagem e ao enredo não 
lhes prender atenção – o que para eles ainda é um grande entrave para 
a leitura das obras indicadas pela escola. 

Reiteramos que 46% dos alunos afi rmam não conhecerem ne-
nhum texto adaptado quando questionados se sabem o que é ou se já 
leram alguma adaptação. O que acontece, entretanto, é que muitos po-
dem até já ter lido alguns desses textos sem saber que os mesmos par-
tiram de obras que foram base para sua construção. Dentre os 27% que 
já leram algum tipo de adaptação, há opiniões diversas: alguns acham o 
texto muito curto, outros preferem as adaptações aos textos “originais” 
e ainda há uma minoria que prefere o texto integral. As opiniões vão 
desde os que não gostaram, em função do texto excessivamente resu-
mido até os que gostaram muito devido ao melhor entendimento da 
linguagem. 

Mas quando perguntamos qual modalidade de adaptações 
mais atrai o aluno, a maioria – 40,20% - respondeu que é a adaptação 
de reescrita do texto-base em linguagem atual/contemporânea, mas 
mantendo a extensão. Ou seja, parece haver um gosto pelas histórias 
dos textos canônicos, mas a reclamação quanto à linguagem é pratica-
mente unânime, tanto que metade dos respondentes preferiria ler um 
texto adaptado a um texto integral, alegando a diferença no tratamento 
da linguagem.
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Conforme já discutimos, pensamos que as histórias adaptadas 
e as HQ’s – que também se fi guram como adaptações – se inserem no 
bojo das discussões da NHC, uma vez que são objetos culturais – ainda 
que produzidos sob interesse do mercado capitalista que visa ao lucro. 
Parece-nos que o trabalho com adaptações em sala de aula – isso se o 
mesmo for possível devido à carência com relação ao número de exem-
plares – pode ser aproveitado tanto em si mesmo, como experiência cul-
tural legítima, quando também como uma espécie de “ponte” ou “porta 
de acesso” ou mesmo catalisador para a aproximação e o conhecimento 
da obra integral, ou até mesmo pode servir para esclarecer pontos que 
não foram completamente identifi cados no texto estudado, em função 
da linguagem desta ter sido feita para um público diferente do atual, por 
se tratar de um material produzido em outra época.

Grupo focal e percepção sobre as adaptações

Para o trabalho com o grupo focal, conforme já mencionamos, 
foram pré-selecionados nove alunos que, em um primeiro encontro, es-
colheram, dentre os três objetos de nosso corpus de pesquisa, o livro que 
leriam para discutirmos adiante. A seleção dos alunos foi feita com base 
em critérios, tais como disposição para participar da próxima etapa da 
pesquisa e disponibilidade de tempo. Os alunos foram agrupados em 
leitores, não leitores e mediadores de leitura, conforme defi nição dada 
por eles mesmos. Dois, entretanto, desistiram. 

Segundo critérios de Veiga e Gondin (2011), reunidos os sete 
participantes que não desistiram da pesquisa, passamos às etapas do 
grupo focal com roteiro previamente elaborado – apêndice C. Pedimos 
que cada sujeito se apresentasse, explicamos detalhes do que seria fei-
to naquela oportunidade e a dinâmica de participação. Recolhemos os 
termos de consentimento e assentimento e seguimos as demais etapas 
pré-estabelecidas para que pudéssemos conhecer melhor as práticas, 
apropriações e representações de leitura desses estudantes frente à ver-
são da obra escolhida no primeiro encontro. 

Nosso trabalho com o grupo focal, além de confi rmar as análises 
dos questionários, revelou-nos que entre as versões de O cortiço ana-
lisadas, há uma unanimidade com relação à complexidade da história 
contada por Aluísio Azevedo na obra integral, em detrimento dos textos 
adaptados. Os alunos chegaram à conclusão de que nunca haverá uma 
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adaptação que reproduza totalmente o texto integral, mas algumas con-
siderações são relevantes. 

Os leitores do texto integral de O cortiço, assim como os respon-
dentes do questionário destacaram a difi culdade de leitura da obra devi-
do à complexidade do enredo e da linguagem. Um deles, inclusive, não 
terminou a leitura, alegando falta de tempo em função das atividades 
escolares. De qualquer forma, as difi culdades encontradas foram com 
relação ao vocabulário – parar a leitura para pesquisar palavras, mas 
nada que tenha impedido o andamento. O texto é completo, embora 
em nossa conversa os leitores dessa versão só tenham entendido algu-
mas partes após explicação ou até mesmo visualização na HQ. 

Como já prevíamos, a adaptação por Fábio Pinto para a coleção 
“É só o começo” não traz grandes surpresas e deixa muitas lacunas, inclu-
sive a falta de alguns personagens. É um texto de rápida leitura e fácil en-
tendimento, que desperta, sim, interesse em conhecer a versão integral. 
A afi rmação da editora de que a referida coleção tem o objetivo de ser 
uma “aproximação prazerosa do leitor com o texto escrito” não pode ser 
completamente comprovada, uma vez que as opiniões divergem e pa-
rece que o principal motivo desse suposto “prazer” foi terminar a leitura 
rapidamente o que não seria necessariamente “prazer de ler”. Já falamos 
inclusive de nossa preocupação quanto a essa leitura por prazer, uma vez 
que ela precisa ser, de acordo com Dalvi (2013), considerada como algo 
que deve ser ensinado e aprendido, “pensado, problematizado, discutido, 
avaliado” (p. 74).

A análise da adaptação de O cortiço da coleção “Clássicos em HQ” 
foi um pouco diferente. Os alunos gostaram da obra, não encontraram 
também difi culdades e fi caram interessados em conhecer o texto inte-
gral. Um problema apontado por uma das investigadas foi que a HQ tira 
do leitor a possibilidade de imaginação e interpretação, uma vez que 
ela já traz representadas todas as personagens, ambientes etc. Para a 
aluna em questão, a leitura dos quadrinhos foi muito interessante, mas 
ela acharia melhor tê-lo lido como complemento ao texto integral, ou 
seja, após a leitura do texto base. O fato de existirem obras literárias dos 
cânones brasileiros em quadrinhos chamou muito atenção dos alunos, 
uma vez que nenhum deles jamais havia ouvido falar nessas adaptações. 
Um dos entrevistados inclusive disse ter a partir dessa leitura interesse 
de pesquisar outras obras do mesmo estilo. 
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Considerações fi nais

As análises e os questionamentos respondidos com o grupo fo-
cal comprovam que o confronto das obras canônicas com as adaptações 
contemporâneas, conforme sugere Rouxel (2013, p. 27), parece ser váli-
do nas mediações de leitura em sala de aula para estimular a curiosidade 
pelos textos indicados pelo currículo escolar, uma vez que os próprios 
alunos consideraram essa leitura “ponte para o conhecimento” – nas pa-
lavras da editora Ática – para a obra integral. 

Os problemas para entendimento da linguagem das obras ca-
nônicas muitas vezes parecem ser em função de uma formação inicial 
insufi ciente. É o que destaca Dalvi (2013) afi rmando que no Ensino 
Médio, quando o jovem deveria ter acesso aos textos que marcaram 
época na Literatura Brasileira e, consequentemente, à Literatura ca-
nônica, renovando-a ou subvertendo-a, ampliando seu repertório e 
competência leitora, refi nando sua compreensão e nível de exigência 
como leitor; ele não é, sequer, capaz de perceber elementos básicos 
na leitura.

Embora vistas pela indústria como mercadorias que tendem a 
seduzir o leitor, não observamos as adaptações literárias como “amea-
ças” à efetiva propagação/apropriação dos textos que serviram como 
base para elas. Reiteramos que um trabalho de mediação bem feito pelo 
professor em sala de aula pode, sim, utilizar esses recursos a seu favor. 
Não acreditamos, todavia, que uma adaptação deva ser o primeiro livro 
lido por alguém – como sugere a Editora LPeM nos paratextos da adap-
tação estudada. Isso porque há livros de qualidade e indicados para lei-
tores iniciantes, não sendo necessário – a nosso ver – iniciar a vida como 
leitor com histórias densas – ainda que “resumidas”.

Entendemos as difi culdades para o trabalho do professor em 
sala de aula, inclusive no que diz respeito à efetiva leitura de textos lite-
rários, uma vez que as orientações curriculares para o ensino de Literatu-
ra objetivam “possibilitar o conhecimento das escolas literárias, obras e 
autores, inclusive da leitura capixaba (2010, p. 68)” – e essas orientações 
se repetem, como denunciam Dalvi (2013) e Rezende (2013). Logo, não 
há tempo para a leitura para fruição, oportunizando um ensino que não 
passa, muitas vezes, de uma rápida visualização dos resumos das obras 
ou até mesmo dos nomes das mesmas, autores, contexto histórico e ca-
racterísticas das escolas literárias. Além disso, a fragmentação da matéria 
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de Língua Portuguesa e o curto espaço de tempo para as aulas também 
é um problema (DALVI, 2013)

Assim como Calado (2009), acreditamos que determinadas 
adaptações literárias sejam muito importantes, para que algumas obras 
bastante complexas de fato não caiam no esquecimento, como é o caso 
de “uma Odisseia, uma Peregrinação, uns Lusíadas, considerados marcos 
civilizacionais representativos do sistema adulto, mas cuja complexida-
de e extensão põem sérios entraves à compreensão” (p. 119). As adap-
tações de nosso corpus, entretanto, diferentemente das que a autora 
analisa, parecem se justifi car dado o tempo de publicação de O cortiço 
e à complexidade da história. Elas não devem, contudo, substituir a lei-
tura do texto base, mas sim, auxiliar na interpretação do mesmo e mais, 
ajudar no trabalho do professor. Pensamos que a história em quadrinhos 
é um recurso muito efi ciente como incentivo à leitura, além de um im-
portante auxiliar no ensino, desde que com uma mediação adequada 
em sala de aula.

Sabemos que muitos são os desafi os, mas devemos considerar a 
escola como espaço propício à formação de diversos leitores, visto que 
muitos dependem somente dela, não tendo suporte em casa. Becalli e 
Schwartz (2015) já afi rmaram que a simples inserção do aluno nesse am-
biente, todavia, não proporciona a aprendizagem da leitura. Encher as 
bibliotecas também não forma alunos leitores. Acreditamos, assim como 
Rouxel (2013), que uma forma de amenizar os impactos da má formação 
trazida por muitos alunos seja o trabalho em sala de aula com boas adap-
tações literárias. É importante, para isso, que o professor como mediador 
faça antecipadamente leituras comparativas das obras, escolha uma boa 
adaptação, que não tenha fi m meramente didático, mas que tenha em si 
seu estatuto artístico resguardado e instigue a curiosidade em seus alu-
nos. Mais uma vez entra em cena o protagonismo do professor, embora 
saibamos que uma escolarização que não seja acompanhada por profun-
da transformação das condições sociais não fornecerá reais condições de 
leitura (GERALDI, 2010, p. 110), seguimos tentando. 

Nosso trabalho não pretendeu criar uma fórmula para que acon-
teça a educação literária em sala de aula, mas tentou trazer uma singela 
contribuição da (não) relevância das adaptações literárias no contexto 
escolar. Não esgotamos aqui nosso estudo, abrimos – todavia – opor-
tunidade para futuros diálogos e estudos dessas obras que tanto nos 
instigam e a nossos alunos. 
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Infl uência da cultura local no processo de ensino e aprendizagem 

da comunidade quilombola Salinas
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RESUMO 
O principal aporte desta pesquisa é mostrar alguns fatores que podem 
levar a comunidade quilombola a lutar por seus direitos. Com essa 
fi nalidade, foi realizada uma pesquisa exploratória com o coordenador 
da comunidade para saber a opinião de cada um sobre o que levou 
a comunidade se tornar quilombola. Além destes procedimentos 
realizou-se pesquisa também bibliográfi ca para fundamentar o trabalho 
observado a visão de diferentes autores. Estudos que abordam sobre a 
comunidade quilombola de Salinas através de seus movimentos sociais, 
sua luta pelo reconhecimento de seus valores e contra toda e qualquer 
forma de racismo na construção de uma nação justa e igualitária, para 
todos que nela vivem sem preconceito.

Palavras-chave: Educação Quilombola. Cultura. Ensino.

Infl uence of local culture on the teaching and learning process of 

the quilombola community Salinas

ABSTRACT 

The main contribution of this research is to show some factors that can 
lead the quilombola community to fi ght for their rights. For this purpose, 
an exploratory survey was carried out with the community coordinator 
to fi nd out what each one thought about what led the community to 
become quilombola. In addition to these procedures, a bibliographical 
research was also carried out to substantiate the work observed in 
the view of diff erent authors. Studies that address the quilombola 
community of Salinas through their social movements, their struggle for 
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the recognition of their values   and against any and all forms of racism 
in the construction of a just and egalitarian nation, for all who live there 
without prejudice.

Keywords: Quilombola Education. Culture. Teaching.

Infl uencia de la cultura local en el proceso de enseñanza y 

aprendizaje de la comunidad de quilombola Salinas

RESUMEN

La principal contribución de esta investigación es mostrar algunos 
factores que pueden llevar a la comunidad quilombola a luchar por sus 
derechos. Para este propósito, se realizó una encuesta exploratoria con 
el coordinador de la comunidad para averiguar qué pensaba cada uno 
sobre lo que llevó a la comunidad a convertirse en quilombola. Además 
de estos procedimientos, también se llevó a cabo una investigación 
bibliográfi ca para corroborar el trabajo observado a juicio de diferentes 
autores. Estudios que abordan la comunidad quilombola de Salinas a 
través de sus movimientos sociales, su lucha por el reconocimiento de 
sus valores y contra cualquier forma de racismo en la construcción de 
una nación justa e igualitaria, para todos los que viven allí sin prejuicios.

Palabras clave: Educación. Quilombola. Cultura Docencia

Introdução

Questionar a cultura ou impacto cultural sem discutir as causas e 
efeitos locais é impreciso. O dinamismo da sociedade é importante para 
alcançar os objetivos ao longo da vida. O desenvolvimento cultural, in-
telectual e profi ssional acompanhado da criatividade humana são resul-
tados dos impactos ocasionados pelo mundo globalizado o que oferece 
como resultados: competitividade, desemprego, individualismo, entre 
outros fatos aqui não citados para a classe favorecida. 

Nesse sentido, este trabalho visa abordar uma análise discursiva 
da comunidade quilombola de Salinas do município de Campinas do 
Piauí. Para compreender melhor alguns aspectos culturais, é necessário 
ter um embasamento sobre: o que é? Como se dão as interações sociais? 
Que sistema de valores predomina? Como se dá a relação da comunida-
de com a escola? 
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A pesquisa apresenta aspectos empíricos de conversa informal 
com o coordenador da comunidade quilombola de Salinas do município 
de Campinas do Piauí; abordam também opiniões de alguns teóricos a 
respeito da comunidade. Portanto, a investigação é de caráter qualitati-
vo, com enfoques interpretativos com base nas características aponta-
das nos dados obtidos, por exigir observações prolongadas e rigorosas 
do campo da pesquisa. 

O recurso de coleta utilizado foi a entrevista, fundamentada em 
um roteiro estruturado elaborado pelas pesquisadoras e com reforço de 
um gravador de voz, objetivando a integridade dos depoimentos. Op-
tamos por este método por proporcionar autonomia aos entrevistados 
ao serem expostos como sujeitos no estudo.  Utilizou-se também de um 
documentário exibido pelo coordenador entrevistado, não estruturado 
com o grupo quilombola da própria comunidade enfatiza e confronta 
aspectos que pretende se observar. Utilizou a técnica da observação 
orientada, ou seja, a observação de dados foi centrada em pontos signi-
fi cativos da ação da pesquisa.

A demanda da comunidade quilombola de Salinas afro-brasilei-
ra por reconhecimento, valorização e afi rmação de direitos no que diz 
respeito à educação, passou a ser particularmente apoiada com a pro-
mulgação da Lei 10.639/2003, que alterou a Lei 9.394/1996, estabele-
cendo a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileiras 
e africanas. 

Reconhecimento implica justiça e igualdade de direitos sociais, 
civis, culturais e econômicos, bem como valorização da diversidade 
daquilo que distingue os negros das outras etnias que compõem a po-
pulação brasileira. E isto requer mudança nos discursos, raciocínios, ló-
gicas, gestos, posturas, e o tratamento para com as pessoas negras. É 
necessário conhecer sua história e cultura, buscando especifi camente 
desconstruir o mito da democracia racial na sociedade brasileira; mito 
este que difunde a crença de que, se os negros não atingem os mesmos 
patamares que os não negros por falta de competência ou de interesse, 
desconsiderando as desigualdades seculares que a estrutura social hie-
rárquica cria com prejuízos para os negros.

Cabe ao Estado promover e incentivar políticas de reparação, no 
que cumpre ao disposto na Constituição Federal, art. 205, que assinala 
o dever do Estado de garantir indistintamente, por meio da educação, 
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iguais direitos para o pleno desenvolvimento de todos e de cada um, 
como pessoa, cidadão ou profi ssional. 

A demanda por reparações visa a que o Estado e a sociedade 
tomem medidas para compensar os descendentes de africanos negros, 
dos danos psicológicos, materiais, sociais, políticos e educacionais so-
fridos sob o regime escravista, bem como em virtude das políticas ex-
plícitas ou tácitas de branqueamento da população, de manutenção de 
privilégios exclusivos para grupos com poder de governar e de infl uir na 
formação de políticas, no pós-abolição. Visa também que tais medidas 
se concretizem em iniciativas de combate ao racismo e todo modo de 
discriminações.

É necessário sublinhar que tais políticas têm como objetivo garan-
tir os direitos dos negros, bem como de todos os cidadãos brasileiros, de 
cursarem cada um dos níveis de ensino, em escolas devidamente instala-
das e equipadas, orientadas por profi ssionais qualifi cados para o ensino 
das diferentes áreas de conhecimentos; com formação para lidar com ten-
sas relações produzidas pelo racismo e discriminações, sensíveis e capazes 
de conduzir a reeducação das relações entre diferentes grupos étnico-ra-
ciais, ou seja, entre descendentes de africanos, de europeus, de asiáticos e 
povos indígenas. Estas condições materiais das escolas e de formação de 
professores são indispensáveis para uma educação de qualidade.

Políticas de reparações voltadas para a educação dos negros 
devem oferecer garantias a essa população de ingresso, permanência 
e sucesso na educação escolar, de valorização do patrimônio histórico-
-cultural afro-brasileiro, de aquisição das competências e dos conheci-
mentos tidos como indispensáveis para a continuidade nos estudos, de 
condições para alcançar todos os requisitos, tendo em vista a conclusão 
de cada um dos níveis de ensino, bem como para atuar como cidadãos 
responsáveis e participantes, além de desempenhar com qualifi cação 
sua profi ssão. 

Assim sendo, os sistemas de ensino e estabelecimentos de dife-
rentes níveis converterão as demandas dos afro-brasileiros em políticas 
públicas de Estado ou institucionais, ao tomarem decisões e iniciativas 
com vista a reparações, reconhecimento e valorização da história e cul-
tura dos afro-brasileiros. Dessa forma visam constituir programas de 
ações afi rmativas, medidas estas que devem ser coerentes com o ob-
jetivo da escola, e que sejam compartilhados a todos os envolvidos no 
processo de ensino aprendizagem.
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Comunidades quilombolas - processo histórico

Quilombo, tão incompreendido e tão vivenciado por milhões de 
brasileiros signifi ca habitação ou acampamento na língua banto, da Áfri-
ca Central e Centro-Ocidental. No período do Império Ultramarino Por-
tuguês, a legislação defi nia quilombo como lugares onde se escondiam 
dois ou mais escravos fugitivos.  

Os “mocambos”, “quilombos”, “comunidades negras rurais” e “ter-
ras de preto” são as nomenclaturas dadas a essa área de resistência. Tudo 
indica que a maioria das comunidades quilombola brasileiras formou-se 
após a Abolição da Escravidão (1888). Quando o decreto foi expedido, 
grande parte dos negros não tinha mais onde fi car, não havia trabalho e 
não havia perspectiva de integração à sociedade brasileira, muitas famí-
lias dirigiram-se para áreas onde já existiam quilombos, migraram para 
os grotões, para as terras desabitadas ou para as margens das fazendas, 
outras comunidades são continuidades de quilombos formados nos pe-
ríodos colonial e imperial.

Atualmente temos comunidades que desenvolveram práticas 
de resistência ao manter e reproduzir suas próprias maneiras de viver 
em um espaço determinado. O quilombo era um lugar de transição da 
condição de escravo para a de camponês livre. 

A antropóloga da Universidade Federal de São Paulo explica que 
as comunidades remanescentes de quilombo são grupos sociais cuja 
identidade étnica os distingue do restante da sociedade. Ela defi ne iden-
tidade étnica como um processo de autoidentifi cação bastante dinâmico, 
que não se reduz a elementos materiais ou traços biológicos distintivos, 
como cor da pele, por exemplo. Em outra colocação ela defi ne identidade 
étnica como a identidade étnica é a base para a forma de organização 
dos grupos sociais. Esta identidade é a soma de múltiplos fatores, que 
podem ser uma ancestralidade comum, formas de organização política e 
elementos linguísticos e religiosos compartilhados (PERUTTI, 2009).

Portanto, o termo quilombo consiste em grupos que desenvol-
veram práticas cotidianas de resistência na manutenção e reprodução 
de seus modos de vida característicos e na consolidação de um terri-
tório próprio. A identidade desses grupos também não se defi ne pelo 
tamanho e número de seus membros, mas pelas experiências vividas e 
as versões compartilhadas de sua trajetória comum e da continuidade 
enquanto grupo. 
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Nesse sentido, a Instrução Normativa n° 16, de 24 de março de 
2004, traz:

Consideram-se remanescentes das comunidades dos 
quilombos, os grupos étnico raciais, segundo critérios 
de auto atribuição, com trajetória histórica própria, 
dotados de relações territoriais específi cas, com pre-
sunção de ancestralidade negra relacionada com a re-
sistência  à opressão histórica sofrida. (BRASIL, 2004)

O Brasil é um país caracterizado por profundas desigualdades 
sociais, onde a maioria da população não tem acesso a serviços essen-
ciais que possam garantir sua sobrevivência. Infelizmente, esta maioria 
que sofre as consequências das mazelas sociais desse país é de descen-
dência africana. Os negros são a maioria dos desempregados, analfa-
betos, os que menos tempo permanecem nas escolas e constituem a 
maioria das vítimas da violência policial. Esse quadro é decorrente do 
processo histórico brasileiro, pois os negros foram escravizados durante 
séculos e, logo após o fi m da escravidão legal, foram colocados à mar-
gem do desenvolvimento econômico e social. O Brasil possui hoje 3524 
comunidades quilombolas mapeadas pela Fundação Cultural Palmares, 
cerca de 50% estão no Nordeste.

Nas margens da exclusão no Brasil, os quilombolas ocupam o 
primeiro lugar. Uma população remanescente do passado escravista 
brasileiro, que ainda se ressente do fato de vivenciar no dia a dia as con-
sequências de um imenso prejuízo social. Livres desde o século XIX, mas 
sem condições de viver dignamente. Isoladas em terras da zona rural, 
comunidades quilombolas levam vida sem direito à água, comida, ener-
gia elétrica e saneamento básico. (BESSA, 2010)

O poeta Jorge de Lima desenhou o lado negativo desse proces-
so da modernidade:

Dividamos o mundo em duas partes iguais: uma para 
portugueses, outra para espanhóis: vêm quinhentos 
mil escravos no bojo das naus: a metade morreu na 
viagem do oceano.

E segue:

Dividamos o mundo entre as pátrias.

Vêm quinhentos mil escravos no bojo das guerras: 

A metade morreu nos campos de batalha.

Dividamos o mundo entre as máquinas:
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Vêm quinhentos mil escravos no bojo das fábricas, 

A metade morreu na escuridão, sem ar. (LIMA, 1935, P. 25)

O sociólogo e diretor executivo do centro de estatísticas reli-
giosas e investigações sociais – CERIS, Luís Alberto Gomes de Sousa, fez 
uma versão do poema de Jorge de Lima, até os dias atuais.

Dividamos o mundo globalizado entre o capital fi nanceiro, com 
seus políticos servis, os economistas à frente e o FMI. Virão bem mais de 
quinhentos mil endividados e desempregados: Pelos ajustes eles serão 
jogados na exclusão sem futuro nem vez.  (GOMES, 2000)

Um estudo coordenado pelo Ministério de Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome afi rmou que: 

A maioria de 57% dos negros faz parte da classe E (até 
R$ 768,00 de renda familiar), é analfabeta (47% para 
os chefes de famílias), não tem esgotamento sanitário 
(45%) e a taxa de desnutrição chega a 15%. Os meno-
res de cinco anos “constituem um grupo de altos risco 
(BRASIL, 2007).

O Ministério da Saúde fez uma demonstração do índice de des-
nutrição “aguda”, medidor da relação entre peso e altura, das crianças 
quilombolas. Os da classe E que formam a maioria atinge 2,6%. No Brasil, 
a “aguda” está em 1,6% (PNDS, 2008).

A preocupação com as comunidades rurais e quilombolas é 
algo que necessita de crescentes investimentos dados às difi culdades 
de acesso à informação e as impossibilidades de formação nas questões 
que lhes são pertinentes. O governo brasileiro defende a ideia de que 
a adoção de políticas públicas seja a melhor reparação a diversas situa-
ções de desigualdade e uma dessas ações afi rmativas são os projetos 
sociais que vêm aparecendo como uma das políticas focalizadas.

Esses grupos submetidos a processos de exclusão 
desde os tempos coloniais, construíram territoriali-
dade repletas de signifi cações próprias. No caso das 
comunidades quilombolas a pergunta a se fazer não 
é por suas origens ou pelo que eles foram no passado, 
mas pelo que eles se tornaram no presente. (HALL, 
2000, P.108)

Em um amplo conceito, políticas focalizadas visam, em sua gê-
nese, possibilitar tratamento diferenciado favorável àqueles que, ape-
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sar das políticas universais, se mantinham dentro de baixos indicadores 
sociais e com isso viabilizar a elevação do estado de Bem Estar Social. 
Nesse sentido, as políticas focalizadas podem se contrapor às assisten-
cialistas e também contribuir para o questionamento das desigualdades 
sociais. Essas ações afi rmativas destinadas à população negra e depois 
expandidas a outras minorias são iniciativas que podem ter caráter pú-
blico ou privado que se destinam a corrigir uma situação de desigualda-
de historicamente comprovada, e em geral se apoiam na temporalidade 
e nos objetivos sociais, que se visam atingir.

[...] A consolidação da visão, de cunho racista, de 
que “o progresso só se daria com o “embranqueci-
mento” suscitou a adoção de medidas e ações gover-
namentais que fi ndaram por desenhar a exclusão, a 
desigualdade e a pobreza que se reproduzem no país 
até os dias atuais” (THEODORO, 2008, P.19).

De outro lado, “a discriminação não atua isoladamente, mas em 
conjunto com outros mecanismos, no processo de produção e repro-
dução da pobreza e de restrição de oportunidades para os negros em 
nosso país”. (JACCOUD, 2008, p.55).

O resgate histórico e o fortalecimento da autoestima que apa-
rece com frequência nos objetivos de propostas dos projetos sociais 
elaborados pelas comunidades quilombolas, são uma forma de apoiar 
a apropriação, pelas comunidades, de sua própria riqueza e patrimônio 
simbólico e concreto que as empodera e permite a ampliação de suas 
vozes junto aos poderes locais.

Comunidade quilombola e a educação do campo - traços de uma 

identidade em construção

O povo tem direito a uma educação pensada desde o seu lu-
gar, formulada com a sua participação, vinculada à sua cultura e às suas 
necessidades humanas e sociais. Somos herdeiros e continuadores da 
luta histórica pela constituição da educação como um direito universal 
tendo em vista seu desenvolvimento pleno. 

A educação do campo se tem desenvolvido em muitos lugares 
através de programas, práticas comunitárias e experiências pontuais. 
Não se trata de desvalorizar ou se opor a estas iniciativas, pois elas têm 
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sido uma das marcas de nossa resistência. Mas é preciso ter consciência 
de que isso não basta. A nossa luta é no campo das políticas públicas, 
pois esta é a única maneira concreta de universalizarmos o acesso de 
todo o povo à educação. Da mesma forma, é preciso incluir o debate da 
educação do campo no contexto geral da educação. 

A educação do campo se identifi ca pelos seus sujeitos. É preciso 
compreender que por trás da indicação geográfi ca e da frieza de dados 
estatísticos existe um povo brasileiro que vive neste lugar desde as pri-
meiras relações sociais; pessoas de diferentes idades, famílias, comuni-
dades, organizações, movimentos sociais. A perspectiva da educação do 
campo é a de educar este povo, estas pessoas que trabalham no campo, 
para se articularem, se organizarem e assumirem a condição de sujeitos 
na direção de seu destino.

Ele fi cou profundamente abatido. Seu “eu” não gover-
nava seus pensamentos. Pensava muito e sem quali-
dade. Este é um grande problema. O acesso de pen-
samento é o grande carrasco da qualidade de vida do 
ser humano (CURY, 2002. P. 43).

Contudo, este nosso movimento preza pelo fi m da visão estreita 
de educação como preparação de mão-de-obra e a serviço do merca-
do. A população deve participar diretamente da construção do projeto 
educativo; aprender a pensar sobre a educação que realmente interessa 
como seres humanos, sujeitos de diferentes culturas,  classe trabalha-
dora do campo, sujeitos das transformações necessárias, em nosso país, 
como cidadãos do mundo. 

Grupos pertencentes às comunidades quilombolas são aquelas 
pessoas que sentem na própria pele os efeitos desta realidade perver-
sa, mas que inconformados, lutam para continuar sendo agricultores. 
Apesar de um modelo de agricultura cada vez mais excludente, lutam 
pela terra, reforma agrária, melhores condições de trabalho, identidade 
própria desta herança, pelo direito de continuar a ser indígena em terras 
demarcadas e em identidades e direitos sociais respeitados e tantas ou-
tras resistências culturais e políticas.

São pequenos agricultores quilombolas, povos indígenas, pes-
cadores camponeses, assentados, reassentados, ribeirinhos, povos da 
fl oresta, caipiras, lavradores, roceiros, sem terra, agregados, caboclos, 
meeiros, assalariados rurais e outros grupos mais.
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Um dos maiores desafi os para as comunidades quilombolas é 
inserir na escola matrizes pedagógicas ligadas às práticas sociais; com-
binar estudo com trabalho, com cultura, organização coletiva, postura 
de transformar o mundo. Prestando atenção às tarefas de formação 
específi cas do tempo e do espaço escolar; pensar a escola a partir do 
seu lugar e de seus sujeitos, dialogando sempre com a realidade mais 
ampla e com as questões de educação, da humanidade. A escola do 
campo terá uma identidade própria, mas vinculada a processos de for-
mação bem mais amplos, que não iniciam e terminam nela mesmas e 
que ajuda na tarefa grandiosa de fazer a terra ser mais do que terra. A 
educação do campo também se verifi ca na valorização dos educado-
res. Em vários lugares eles têm sido  importantes colaboradores em 
especial nas escolas, têm estado à frente de muitas lutas pelo direito à 
educação.

Saber que não posso passar despercebido pelos alu-
nos, e que a mesma maneira como me percebam me 
ajuda ou desajuda no cumprimento de minha tarefa 
de professor, aumento em mim os cuidados com o 
meu desempenho (FREIRE, 2002, P. 96).

Educador é aquele cujo trabalho principal é o de fazer pensar 
a formação humana, seja ela na escola, na família, na comunidade, nos 
movimentos sociais, educando as crianças, jovens, os adultos, ou os 
idosos. Nesta perspectiva, todos somos de alguma forma educadores, 
mas isto não tira a especifi cidade desta tarefa: nem todos temos como 
trabalho principal educar as pessoas e conhecer a complexidade dos 
processos de aprendizagem e de desenvolvimento do ser humano em 
suas diferentes gerações. Por isso, defendemos com tanta insistência a 
necessidade de políticas e de projetos de formação dos educadores do 
campo. Sabemos que boa parte deste ideário que estamos construindo 
é algo novo em nossa própria cultura e que há uma nova identidade 
de educador que pode ser cultivada a partir deste movimento por uma 
educação do campo. Cultivar esta identidade e lutar por ela é uma das 
tarefas que assumimos como participantes deste movimento.

O grande problema que se coloca ao educador de opção demo-
crática é “como trabalhar no sentindo de fazer possível que a necessi-
dade do limite seja assumida eticamente pela liberdade” (FREIRE, 2002. 
P.105).
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Conforme a Resolução nº 8 (BRASIL, 2012, não paginado), em 
seu art. 9º, defi ne que:

A Educação Escolar Quilombola compreende:

I - escolas quilombolas; 

II - escolas que atendem estudantes oriundos de ter-
ritórios quilombolas. 

Parágrafo Único Entende-se por escola quilombola 
aquela localizada em território quilombola.

Uma escola do campo não é, afi nal, um tipo diferente de escola, 
mas sim é a escola reconhecendo e ajudando a fortalecer os povos do 
campo como sujeito social, que também podem ajudar no processo de 
humanização do conjunto das sociedades, com suas lutas, sua história, 
seu trabalho, seus saberes, sua cultura, seu jeito. Também pelos desafi os 
da sua relação com o conjunto da sociedade. Ajudar a construir escolas 
do campo é fundamental, bem como construir os povos do campo como 
sujeitos organizados e em movimento. Somente as escolas construídas 
política e pedagogicamente pelos sujeitos do campo conseguem incor-
porar os valores e as formas de organização e de trabalho dos povos 
do campo. As pessoas passam a acreditar que para fi car no campo não 
precisam mesmo de “muitas letras”.

Quando falo em educação como intervenção, me 
refi ro tanto à que aspira a mudanças radicais na so-
ciedade, no campo da economia, das relações huma-
nas da propriedade, do direito ao trabalho, à terra, à 
educação, à saúde, quanto a que, pelo contrário, ra-
cionalmente pretende imobilizar a História e manter 
a ordem injusta (FREIRE, 2002. P. 109).

São os desafi os do campo em movimento que multiplicam as 
lutas sociais por educação. Por sua vez, são estas lutas que vão ajudando 
a tornar consciente este direito, transformarão aos poucos este direito 
também em dever que então se consolida em modo de vida e visão de 
mundo. A escola deve ser vista como uma das dimensões do processo 
de formação das pessoas, e não como algo especial, para cuja obtenção 
tudo o mais deve ser abandonado. 

Sair do campo para estudar, ou estudar para sair do campo não 
é uma realidade inevitável, assim como não são imutáveis as caracterís-
ticas, marcadamente alheia à cultura do campo. Hoje cada nova escola 
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que se conquista em um assentamento ou acampamento, cada jovem 
ou adulto sem terra que se alfabetiza, cada curso de formação que se 
cria para formar os trabalhadores da terra e do movimento ajuda a cons-
truir a identidade do sujeito do campo. “A prática educativa do professor 
ou da professora é o que diz respeito à força, às vezes maior do que pen-
samos da ideologia”. (FREIRE, 2002, P. 125).

A educação do campo é um conceito cunhado com a preocupa-
ção de se delimitar um território teórico. Nosso pensamento é defender 
o direito que uma população tem de pensar o mundo a partir do lugar 
onde vive, ou seja, da terra em que pisa, melhor ainda, a partir da realida-
de concreta. Quando pensamos o mundo a partir de um lugar onde não 
vivemos, idealizamos um mundo, vivemos um não-lugar. Isso acontece 
com a população do campo quando pensa o mundo e, evidentemente, 
o seu próprio lugar a partir da cidade. Esse modo de pensar idealiza-
do leva ao estranhamento de si mesmo, o que difi culta a construção da 
identidade condição fundamental da formação cultural. A Constituição 
de 1988 foi resultado de uma luta popular que emergiu contra a ditadu-
ra e restabeleceu a democracia. Nesse contexto, a luta pela terra possibi-
litou a formação de uma concepção democrática de educação, em que 
os seus protagonistas propuseram e levaram a cabo o direito de ter uma 
escola que contribui de fato para o desenvolvimento do campo.

A identidade da escola do campo é defi nida pela 
sua vinculação às questões inertes a sua realidade, 
ancorando-se na temporalidade e saberes próprios 
dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza fu-
turos, na  rede de ciência e tecnologia disponível na 
sociedade e nos movimentos sociais em defesa de 
projetos que associam as soluções exigidas por essas 
questões à qualidade social da vida coletiva do país 
(CF, 1988).

O primeiro desafi o que se verifi ca é perceber qual educação está 
sendo oferecida ao meio rural e que concepção de educação está pre-
sente nesta oferta. Ter isso ajuda na forma de expressão e implantação 
de tal proposta. A educação do campo precisa ser uma educação es-
pecífi ca e diferenciada, isto é, sobretudo deve ser educação, no sentido 
amplo de processo de formação humana, que constrói referências cul-
turais e políticas para a intervenção das pessoas e dos sujeitos sociais na 
realidade, visando a uma humanidade mais plena e feliz.
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Grupo de Tradições Culturais Samba de Cumbuca da comunidade 

quilombola de Salinas município de Campinas do Piauí

Os traços de identidade de uma comunidade, como processo de 
construção da sociedade atual, são marcados pela sua trajetória de luta. 
As  tradições culturais na comunidade quilombola de Salinas estão estri-
tamente estruturadas nos seus antepassados, que marcaram profunda-
mente a história da civilização local.

Miranda (2000) explica que a ideologia relacionada à identida-
de cultura vem modifi cando-se ao longo do processo civilização. Desde 
aquele sujeito do iluminismo entendido como tal unifi cado desde seu 
nascimento, dotado da capacidade de razão, consciência e ação, pas-
sando também pela ideia mais recente do indivíduo que se forma nas 
relações interpessoais. Com isso, pode-se dizer que a identidade do in-
divíduo é uma forma de expor sua origem, cultura, enfi m, características 
que explica com clareza quem é a pessoa, sua história, etc.

Em relação às tradições Culturais da Comunidade Quilombola 
de Salinas do município de Campinas do Piauí, o coordenador da comu-
nidade relatou o seguinte:

Os “troncos velhos”, antepassados que já se foram 
desta vida material, relatavam que cantavam e dan-
çava o samba de cumbuca de volta para pegar o sol 
com a mão. As brincadeiras eram feitas pela madru-
gada e aconteciam até o sol nascer. O repertório vai 
passando dos pais para os fi lhos. O jeito de danças 
mantém a sua essência. Um jeito singular que pode 
ser confundido com rústico, bem diferente do samba 
das escolas, mas, ainda assim, pode ser sentido como 
pertencente às raízes deste (FERREIRA).

Ferreira reforça que não se sabe os nomes exatos porque esses 
registros se perderam, mas por aqui todo mundo é descendente de an-
tigos escravos. Imaginamos que a tradição do samba de cumbuca veio 
das senzalas existentes nas fazendas.

Hoje, assim como no passado, os ensinamentos do samba vão 
passando dos gritos para os jovens e crianças. O grupo se forma em um 
processo dinâmico, mesmo sem estrutura ou recursos para oferecer 
maior interação com esta manifestação cultural.

Nesse sentido, conforme os relatos do coordenador da comuni-
dade,
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O grupo de tradições culturais samba de cumbuca 
de volta surgiu na vida da história da comunidade, 
quando seis mulheres negras escravizadas chegaram 
ao quilombo volta e ali começaram a expressar sua 
identidade cultural. Dizem os mais velhos da comu-
nidade que essas mulheres negras, após um longo 
dia de trabalho, passavam a noite tocando samba de 
cumbuca: uma mistura de dança, canto e som tirado 
das mesmas cabeças que utilizavam para carregar 
água. (FERREIRA).

Essa expressão cultural tornou-se importante para construir a 
história desde povo, pois todos os habitantes da comunidade quilom-
bola de Salinas são descendentes daquelas mulheres escravizadas. O 
samba de cumbuca de volta percorreu a história, até os dias de hoje, 
através da interação com a oralidade de uma continuidade de gerações, 
tornando-se um tesouro de valor inestimável para os seus descendentes 
atuais, que continuam a tradição de tocar, dançar e ensinar seus dias.

Sobre as tradições culturais da comunidade, o coordenador des-
taca: 

O grupo de Tradições Culturais Samba de Cumbuca 
tem como missão desenvolver e apoiar iniciativas 
com a intencionalidade de desencadear processos 
que oportunizem a comunidade condições para viver 
imortalizar e salvaguardar manifestações culturais e 
identidades dos povos negros de descendência afri-
cana no Brasil-Piauí, sob o fundamento de cultura 
como produção de história, de economia, como cons-
trução simbólica e direito a cidadania. O grupo tem 
desenvolvido várias ações que salvaguarda afro-bra-
sileira, como participar de vários eventos regionais e 
estaduais como: A feira piauiense de produtor da Re-
forma Agrária e comunidades Quilombola, (FERAPI) 
conferencias Estaduais e Nacionais de  promoção da 
igualdade Racial, Festival Nacional de Folguedos den-
tre outras, atualmente o grupo teve seu projeto (Pon-
to de Cultura Cumbaca de Quilombo) aprovado pelo 
Ministro da Cultura e Fundação Cultural do Estado 
projeto este que tem como meta trabalhar cultura e 
educação em parceria com a escola da comunidade, e 
foi contemplado no premio de culturas populares da 
Secretaria Nacional da Diversidade. Em 2007 foi do-
cumentado pelo Ministério da Cultura no Inventário 
Nacional de Referencias Culturais, sendo o primeiro 
do estado, daí foi produzido o documentário Cumbu-
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ca do quilombo que conta a história da comunidade 
volta, assistido por todo o Brasil e sendo premiado na 
mostra afro olhar no festival de Atibaia em São Paulo 
e exibido em 21 cines tele do Brasil (FERREIRA).

Discutir e descrever o processo de desenvolvimento da capaci-
dade física, intelectual e moral do ser humano é oportuno e bastante 
interessante. A cultura é um processo permanente e homens e mulheres 
são vistos como seres dinâmicos, capazes de enriquecer continuamente. 
O dinamismo da sociedade é importante para alcançar os objetivos ao 
longo da vida. O sistema educativo tem o dever de assegurar o processo 
cultural e facilitar a sua continuidade. Assim na educação, a psicologia 
educacional é determinante para alcançar muitos objetivos como: equi-
par os profi ssionais da educação com técnicas modernizadas para faci-
litar a busca do resgate dos costumes de grupos e comunidades como 
a mencionada para ajudar a compreender melhor o papel da sociedade 
no processo educativo e entender os traços de identidade de um povo.

O registro típico da mutação do ensino e da cultura é retrata-
do nas entrevistas realizadas ao povo ladakhiano quando em sua língua 
originaria é inserida um modelo padrão da linguagem advinda de outra 
origem para facilitar o entendimento do processo de globalização das 
sociedades em rede. Tanto a música bem como a dança que se encon-
travam arraigadas nos costumes desapareceram com o surgimento do 
livre comércio e a mecanização da mão-de-obra. Surgiram também, em 
meio àquela cultura de efeitos nocivos, doenças abrangência de favelas 
e várias formas de violência, infectando o processo sociocultural.

Diante disso, se percebe que a educação traz, sim, desenvolvi-
mento, ampliação do conhecimento, estímulo à criatividade e que, para 
o ser humano, implica a crescente apropriação pelo homem de sua posi-
ção no contexto de libertação e limitações de uma sociedade particular 
centralizada e autoritarista.

 Paulo Freire (2005, p. 207) em sua obra Pedagogia do Oprimido, 
afi rma que “o que pretende a ação cultural dialogada, cujas característi-
cas acabamos de analisar, não pode ser o desaparecimento da dialetici-
dade permanência-mudança, mas superar as contradições antagônicas 
de que resulta a liberação dos homens”. A proposta educacional de qual-
quer país deve ser pensada com e para o povo, a fi m de que aconteça 
um crescimento econômico de forma estruturada e assim o desenvolvi-
mento econômico global seja real.
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O campesinato é um grupo social que, além das relações sociais 
em que está envolvido, tem um triunfo do território (FERNANDES; MO-
LINA, 2005).

 De fato, isso é divergente da realidade vivida tanto no Brasil 
como na comunidade quilombola Salinas. Na verdade, as informações 
difi cilmente chegam ao conhecimento de grupos sociais isolados, que 
cultivam sua identidade cultural originária, sendo o processo de educa-
ção o principal responsável para não deixar que isso aconteça, procuran-
do adaptar cultura e educação, já que ambas se completam.

 Em algumas entrevistas realizadas com Ferreira (coordenador 
dos grupos quilombolas da comunidade Salinas do município de Cam-
pinas do Piauí), ele mostra sua similaridade com o modo de vida nas 
aldeias ladakhinos, quando ele relata:

Nossa cultura foi perdida; nosso espaço invadido. As 
lembranças de uma vida “dura”, mas alegre emociona, 
quando traz à tona um exemplo de vida em coletivi-
dade embalada por muita música, dança, cantorias, 
rezas, crendices populares, ou seja, valores de suma 
importância tomados como forma de vida (FERREI-
RA). 

Hoje se fala em resgate de cultura, é bom lembrar o passado, 
buscando um pouco do que se viveu, porém muita coisa se perde, nunca 
é do mesmo jeito, deixam coisas de valores, “morrem” as lembranças, as 
amizades, as forças a alegria de viver. 

Não só Ferreira, bem como muitos membros do grupo Samba 
de Cumbuca, que estavam presentes na entrevista realizada demonstra-
ram a mesma preocupação, pois o trabalho é dado de forma individual, 
a competitividade entre povos é clara e assustadora, cada um busca o 
melhor para si, desconsiderado a coletividade.

Preza a Constituição Federal promulgada em 1988 na era de Sar-
ney que nós, seres humanos, somos dotados de direitos e deveres, con-
forme os relatos dos artigos a seguir: 

Art. 5°: Todos somos iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza.  Dando a homens e mulhe-
res oportunidades para competitividade ao mercado 
de trabalho; [...]

Art. 215°: O estado garantirá a todos pleno exercício 
dos direitos culturais e acesso às fontes de cultura na-
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cional, e apoiará e incentivará e valorização e difusão 
das manifestações culturais. (BRASIL, 1998)

Observa-se que falta muito para se concretizar de fato essa inte-
gração, sem que haja “educação” e “cultura” para enfrentar os obstáculos 
e buscar melhorias. Alguns sofrem com a falta de acesso à informação e 
qualifi cação da mão-de-obra para o mercado de trabalho, sendo estes 
induzidos a biografar suas histórias e viver o presente que lhes é ofere-
cido, deixando morrer aos poucos as formas de vivências em comuni-
dades rurais ou interioranas e menosprezando seu espaço, sua história, 
seu passado. A cultura deve ser pensada como um conjunto de tradições 
repassadas aos seus descendentes para que haja uma integração cole-
tiva e familiar de traços de identidades de um grupo ou comunidade 
remanescentes de ancestrais que valorizam suas manifestações.

Considerações fi nais

A sociedade é formada por pessoas que pertencem a grupos  
étnico-raciais distintos, que possuem cultura e história próprias, igual-
mente religiosas e que em conjunto constroem, na nação brasileira, sua 
história. O conhecimento e a valorização da história dos povos africanos 
e da cultura afro-brasileira tiveram signifi cativa importância na constru-
ção histórica e cultural brasileira. 

Ficou evidente nas análises realizadas que a comunidade qui-
lombola de Salinas do município de campinas do Piauí deseja que a cul-
tura se torne elemento de reconstrução de identidade. Pois reconstruir 
a identidade nessas circunstâncias signifi ca reconstruir a autoestima e 
autoimagem positiva, que são condições para proporcionar formas de 
organização que constituem a base de sustentação de programas de in-
clusão, capacitação e geração de renda em projetos autossustentáveis.

Constatou-se que é necessário eliminar conceitos, ideias, com-
portamentos veiculados pela ideologia do branqueamento, pelo mito 
da democracia racial, que tanto mal fazem a negros e brancos, por meios 
de questionamentos e análises críticas. Além disso, devem-se articular 
junto aos professores não familiarizados com a análise das relações ét-
nico-raciais e sociais com o estudo de história e cultura afro-brasileira 
e africana, incidir informações e subsídios que lhes permitam formular 
concepções não baseadas em preconceitos e construir ações respei-
tosas; estimular o diálogo, via fundamental para entendimento entre 
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diferentes com a fi nalidade de negociações, tendo em vista objetivos 
comuns, visando a uma sociedade justa.

Observou-se, na comunidade em análise, a falta de condições 
para professores e alunos pensarem, decidirem, agirem, assumindo res-
ponsabilidade por relações étnico-raciais positivas, enfrentando e supe-
rando discordâncias, confl itos, contestações, valorizando os contrastes 
das diferenças da oralidade da arte como a dança, marcas da cultura de 
raiz africana. Diante disso, deve-se ter relativo cuidado para que se dê um 
sentido construtivo à participação dos diferentes grupos sociais, étnico-
-raciais aos elos culturais e históricos, às alianças sociais, efetivando essa 
participação aos grupos do movimento negro, bem como da comunida-
de inserida na escola, sob a coordenação dos profi ssionais, na elaboração 
de projetos-pedagógico que contemple a diversidade étnico-racial.

Contudo, o povoado de Salinas do município de campinas do 
Piauí, como comunidade quilombola, apresenta uma cultura com sen-
tido mais amplo, quando abrange a totalidade do modo de vida de um 
povo. A cultura de um povo não inclui só artes e técnicas, mas também 
crenças, costumes, invenções, modo de preparar os alimentos, de se ves-
tir, enfi m, todos os valores espirituais e materiais que estão presentes 
na vida dessas pessoas. Todos esses conhecimentos são acumulados e 
transmitidos de geração a geração, por meio da linguagem. Assim a ge-
ração mais velha transmite à mais nova inúmeras informações e expe-
riências coletivas acumuladas.  

Diante disso, percebe-se que embora a Comunidade Quilombo-
la Salinas tenha uma cultura forte, pautada na conservação das tradi-
ções de geração para geração, é perceptível a necessidade de  trabalhar 
o processo interativo coletivo e familiar na comunidade, bem como o 
reconhecimento de que a cultura da comunidade e a cultura da escola
devem dialogar, para que aconteça uma educação de pertencimento, 
valorização da cultura e um desempenho na aprendizagem que expres-
se as diferenças como força coletiva de quilombolas.
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RESUMO

As refl exões aqui marcadas surgem a partir das experiências vividas 
nos estágios supervisionados do curso de Licenciatura em Sociologia, 
realizados em escolas de ensino secundário de tempo integral em 
municípios do Maciço do Baturité, cujos projetos pedagógicos 
contemplam o currículo integrado. O artigo tem como objetivo analisar 
a efetivação da componente curricular Núcleo de Trabalho, Pesquisa e 
Práticas Sociais (NTPPS) no currículo da escola, a partir das percepções 
dos professores. O embasamento teórico retoma a discussão sobre 
o entendimento do conceito de currículo através de autores como 
Silva (2010), Macedo (2007) e Moreira et al. (2012), que consideram o 
currículo como construção histórica e defendem o modelo de educação 
pautada nos preceitos democráticos. A pesquisa de caráter qualitativo 
teve como instrumento de coleta de dados questionários aplicados 
aos professores da escola. Os resultados apontam que um currículo 
guiado pela democracia e liberdade não só emancipa a pessoa, mas 
também traz as melhores formas para a aprendizagem. O NTPPS na 
sua atuação com as novas práticas escolares, de formação integral, tem 
essa intencionalidade. De certa forma, as disputas políticas marcadas 
nesse campo, muitas vezes, condicionam a aplicação de um currículo 
construído de forma centralizada, mas que possibilita considerações/
transformações a partir da instituição escolar.
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NTPPS in the curriculum of integral time average education: 

an analysis from the perception of the teachers of a school in the 
municipality of Redenção/CE

ABSTRACT

The refl ections we have here emerge from the experiences of the 
supervised stages of the degree course in Sociology, held in full-time 
secondary schools in the municipalities of the Baturité Massif, whose 
pedagogical project contemplates the integrated curriculum. The article 
aims to analyze the eff ectiveness of the Core Work, Research and Social 
Practices (NTPPS) curricular component in the school curriculum based 
on the teachers’ perceptions. The theoretical background retakes the 
discussion about the understanding of the concept of curriculum through 
authors like Silva (2010); Macedo (2007); and Moreira et al. (2012), in the 
understanding of the curriculum as historical construction and in the 
perspective of defending the model of education based on democratic 
precepts. The research of qualitative character had as instrument of data 
collection questionnaires, applied to the teachers of the school. The 
results indicate that a curriculum cataloged in democracy and freedom 
not only emancipates the person, but also, it brings the best forms for 
learning, especially NTPPS in its action with the new practices in schools. 
In a way, the political disputes marked in this fi eld often condition the 
application of a curriculum based on the cultures of the communities in 
which the school institution is inserted.
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NTPPS en el currículo de la enseñanza medio de tiempo integral: 

un análisis a partir de la percepción de los profesores de una escuela 
del municipio de Redención / CE

RESUMEN

Las refl exiones aquí marcadas surgen a partir de las experiencias vividas 
en las etapas supervisadas del curso de Licenciatura en Sociología, 
realizadas en escuelas de enseñanza media de tiempo completo en 
municipios del Macizo del Baturité, cuyos proyectos pedagógicos 
contemplan el currículo integrado. El artículo tiene como objetivo 
analizar la efectividad del componente curricular Núcleo de Trabajo, 
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Investigación y Prácticas Sociales (NTPPS) en el currículo de la escuela 
a partir de las percepciones de los profesores. La base teórica retoma 
la discusión sobre el entendimiento del concepto de currículo a través 
de autores como Silva (2010); Macedo (2007); y, Moreira et al. (2012), 
en la comprensión del currículo como construcción histórica y en la 
perspectiva de la defensa del modelo de la educación pautada en los 
preceptos democráticos. La investigación de carácter cualitativo tuvo 
como instrumento de recolección de datos cuestionarios, aplicados a 
los profesores de la escuela. Los resultados apuntan que un currículo 
pautado en la democracia y la libertad no sólo emancipa a la persona, 
sino que también trae las mejores formas para el aprendizaje. El NTPPS 
en su actuación con las nuevas prácticas escolares, de formación 
integral, tiene esa intencionalidad. En cierta forma, las disputas políticas 
marcadas en este campo, muchas veces condicionan la aplicación de 
un currículo construido de forma centralizada, pero que posibilita 
consideraciones / transformaciones a partir de la institución escolar.

Palabras clave: Currículo. Escuela Secundaria. NTPPS.

Introdução

Nos últimos tempos, têm fi cado cada vez mais visíveis e exacer-
badas as lutas por interesses políticos dentro do campo do currículo. 
Essas lutas têm trazido uma série de tensões em relação aos currículos 
educacionais e as escolas, que precisam constantemente se adequar 
às novas orientações curriculares. Percebe-se que todas as perspecti-
vas pela qualidade da educação passam pela mudança dos currículos. 
A análise de uma componente curricular específi ca, discutida ao lon-
go deste trabalho, orienta a percepção do funcionamento da dinâmica 
educacional da escola de ensino médio de tempo integral. Este trabalho 
surgiu de um diálogo com um professor de uma escola de tempo inte-
gral, que recebe estagiários do curso de Licenciatura em Sociologia da 
Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(Unilab/CE). 

Interessa examinar as percepções dos professores da mesma 
escola sobre a componente curricular denominada Núcleo de Trabalho, 
Pesquisa e Práticas Sociais (NTPPS). Para assumir a vaga como docen-
te na NTPPS, há necessidade de um curso de formação que auxilia na 
orientação dos professores sobre as suas atuações com jovens-adoles-
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centes na escola. O artigo traz uma refl exão sobre currículo e uma aná-
lise dessa componente. Este artigo pretende contribuir ao demonstrar a 
importância que um currículo tem para a escola e para a comunidade na 
qual está inserida. Ademais, contribui com o próprio estágio supervisio-
nado em Sociologia ao colaborar com a compreensão da relação entre 
afetividade e aprendizagem, além da criação de vínculo entre professo-
res e alunos nesse espaço educativo. 

Esta pesquisa é do tipo bibliográfi ca e de campo. Gil (2010) afi r-
ma que a pesquisa bibliográfi ca decorre da consulta de materiais já ela-
borados sobre o assunto em estudo, através de livros e artigos científi -
cos escolhidos para colaborar na elaboração de respostas às questões 
de pesquisa. Dada a natureza desta pesquisa, optou-se por trabalhar 
com a abordagem qualitativa que utiliza “[...] os dados buscando seu 
signifi cado, tendo como base a percepção do fenômeno dentro do seu 
contexto” (OLIVEIRA, 2011, p. 24).

Ao longo da realização deste trabalho, para a coleta de dados, foi 
aplicada a técnica de pesquisa de questionários com questões abertas. 
Marconi e Lakatos (2010, p. 187) acrescentam que esse tipo de técnica 
“[...] possibilita investigações mais profundas e precisas”. Os professores 
convidados a participar da pesquisa (5 professores) foram aqueles que 
ministram ou já ministraram a NTPPS na escola campo. O período de 
realização das entrevistas decorreu do segundo semestre de 2018 ao 
primeiro semestre de 2019.

O trabalho está dividido em cinco seções, contando com a intro-
dução e considerações fi nais. A introdução traça o contexto do trabalho, 
objetivos, justifi cativa e metodologia; na seção um (1), discutem-se os 
efeitos do currículo e as mudanças que ele pode trazer para a escola; 
na parte dois (2), realiza-se uma descrição da componente curricular 
NTTPS; e, na parte três (3), apresenta-se uma análise da percepção dos 
professores sobre a disciplina em questão.  

Currículo como instrumento de libertação e aprendizagem 

Compreendendo o currículo como uma bússola que orienta o 
funcionamento das escolas, Corazza (2001) afi rma que o currículo sem-
pre fi xa olhares para as crianças e jovens que estão integrados nas insti-
tuições de ensino. Esses olhares se referem às orientações que a própria 
instituição demanda dos atores escolares a colocarem em prática. Nesse 
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âmbito, as relações de poder-saber, de acordo com a autora citada, são 
aplicadas nas elaborações das políticas educacionais curriculares, que 
favorecem certas identidades e apresentações culturais.

É nesse sentido que Silva (2010, p. 17) enfatiza que a teoria crí-
tica do currículo se contrapõe às teorias tradicionais, pois a “[...] ênfase 
dos conceitos simplesmente pedagógico de ensino e aprendizagem 
para os conceitos da ideologia e poder, nos levaria a fazer a leitura sobre 
a educação de uma outra perspectiva”. Assim, entende-se a educação e 
a escola como campo de análise para compreender o currículo do ensi-
no médio de tempo integral em uma perspectiva pós-crítica e crítica da 
educação. Tal perspectiva crítica tem a compreensão do conhecimento 
de forma inter-relacional na centralidade da sua teoria e questiona os 
motivos de seleção dos saberes na composição curricular. Sobre isso, Ro-
cha et al. (2012, p. 24) afi rmam que:

Penso na ligação da natureza do conhecimento com 
as implicações para a educação, consequentemente 
para o currículo e, por sua vez, para os ensinos nas 
escolas que sistematicamente, buscam princípios 
e alternativas para o desenvolvimento do processo 
educativo.

Na visão de Silva (2010), o currículo, por ser um conceito muito 
amplo, tem a sua defi nição relacionada às concepções teóricas e ao con-
texto histórico. Consideram-se as duas teorias, a teoria crítica e a pós-crí-
tica, pois, segundo Silva (2010), não se pode mais fi car preso olhando 
para o conceito que a teoria tradicional fornece sobre o currículo. O que 
se pode considerar é que o conceito de currículo vai muito além dos ha-
bituais. Em relação às teorias críticas e pós-críticas do currículo, Pacheco 
e Souza (2016, p. 72) afi rmam que:

Tanto a teoria crítica como a teoria pós-crítica, e refor-
çando a ideia de Foucault (2010), são modos de rea-
fi rmar uma atitude crítica perante realidades políticas 
que são cada vez mais dominantes, principalmente, 
quando se fala da tirania dos números (TAUBMAN, 
2009) e das políticas de crise (SLATER, 2015), promovi-
das pela globalização e nos seus processos de homo-
geneização educacional (MOREIRA; PACHECO, 2006), 
ligando o currículo a resultados estandardizados dos 
alunos, com um efetivo controlo do que é ensinado 
(PINAR, 2007).
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Conforme Moreira et al. (2012), não há consenso em relação ao 
que se deve entender pela palavra currículo. Macedo (2007) acrescenta 
que o currículo, para além de não ter um conceito único, também ad-
mite várias possibilidades de uso, mas essas possibilidades devem ser 
buscadas a partir de uma perspectiva educacional, levando em consi-
deração a sua atuação dentro da escola. O currículo, como se sabe, en-
volve relações de poder, pois não se pode falar do mesmo sem se referir 
às lutas de sua constituição e seus campos de atuação. Assim, sendo a 
escola o foco deste estudo, analisam-se as relações de poder estabeleci-
das dentro da própria instituição, as quais auxiliam na compreensão dos 
efeitos do currículo nas pessoas que pertencem à escola.

Pode-se também compreender o currículo como uma forma 
de emancipação dos estudantes do ensino médio. Em sua maioria, os 
estudantes oriundos do ensino fundamental ainda apresentam muitas 
difi culdades não só em termos de socialização com a instituição escolar, 
mas, também, com a questão da baixa autoestima. A baixa autoestima 
dos estudantes em relação à aprendizagem pode ser justifi cada pelo 
fato de que a escola pesquisada tem um IDEB do ano de 2017 de 3,4. Ou-
tras escolas do mesmo município encontram-se com um IDEB de 3,1 e 
3,3, com destaque para uma escola pública de caráter profi ssionalizante 
com IDEB de 6,0. Essa diferença entre escolas de ensino médio de tempo 
integral e profi ssionalizante infl uencia na compreensão do jovem como 
estudante e na perspectiva de futuro.

Para Freire (2011c), seria fundamental pensar no diálogo como 
forma de libertar os que ainda estão enclausurados em qualquer opres-
são. Em complemento, segundo Moreira et al. (2012, p. 22), “o currículo 
deve integrar um projeto emancipatório para a construção de intersub-
jetividade livre para a eliminação dos contextos de dominação introdu-
zidos nas estruturas de comunicação”. Evidentemente, a comunicação 
passa a ser um instrumento que, na maioria das vezes, é utilizado para 
legitimar a dominação.

O propósito de educação emancipadora e produtora de cons-
ciências críticas não oferece espaço para situações estáticas, determina-
das, mas sim, para que seus atores desempenhem papéis questionado-
res, desafi adores da realidade, assim como defendido por Paulo Freire, 
pois a mesma é essencial no processo de formação da autonomia dos 
educandos. Contudo, a realização de uma prática educativa crítica se 
dá pela criticidade do educador, em um processo de interação contínua 
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entre sujeitos, porque, ao mesmo tempo em que ensinamos, estamos 
aprendendo, e vice-versa. “A refl exão crítica sobre a prática se torna uma 
exigência da relação Teoria/Prática sem a qual a teoria pode ir virando 
blábláblá e a prática, ativismo” (FREIRE, 2011a, p. 22).

O trabalho do professor pode ser confi gurado como uma rela-
ção dialógica entre o ensino e a pesquisa, em que o primeiro signifi caria 
a busca do conhecimento e o segundo a possibilidade de sua constata-
ção. Nesse sentido, objetiva-se ultrapassar a “curiosidade ingênua”, ca-
racterizada pelo senso comum, e chegar no “pensar certo”, isto é, “algo 
que se faz e que se vive enquanto dele se fala com a força do testemu-
nho”, como diz Freire (2011a, p. 37).

A fi m de tornar-se educador progressista e realizar uma prática 
educativo-crítica, não é possível somente ser “professor” em sala de aula 
seguindo uma metodologia e um discurso pedagógico, preocupado 
apenas com o repasse dos conteúdos. A educação progressista de Paulo 
Freire, que visa desenvolver a criticidade dos educandos, a passagem 
da curiosidade ingênua para a curiosidade epistemológica e levar auto-
nomia, necessita de sujeitos educadores que reconheçam que educar é 
muito mais do que treinar destrezas, do que transferir conhecimentos, 
pois, na verdade, como escreve Freire, “a educação é um ato de amor” 
(FREIRE, 2011b, p. 104).

A educação necessita de sujeitos educadores, que reconheçam 
que educar é criar as possibilidades para a produção ou construção de 
conhecimentos, que envolve não só a aprendizagem dos conteúdos, 
mas também a formação ética dos educandos, e que essas ações são in-
separáveis. Necessita de sujeitos educadores que se percebam e perce-
bam os educandos como sujeitos do processo histórico e, dessa forma, 
do processo educativo (FREIRE, 2011a). Necessita de sujeitos educado-
res que, estando no mundo e sabendo-se nele, se comprometam com 
sua ação e refl exão em favor da solidariedade para com o mundo e com 
os homens, numa busca incessante pela humanização (FREIRE, 2011b), 
pois educar é formar para a vida.

O professor do século XXI, não tem mais espaço para 
professores donos de um saber, mas sós aqueles que 
tenham a humildade de ser também eles aprendi-
zes e a única diferença que os separa de seus alunos 
é que eles professores são profi ssionais do ensino e 
por isso comprometidos com o aprender e o ensinar. 
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Na escola de hoje, o foco muda de direção e o aluno 
passa a ser considerado o centro do processo de ensi-
no-aprendizagem (RODRIGUES; MOURA; TESTA, 2011, 
não paginado).

Quando se pensa nos professores como centros de saberes, colo-
ca-se toda a roupagem da didática tradicional em ação. Essa concepção 
não se alinha aos objetivos de autonomia e emancipação da educação, 
que atravessam a construção das políticas curriculares e consideram um 
currículo pautado na democracia. Uma escola democrática e emanci-
padora não somente organiza formas de integração dentro do espaço 
escolar, nesse caso, tomando o jovem-adolescente como foco do desen-
volvimento traçado, mas também constrói um currículo de forma demo-
crática, pensando saberes e práticas culturais dos contextos específi cos. 

Nota-se que, ao tratar de um currículo que tem centralidade nos 
professores e com práticas autoritárias, este se refere a um currículo que 
não está pautado na democracia e que, por isso, produz silenciamentos. 
Porém, a concepção que se tem de educação está debruçada em uma mu-
dança apoiada na liberdade de Freire (2011b), que não se trata somente da 
liberdade de escolha, mas da liberdade de dizer a palavra, de autonomia, 
de colocar em valoração todos os conhecimentos, sejam eles culturais ou 
científi cos, os quais foram adquiridos na escola ou fora dos seus muros. 

A educação assim concebida, ao priorizar a relação educador-e-
ducando como critério essencial para a autonomia dos educandos, só é 
possível através de uma prática educativo-crítica assumida pelos educa-
dores. A educação construída com os educandos e não para eles é o que 
caracteriza a Pedagogia do Oprimido, que objetiva restabelecer a huma-
nidade e a vocação de ser mais. É uma educação que leva ao reconheci-
mento verdadeiro da realidade e onde a inserção crítica e a ação aconte-
cem simultaneamente, resultando na transformação da realidade, o que 
constitui a práxis, “que é refl exão e ação sobre o mundo para transformá-
-lo” (FREIRE, 2011c, p. 38). Dessa forma, compreende-se a escola como 
centro de partilha dos saberes entre as pessoas que nela estão inseridas.

Entende-se que currículo e didática estão entrelaçados e que se 
tornam transformações inócuas nas disciplinas ou nos objetivos curricu-
lares dos processos didáticos. Freire (2011b) afi rma que, quando a teoria 
muda, automaticamente, a prática tem que mudar também. Isto é, se a 
escola mudar de currículo, é necessário que a mesma adote uma nova 
didática pedagógica que, pela qual, os estudantes vão se sentir incluí-
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dos. Na mesma linha de pensamento, Beane (2003, p. 92) afi rma que os 
propósitos que estão relacionados “com a expansão da teoria e da prá-
tica da democracia no dia a dia das escolas, e com o envolvimento dos 
jovens num currículo que se apresenta como um desafi o à sua imagina-
ção, que relaciona as suas escolas com a vida real”, traz uma dinâmica 
que permite a efi cácia da aprendizagem.

Kleiman e Moraes (1999, p. 27) argumentam que “a convicção 
de que experiências educacionais são mais autênticas e de maior valor 
para os alunos quando os currículos refl etem a vida real, que é multifa-
cetada3”, mostra claramente que é preciso levar em consideração todo o 
conhecimento do aluno e pensar nas suas bases culturais.

Refl etir sobre a escola a partir de um currículo baseado na de-
mocracia e liberdade implica criar condições de possibilidade de trans-
formações sociais pelas juventudes escolarizadas. “Se o currículo é per-
manentemente escrito, ele tem um caráter relacional e construcionista, 
onde as experiências ali inscritas são ações implicadas dos sujeitos in-
seridos nas suas redes de relações e aprendizados” (CHADES, 2013, p. 
83). Nesse caso, essas relações são estabelecidas dentro da escola entre 
professores e alunos e entre o aluno além da escola, e servem como for-
ma de conscientização para os jovens estudantes e para os professores.

Segundo considerações de Kleiman e Moraes (1999, p. 27), “tal 
processo instrucional também deverá encorajar os alunos a interagirem 
com seus colegas num grupo de aprendizagem onde a diversidade de 
pensamento e de cultura é valorizada”. Partindo dessa perspectiva, com-
preende-se que deve existir uma inclusão independentemente do lugar 
onde os adolescentes se encontram, levando em conta a diversidade 
que sempre faz parte da construção de qualquer instituição escolar. 

Contudo, teóricos da educação, como Apple (2001, 2006), Gen-
tili (1996), Cruz (2003), Pacheco e Sousa (2016), entre outros, apontam 
que as instituições escolares dão mais ênfase à formação dos jovens 
através dos modelos de currículo que as grandes organizações mundiais 
(BM4 e FMI5) colocam a partir de restruturações na educação dos países 

3  No sentido fi gurado desse adjetivo, ele pode ser utilizado para qualifi car alguém (ou algo) 
que tem diferentes atributos, personalidades e características, isto é, aquela que possui 
variados e peculiares aspectos.

4  Banco Mundial é uma instituição fi nanceira internacional que efetua empréstimos a países 
em desenvolvimento.

5  Fundo Monetário Internacional é uma organização internacional com o objetivo de regular 
e atuar diretamente no funcionamento do sistema fi nanceiro mundial.
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em desenvolvimento. Há, nesse sentido, hibridações dos projetos edu-
cacionais nacionais com as perspectivas da produtividade no mundo 
do trabalho, da fl exibilização, da formação e da centralidade do capital 
humano, como discutem Ciavatta e Ramos (2012) sobre o Brasil. Nesse 
processo, a cultura popular acabada sendo afastada dos currículos do 
ensino médio e há um distanciamento entre os saberes escolares e os 
saberes da vida cotidiana.

Portanto, faz-se necessário reconhecer que a contribuição das 
organizações internacionais citadas tem relevância para os países em 
desenvolvimento. Contudo, é importante pensar nas exigências que as 
mesmas colocam para os países benefi ciados por essa “ajuda”. Essas exi-
gências podem ir de encontro às culturas das comunidades, pois há uma 
padronização dos sistemas educativos.

Com isso, as instituições escolares passam a organizar o siste-
ma educativo por meio de uma perspectiva ocidental, generalizante e 
capitalista, elaborando um currículo mais voltado para a formação dos 
jovens no mercado de trabalho do que para a formação destes como 
cidadão. Beane (2003) argumenta que as instituições escolares não de-
vem preparar os estudantes para integrarem exclusivamente o mercado 
de trabalho ou os cursos de ensino superior, mas antes se preocuparem 
com a integração destes nas sociedades.

Sem perder de vista a importância que os dois objetivos princi-
pais expostos nas legislações educacionais têm para o mundo contem-
porâneo, assim como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(BRASIL, 2015) que direciona a formação para o mundo do trabalho e 
para o prosseguimento dos estudos (ensino superior), deve-se levar em 
consideração a cultura e a política do Estado na elaboração do currículo 
que vai corresponder às demandas das comunidades.

Contudo, a construção democrática de currículos e de currícu-
los democratizantes encontram limites pelas infl uências das grandes 
organizações internacionais, as quais, através das políticas educacio-
nais globalizantes modelam currículos. No entanto, percebe-se que, 
a partir do momento em que o currículo é pautado na democracia, 
dando aos jovens estudantes a liberdade de transformar o seu coti-
diano nas escolas conforme a vida que eles e elas pensam, fazendo 
com que se sintam inseridos no plano curricular da instituição na qual 
eles e elas fazem parte, isso aumentará o nível de desenvolvimento da 
aprendizagem.
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Com efeito, quando as disputas políticas e as exigências das or-
ganizações, sejam elas nacionais ou internacionais, forem deixadas de 
lado, Ponce (2018, p. 786) acrescenta que:

As disputas não têm sido sempre leais e legítimas e 
podem produzir processos curriculares humanamen-
te devastadores que, no lugar de promoverem a supe-
ração das desigualdades e o respeito às diversidades, 
impedem os sujeitos escolares de se emanciparem, 
afastando-os de seus direitos, como o de ter na vida 
escolar uma experiência de construção de dignidade. 

Atualmente, o campo do currículo virou interesse do mundo ca-
pitalista (FREITAS; SILVA; LEITE, 2018) para corresponder às suas expecta-
tivas. Os Estados com poucos recursos para educação dependem muito 
da ajuda dos detentores dos capitais6 e são condicionados a cumprirem 
as exigências que eles propõem. As persistidas disputas dentro do cam-
po curricular são do interesse dos capitalistas na maioria das vezes. Isso 
tem sido a causa do enclausuramento no desenvolvimento do sistema 
do ensino médio, no qual os currículos estão sempre condicionados.

Na base desse entendimento, jovens, sobretudo de contextos 
periféricos, se afastam ou não atribuem sentidos às instituições escola-
res de ensino médio, porque não se sentem como parte integrante da 
instituição. Brito (2018) acrescenta que a mercantilização da educação 
tem trazido grandes difi culdades para os currículos da educação básica 
e contribuído signifi cativamente para o distanciamento daqueles que 
não se sentem como integrantes da instituição. 

Pensar o currículo educacional a partir da perspectiva endógena 
colocaria diretamente a sua compreensão como um instrumento que 
ocasiona a possibilidade para a transformação da sociedade. Muitas ve-
zes, os interesses meramente políticos acabam sempre condicionando a 
estruturação dos currículos, de modo a atender às suas demandas como 
referido acima.

Em algumas regiões do Brasil, essa é uma luta que se 
entretece com outras lutas sociais, colocando o currí-
culo no centro das grandes transformações que nosso 
país vive, via movimentos que partem das necessi-

6  As empresas de grandes portes com recursos elevados e as organizações internacionais que 
apoiam os Estados na educação demandam destes a colocação do currículo em favor das 
suas necessidades.
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dades, dos direitos e demandas profundas vindas da 
forma como a nossa sociedade se organizou cultural-
mente. Recentemente, na Região Sul da Bahia, um car-
ro do Instituto Federal de Educação, a serviço do Curso 
de Licenciatura Indígena, foi incendiado por prepos-
tos de fazendeiros que não aceitam as conquistas que 
os povos indígenas dessa região realizam em termos 
de formação implicada às suas lutas históricas, numa 
batalha sangrenta, mas silenciada pela grande mídia, 
implicando a perda de vidas indígenas que enfrentam 
a expansão dos grandes empreendimentos que, em 
nome de um certo desenvolvimento econômico, tudo 
predam. Está claro para os fazendeiros da região, que 
aquela formação e seus atos de currículo forjam uma 
transformação social que o ameaçam nos seus secu-
lares projetos expansionistas, em geral predadores de 
culturas e nichos ecológicos (MACEDO, 2013, p. 430).

Entende-se que o currículo não pode fugir da história e da cul-
tura de qualquer comunidade, pois é fundamental não encontrar uma 
fragmentação entre instituição escolar e comunidade. É preciso esta-
belecer um vínculo entre ensino e aprendizagem, tendo em vista o de-
senvolvimento das habilidades e competências dos estudantes. Porém, 
Apple (2006) observa que a escola deve ser um meio para a distribuição 
cultural, mas não deve se encarregar somente de promover a cultura, e 
sim de defender os valores que nela estão. 

No que se refere à elaboração de currículo a partir de um pro-
cesso histórico, este deve se confi gurar como empoderamento político. 
Macedo (2007) observa que as considerações das formas culturais das 
comunidades são modos de inclusão destas no currículo da escola. Ma-
cedo (2007) ainda acrescenta que o campo do currículo não pode deixar 
de incluir as práticas culturais, não só por via das análises históricas, mas 
também das políticas.

Na mesma linha de pensamento, Freire (2015) aponta que não 
se pode desenvolver um sistema educacional sem levar em considera-
ção as culturas das comunidades nas quais as instituições estão inse-
ridas. Na perspectiva do autor, essa comunidade só passa a valorizar a 
instituição escolar porque se sente representada culturalmente. Quando 
isso não acontece, logo se percebe que o currículo daquela escola não 
está revestido de toda a roupagem cultural da comunidade.

No que concerne à consideração da cultura como elemento 
importante dentro do currículo, faz-se necessário ressaltar, como alerta 
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Freire (2011c), que o verdadeiro ato de liberdade consiste em considerar 
alguém a partir da sua cultura. Isso facilita de tal maneira os integrantes 
para uma compreensão maior, pois associa as suas experiências cotidia-
nas e culturais com a escola. A integração histórico-cultural ajuda muito 
no desenvolvimento da pessoa no processo de aprendizagem.

O Núcleo de Trabalho, Pesquisas e Práticas Sociais (NTPPS)

Conforme informações da Secretaria da Educação do Estado do 
Ceará (SEDUC)7, a disciplina Núcleo de Trabalho, Pesquisas e Práticas So-
ciais (NTPPS) ingressou no ano de 2012 em 12 escolas pilotos, objeti-
vando uma reorganização curricular do ensino médio na perspectiva do 
desenvolvimento da pesquisa como princípio pedagógico e do trabalho 
como princípio educativo. O foco é o trabalho transdisciplinar por meio 
de temáticas transversais e a construção de competências socioemocio-
nais e cognitivas. As principais atividades são a produção de material 
didático, formação de professores e o monitoramento das escolas. 

A disciplina de Núcleo de Trabalho, Pesquisas e Práticas Sociais 
(NTPPS) contribui para o aprimoramento das dimensões da cidadania e 
da preparação para o mundo do trabalho, favorecendo a componente 
curricular como integradora e indutora de novas práticas. O NTPPS tem 
como base as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (BRASIL, 
2015), que tratam do trabalho e da pesquisa como princípio educativo 
para a etapa da formação escolar, conforme preconiza o texto:

II - trabalho E pesquisa como princípios educativos e 
pedagógicos, respectivamente (Art. 5).

III - a pesquisa como princípio pedagógico, possibilitan-
do que o estudante possa ser protagonista na investi-
gação e na busca de respostas em um processo autô-
nomo de (re)construção de conhecimentos (Art. 13)

IV - A compreensão dos fundamentos científi co-tec-
nológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática (Art. 4).

7  NTPPS tem como objetivo promover, em articulação com a política pública de educação 
do Ceará, a reorganização curricular do ensino médio, de modo a garantir ao adolescente 
e ao jovem conhecimentos e competências para a vida e para o trabalho. A proposta está 
embasada na metodologia do CDD e na proposta “Protótipos Curriculares do Ensino Médio 
Integrado”, da UNESCO dados quantitativos de resultados a nível Enem e SPAECE. O Instituto 
Aliança faz a articulação entre setor empresarial com a educação. Disponível em: http://
www.institutoalianca.org.br/projeto_ntpps.html 
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III - o aprimoramento do educando como pessoa hu-
mana, incluindo a formação ética e o desenvolvimen-
to da autonomia intelectual e do pensamento crítico 
(Art. 4). (BRASIL, 2015, não paginado).

Nesse sentido, a pesquisa no NTPPS é entendida como processo 
de reconstrução do conhecimento disponível, do desenvolvimento do 
questionamento reconstrutivo e da atitude política do sujeito histórico 
que questiona e problematiza alternativas. A pesquisa como processo 
educativo deve ser compreendida como atitude cotidiana, o que justifi -
ca a construção de uma disciplina curricular que alia trabalho, pesquisa 
e práticas sociais. Além disso, o Ensino Médio tem a obrigatoriedade de 
“adotar metodologias de ensino e de avaliação de aprendizagem que 
estimulem a iniciativa dos estudantes” (Art. 12), além de construir tem-
pos de aprendizagens autônomas. 

A NTPPS também está aliada à articulação entre a base comum 
nacional e a parte diversifi cada, previstas também nas DCN (2013), que 
tem entre seus objetivos:

I – ampliar a compreensão sobre as relações entre 
o indivíduo, o trabalho, a sociedade e a espécie hu-
mana, seus limites e suas potencialidades, em outras 
palavras, sua identidade terrena; [...] III – ensinar a 
compreender o que é ciência, qual a sua história e 
a quem ela se destina; IV – viver situações práticas 
a partir das quais seja possível perceber que não há 
uma única visão de mundo, portanto, um fenômeno, 
um problema, uma experiência podem ser descritos e 
analisados segundo diferentes perspectivas e corren-
tes de pensamento, que variam no tempo, no espaço, 
na intencionalidade (DCN, 2013, p. 33).

Dessa forma, os desafi os postos à disciplina NTPPS se referem 
“a qualifi car as inúmeras informações que as equipes de estudantes tra-
zem, advindas de diversas fontes, buscando transformá-las em conheci-
mento funcional para seus projetos de pesquisa” (INSTITUTO ALIANÇA, 
2013, não paginado)8.

Em 2015, 66 escolas anunciaram a disposição em participar do 
programa. Dados do Instituto Aliança resultaram na observação de que 
a introdução do NTPPS, tendo eventualmente como contrapartida a re-

8  INSTITUTO ALIANÇA, SEDUC. Como acontece a pesquisa do NTPPS. 2013. 1 dispositivo, color.
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dução da carga didática das demais disciplinas, não produziu efeitos ad-
versos sobre o desempenho dos alunos no Spaece. Quanto aos alunos 
com problemas de fl uxo, houve inclusive uma melhora estatisticamente 
signifi cante sobre as notas de português e matemática.

O desenvolvimento das competências socioemocionais e cog-
nitivas a que a NTPPS objetiva se referem à: (1) autogestão; (2) enga-
jamento com os outros; (3) amabilidade; (4) resiliência emocional; e (5) 
abertura ao novo.

A percepção dos professores sobre o NTPPS

Para além de entender como o NTPPS funciona em sua estrutu-
ração e regulamentação, é necessário compreender como esse compo-
nente curricular se efetiva na prática cotidiana dos professores. Nesse 
sentido, serão demostradas abaixo as percepções dos cinco professo-
res que participaram desta pesquisa e que já atuaram no NTPPS desde 
2015, na escola campo desta pesquisa.

Ao serem questionados sobre como o NTPPS é desenvolvido na 
escola, foram obtidas as seguintes respostas:

Nas salas de 1º, 2º, 3º ano, com todos os alunos, 
cada. Estudantes em grupo com a ajuda de um pro-
fessor orientador irá escolher um tema relevante e 
desenvolver um trabalho de pesquisa e apresentar 
(Prof. A).

Durante todo o ano são desenvolvidas ofi cinas nos 
quais o aluno organizará um projeto e apresentará. 
(Prof. B).

O NTPPS atua com o desenvolvimento das compe-
tências socioemocionais, proposta de protagonismo 
estudantil, impacto positivo para o aluno e para o cur-
rículo escolar. (Prof. C).

Ele é desenvolvido nas turmas de 1º, 2º, 3º em 4 horas 
aulas, sendo utilizada a metodologia do projeto em 
que no fi nal do ano há uma culminância com apre-
sentações do professor onde todos os professores 
participam acompanhando os projetos (Prof. D).

O NTTPS traz a ideia do desenvolvimento integral do 
estudante, apoiado na teoria das competências ou 
habilidades socioemocionais, as quais são considera-
dos fundamentais na formação dos jovens na atuali-
dade (Prof. E).
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Pelas análises das entrevistas, percebe-se que os professores 
apresentam uma defi nição do NTPPS que condiz com a proposta da 
Secretaria da Educação do Estado do Ceará (SEDUC), ressaltando o 
desenvolvimento das competências socioemocionais e a presença do 
professor orientador no desenvolvimento do trabalho. O Professor E 
destacou que o NTPPS vai ao encontro da perspectiva do desenvol-
vimento integral do estudante. A questão do trabalho em grupo e da 
construção coletiva também foram pontuadas, coadunando-se com a 
ideia de novas metodologias de ensino para a juventude na atualida-
de. 

Interrogando-lhes sobre como é a implicação dos estudantes e 
dos professores nessa componente curricular, as respostas dos professo-
res ressaltam que:

Para muitos alunos existe a não participação. Para os 
Professores é bem aceito uma vez que cada professor 
compreende a importância do projeto. (Prof. B).

O mesmo traz... priorizam o desenvolvimento integral 
dos estudantes no aspecto cognitivo da aprendiza-
gem dos estudantes. E como profi ssionais entende-
mos a importância das novas práticas para o desen-
volvimento destas habilidades. (Prof. C).

Demonstram bastante interesse e quanto aos profes-
sores tomam também a responsabilidades de partici-
par, ajudar o projeto não é do professor de núcleo e 
sim de todos. (Prof. D).

O componente curricular foi acolhido pelos alunos e 
professores, direção e núcleo gestor por perceber a 
importância de novas práticas que têm como fi nali-
dade o desenvolvimento de competências socioemo-
cionais e outras habilidades. (Prof. E).

Analisando o entendimento dos educadores, nota-se que eles 
respondem transmitindo o seu envolvimento e do núcleo gestor. So-
mente um professor não respondeu a essa questão. Os professores to-
mam aquela responsabilidade de participar e dar apoio ao progresso da 
disciplina e do aprendizado deles, na medida em que, em alguns casos, 
existe a fraca participação dos alunos. É nessa perspectiva das falas dos 
professores que Rocha et al. (2012, p. 24) acrescentam que “estes princí-
pios buscam alternativas para o desenvolvimento do processo educati-
vo”.
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Quando foram questionados se tiveram alguma orientação para 
a construção ou para assumir o NTPPS, os professores deram as seguin-
tes respostas:

Sim, participamos de formações com este objetivo. 
(Prof. A).

Sim, o professor constantemente passa por treina-
mentos. (Prof. B).

Sim, o mesmo passa por formações bimestrais e 
acompanhamento mensal de um supervisor para o 
alinhamento das ações conforme o contexto da esco-
la. (Prof.C).

Os professores que estão em sala, responsáveis pelo 
NTPPS tem formações, troca de experiências, têm as 
metodologias detalhadas. (Prof. D).

 Sim, o professor que está com o NTPPS participa de 
formação bimestral. Acredito eu, que essas formações 
são essenciais para o bom andamento das atividades, 
uma vez que nelas os docentes vivenciam as expe-
riências que levarão para os estudantes em sala de 
aula. (Prof. E).

Salienta-se o fato de que a formação dos professores sobre a dis-
ciplina de NTPPS possibilitou a construção de saberes que colaboraram 
com suas práticas educativas. O treinamento, ou seja, a formação bimes-
tral dentro da realidade escolar fez com que os professores ganhassem ex-
periências, que eram depois partilhadas com seus alunos em sala de aula. 
Essas formações sempre aconteceram com a presença de uma superviso-
ra, o que demonstra a construção de uma rede de professores dentro da 
escola que se movimenta a partir da componente curricular NTPPS.

Ao serem interrogados sobre a experiência que eles já tiveram 
na escola e quais os benefícios e as difi culdades da realização do NTPPS, 
as respostas foram:

Difi culdades são relacionadas ao início das pesquisas, 
porque os alunos muitas vezes não se dedicam, não 
se interessam. As difi culdades são muitas. (Prof. A).

Benefícios- os alunos se familiarizam com a forma de 
como se organizar um projeto, seu desenvolvimento 
e sua apresentação. Difi culdades – a timidez do aluno. 
(Prof. B).

A experiência com NTPPS traz a observância das com-
petências sócio emocionais em desenvolvimento nos 
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estudantes, onde é possível, perceber o progresso de 
uma boa parte dos alunos. Uma das difi culdades é a 
resistência de uma pequena parcela de estudantes 
quanto a “expressão do eu” do seu “q1 emocional” 
(Prof. C).

Benefícios: trabalho em equipe, motivação, interesse, 
socialização.

Difi culdades: na produção do projeto ao analisar para 
apresentação da culminância. (Prof. D).

O NTPPS ajuda os jovens a defi nir seus projetos de 
vida, as escolhas que farão nas áreas pessoais e pro-
fi ssionais, assim como os deixa mais preparados para 
lidar com problemas, e se relacionar melhor com 
seus pares e, além disso, formas, lideranças, estu-
dantes mis responsáveis, curiosos e protagonistas. 
(Prof. E).

De acordo com as características e dinâmicas da escola, perce-
be-se nas falas dos professores que, sempre que se começa a pesqui-
sa, vão existir alunos que não têm interesse pelas tarefas devido às suas 
resistências e certa timidez. Por outro lado, existe familiarização com 
trabalhos feitos em equipes, o que torna os alunos mais sociáveis e pre-
parados para que possam lidar com seus problemas mais adiante. Por-
tanto, Freire (2011a, p. 74) acrescenta que “ninguém se liberta sozinho, 
também não é libertação de uns feitas por outros”. A colaboração traz de 
qualquer modo as novas dinâmicas de aprendizagem.

Por último, foram pedidas sugestões que eles teriam para quali-
fi car o NTPPS. As sugestões lançadas foram: 

Como sugestão que as formações inerentes aos pro-
fessores de NTPPS se estendam aos demais professo-
res. (Prof. C).

As formações poderiam ser representadas para os 
professores que contribuem no projeto. (Prof. D).

Que todos professores pudessem participar das for-
mações do NTPPS, para conhecer a dinâmica traba-
lhada em cada ofi cina. (Prof. E).

Analisando essa última sugestão sobre as qualifi cações para o 
NTPPS, nota-se que a formação para os professores e a sua capacitação 
devem ser contínuas para melhor contribuir com o funcionamento das 
demais áreas que favorecem o avanço do projeto escolar. De forma ge-
ral, o Núcleo de Trabalho, Pesquisa e Práticas Sociais (NTPPS) cria proje-
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tos para serem desenvolvidos pelos alunos. Esses trabalhos em equipe 
criam um vínculo entre o professor e os alunos, e entre os colegas entre 
si, permitindo, ao mesmo tempo, que os alunos desenvolvam a habilida-
de analítica, crítica e a linguagem. 

Ademais, observa-se que uma mudança curricular, como a inclu-
são de uma determinada componente curricular, aqui sendo analisado 
o Núcleo de Trabalho, Pesquisa e Práticas Sociais (NTPPS), faz referên-
cias às transformações nas práticas e nas relações educativas. Contudo, 
permanece a concepção de que mais do que um método e uma teoria 
pedagógica, a educação ocorre através dos sentidos e signifi cados da-
dos aos saberes e dos vínculos e modos de interações entre os sujeitos 
envolvidos no intercurso, que é o educar-aprender. 

Assim, as pessoas e os mundos que se quer formar como educa-
dores não se deve, somente, aos conteúdos repassados, mas também e, 
essencialmente, à forma como são seres em relação, que expressam seus 
modos de pensar, sentir e desejar (BRANDÃO, 2002).

Considerações fi nais

O desenvolvimento do presente artigo possibilitou uma análi-
se e compreensão dos efeitos de uma nova componente curricular nas 
escolas do ensino médio de currículo integral. O currículo, sendo um 
conceito que permite várias interpretações, pode ser analisado a partir 
da escola, quando se compreende que esse campo virou um lugar de 
disputas políticas e de poder. 

Levando em consideração a centralidade do currículo dentro da 
escola, defende-se que se o currículo for pautado na democracia, além 
de proporcionar um ambiente favorável à aprendizagem, ele possibili-
ta a atribuição de sentidos e colabora com a formação de juventudes 
protagonistas e críticas do contexto social. Assim, concorda-se também 
com uma perspectiva de educação libertadora e emancipadora, sendo 
o jovem estudante considerado o centro do desenvolvimento educacio-
nal.

A partir dessas perspectivas, o estudo sobre o currículo permitiu 
identifi car e compreender as dinâmicas que uma instituição escolar do 
ensino médio de tempo integral pode ter no desenvolvimento dos jo-
vens estudantes no campo da aprendizagem. Ainda se refl etiu sobre a 
questão da valorização da história e da cultura da comunidade, na qual 
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a instituição escolar está inserida. Quando referido sobre a profi cuidade 
de um currículo marcado pela democracia, vale lembrar que, nessa teia 
de relações entre professor e aluno, a aprendizagem é partilhada e isso 
estabelece o vínculo entre ensino e aprendizagem.  

Desvela-se também uma grande contribuição do NTPPS nas 
escolas do ensino médio de tempo integral. Entende-se que esse com-
ponente curricular traz novas práticas para as escolas e colabora para 
a composição dos conhecimentos construídos pelos alunos. Ainda, a 
apresentação e análise desses dados mostram que os professores valo-
rizam a contribuição da componente curricular NTPPS na escola, sobre-
tudo pelo momento de aprendizagem que o mesmo oferece para eles 
na mediação de problemas educacionais e na organização do trabalho 
curricular dos professores.

Para fi nalizar, expõe-se a necessidade do permanente questio-
namento sobre a infl uência das disputas políticas dentro do campo do 
currículo, o que condiciona a sua execução dentro das escolas. Pela rele-
vância e pertinência do assunto, sugere-se, no futuro, a ampliação des-
te estudo a outros espaços, abrangendo outros enfoques, na crença de 
que os resultados a alcançar contribuam para instaurar mecanismos de 
reconfi guração da componente curricular pautada na democracia e na 
colaboração ao desenvolvimento dos jovens estudantes.
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Sistema de escrita alfabética: problematizando um sistema 
conceitual

Edeil Reis do Espírito Santo1

Osvaldo Barreto Oliveira Júnior2

RESUMO

O domínio do Sistema de Escrita Alfabética (SEA) requer do sujeito 
cognoscente um eivado esforço conceitual, no sentido de perceber 
o que a escrita representa e como ela representa. Nós, adultos, por 
vezes, nos esquecemos de que a construção da base alfabética é 
um processo que exige estratégias, levantamento de hipóteses e 
superação paulatina dessas hipóteses, numa ação de monitoramento 
cognitivo. O domínio progressivo das propriedades do SEA 
depende da compreensão conceitual da escrita como objeto do 
conhecimento e da capacidade do professor alfabetizador em, por 
meio dessa compreensão, engendrar propostas que contemplem 
ações interventivo-mediadoras voltadas à problematização dos 
conhecimentos e concepções prévias dos aprendentes, fazendo-
os construir novos esquemas e ampliar suas estruturas cognitivas. 
Entender a escrita como código ou como sistema notacional tem 
implicações didático-pedagógicas e epistêmicas, haja vista a prática 
alfabetizadora ser condicionada pela forma como se pensa a escrita e 
o papel que o sujeito tem nesse processo de apropriação. Defendemos 
um ensino explícito das propriedades do sistema alfabético aliado aos 
usos socioculturais da escrita e da leitura, por entendermos que desse 
ensino intencional resulta a ajuda (mediação) que o docente presta ao 
sujeito aprendente no percurso em busca de se tornar um profi ciente 
leitor e produtor de textos, afi nal, o fi m basilar da alfabetização é levar 
o sujeito a ler e escrever com autonomia, uma vez que leitura e escrita 
são ferramentas de inserção sociocultural. Contudo, sem domínio das 
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convenções da notação alfabética não se participa de situações de 
escrita e de leitura como tecnologias inclusivas.

Palavras-chave: Sistema de escrita alfabética. Psicogênese da língua 
escrita. Ação interventivo-mediadora

Alphabetical writing system: problematizing a conceptual system

ABSTRACT

The domain of the Alphabetic Writing System (AWS) requires the 
cognoscent subject to express a conceptual eff ort in order to perceive 
what writing represents and how it represents it. Us, adults, sometimes 
forget that the construction of the alphabetical base is a process that 
requires strategies, hypothesis collection and gradual overcoming of 
these hypotheses, in a cognitive monitoring action. The progressive 
mastery of SEA properties depends on the conceptual understanding of 
writing as an object of knowledge and the ability of the literacy teacher 
to, through this understanding, generate proposals that contemplate 
intervening-mediating actions aimed at the problematization of 
knowledge and conceptions of learners, making them construct new 
schemes and expand their cognitive structures. Understanding writing as 
a code or as a notational system has didactic-pedagogical and epistemic 
implications, since the literacy practice is conditioned by the way in 
which writing is thought and the role that the subject has in this process 
of appropriation. We advocate an explicit teaching of the properties of 
the alphabetic system combined with the sociocultural uses of writing 
and reading, since we understand that from this intentional teaching 
results the help (mediation) that the teacher gives to the learner in the 
course in order to become a profi cient reader and producer of texts, 
after all, the basic aim of literacy is to lead the subject to read and write 
with autonomy, since reading and writing are tools of socio-cultural 
insertion. However, without mastery of the conventions of alphabetic 
notation, writing and reading situations are not included as inclusive 
technologies.

Keywords: Alphabetical writing system. Psychogenesis of written 
language. Interventional-mediating action
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Sistema de escrita alfabética: problematizando un sistema 
conceptual

RESUMEN

El dominio del Sistema de Escritura Alfabética (SEA) requiere del sujeto 
cognoscente un eivado esfuerzo conceptual, en el sentido de percibir lo 
que la escritura representa y cómo ella representa. Los adultos a veces nos 
olvidamos de que la construcción de la base alfabética es un proceso que 
requiere estrategias, levantamiento de hipótesis y superación paulatina 
de esas hipótesis, en una acción de monitoreo cognitivo. El dominio 
progresivo de las propiedades del SEA depende de la comprensión 
conceptual de la escritura como objeto del conocimiento y de la capacidad 
del profesor alfabetizador en, por medio de esa comprensión, engendrar 
propuestas que contemplen acciones intervencionista-mediadoras 
volcadas a la problematización de los conocimientos y concepciones 
previas de los alumnos, haciéndoles construir nuevos esquemas y 
ampliar sus estructuras cognitivas. Entender la escritura como código o 
como sistema notacional tiene implicaciones didáctico-pedagógicas y 
epistémicas, hay que la práctica alfabetizadora estar condicionada por 
la forma en que se piensa la escritura y el papel que el sujeto tiene en 
ese proceso de apropiación. Defendemos una enseñanza explícita de las 
propiedades del sistema alfabético aliado a los usos socioculturales de la 
escritura y de la lectura, por entender que de esa enseñanza intencional 
resulta la ayuda (mediación) que el docente presta al sujeto aprendente en 
el recorrido en busca de convertirse en un profi ciente lector y el productor 
de textos, al fi nal, el fi n basilar de la alfabetización es llevar al sujeto a leer 
y escribir con autonomía, una vez que lectura y escritura son herramientas 
de inserción sociocultural. Sin embargo, sin dominio de las convenciones 
de la notación alfabética no se participa de situaciones de escritura y de 
lectura como tecnologías inclusivas.

Palabras clave: Sistema de escritura alfabética. Psicogénesis de la 
lengua escrita. Acción intervencionista-mediadora

Introdução

O domínio do Sistema de Escrita Alfabética (SEA) pelo sujeito em 
fase de alfabetização implica compreender a natureza e o funcionamen-
to desse sistema, consolidar o domínio das relações convencionais entre 
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fonema-grafema (sons e letras), além da apropriação da norma ortográ-
fi ca, por meio de um processo paulatino, que envolve ações interventi-
vo-mediadoras bastante específi cas por parte do docente alfabetizador, 
haja vista serem a escrita e a leitura processos que requerem do sujeito 
aprendente ações metacognitivas complexas e proatividade intelectiva.

Tais ações interventivo-mediadoras devem necessariamente 
partir de uma consciência de que a apreensão do Sistema de Escrita Al-
fabética (SEA) demanda um eivado esforço cognitivo do alfabetizando, 
posto que a compreensão da lógica de funcionamento de tal sistema 
envolve um processo longo e lento; processo esse composto por uma 
sequência evolutiva de níveis de complexidade, considerando que o 
SEA se constitui de uma série de propriedades que o sujeito precisa re-
construir mentalmente, a fi m de entender a escrita alfabética como um 
objeto conceitual de importância nos distintos contextos socioculturais 
e não como um mero objeto intraescolar.

Com efeito, o tratamento dado ao aprendizado da leitura e da 
escrita na escola está diretamente relacionado ao modo como cada 
professor alfabetizador concebe a escrita e o papel que o alfabetizando 
exerce frente a esse processo de aquisição. Se a escrita é enxergada do 
ponto de vista de um código, há uma hipervalorização das ações per-
ceptivas e motoras, num movimento linear em que a criança memoriza 
letra a letra, faz exaustivas cópias, repete lições e exercícios de fi xação e 
reforço. Nesse processo, o sujeito aprendiz é simplesmente uma tábula 
rasa, a quem compete acumular na memória as relações fonográfi cas e 
reproduzi-las em ações de codifi cação e decodifi cação, como se a leitura 
e a escrita fossem objetos meramente escolares.

Por outro lado, se a escrita é considerada como um sistema, par-
te-se do princípio que ao sujeito cabe reorganizar os “segredos” do SEA, 
porque, nessa perspectiva, o alfabetizando é alguém que reelabora e re-
constrói as bases que fundam a escrita de cunho alfabético, bem como 
qualquer outro objeto de conhecimento. Dizer que a escrita é um siste-
ma signifi ca considerar a existência de lógicas e combinações internas 
que não são despejadas nos sujeitos cognoscentes, tais combinações 
e lógicas exigem um ensino sistemático e intencional que auxiliem os 
indivíduos a elaborarem ações operatórias que os levem a um uso autô-
nomo da escrita e, sobretudo, a uma compreensão do ler e do escrever 
como processos socioculturais que medeiam situações de vida desde as 
mais formais às mais corriqueiras.
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Ferreiro (1985), ao apontar, por meio de seus estudos, a existên-
cia de uma Psicogênese da Língua Escrita, parte da ideia de que a escrita 
é um sistema complexo que exige daquele que dela se apropria um lon-
go e complexo processo conceitual e, dessa forma, a autora apresenta 
uma série de estágios em que os sujeitos em fase de aquisição da lec-
toescrita vão tentando construir hipóteses que visam dar conta de com-
preender como a escrita alfabética funciona como sistema notacional. 
Os estudos de Ferreiro fazem duras críticas às práticas tradicionais de 
ensino da leitura e da escrita e evidenciam o ser aprendente como um 
ser ativo, que pensa e elabora hipóteses sobre a escrita, antes mesmo de 
estar na esteira da escolarização formal.

Por meio de estudos sistemáticos, Ferreiro (1985) evidencia que, 
para compreender a lógica de funcionamento do SEA, a criança neces-
sariamente precisará descobrir: “O que as letras notam (registram)”? 
“Como as letras criam notações”? Em outras palavras, a autora afi rma 
que um sujeito aprendente só compreende a escrita como objeto con-
ceitual quando consegue entender o que a escrita representa – a pauta 
sonora ou as propriedades físicas das coisas e objetos? E como ela repre-
senta – com letras que substituem os sons? Ou com desenhos, rabiscos, 
letras aleatórias, de acordo com o tamanho ou outra propriedade física 
do objeto? 

Partindo dos argumentos até aqui levantados, elencamos duas 
questões que emergem como fi os condutores das nossas proposições: 
1. A forma de conceber a aquisição do processo de lectoescrita está dire-
tamente ligada ao papel destinado ao sujeito aprendente em tal aquisi-
ção; 2. Conhecer as propriedades do SEA é imprescindível para o alfabe-
tizador no engendramento de ações interventivo-mediadoras efetivas.

Assim sendo, a complexidade do SEA exige um alfabetizador 
preocupado ao mesmo tempo com o “como se ensina” e com o “como se 
aprende”, visto que a atividade interventiva e mediadora deve ser oriun-
da de escolhas que partam da ponderação entre a estrutura cognitiva 
e os conhecimentos prévios de cada aprendente, bem como de enca-
minhamentos didáticos condizentes com as necessidades específi cas 
de cada grupo-classe e/ou de cada aluno individualmente. Se conside-
rarmos que o fi m maior do domínio das propriedades do SEA é formar 
um sujeito que lê, produz e atribui sentido aos textos com autonomia, 
teremos clareza da necessidade de buscarmos metodologias específi cas 
voltadas para um ensino sistemático e intencional do Sistema de Escrita 
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Alfabética (SEA), assim como para a produção e leitura de textos orais 
e escritos, afi nal, alfabetização e letramento são aspectos que se imbri-
cam, porém têm especifi cidades.

A escrita alfabética é um código ou um sistema?

O entendimento da escrita se constrói a partir de dois elementos 
– a forma como se concebe o ato de escrever e o papel que é atribuído 
ao sujeito aprendente nesse processo.

Quando se concebe a escrita como um código, essa é vista como 
um ato motor e perceptual, o que enseja práticas de cópia de letras e 
textos, atividades de coordenação visomotora e de percepção auditiva, 
nas quais o sujeito emprega grande parte de sua energia em observar e 
praticar o traçado de cada letra, aprende a nomear cada letra do alfabeto 
e a relacioná-las a seus possíveis sons por atividades de mera repetição. 
Nessa perspectiva, o SEA é visto como algo a ser memorizado e assimila-
do por meio de atividades cumulativas e repetitivas, como se o conheci-
mento fosse simples cópia da realidade.

A fi m de entendermos mais especifi camente essas duas concep-
ções – língua escrita como código e como sistema - precisamos partir 
das concepções de alfabetização nos principais métodos de ensino da 
escrita e da leitura ao longo dos anos.

Os métodos tradicionais de ensino da escrita e da leitura des-
consideram a complexidade da escrita alfabética e não levam em conta 
a engenhosa ação operatória que o alfabetizando precisa empreender 
para se apropriar da escrita, haja vista que os atos de ler e escrever exi-
gem dos sujeitos a capacidade de analisar, relacionar, transferir, combi-
nar, representar, grafar, verbalizar e sintetizar saberes sobre uso e fun-
cionamento do alfabeto, dentre outras ações cognitivas que envolvem 
mais que uma tarefa motriz e perceptual. Considerando a complexidade 
dessa tarefa, o professor alfabetizador precisa ser consciente de que

A ação de escrever exige também da parte da crian-
ça uma ação de análise deliberada. Quando fala, ela 
tem consciência das operações mentais que executa. 
Quando escreve, ela tem de tomar consciência da 
estrutura sonora de cada palavra, tem de dissecá-la 
e produzi-la em símbolos alfabéticos que têm de ser 
memorizados e estudados de antemão (VYGOTSKY, 
1979, p. 33).
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No entanto, os métodos tradicionais de alfabetização não per-
cebem a língua como um objeto conceitual. Tais métodos partem de 
uma concepção de língua como um objeto formal de um conhecimento 
dado a priori pela pura e simples recepção de informações prontas, ca-
bendo ao alfabetizando memorizar letras, sílabas e praticar exercícios 
grafomotores, bem como desenvolver discriminação visual e auditiva. 
Nessa visão de alfabetização, a ação operatória e as estratégias mobili-
zadas pelo sujeito cognoscente são desconsideradas e o professor é al-
guém que transmite uma técnica centrada nos processos de codifi cação 
(escrita) e decodifi cação (decifração da escrita).

Até a década de 1980, tivemos no Brasil uma discussão sobre o 
ensino da leitura e da escrita polarizada em torno dos métodos de alfa-
betização, sendo que toda a preocupação girava em torno do “como se 
ensina”, isto é, da busca incessante pelo melhor e mais efi caz método de 
ensino. Pouco se pensava na estrutura cognitiva dos/as alfabetizandos/
as e não se dava a devida importância a seus estilos de aprendizagem, às 
estratégias pessoais que precisavam desenvolver para dominar a escrita 
e a leitura, a seus conhecimentos prévios, dentre tantos outros aspectos 
pertinentes ao “como se aprende”.

Ao tomarmos por análise a história dos métodos, percebemos 
dois eixos fundamentais para classifi cá-los: há métodos que têm como 
foco de análise as correspondências fonográfi cas, compreendendo a al-
fabetização a partir dos mecanismos de codifi cação e decifração; e os 
métodos que priorizam a compreensão, entendendo os atos de ler e o 
escrever como ações ideovisuais e globais. Tanto os métodos que prio-
rizam a análise quanto os que partem da compreensão têm como con-
teúdo basilar o ensino da escrita, entretanto, apresentam diferenças em, 
pelo menos, duas questões: 1. No que se refere ao procedimento mental, 
o ponto de partida do ensino se dá das partes para o todo nos métodos 
sintéticos e do todo para as partes nos métodos analíticos; 2. No tocante 
ao conteúdo da alfabetização que ensinam.

Nos métodos sintéticos, temos distintos princípios organizati-
vos pautados sempre nas correspondências fonográfi cas. No bojo dessa 
escolha sobre que segmento micro eleger como ponto de partida do 
processo de aprendizagem da leitura e da escrita, temos o método al-
fabético, o qual toma a letra como unidade de ensino; o método fôni-
co, tomando o fonema; e o método silábico, partindo da sílaba como 
elemento fonológico de mais fácil pronúncia e possível manipulação 
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gráfi ca e fonológica. As discordâncias acerca de qual unidade de aná-
lise deve ser considerada – a letra, o fonema ou a sílaba – é que confe-
re diferenciações às correspondências fonográfi cas escolhidas em cada 
método. A base lógica dos métodos denominados sintéticos sugere um 
distanciamento entre as situações de utilização contextual e dos senti-
dos da escrita nos seus usos e expressões socioculturais, promovendo 
estratégias de análise do sistema de escrita como simples técnicas de 
grafar e decifrar.

Os métodos sintéticos, em seu conjunto, parecem priorizar a 
relação auditiva com a percepção dos sinais gráfi cos, daí nesse tipo de 
método ser comum a prescrição de exercícios de leitura em voz alta e 
ditados, atividades que têm como pressuposto a transformação da fala 
em sinais gráfi cos, num frágil e descontextualizado processo de trabalho 
com a relação fala/escrita.

Freire ([20-?], p. 3) entende que os métodos sintéticos apresen-
tam as seguintes limitações: - Descontextualizam a escrita, seus usos e 
funções sociais, enfatizando situações artifi ciais de treinamento de le-
tras, fonemas ou sílabas; - Ensinam a leitura de forma mecânica, sem 
compreensão; - Não exploram as complexas relações entre fala e escrita, 
suas semelhanças e diferenças.

Os métodos analíticos, noutra vertente, em oposição aos méto-
dos sintéticos, têm como fundamentação lógica a ideia de que o ponto 
de partida para o ensino da língua escrita deve ser o todo para, por meio 
da análise, chegar às partes. Assim, compreendem que a base do ensino 
da leitura e da escrita precisa ser a maior unidade de sentido em direção 
aos elementos menores: texto-frase-palavra-sílaba-fonema-letra.

Conforme Mortatti (2006), não existia um consenso entre os 
muitos propositores dos métodos analíticos acerca do que viria a ser o 
“todo”, haja vista esse todo poder ser compreendido como a palavra, no 
método da palavração; a sentença, no método da sentenciação; ou a his-
torieta, no método da historieta.

Apesar de elegerem como ponto de partida uma unidade maior 
e pretensamente revestida de sentido, os métodos analíticos se perdem 
em seus propósitos, por centrarem a aprendizagem numa exaustiva re-
petição de sentenças, o que, ao invés de produzir sentidos, reverberam 
em processos de memorização e de reprodução que artifi cializam a lei-
tura porque a entendem como simples decifração. A repetição de uma 
frase, fi cha de palavra ou de um texto se constitui ação metodológica 
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basilar, uma vez que se acredita numa percepção global das palavras. 
Ler e escrever, sob esse prisma, é sinônimo de reconhecer as palavras-
-chave ou frases já trabalhadas, em outros textos, historietas ou senten-
ças maiores e, como sinal de progresso no domínio da língua escrita, ser 
capaz de decompor tais palavras e frases em seus elementos menores, 
formando novas palavras ou novas sentenças. 

Freire ([s.d.], p. 5) aponta que os métodos analíticos apresentam 
como limitações: - o trabalho com elementos isolados (frase e palavra) 
não favorece a compreensão de um texto; - enfatizam construções arti-
fi ciais e repetitivas de palavras, frases e textos, muitas vezes a serviço da 
repetição e da memorização.

Vemos ainda a necessidade de evidenciar certo espontaneís-
mo no conjunto desses métodos, pois os métodos analíticos, em sua 
maioria, partem de um princípio de não diretividade e de motivação 
intrínseca da criança, sem considerar que a escrita alfabética é um 
objeto que demanda instrução explícita e conhecimentos de ordem 
psicológica, pedagógica, linguística e discursiva por parte do alfabe-
tizador.

Embora em sua descrição e nos elementos que adotam como 
ponto de partida os métodos analíticos pareçam revolucionários no tra-
balho que visam empreender para a apropriação da leitura e da escrita 
pela criança quando comparados aos métodos sintéticos, em ambos os 
casos, a alfabetização é concebida como uma ação de ensinar a codifi car 
sons em letras e decodifi car letras em sons.

Postas essas considerações em torno desses dois grupos de 
métodos utilizados para alfabetizar, ao longo de décadas, no Brasil, já 
possuímos elementos sufi cientes para argumentar sobre em que bases 
estão calcados os docentes que compreendem a escrita alfabética como 
um código e, assim, torna-se possível estabelecermos a diferença de um 
contexto de ensino no qual a escrita é considerada um código em rela-
ção àquele no qual a escrita é considerada um sistema.

Morais (2005) defi ne código como sendo um conjunto de sím-
bolos substitutos de outros sinais com os quais já estamos familiariza-
dos. Então, ao decifrarmos uma carta enigmática, estamos usando um 
código, pois os sinais que compõem tal carta são representativos de um 
conjunto de sinais de domínio sociocultural e invariável em todas as co-
munidades de falantes de um mesmo idioma – o sistema alfabético de 
escrita.
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Vejamos uma ilustração do autor que amplia a nossa compreen-
são acerca do sentido da palavra código:

Do ponto de vista da história coletiva, o Braille é um 
código, já que seus 64 sinais, criados no século XIX, 
substituem as letras, números e alguns outros sím-
bolos já existentes em outros sistemas notacionais 
(alfabético e numérico decimal), usados há séculos 
pelos indivíduos com visão normal. Do ponto de vis-
ta individual, para um portador de defi ciência visual, 
aprender a ler e a escrever pela primeira vez em Brail-
le implica compreender o funcionamento dos siste-
mas de notação alfabética e numérica decimal, como 
é exigido para todos os seus pares videntes. Nesse 
sentido, seria inadequado referir-se ao objeto que 
o aprendiz vai dominar como um código (MORAIS, 
2005, p. 32).

Caso a escrita seja compreendida como código de transcrição da 
fala, ela se assemelharia comparativamente ao código Morse ou ao Brai-
le, por exemplo. Afi nal, esses códigos tiveram sua construção com base 
na escrita alfabética, de modo que cada um de seus símbolos - silêncios 
e sons - no caso do código Morse; e os pontinhos em relevo organizados 
numa dada superfície, no caso do Braile, correspondem a uma das letras 
que compõem o Sistema de Escrita Alfabética (SEA), sistema gráfi co já 
existente e de domínio de um vasto número de pessoas de uma dada 
comunidade linguística, o qual serviu de matriz de referência para a cria-
ção de ambos.

 No percurso de apropriação da escrita alfabética, não temos 
a priori um conjunto de símbolos de conhecimento socializado e com 
convenções e regras próprias para tomar como modelo, até porque a 
escrita alfabética foi criada para representar a fala. Salientamos que essa 
tentativa de representação (da fala pela escrita) não é perfeita, pois não 
há correspondência fi dedigna entre os sons da fala e as letras na escrita 
alfabética.

Ao aprendermos a escrever, temos como matriz de referência a 
fala e, nesse processo, estabelecemos relação entre sons e sinais gráfi cos. 
A fala é variante, não constitui um sistema com regras predeterminadas. 
Logo, os elementos que compõem a escrita não são da mesma natureza 
daqueles que produzem a fala, por isso a relação que se estabelece entre 
eles não é perfeita.
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Sendo assim, não há um sistema de representação gráfi ca ante-
rior à escrita; o que existe é a fala, composta de outra materialidade, a 
sonora, de natureza diversa e com regras, estilos e prosódias difíceis de 
serem representadas sistematicamente, dado os contextos e as subjeti-
vidades de cada falante.

Código é um conjunto de símbolos e sinais que são de domínio 
privado de um pequeno grupo. A palavra código traz em si uma cono-
tação de segredo que só pode ser partilhado entre pessoas de estrita 
confi ança. Observemos ilustração  a seguir:

Ilustração 1: Atividade de escrita como codifi cação
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DECIFRANDO OS CÓDIGOS
DESCUBRA QUAL É A PALAVRA DECIFRANDO OS CÓDIGOS

Fonte: https://pt.slideshare.net/Construindo/portugusv2

A escrita não se constitui um código em que se transcrevem 
alguns sinais em outros, quer sejam pontinhos em relevo, quer sejam 
sons, pois a escrita é um sistema de representação cuja referência an-
terior é inexistente e, portanto, a aprendizagem e o uso da escrita al-
fabética é uma atividade essencialmente cognitiva, e não de cunho 
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perceptual, como acreditam aqueles que compreendem a escrita como 
código.

Sendo, pois, um conjunto de regras convencionadas que regulam 
o seu funcionamento, a escrita alfabética é um sistema notacional.

Assim como a numeração decimal e a moderna nota-
ção musical (com pentagrama, claves de sol, fá e ré), a 
escrita alfabética é um sistema notacional. Nestes sis-
temas, temos não só um conjunto de “caracteres” ou 
símbolos (números, notas musicais, letras), mas, para 
cada sistema, há um conjunto de “regras” ou proprie-
dades, que defi nem rigidamente como aqueles sím-
bolos funcionam para poder substituir os elementos 
da realidade que notam ou registram (BRASIL, 2012, 
p.11).

Compreender a escrita como um sistema notacional signifi ca di-
zer que o sujeito aprendente, em seu complexo empreendimento cog-
nitivo, “descobriu” que as letras representam ou notam a pauta sonora 
das palavras e, dada a complexidade do SEA, esse sujeito precisará com-
preender e internalizar certas propriedades inerentes a esse sistema, 
sem as quais esse indivíduo não conseguirá se alfabetizar.

Considerando o conhecimento como uma construção que exige 
do sujeito esforço cognitivo, engendramento de estratégias e complexi-
dade de raciocínio, Ferreiro (1985), por meio da teoria da Psicogênese da 
Língua Escrita, afi rma que a compreensão do Sistema de Escrita Alfabé-
tica acontece em estágio nos quais os sujeitos vão elaborando explica-
ções para duas questões caras à compreensão e domínio do SEA: o que 
a escrita nota (ou representa)? E como ela cria notações (ou representa-
ções)? Comumente, na fase inicial, a tendência é o aprendiz não enten-
der que a escrita nota a dimensão sonora das palavras na sequência em 
que esses sons se apresentam.

Ao elaborar esquemas operatórios mais complexos, o aprenden-
te começa a fonetizar a escrita e, num nível de representação silábico, 
passa a acreditar que cada letra nota uma sílaba oral. Nesse percurso, 
após as muitas concepções elaboradas e refutadas pelo sujeito, esse 
chega à compreensão de que as letras substituem unidades menores, os 
fonemas. No bojo de pensamentos cada vez mais amplos, o aprendente 
chega à conclusão de que a análise da fala silábica não dá conta desse 
processo, visto que as sílabas são compostas de sons menores.
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A fi m de compreender e internalizar dimensões conceituais do 
SEA, segundo Morais (2005), o sujeito aprendente precisa tomar cada 
letra como uma classe de objetos substitutos equivalentes (de modo 
que P, p, Q, q são a mesma letra), além de analisar e perceber que a or-
dem das letras é uma espécie de correspondência biunívoca (termo a 
termo), uma vez que os segmentos escritos devem obedecer à ordem 
e à quantidade dos segmentos falados. Nesse sentido, ao internalizar 
compreensivamente as propriedades do SEA, o sujeito passa a ter do-
mínio do “princípio alfabético”, ou seja, passa a compreender que, num 
sistema de natureza alfabética, como o nosso, as letras substituem 
microssegmentos sonoros, os fonemas; e essa tarefa não consiste em 
pura e simples memorização sobre quais letras substituem quais fone-
mas.

Logo, a visão dos métodos tradicionais de alfabetização, ao re-
duzirem a língua escrita a um simples código, desconsideram-na como 
um sistema de uso sociocultural e renegam o sujeito congnoscente à 
condição de alguém que recebe informações prontas e executa tarefas 
resumidas à codifi cação e à decodifi cação; sob essa ótica, constrói-se 
uma concepção de leitura e escrita fora dos seus contextos de uso e pro-
dução, como se ler e escrever fossem tarefas meramente escolares. Por 
outro lado, a compreensão da escrita como sistema entende que ler e 
escrever são tarefas requeridas pelas várias instâncias e espaços socio-
culturais; por isso, seu aprendizado requer um sujeito ativo, que recebe 
informações, as processa e engendra caminhos e procedimentos para 
usar a escrita como tecnologia mediadora do existir em situações es-
pecífi cas de interação e comunicação, concebendo o letramento como 
uma das facetas da alfabetização.

Propriedades do Sistema de Escrita Alfabética (SEA)

Como já vimos anteriormente, até a década de 1980 a discussão 
sobre alfabetização no nosso país girava em torno da disputa entre os 
métodos de alfabetização, os quais apresentavam caminhos e prescri-
ções pautados na lógica do adulto e nunca considerando o alfabetizan-
do em seus tempos e processos próprios de aprendizagem.

No meado da década de 1980, a partir da divulgação dos estudos 
sobre a Psicogênese da Língua Escrita, empreendidos por Emília Ferreiro 
e Ana Teberosky (1985), evidenciou-se um abandono da discussão sobre 
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a efi cácia dos processos e métodos de ensino da leitura e da escrita, dan-
do origem a um movimento cuja questão central é a descoberta de que 
aprender a ler e a escrever envolvem processos cognitivos evolutivos e 
da linguagem da criança, até então, desconsiderados na realidade esco-
lar. Tal movimento levou educadores a problematizarem e a se indaga-
rem sobre os sentidos das práticas alfabetizadoras que desenvolviam e, 
em função disso, repensarem, avaliarem e redimensionarem as práticas 
pedagógicas já existentes.

Algo que temos procurado em vão nesta literatura é 
o próprio sujeito: o sujeito cognoscente, o sujeito que 
a teoria de Piaget nos ensinou a descobrir. [...] É um 
sujeito que procura ativamente compreender o mun-
do que o rodeia, e trata de resolver as questões que 
esse mundo provoca. Não é um sujeito que espera 
que alguém que já possui um conhecimento o trans-
mita a ele, por um ato de benevolência. É um sujeito 
que aprende basicamente por meio de suas próprias 
ações sobre os objetos do mundo, e que constrói suas 
próprias categorias de pensamento ao mesmo tem-
po em que organiza o seu mundo. (FERREIRO; TEBE-
ROSKY, 1985, p. 26).

Nessa visão ativa de aprendizagem, concebendo esse sujeito 
epistêmico que age sobre os objetos e cria representações próprias para 
compreender o mundo e os processos que se desenvolvem à sua volta, 
os estudos da Psicogênese da Língua Escrita têm como conclusões ba-
silares: - as crianças iniciam o aprendizado da escrita muito antes de en-
trarem na escola; - ao interagir com a escrita, a criança elabora hipóteses 
no sentido de compreender a natureza alfabética do nosso sistema de 
escrita; - as hipóteses que as crianças levantam sobre a escrita são regu-
lares, pois todas elas passam por essas mesmas etapas até chegarem a 
compreender o que a escrita representa e como ela representa.

Sob essa ótica, é imprescindível que os professores repensem 
suas ações e encaminhamentos didático-pedagógicos e se questionem 
sobre os legados dos métodos tradicionais de base empirista que exis-
tem até hoje nas práticas de ensino da língua escrita, uma vez que, nesse 
novo paradigma, há a defesa de um sujeito aprendente que pensa e for-
mula hipóteses sobre a escrita antes mesmo de entrar na escolarização 
formal. Sabemos que - somente através da interação social com a língua 
escrita e da internalização/reconstrução desse objeto de conhecimento 
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- o aprendizado se consolida, requerendo uma ação interventivo-media-
dora que tem como sujeito o aprendiz e o professor como parceiro mais 
experiente, propondo situações desafi adoras.

Partindo dessa preocupação com esse sujeito epistêmico e com 
a construção de uma política de formação docente que forme professo-
res conscientes do seu papel, da sua árdua e necessária tarefa de inter-
venção/mediação, temos grupos de pesquisa, em diversas universida-
des brasileiras, preocupados em, por meio do conhecimento teórico e 
da tematização da prática, auxiliar os professores a planejarem situações 
didático-pedagógicas autênticas que ajudem os sujeitos aprendentes 
a superarem suas hipóteses iniciais e a construírem a base alfabética, 
combinando atividades sistemáticas que contemplam as propriedades 
do SEA com atividades também sistemáticas que se voltam para os usos 
socioculturais da escrita e da leitura.

Dentre esses grupos de pesquisa, dois parecem se destacar 
pela forte produção de textos, materiais, literaturas e formações que 
intencionam imbuir o professor de uma gama de conhecimentos que 
contemplam as bases teóricas em relação compreensiva com as bases 
procedimentais - o Centro de alfabetização leitura e escrita (Ceale), da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), o qual tem por fundadora 
a eminente professora Magda Becker Soares; e o Centro de Estudos em 
Educação e Linguagem (CEEL), da Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE), o qual, por meio de suas produções, tem infl uenciado sobrema-
neira as políticas de formação de professores alfabetizadores no país. 
Nesses grupos, há uma lúcida visão de que a formação docente preci-
sa contemplar também aspectos técnicos que englobem os saberes e 
fazeres dos professores, assim como o domínio e o tratamento meto-
dológico do conteúdo a ser ensinado, sempre destacando que a ação 
alfabetizadora deve se desenvolver por meio de atividades sistemáticas 
de refl exão sobre a língua e suas propriedades em justaposição às fi nali-
dades e usos da tecnologia da escrita na sociedade.

Membros do CEEL/UFPE, os professores Artur Gomes de Morais 
e Telma Ferraz Leal, preocupados com a objetivação e a explicitude da 
Psicogênese da Língua Escrita, no sentido de tornar os estudos de Fer-
reiro e Teberosky acessíveis e balizadores das práticas de ensino do Sis-
tema de Escrita Alfabética (SEA), alertam os professores alfabetizadores 
de que podem e devem planejar situações e tarefas desafi adoras, que 
auxiliem as crianças em fase de apropriação da escrita e da leitura a do-
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minarem cada um dos 10 aspectos, aos quais denominam propriedades 
do SEA.

A sistematização de tais propriedades intenciona mostrar ao 
professor o quão complexa é a tarefa do alfabetizando de compreensão 
e uso da escrita alfabética e, desse modo, oferecer subsídios e caminhos 
para a sua proposta de intervenção/mediação. 

Abaixo, temos o decálogo sugerido por Leal e Morais (2010) e 
Morais (2012), os quais descrevem dez propriedades fundantes para a 
compreensão de aspectos estruturais da escrita alfabética. 

1. Escreve-se com letras que não podem ser inventa-
das que têm um repertório fi nito e que são diferentes 
de números e outros símbolos;

2. As letras têm formatos fi xos e pequenas variações 
produzem mudanças na identidade das mesmas (p, 
q, b, d), embora uma letra assuma formatos variados 
(P, p, Q, q);

3. A ordem das letras no interior da palavra não pode 
ser mudada;

4. Uma letra pode se repetir no interior de uma pala-
vra e em diferentes palavras, ao mesmo tem em que 
distintas palavras compartilham as mesmas letras;

5. Nem todas as letras podem ocupar certas posições 
no interior das palavras e nem todas as letras podem 
vir juntas de quaisquer outras;

6. As letras notam ou substituem a pauta sonora das 
palavras que pronunciamos e nunca levam em conta 
as características físicas ou funcionais dos referentes 
que substituem;

7. As letras notam segmentos menores que as sílabas 
orais que pronunciamos;

8. As letras têm valores sonoros fi xos, apesar de mui-
tas terem mais de um valor sonoro e certos sons po-
derem ser notados com mais de uma letra;

9. Além de letras, na escrita de palavras, usam-se, tam-
bém, algumas marcas (acentos) que podem modifi -
car a tonicidade ou o som das letras ou sílabas onde 
aparecem;

10. As sílabas podem variar quanto às combinações 
entre consoantes e vogais (CV, CCV, CVV, CVC, V, VC, 
VCC, CCVCC), mas a estrutura predominante no por-
tuguês é a sílaba CV (consoante-vogal), e todas as 
sílabas do português contêm, ao menos, uma vogal. 
(MORAIS, 2012, p. 51).
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Os autores conseguem, de forma clara, listar as descobertas que 
o sujeito aprendente precisa fazer sobre o funcionamento do SEA, consi-
derando que a lógica adulta, por vezes negligencia o fato de que a aqui-
sição e o uso convencional da escrita alfabética não foi para cada um 
de nós algo natural e espontâneo, embora, por vezes, assim nos pareça. 
Nesse sentido,

O “decálogo” anterior lista uma série de conhecimen-
tos que nós, adultos alfabetizadíssimos, dominamos 
de forma tão automática que sequer pensamos sobre 
eles. Quem, em algum momento, parou para ver na 
escrita do português quais combinações de letras 
não podem ser feitas ou que letras não aparecem no 
fi nal das palavras? Quem de nós, em alguma ocasião, 
considerou que, para se alfabetizar, é preciso aceitar 
que “não podemos inventar letras (grifos do autor) 
(MORAIS, 2012, p. 52)

Embora considerem e reiterem a cada momento, em suas pes-
quisas e em sua literatura pedagógica, que a alfabetização engloba a 
compreensão do SEA em concomitância com as atividades de letramen-
to, nas quais a leitura e a escrita se solidifi cam como objeto mediador 
da vida cidadã, os autores vão de encontro a uma compreensão equi-
vocada de construtivismo e de letramento nas quais a intencionalida-
de e sistematização do fazer didático-pedagógico dão lugar a práticas 
espontaneístas que encaram essa ação ativa do sujeito sobre os objetos 
do conhecimento como ação solitária, como se a ação interventivo-me-
diadora do alfabetizador fosse meio descartável.

É imprescindível que professores alfabetizadores compreendam 
que alfabetizar numa perspectiva de letramento, dando, portanto, 
ao sujeito condição de compreender e produzir os mais distintos 
gêneros textuais, bem como entender a linguagem própria de cada 
um desses gêneros, sua formatação, sua circulação no seio de espaços 
e situações sociais específi cos, os portadores onde tais gêneros podem 
ser encontrado, etc., não dispensa o ensino sistemático da notação 
alfabética. Afi nal, para ler e produzir um texto não se pode prescindir de 
conhecimentos sobre as regras internas que regem o SEA.

No seu mais novo livro – “Alfabetização: a questão dos métodos” 
– Magda Soares (2016) defende que a escola promova um ensino siste-
mático e explícito da notação alfabética e afi rma existirem três facetas 
que englobam o processo de alfabetização em suas distintas nuances e 
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propósitos, a saber: faceta linguística, faceta interativa e faceta sociocul-
tural.

A autora diz que a existência de vários métodos se deve ao fato 
de cada um deles focar numa dessas dimensões da alfabetização:

[...] se se põe o foco na faceta linguística, o objeto de 
conhecimento é a apropriação do sistema alfabético-
-ortográfi co e das convenções da escrita, objeto que 
demanda processos cognitivos e linguísticos espe-
cífi cos e, portanto, desenvolvimento de estratégias 
específi cas de aprendizagem e, consequentemente, 
de ensino – neste livro, a alfabetização. Se se põe o 
foco na faceta interativa, o objeto são as habilidades 
de compreensão e produção de textos, objeto que 
requer outros e diferentes processos cognitivos e lin-
guísticos e outras e diferentes estratégias de apren-
dizagem e de ensino. Finalmente, se se põe o foco na 
faceta sociocultural, o objeto são os eventos sociais e 
culturais que envolvem a escrita, objeto que implica 
conhecimentos, habilidades e atitudes específi cos 
que promovam inserção adequada nesses eventos, 
isto é, em diferentes situações e contextos de uso da 
escrita (SOARES 2016, p. 29).

Ao defi nir essas três facetas, Soares (2016) evidencia o equívo-
co e a ingenuidade de alguns modismos que a escola brasileira adotou, 
primeiro num falso construtivismo pedagógico, em que a intervenção, 
a sistematização e a progressão dos conteúdos e habilidades eram per-
cebidas como algo sem sentido, haja vista a ideia de um sujeito cognos-
cente que constrói seu próprio conhecimento em detrimento da ajuda 
(mediação) do professor, como parceiro mais experiente. Outra grande 
deturpação foi a adoção de um movimento de letramento, cuja ideia 
era expor as crianças aos distintos gêneros textuais e a situações de uso 
da escrita e da leitura sem, contudo, ensinar as convenções da escrita 
alfabética e ortográfi ca, bem como as características específi cas de for-
matação e composição de tais gêneros.

Partindo das ideias de Galvão (2007), Albuquerque, Morais e 
Ferreira (2010) alertam que a pura e simples inserção de crianças em 
práticas de leitura e produção dos mais distintos gêneros textuais não 
garante às crianças, aos jovens e aos adultos o desenvolvimento de uma 
autonomia para ler e escrever os diferentes textos que circulam social-
mente. Apesar de muitos sujeitos terem conseguido se alfabetizar pela 
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mera inserção em práticas de letramento, essas experiências se consti-
tuem raras exceções, não devendo, pois, serem generalizadas.

Focando essa questão, Leal ([2004], p. 2) orienta: 

[...] é de fundamental importância que, na escolariza-
ção inicial, sejam encaminhadas atividades de apro-
priação do Sistema Alfabético simultaneamente às 
atividades de apropriação dos usos e funções sociais 
da escrita, com refl exões acerca dos gêneros de tex-
tos que circulam socialmente.

Ler e escrever com autonomia, compreendendo a leitura e a escri-
ta como ferramentas de inserção sociocultural, é o fi m maior do processo 
de alfabetização. Porém, entender como a escrita se processa, desvendar 
os “segredos” de como a rota fonológica interfere e infl uencia na notação 
alfabética exige esforço do aprendente, esforço esse que precisa estar alia-
do a um bom processo de mediação pedagógica do professor.

Como aliados da construção da base alfabética pelo sujeito em 
fase de alfabetização temos diversos jogos, brincadeiras e atividades 
que focam em habilidades metalinguísticas. Descobrir esses segredos 
acerca de como o SEA funciona, isto é, de como a escrita representa a 
pauta sonora, exige um planejamento e uma aplicação gradual e se-
quenciada de atividades sistemáticas, por meio das quais os alfabeti-
zandos possam: - manipular intencionalmente palavras, sílabas, rimas, 
aliterações; - efetuar comparações fonológicas que se voltem para a per-
cepção e comparação da extensão, de semelhanças e diferenças entre 
palavras; - e, de modo específi co, participar de situações nas quais seja 
possível perceber que a menor unidade em que a escrita se pauta não 
é a sílaba, mas os fonemas que a compõem. Nesse processo de elevado 
pensamento operatório, o alfabetizando precisa se dar conta de que, na 
escrita, cada som enunciado oralmente é representado por uma letra ou 
por combinações de letras. 

Nesse processo de perceber que a escrita representa a cadeia so-
nora da fala, o desenvolvimento da consciência fonológica em conjunto 
com atividades específi cas de conhecimento e aplicação das letras e dos 
demais sinais da notação alfabética é um caminho indispensável, visto 
que, desenvolvendo a capacidade de refl etir sobre a relação fala/escrita, 
o sujeito vai evoluindo nas suas muitas tentativas de descobrir o que a 
escrita representa e como ela representa e, pouco a pouco, consegue ir 
ajustando o oral ao escrito e vice-versa.
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Morais (2012) defi ne a consciência fonológica como um vasto 
conjunto de habilidades que possibilitam uma refl exão sobre as partes 
sonoras das palavras - envolvendo manipulação intencional de rimas, 
aliterações, sílabas, fonemas, dentre outros mecanismos que focam ex-
tensão das palavras, posição de um dado segmento sonoro no interior 
da palavra, segmentos sonoros que se repetem entre palavras - para efe-
tuar supressão ou acréscimos de segmento e perceber que tais proces-
sos alteram a estrutura e o sentido da palavra etc.

O autor descreve alguns comportamentos de crianças em fase 
de alfabetização, quando operam, por meio de habilidades metafonoló-
gicas, observando e manipulado intencionalmente a cadeia sonora das 
palavras. Tais comportamentos contribuem para um signifi cativo avan-
ço nas convenções da escrita como sistema notacional.

[...] dizer que a palavra computador é maior que a 
palavra casa, porque ca-sa tem só dois pedacinhos e 
com-pu-ta-dor tem quatro; identifi car dentre quatro 
palavras (palito, morango, parede, cavalo), que as pa-
lavras palito e parede começam parecido, porque “é 
pa e pa”; identifi car que as palavras vela e vaso são as 
que começam parecido (quando apresentadas junto 
às palavras mato e roda), porque “começam com /va/ 
e /vê/”; falar a palavra chuveiro, quando solicita a dizer 
uma palavra que terminasse parecida com a palavra 
coqueiro, explicando que “ambas terminam com /
eiro/”; identifi car que, no interior da palavra tucano, 
temos outras palavras: cano, tu, tuca (grifos do autor) 
[...] (MORAIS, 2012, p. 85).

Por partirem de uma concepção de sujeito cognoscente, que 
precisa reinventar em sua mente as propriedades do Sistema de Escrita 
Alfabética (SEA), Morais e Leal (2010) não entendem a consciência fono-
lógica como mero treino, mas concebem-na como um amplo leque de 
habilidades que envolvem distintos segmentos – sílabas, fonemas, sons 
mediais, fi nais e iniciais – bem como uma série de operações – identifi -
car semelhanças e diferenças, comparar quanto ao tamanho, segmentar, 
contar, acrescentar e retirar segmentos.

Esse trabalho cognitivo intenso, no qual o sujeito cria represen-
tações mentais cada vez mais elaboradas, sendo consciente das ferra-
mentas cognitivas que aciona, requer desse sujeito aprendente a capaci-
dade de explicitar para si mesmo ou para outrem como raciocinou, que 
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elementos combinou e que estratégias e operações mentais precisou 
selecionar para resolver uma dada situação-problema que o desafi ava 
cognitivamente. No caso do uso da escrita alfabética, esses confl itos 
cognitivos envolvem uma gama de conhecimentos sobre aspectos téc-
nicos e pragmáticos do SEA com foco na relação fala/escrita, em interde-
pendência com a função interativa e comunicativa dos textos, suas in-
tencionalidades, linguagens e materialidades, no contexto mais amplo 
de uso da lectoescrita.

Para tanto, faz-se necessário desenvolver as habilidades de 
consciência fonológica, combinadas àquelas que promovem a aquisi-
ção do Sistema de Escrita Alfabética; a fi m de criar um conjunto variado 
de atividades e/ou jogos que favoreçam ao aluno compreender o SEA 
e suas características. Tais encaminhamentos didáticos precisam fazer o 
aprendiz “refl etir sobre as palavras, brincando, curiosamente, com sua 
dimensão sonora e gráfi ca” (MORAIS, 2012, p. 116). Tais atividades, sis-
tematicamente planejadas pela professora, devem fazer parte da rotina 
da classe na mesma proporção que as tarefas de leitura e produção de 
textos.

Com efeito, o trabalho de refl exão fonológica desenvolve um 
processo de metacognição via mediação pedagógica, pois, à medida 
que o alfabetizando torna-se capaz de entender os caminhos, proces-
sos e ferramentas cognitivas que tem selecionado frente ao desafi o de 
entender a lógica do Sistema de Escrita Alfabética (SEA), ele tende a 
elaborar mais estratégias, traçar metas, sistematizar e se apropriar da-
quilo que já construiu e, especialmente, torna-se capaz de explicitar 
(aprende conscientemente) seus processos e produtos de aprendiza-
gem.

Dizemos que um indivíduo exerce uma atividade 
metacognitiva quando ele, conscientemente, analisa 
seu raciocínio e suas ações mentais, “monitorando” 
seu pensamento. Quando a pessoa faz isso sobre a 
linguagem oral ou escrita, dizemos que ela está exer-
cendo uma atividade metalinguística. Tal refl exão 
consciente sobre a linguagem pode envolver pala-
vras, partes das palavras, sentenças, características e 
fi nalidades dos textos, bem como as intenções dos 
que estão se comunicando oralmente ou por escrito. 
Quando refl ete sobre os segmentos das palavras, a 
pessoa está pondo em ação a consciência fonológica 
(BRASIL, 2012, p. 21).
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A Psicogênese da Língua Escrita de Ferreiro e Teberosky (1985) 
sistematiza as várias hipóteses que um sujeito aprendente elabora até 
compreender as propriedades em torno das quais se organiza a escrita 
alfabética. Nesse percurso de construção da escrita, em cada período, 
o aprendente dá saltos qualitativos, superando dadas limitações, mas 
tendo de vencer outras. 

As autoras denominam a primeira hipótese de escrita de fase 
pré-silábica. Essa fase é marcada pela total ausência de fonetização da 
escrita, uma vez que o indivíduo não consegue estabelecer relação en-
tre a fala e a escrita. Nesse período, a criança ainda não descobriu que 
a escrita nota ou registra no papel a dimensão sonora das palavras; não 
diferencia desenho e escrita; mistura letras, números e outros símbolos; 
inventa letras (pseudoletras); relaciona a escrita às características físicas 
ou funcionais dos objetos (realismo nominal).

Para vencer as limitações da fase pré-silábica o aprendente pre-
cisa, sobretudo, ser ajudado a descobrir que a escrita representa a pauta 
sonora e que as palavras são compostas de microelementos (fonemas 
e letras) e, nesse percurso, aumentar seu repertório de letras, pois é co-
mum crianças pré-silábicas usarem as letras do seu nome em ordens dis-
tintas para escrever.

No período silábico, o sujeito apresenta um salto qualitativo sig-
nifi cativo, começa a perceber que a escrita representa a fala. Como prin-
cipais características dessa fase, temos o uso de pseudoletras e letras 
para escrever e, mesmo quando o traçado da letra não é muito defi nido, 
o indivíduo parte da concepção de que para cada sílaba pronunciada, 
deve-se colocar uma letra. O principal confl ito que a ação interventivo-
-mediadora do professor deve provocar é o de levar o sujeito a perceber 
que a sílaba, em alguns casos, é composta por um conjunto de sons e, 
por isso o esquema de uma letra para cada sílaba não dá conta de escre-
ver convencionalmente as palavras.

O período silábico-alfabético constitui uma transição, pois o 
sujeito produz uma escrita em que ora usa características da fase silá-
bica, ora representa elementos alfabeticamente. Nesse período, uma 
grandiosa evolução na fonetização da escrita se dá – o aprendente 
começa a observar que no interior das sílabas há outros sons e, por 
isso, passa a se dar conta de que as letras representam sons menores 
que as sílabas e, nesses salto evolutivo, descobre que as sílabas pos-
suem estruturas diferentes e, por vezes, é preciso usar mais letras, 
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pois o esquema de apenas uma letra para cada sílaba não funciona 
sempre. 

Crianças silábico-alfabéticas se benefi ciam bastante de ativida-
des em que precisem identifi car rimas e localizar sílabas iniciais, mediais 
ou fi nais que sejam iguais entre palavras. Nesse momento, trabalhar sis-
tematicamente a estrutura da sílaba, ajustando a oralidade à escrita e 
esta às convenções da nossa ortografi a é importantíssimo.

No período alfabético, o aprendente chega ao ápice da foneti-
zação da escrita, haja vista já ter respondido para si mesmo, a partir das 
intervenções docentes, as questões que giram em torno do o que e como 
a escrita representa (nota); ao escrever, na maioria dos casos, coloca uma 
letra para cada fonema que pronuncia; a partir de agora, a maior preocu-
pação da mediação pedagógica precisa ser o domínio das convenções 
som-grafi a do Sistema de Escrita Alfabética (SEA) para que esse sujeito 
seja considerado alfabetizado.

Ao se referir aos distintos níveis de conceitualização da escrita, 
focando a heterogeneidade de uma classe de alfabetização pela exis-
tência de conhecimento prévios distintos, Leal (2005, p. 92) refl ete sobre 
as muitas necessidades que uma atividade de refl exão fonológica pode 
atender:

Uma atividade de refl exão fonológica pode, para al-
guns alunos, ajudá-los a entender que a escrita tem 
propriedades do signifi cante (palavra) e não do ob-
jeto representado; para outros, pode servir para aju-
dá-los a superar difi culdades ortográfi cas de trocas 
entre pares mínimos (p/b, t/d, f/v); para outros, pode 
servir para que percebam que existe uma unidade 
sonora menor que a sílaba (fonema) e que possam 
identifi cá-la; para outros, pode servir para ajudá-los 
a se apropriarem de correspondências grafofônicas.

O conjunto de argumentos até aqui tecidos evidencia o quão 
complexo é para o sujeito em fase de alfabetização construir conhecimen-
tos sobre a escrita alfabética, como sistema regido por um conjunto de 
propriedade a serem reconstruídas ativamente pelo aprendente ao longo 
do processo de alfabetização. Em vista do exposto, a visão adultocêntrica 
desse processo causa distorções no sentido de não entender a ação do 
sujeito que reelabora, recria o objeto a ser conhecido. Sob uma ótica psi-
cogenética, o SEA é reconstruído pelo sujeito epistêmico sempre em par-
ceria com um professor que, ciente das hipóteses dos alunos e da árdua 
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tarefa que o alfabetizando tem de compreender a escrita como um objeto 
com propriedades múltiplas, planeja intervenções que provocam saltos 
qualitativos e ações elaboradas de monitoramento das ações cognitivas.

Considerações fi nais

A alfabetização é um processo lento e complexo, e atuar como 
alfabetizador exige compreender as facetas linguística, interativa e so-
ciocultural desse processo, entendendo que o fi m maior da alfabetiza-
ção é formar leitores e produtores de textos profi cientes. Para isso, é 
preciso que os educadores entendam que letramento sem alfabetização 
não subsiste, pois, embora esses processos se encontrem imbricados, 
aprender como se processa a escrita e a leitura é condição para desen-
volver a leitura e a produção dos diversos gêneros textuais, e seus usos 
como meios de interação social.

As ações cognitivas complexas que o educando precisa em-
preender, durante o processo de alfabetização, dependem muito de 
uma ação interventivo-mediadora consciente e bem planejada. Por essa 
razão, os docentes alfabetizadores devem conhecer as características 
psicogenéticas de cada fase de apropriação da escrita alfabética, ter 
domínio das propriedades do SEA, conhecer as habilidades de refl exão 
fonológica e a sua relação com a aprendizagem da notação alfabética; 
além de serem hábeis na manipulação e elaboração de jogos, brincadei-
ras e atividades que contemplem as relações entre fala e escrita como 
via de mediação e proposição de desafi os que promovam avanços.
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Universidade e educação emancipatória: algumas hipóteses1

Alex Sander da Silva2

RESUMO

No presente artigo, pretende-se refl etir a seguinte questão: em meio 
a essa turbulenta sociedade capitalista, quais as possibilidades para 
uma educação emancipadora? Isto é, refl etir sobre a produção do 
conhecimento educacional no âmbito da formação universitária, de 
modo particular, na análise do papel da universidade em sua tarefa da 
formação humana. Num primeiro momento, discute-se a questão das 
retóricas “neoliberais” que insistem em intervir no âmbito da educação, 
de modo particular, na forma de desqualifi car as áreas humanas. Num 
segundo momento, busca-se, a partir do conceito de “semiformação” 
trazer uma chave de análise sobre a problemática da formação cultural 
em âmbito universitário. Por fi m, levantam-se algumas hipóteses 
refl exivas sobre o papel da formação universitária como um espaço 
de produção do conhecimento e as possibilidades de uma educação 
emancipatória.

Palavras-chave: Universidade. Semiformação. Educação. Emancipação

University and emancipatory education: some hypotheses

ABSTRACT

In this article, we intend to refl ect the following question: in the 
midst of this turbulent capitalist society, what are the possibilities 
for an emancipatory education? That is, to refl ect on the production 
of educational knowledge in the context of university education, 
in particular, in the analysis of the role of the university in its task of 
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human formation.  At fi rst moment, the issue of “neoliberal” rhetoric 
that insists on intervening in the fi eld of education is discussed, in 
particular, in the way of disqualifying human areas. Secondly, based on 
the concept of “semi-formation”, we seek to bring a key to the analysis 
of the issue of cultural formation at the university level. Finally, some 
refl ective hypotheses are raised about the role of university education 
as a space for the production of knowledge and the possibilities of an 
emancipatory education.

Keywords: University. Semiformation. Education. Emancipation

Universidad y educación emancipatoria: algunas hipotesis

RESUMEN

En este artículo, tenemos la intención de refl ejar la siguiente pregunta: 
en medio de esta turbulenta sociedad capitalista, ¿cuáles son las 
posibilidades de una educación emancipadora? Es decir, refl exionar 
sobre la producción de conocimiento educativo en el contexto de 
la educación universitaria, en particular, en el análisis del papel de la 
universidad en su tarea de formación humana. En el primer momento, 
se discute el tema de la retórica “neoliberal” que insiste en intervenir en 
el campo de la educación, en particular, en la forma de descalifi car las 
áreas humanas. En segundo lugar, con base en el concepto de “semi-
formación”, buscamos aportar una clave para el análisis del tema de la 
formación cultural a nivel universitario. Finalmente, se plantean algunas 
hipótesis refl exivas sobre el papel de la educación universitaria como 
espacio para la producción de conocimiento y las posibilidades de una 
educación emancipadora. 

Palabras claves: Universidad. Erudición. Educación. emancipacion

Introdução

A educação, ao ser conduzida por critérios para legitimar-se, se-
gue as determinações da dominação social do capitalismo. E isso não só 
desassossega os educadores, preocupados com os rumos da formação 
humana, como pode (e deve) tirar o sono daqueles que pensam a edu-
cação em seus processos de produção de conhecimentos (os pesquisa-
dores em educação). Numa sociedade de mercados capitalistas, a edu-
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cação não escapa aos critérios da lógica da produtividade, da qualidade 
e efi ciência, de preferência, com o menor custo possível. 

Uma questão nos chama a atenção: em meio a essa turbulenta 
sociedade capitalista, que em tempos em tempos amarga crises estru-
turais, que consequências tem isso para a formação humana? A resposta 
para essa questão não é tão simples. A permanência da totalidade social 
capitalista tem elevado o potencial de reifi cações (na perspectiva luka-
csisana), tanto nas relações sociais, do ser social, quanto nas relações 
formativas. São justamente essas reifi cações que têm elevado as preo-
cupações quanto aos rumos que os projetos hegemônicos têm tomado 
em relação à educação. 

Tal diagnóstico nos levaria a inúmeras possibilidades analíti-
cas, porém nos ateremos a tratar o papel formativa da universidade na 
atualidade capitalista brasileira. Desse modo, neste texto, pretende-se 
refl etir essa questão a partir de um debate sobre a produção do conhe-
cimento, de modo particular, na análise da universidade na perspecti-
va de uma educação emancipatória. Pretende-se aproximar do tema a 
partir de uma escolha teórico-metodológica, isto é: o da necessidade de 
desmistifi car determinados conceitos da retórica neoliberal no contexto 
da formação acadêmica universitária, tais como, efi ciência, qualifi cação, 
produtividade e excelência.

Pretende-se aqui, primeiramente, transitar, de forma analíti-
ca, por algumas refl exões empreendidas sobre as retóricas neoliberais, 
sobretudo, relacionadas ao tema da universidade e à produção do co-
nhecimento. Tomamos como referência para transitar analiticamente o 
texto de Maria Célia Marcondes Moraes, “A Teoria tem Consequências: 
Indagações Sobre o Conhecimento no Campo da Educação” (2009). Nes-
se texto, a Professora Maria Célia retoma algumas questões de sua pes-
quisa “Produção de conhecimento e a pós-graduação em educação”, da 
qual se ocupou por um bom tempo com esse debate.

Num segundo momento, buscamos, a partir do conceito de “se-
miformação” de Theodor W. Adorno (1996), trazer uma chave de leitura 
para a problemática da formação em âmbito universitário. As críticas de 
Adorno à semiformação (Halbbildung) são dirigidas às formas educa-
cionais, que mantêm os diversos mecanismos de dominação, particu-
larmente, os experimentados pela humanidade ao longo do século XX. 

Por fi m, levanta-se algumas hipóteses de análise, a fi m de ques-
tionar de que forma a universidade como um espaço de produção do 
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conhecimento pode ser pensada em num caminho formativo eman-
cipatório. A primeira hipótese diz respeito a considerar que as formas 
atuais de massifi cação cultural se instauram como suposição de uma 
nova cultura. A segunda hipótese signifi ca discutir o emblemático pa-
pel da universidade que se compõe com seus inúmeros mecanismos 
de produção de conhecimento formativo e semiformativo. A terceira 
hipótese seria considerar que as relações de saberes e as práticas peda-
gógicas se constituem ainda na disputa com os conteúdos da indústria 
educacional globalizada.

Universidade e produção do conhecimento: retóricas neoliberais

Historicamente, a sociedade brasileira vem sofrendo interven-
ções e questionamentos sobre sua real efi cácia no âmbito da forma-
ção acadêmica universitária. Quando tratamos da Universidade, faz-se 
necessário considerá-la numa arena de intervenções e disputas ideo-
lógicas. O propósito aqui é destacar que essas intervenções e disputas 
fazem parte também da “agenda neoliberal”, que na suposta intenção 
de buscar a efi cácia na educação, desqualifi ca as funções objetivas da 
formação universitária.

O artigo de Moraes “A Teoria tem Consequências: Indagações So-
bre o Conhecimento no Campo da Educação” (2009) retoma uma céle-
bre frase do historiador E. P. Thompson: “A teoria tem consequências”. Ela 
procura levantar a denúncia de que a produção do conhecimento está 
sob ameaça e está também comprometida a capacidade de as ciências 
humanas e sociais superarem suas próprias antinomias. Para a autora, 
vivemos uma espécie de “ceticismo epistemológico” e de “relativismo on-
tológico” que têm levado a um “empobrecimento da atividade cognitiva”.

Pretendo seguir esse argumento de Moraes (2009) e demonstrar 
como esse diagnóstico tem afetado consideravelmente a produção do 
conhecimento em nossas universidades no contexto atual. Nos últimos 
anos, em quase todos os países do mundo, têm havido inúmeras tenta-
tivas de reformas, planos e ajustes nas políticas educacionais. Conforme 
nos diz Moraes (2009, p. 9), os destinos da educação parecem estar dire-
tamente articulados às demandas de um mercado insaciável da chama-
da “sociedade do consumo”.

Como decorrência, as universidades dos vários países capitalis-
tas sofrem pressões para se construírem e se consolidarem em “escolas 
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superiores de excelência”. Os destinos da universidade, desse modo, 
parecem estar diretamente articulados nesse jogo das demandas insa-
ciáveis do mercado capitalista. Nossas universidades brasileiras3 sofrem 
pressões para que se reduzam a apenas preparar as novas gerações para 
a “empregabilidade” e o “empreendedorismo”. Para isso, criam-se meca-
nismos para regulação e controle dos envolvidos, sobretudo numa “ló-
gica perversa dos resultados”. Consolidam-se assim as políticas regidas 
pela lógica da produção social reguladora da efi ciência, da qualidade e 
da produtividade. No dizer de Moraes (2009, p. 319).

De fato, o elevado grau de competitividade ampliou 
a demanda por conhecimentos e informações, e, em 
decorrência, a educação foi eleita estratégica para 
fazer face às vertiginosas mudanças. A escola tradi-
cional, a educação formal, as antigas referências edu-
cacionais tornaram-se obsoletas. Foi preciso, então, 
elaborar uma nova pedagogia, um projeto educativo 
de outra natureza.

Não é difícil, ao confrontar os processos históricos específi cos 
da universidade, surpreender-se com as alterações substanciais de 
seus traços característicos. Isso pode tornar-se mais quando analisar-
mos as perspectivas da educação postuladas pelo modelo neoliberal. 
Esse modelo não abandona o aspecto ideológico de manter de qual-
quer jeito a função do sistema educacional como “aparato ideológico 
do Estado” (ALTHUSSER, 1985). Desse modo, a universidade é um lugar 
ainda privilegiado de transmissão e imposição das ideias e da cultura 
dominantes.

Se é sustentável que a agenda neoliberal nos impõe sua domina-
ção ideológica, o embate que se efetiva e pode ser formulado é também 
no campo epistemológico. Para Moraes, os anos de 1970 foram tempos 
em que imperavam “os preceitos da agenda pós-moderna”. Tais precei-
tos, no entender de Moraes, ainda permanecem presentes nas pesquisas 
educacionais nos dias atuais e carregam três princípios fundamentais: “a 

3  Estou considerando aqui o conceito de universidade de forma genérica, isto é, instituição 
de ensino e pesquisa constituída por um conjunto de faculdades e escolas destinadas 
a promover a formação profi ssional e científi ca de pessoal de nível superior, e a realizar 
pesquisa teórica e prática nas principais áreas do saber humanístico, tecnológico e artístico e 
a divulgação de seus resultados à comunidade científi ca mais ampla. Nesse sentido, levo em 
conta as universidades públicas, privadas, confessionais, os centros universitários, que de um 
modo ou de outro, estão promovendo e reproduzindo conhecimentos em diversas áreas.
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naturalização do capital”, “o atomismo social” e “a afi rmação abstrata de 
valores emancipatórios” (MEDEIROS, 2004, p. 31 apud MORAES, 2009, p. 
321).

No entender de Moraes (2009), esse conjunto de circunstâncias 
preocupa educadores contemporâneos, levando-os a refl etir sobre o 
processo de produção de conhecimentos educacionais e científi cos, e 
até sobre a própria possibilidade do conhecimento objetivo. Pois para 
essa agenda, as perspectivas teóricas se reduzem “a meros discursos a 
respeito do mundo, formas de expressão desprovidas de qualquer es-
tatuto ontológico, ou, mais diretamente, como construtos, jogos de lin-
guagem incomensuráveis e sem sujeitos” (2009, p. 321).

Nesse sentido, a questão não é negar a possibilidade do avan-
ço epistemológico ou fi xar-se num “derrotismo” a partir das novas de-
mandas do neoliberalismo, apostando que não há mais saídas, como 
“fi m da história”, mas a necessidade que se coloca é de perceber as 
consequências desastrosas em operar com esse modelo em que tudo é 
possível, tudo é válido. Nesse ponto, temos acordo com Moraes, quan-
do afi rma que a “educação parece adequar-se ao espírito da época”, 
isto é, absorveu o neopragmatismo americano como referência pre-
dominante.

Para Moraes, foi com Richard Rorty em que se assinalou que se 
devem romper as fronteiras entre o saber e o usar, pois:

não se trata mais de conhecer a realidade, mas, tão so-
mente, de indagar como utilizá-la melhor. Não é mais 
necessário, portanto, apreender o processo de produ-
ção de conhecimento, uma vez que basta perseguir 
as crenças socialmente justifi cadas que demonstrem 
ser guias confi áveis para obter o que queremos; quais 
sejam, as que indiquem formas mais efi cazes de re-
confi gurar, acumular e usar o conhecimento (RORTY, 
1982, p. 26 apud MORAES, 2009, p. 322).

No que se refere mais especifi camente ao discurso educacional 
contemporâneo, por um lado, ampliam-se as resoluções, as leis, parece-
res e inúmeros outros documentos nacionais e internacionais, operando 
um verdadeiro “transformismo”. Por outro lado, embora até se aumente 
a oferta de matrículas, mantém-se um grande índice de evasão escolar, 
segue-se um caótico índice escolar e os sistemas de ensino padecem de 
um enorme centralismo e verticalização obsoletos.



320 Revista Educação e Emancipação, São Luís, v. 13, n. 1, jan./abr. 2020

A educação, ironicamente, segue como alvo de uma política de 
desregulamentação do Estado e de interesses mercadológicos do capi-
tal fi nanceiro. De acordo com Moraes (apud MORAES, 2009, p. 323), esse 
modelo epistemológico inverte as condições de embate com a ideologia 
neoliberal, pois “faz parecer universal aquilo que lhe é particular, torna 
falsas teorias socialmente necessárias, arquitetando, assim, as condições 
de sua aceitabilidade, de forte poder de cooptação e de produção de 
consensos”.

Conforme (2004 apud MORAES, 2009, p. 324), nessa perspec-
tiva, o conhecimento é hierarquizado por sua utilidade e identifi cado 
pelo vocabulário da prática. Compactuando com a tese das chamadas 
“epistemologias da prática” e suas condescendentes, parece importante 
mostrar que essas perspectivas se aproximam fortemente da formação 
universitária e com seus discursos sedutores cooptam facilmente muitos 
professores e estudantes.

A súbita descoberta do cotidiano, da experiência prática, do 
“chão da universidade”, está muito mais afeita a sinais de limites, pro-
blemas e contradições. É importante esclarecer que os “novos conceitos 
de experiência da prática” são muito mais uma imposição das novas for-
mas de sociabilidade capitalista, tanto para estabelecer novos padrões 
de acumulação (ou tentativas de resolução de crises estruturais), quanto 
para defi nir formas concretas de integração dentro dessa reorganização 
econômica mundial (FRIGOTTO, 1996, p. 41).

Para Moraes, esse modelo imputa ao professor uma “desintelec-
tualização”, uma vez que o processo formativo é “despolitizado”. Isso su-
gere que a prática docente, sendo “neutra”, não implica “o conhecimen-
to como campo de inteligibilidade do mundo e desobriga, portanto, 
o pensamento de considerar as determinações desse mesmo mundo” 
(MORAES, 2009, p. 325). Desse modo, ao sobrevalorizar a experiência co-
tidiana, essa perspectiva tolhe a capacidade do professor de capturar “as 
relações funcionais dos fenômenos empíricos” (IBIDEM).

  Os novos conceitos relacionados aos processos dessa “episte-
mologia da prática” aparecem justamente com muito afi nco na reestru-
turação econômica, num contexto de crise do capitalismo mundial e de 
intenso cerceamento dos direitos sociais. Nesse sentido, ao falarmos de 
produção de conhecimento na universidade, é preciso levar em conta 
essa agudização da crise global da economia mundial ( PORCHMANN, 
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2015).4 Com essa ideia de “crise”, acentuam-se as propostas políticas de 
ajustes para tentar dirimir seus efeitos.

As consequências sociais dessas políticas são conhecidas no âm-
bito geral da sociedade: desemprego estrutural, destruição de diversos 
direitos sociais e trabalhistas, abertura de mercados ao capital fi nancei-
ro, privatizações de setores e serviços públicos e “ênfase” no mercado. 
Nesse quadro político, os ditos “especialistas” buscam criar um consenso 
de que a saída da crise é justamente fazer os ajustes necessários para 
que o prejuízo não seja maior, particularmente no âmbito da educação.

Nesse sentido, o problema da crise não termina com a revelação 
do social, em sua objetivação petrifi cada, mas conduz à necessidade de 
decifrar as determinações subjetivas desse social (pela base), pela qual a 
própria produção, como subjetividade, seria determinada por uma ló-
gica do fetiche, de modo que se preserve a continuidade do vigente, 
na medida em que lhe corresponderia uma determinada consciência 
alienada.

Por um lado, ampliam-se os números de resoluções, leis, parece-
res e inúmeros outros documentos nacionais e internacionais, operando 
um verdadeiro “transformismo” na educação. A publicização imperativa 
insiste na centralidade a partir do relatório de Jacques Delours, Educação 
do Futuro5. Em nosso entendimento, esse relatório preserva no espírito 
da letra o predomínio da concepção educacional voltada para a tentati-
va de suprir os (des)caminhos adotados pelas políticas neoliberais. Tais 
políticas buscam impor seus argumentos também para resolver os pro-
blemas educacionais. Por outro lado, embora aumente a oferta de matrí-
culas, mantém-se um grande índice de evasão escolar, seguem caóticos 
os índices e as práticas formativas escolares e os sistemas de ensino pa-
decem de um enorme centralismo e verticalização.

Nessa perspectiva, a educação no Brasil segue como alvo de 
uma política de desregulamentação do Estado e de interesses mercado-
lógicos. Esse é o ponto que nos interessa aqui. Sobretudo, marcar os li-

4  Segundo o Professor de Economia Marcio Porchmann, a crise de dimensão global, 
iniciada há sete anos, avança desde 2014 sobre as economias consideradas emergentes 
como Rússia, Brasil e China, que até então acreditava-se estarem imunes frente ao êxito 
das políticas anticíclicas adotadas desde 2008. Cf:  http://www.redebrasilatual.com.br/
economia/2015/07/crise-global-entra-em-nova-fase-6977.html. Acesso em: 17 set 2017.

5  Cito aqui, de modo particular: DELORS, Jacques. Educação: um tesouro a descobrir. Relatório 
para Unesco da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI. São Paulo: 
Cortez, 1998. Ver também: GENTILLI, P. Pedagogia da exclusão. Crítica ao neoliberalismo em 
educação. Petrópolis: Vozes, 1995.
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mites de programas de parceria público-privada que vêm ocorrendo na 
educação brasileira. Essa é a marca indelével dos novos fetiches no âm-
bito educacional, trazendo resultados desastrosos para a vida de nossos 
estudantes e para a sociedade brasileira.

Para o Professor Edgard Neto, o interesse dos planos neoli-
berais é que “toda preocupação com a educação está assentada no 
fato de ser um setor de possibilidades ilimitadas em relação ao lucro” 
(NETO, 2009, p.31). Desse modo, diversas instituições fi nanceiras e 
grandes grupos econômicos estão de olho nessa fatia econômica. Se-
gundo Neto, vários setores empresariais reportam que a educação no 
Brasil movimenta cifras na casa dos 90 bilhões de reais e indica que em 
duas décadas será o mercado mais promissor e dinâmico do mundo na 
perspectiva de lucro.

Podemos dizer que a atual crise econômica e social do Brasil faz 
parte de uma crise estrutural do capitalismo mundial. Essa recessão eco-
nômica no mundo faz aprofundar a crise na educação, sua falência (in-
tencional) tem a ver com as consequências da “ação de rapina das elites 
e do imperialismo, que, para aumentar suas taxas de lucro, aumentam as 
taxas de exploração, promovendo o saque de recursos públicos e de capi-
tal com os pagamentos das dívidas externa e interna” (NETO, 2009, p. 49).

  Nesse sentido, essa conjuntura nos impõe o desafi o de aprofun-
darmos o debate sobre o papel da universidade, de apreender as ques-
tões que efetivamente referem-se a sua tarefa no âmbito das relações 
sociais no capitalismo. Não obstante, a crise do capitalismo e a exacer-
bação dos seus processos de exploração e alienação dão a entender que 
esta estrutura de análise do papel da universidade no sentido da forma-
ção necessita ser vista e revista com cautela.

Universidade e “semiformação”: qual formação?

Na atualidade, a análise da formação cultural implica o reconhe-
cimento da situação da universidade e da condição insatisfatória dos 
indivíduos submetidos à complexifi cação do conhecimento em nossas 
sociedades. É sob essa perspectiva que aqui se insiste na constatação da 
continuidade daquilo que Theodor W. Adorno (1996) caracteriza como 
integração total dos indivíduos ao sistema capitalista. Essa integração 
sublinha a dominação empreendida não somente no plano da objetivi-
dade, como também no da subjetividade.
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Qual o papel da universidade na formação cultural contempo-
rânea? Que implicações essa formação cultural possibilita ou impos-
sibilita no âmbito da formação universitária? É na tentativa de refl etir 
sobre essas questões que busco, no referencial da teoria crítica, fazer 
uma análise da condição da universidade nesse processo de formação 
cultural contemporâneo. Não signifi ca uma retomada da teoria da Bil-
dung alemã6, mas retomar alguns elementos conceituais para se pensar 
o movimento entre a produção do conhecimento e suas implicações 
contextuais.

No ensaio “Teoria da Semiformação” (1996), Adorno considera 
que não apenas a Bildung estaria comprometida, mas as diversas dimen-
sões da vida estariam submetidas à totalização capitalista. Desse modo, 
com as novas formas de dominação, sobretudo a partir da caracteriza-
ção do recuo das forças revolucionárias, Adorno insistiu no diagnóstico 
da condição de sujeição dos indivíduos a uma Verwaltete Gesellschaft, 
isto é, uma sociedade administrada7. Esse conceito, na terminologia de 
Adorno, se confi gura justamente numa sociedade cuja estrutura ele-
mentar é impassível de ser questionada e “naturalizada” pelos mecanis-
mos da racionalidade instrumental. 

Uma sociedade totalmente administrada se daria na conjugação 
entre os fatores objetivos e subjetivos que determinam a constituição 
social a partir da lógica procedimental. As novas formas de sujeição ao 
capitalismo são deliberadas justamente pela construção social prejudi-
cada e danifi cada pela exploração da força de trabalho. Nessa perspecti-
va, a sociedade deve ser compreendida em seu processo de reprodução 
material das relações sociais e da consciência reifi cada8, isto é, na media-
ção socialmente invertida, também entendida como coisifi cação.

6  Tomamos o conceito de Bildung da tradição do idealismo alemão, o qual se pode traduzir – 
sem que tenhamos algo com sentido equivalente – por “formação cultural” ou por “cultura 
formativa”, mas carrega consigo o sentido de uma formação cultural ampla, harmônica em 
suas variadas possibilidades.

7  Ver detalhes em: ADORNO, Theodor; HORKHEIMER, Max. Temas básicos de Sociologia. 
Tradução de Álvaro Cabral. São Paulo: Cultrix, 1978; ______ Dialética do esclarecimento. 
Fragmentos fi losófi cos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1985. Sobre o conceito de “história 
natural”, ver cf.: ADORNO, Theodor. Ideia de História Natural (1932). In: Actualidad de la 
fi losofi a. Tradução de José Luis Aranteguy Tamayo. Barcelona: Paidós, 1991.

8  O tema da reifi cação é tratado por Lukács em História e consciência de classe, e retomado por 
Adorno e Horkheimer na Dialética do Esclarecimento, vinculado principalmente ao processo 
da indústria cultural. Para Lukács “a reifi cação é, portanto, a realidade imediata e necessária 
para todo homem que vive no capitalismo, e só pode ser superada por um esforço constante 
e sempre renovado para romper na prática a estrutura reifi cada da existência, mediante uma 
referência concreta às contradições que se manifestam concretamente no desenvolvimento 
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 Na perspectiva de Adorno, cabe à teoria ir além do momento 
subjetivo, ao decifrar as determinações objetifi cadas. Não basta apenas 
revelar o sujeito por trás dessa objetifi cação. Ele  é também socialmente 
determinado na adequação ao vigente. Nesse sentido, como sujeito que 
se sujeita, não faz a experiência com as contradições sociais da produção 
efetiva da sociedade, já que tal relação de produção é ocultada ideologi-
camente na ordem social imposta.

Ao admitirmos que o capitalismo mantenha sua totalização e a 
maioria explorada sob o domínio de um espírito alienado, podemos dizer 
que ele mantém a todos como reféns da própria reifi cação. Cria-se uma 
consciência reifi cada em relação às exigências mercantis na busca de sus-
tentação do aparato capitalista. Nesses termos, Marx sintetiza a crítica das 
relações sociais e materiais de produção como crítica ao fetichismo da mer-
cadoria. De saída, deve-se lembrar que, para Marx, a sociedade que super-
desenvolveu as forças produtivas tornou cada vez mais o “primado da eco-
nomia” o centro. Isto é, a centralidade do trabalho que produz mercadorias 
tornou o trabalho em mediações sociais cegas, transformando-o numa 
condição totalmente hegemônica e anacrônica do domínio do capital.

Em síntese, podemos dizer que a mercadoria como produto do 
capital implica a materialização do fetiche na produção social da vida. A 
produção de mercadorias na sociedade capitalista produz determinadas 
relações sociais de dominação, que são em geral ocultadas pelo proces-
so de fetichização. As formas como o capitalismo converte os produtos 
do trabalho em mercadorias e seu fetiche constituem a forma de circu-
lação das próprias mercadorias, e esta possui uma consistência peculiar, 
por assim dizer, na produção da vida social e na formação.

Esse tema aparece nas obras de Adorno, sobretudo no diagnós-
tico que faz da produção cultural da própria mercadoria. Para Adorno, 
fetichismo e semiformação (Hallbildung) estão intimamente ligados: “a 
semiformação é o espírito conquistado pelo caráter de fetiche da merca-
doria” (ADORNO, 1996, p. 400). O mecanismo de troca abstrato, efetuado 
na sua equação entre as coisas que são incomensuráveis, perfi la nos pro-
dutos semiculturais.

Por isso, tal sistema de produção de mercadorias infl uencia dire-
tamente na produção da consciência reifi cada. Como sentencia Adorno:

global e com a conscientização do sentido imanente dessas contradições para a totalidade 
do desenvolvimento” (LuKács, 2001, p. 207).
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A formação cultural agora se converte em uma se-
miformação socializada, na onipresença do espírito 
alienado, que, segundo sua gênese e seu sentido, não 
antecede à formação cultural, mas a sucede. Deste 
modo, tudo fi ca aprisionado nas malhas da socializa-
ção. Nada fi ca intocado na natureza, mas, sua rustici-
dade – a velha fi cção – preserva a vida e se reproduz 
de maneira ampliada. Símbolo de uma consciência 
que renunciou à autodeterminação, prende-se, de 
maneira obstinada, a elementos culturais aprovados. 
Sob seu malefício gravitam como algo decomposto 
que se orienta a barbárie (ADORNO, 1996, p. 389).

O paradoxo da formação cultural (Bildung) é o próprio paradoxo 
da educação e da formação humana. O testemunho das muitas retóricas 
nos últimos anos nos leva a crer que o diagnóstico de Adorno ainda é 
pertinente. Mesmo nos deparando com uma série de problemas rela-
cionados à educação, podemos compreender que eles não estão de-
sarticulados com as problemáticas nada circunstanciais do capitalismo 
avançado.

Desse modo, a semiformação “não pode ser explicada a partir 
de si mesma, mas constitui resultado de um processo de dominação 
sistemática da formação cultural por meio dos mecanismos das con-
dições político-econômicas dominantes” (SCHMIED-KOWARZIK, 1983, 
p. 114).

O que hoje se manifesta como crise da formação cul-
tural não é um simples objeto da pedagogia, que teria 
que se ocupar diretamente desse fato, mas também 
não pode se restringir a uma sociologia que apenas 
justaponha conhecimentos a respeito da formação. 
Os sintomas de colapso da formação cultural que se 
fazem observar por toda parte, mesmo no estrato das 
pessoas cultas, não se esgotam com as insufi ciências 
do sistema e dos métodos da educação, sob a crítica 
de sucessivas gerações (ADORNO, 1996, p. 388).

Na argumentação desenvolvida por Adorno, a crise da formação 
cultural possibilita levantar a problemática da qual tratamos no início 
deste texto, isto é, a crise da educação como uma crise da formação cul-
tural. O que se observa é a progressiva redução da compreensão dos 
impasses dos processos educacionais nos dias de hoje. As pseudosso-
luções, aparentemente desconexas, estão organicamente articuladas 
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como peças de uma engrenagem social contaminada pelas relações do 
mercado capitalista.

Para Maar (2003, p. 471), a semiformação seria a forma social da 
subjetividade determinada nos termos do capital. É meio para o capital 
e, simultaneamente, como expressão de uma contradição, sujeito gera-
dor e transformador do próprio capital. Para Adorno, não basta exami-
nar a formação, a semiformação ou cultura, tal como essas se verifi cam 
na sociedade vigente. É preciso investigá-las tendo como referência o 
contexto de produção da sociedade, como formação social autogerada 
pelos seres humanos e apreendida em sua dialética histórica. Cultura e 
formação, nesses termos, precisam ser examinadas fora do âmbito estri-
tamente cultural ou pedagógico defi nidos na sociedade.

Ambas precisam ser investigadas no plano da própria produção 
social da sociedade em sua forma determinada. Caberia, nesse sentido, 
decifrar as determinações objetivas e subjetivas do fetichismo e da se-
miformação. No capitalismo, o que se instala como “cultural” remete à 
sociedade copiando a si própria, perenizando-a, ao orientar-se pela in-
terpretação retroativa da sociedade já feita.

Desse modo, cultura torna-se a sociedade como ideologia e a 
formação social, nesse caráter “ideológico”, se reproduz em semiforma-
ção. De um lado, a cultura traz a exigência de formar seres humanos au-
tônomos que, de uma forma ou outra, criam e recriam sua existência 
(intelectual, social, econômica). Por outro lado, os indivíduos são levados 
a se adaptar às produções existentes, reproduzindo-as.

A via de acesso ao substancial da sociedade é o processo de re-
produção cultural vigente. Isso corresponde ao caráter duplo da própria 
cultura. A formação cultural será impotente e enganosa se ignorar a di-
mensão de adaptação e não preparar os seres humanos para a realidade. 
Será um duplo falseamento, se buscar unicamente ajustar as pessoas à 
realidade existente sem desenvolver “a capacidade de resistência” (PUC-
CI et al, 1998, p. 92).

Universidade e educação emancipatória: algumas hipóteses

Ao levarmos em consideração as refl exões anteriores, agora ca-
bem algumas hipóteses para se pensar uma educação emancipadora 
na própria universidade. Podemos considerar que a universidade, nesse 
contexto de uma confi guração social danifi cada, tem sérias difi culdades 
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em proporcionar autonomia e emancipação. No entanto, a universidade 
é ela própria um lugar de disputas, uma arena de confl itos e de con-
tradições. Se admitirmos conforme a análise de Moraes, que estamos 
vivendo sob o contexto de “ceticismo epistemológico e de relativismo 
ontológico”, e a partir das refl exões de Adorno, a universidade vem re-
produzindo a “semiformação”.

Cabe encontrar rumos contrários a esse contexto desfavorá-
vel para a emancipação e autonomia na formação universitária. Todo 
o avanço tecnológico e o desenvolvimento das reformas educacionais 
ainda não são sufi cientes para eliminar as mazelas educacionais e for-
mativas. Tais mazelas não são aleatórias ou espontâneas, são frutos de 
uma lógica que insiste em permanecer em nossa sociedade. Mas a que 
interesse tal situação responde? A que universo de relações sociais está 
vinculada a condução desse interesse?

Na tentativa de compreender essas indagações, podemos pen-
sar pelo menos em três hipóteses iniciais sobre a universidade e uma 
educação emancipatória. A primeira hipótese diz respeito a considerar 
que as formas atuais de massifi cação cultural se instauram como supo-
sição de uma nova cultura. A segunda hipótese signifi ca o emblemático 
papel da universidade que se compõe com seus inúmeros mecanismos 
de produção de conhecimento. Essa produção é o que possibilita as con-
dições do potencial de emancipação dos sujeitos por meio da educação 
que não dobrem seus joelhos aos ditames do mercado neoliberal capi-
talista.

A educação, ainda hoje, vive seu paradoxo. De um lado, pode 
manter o modelo de conformação cultural imposto pela ideologia domi-
nante; de outro, pode oferecer dispositivos de resistência crítica. Mesmo 
quando ofertada a todos, ela pode em algum momento possibilitar uma 
vivência formativa adequada para superar a situação vigente. Contudo, 
o difícil é perceber esse momento, sobretudo quando as pessoas estão 
submetidas à lógica do entretenimento, ou seja, ao esvaziamento da re-
tenção crítica dos conteúdos da cultura.

A educação, para ser efetivamente formativa e emancipadora, 
é crítica da semiformação e é resistência contra as formas de domina-
ção exercidas no plano da produção capitalista da vida. Tal perspectiva 
não integrada ou integradora seria o ponto de partida, como mediação 
invertida da ação educativa. Assim, a necessidade de abertura propor-
cionada por uma crítica imanente da própria condição da universidade 
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no contexto atual. É importante lembrar, também, que educar para a 
emancipação das pessoas não é apenas possibilitar universidade para 
todos, mas compelir rumo a atender as exigências para tal emancipa-
ção.

Desse modo, uma terceira hipótese diz que as relações de sa-
beres e das práticas pedagógicas se constituem ainda na disputa com 
os conteúdos da indústria educacional globalizada. O que temos é uma 
estrutura de racionalidade crítica e autocrítica da ação educativa, que 
não é só técnico-instrumental. Em vez de um recolhimento meramente 
cognitivo, de objetivifi cação do conceito educativo, essa crítica imanen-
te, como crítica interna, age no cultivo de uma estrutura da recepção da 
realidade, que pressupõe o diviso, o múltiplo, o diferente, a pluralidade, 
isto é, a universidade. Para tal percepção, esse caminho nos oferece um 
novo paradigma, sendo mais do que um simples deslocamento da polí-
tica universitária.

Num mundo de constantes transformações e de instabilidades, 
tanto nos aspectos econômicos quanto culturais, decorrentes, sobretu-
do, do avanço das ciências e das novas tecnologias, a educação assume 
relevância social de destaque, o que nos exige uma maior compreensão 
do seu caráter crítico-interpretativo das produções do conhecimento. 
Para tanto, a universidade ao promover a refl exão sobre os pressupostos 
e os interesses que estão na base dos conteúdos acadêmicos geram mu-
danças que estão na base do seu projeto formativo.

Na contemporaneidade, a forma de percepção das coletividades 
e o desenvolvimento das diferentes formas de cultura são profundamen-
te marcados pela presença do individualismo. No entanto, é necessário 
reconhecer, além do aparente acesso democrático às produções simbó-
licas e os seus conteúdos ideológicos, suas possibilidades interpretati-
vas. Em outras palavras, é preciso estar atento à dialética entre a difusão 
da formação técnico profi ssional e formação cultural.

Assim, uma concepção educacional emancipadora e crítica 
mobilizaria um clima cultural favorável para estimular a própria expe-
riência formativa no âmbito universitário. Exigência essa que vai além 
das simplifi cações do processo formativo, impulsionados pelo “esvazia-
mento teórico” e que pode superar os caminhos da semiformação que 
se instaura na formação acadêmico-universitária ainda nos dias atuais. 
A função social da educação, de modo particular, da universidade, so-
mente se explicita na medida em que se desenvolve a perspectiva de 
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sua apreensão em seu duplo caráter material. Isto é, formação humana 
e social.

Considerações fi nais

O que se observa, de um lado, atualmente no Brasil é a progressi-
va redução dos investimentos e dos impasses das políticas educacionais. 
Por outro lado, as pseudo-soluções, aparentemente desconexas, que es-
tão organicamente articuladas como peças de uma engrenagem social 
contaminada pelas relações de mercados educacionais capitalistas.

O caso mais emblemático diz respeito à situação da Universi-
dade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) que vive numa condição ca-
lamitosa. Conhecida por ser pioneira em muitos programas sociais, tais 
como políticas de acesso para estudantes negros/as e de baixa renda, 
a UERJ amarga uma crise sem precedentes. Uma crise imposta pelos 
governos que bancaram e celebraram parcerias com grandes grupos 
econômicos para realização de megaeventos e mergulharam em escân-
dalos de corrupção, com prisão até do governador e outros políticos 
envolvidos. 

Conforme o livro Hoje acordei pra luta: intelectuais pela univer-
sidade pública, organizado por Phellipe Marcel, Mauro Siqueira e Iuri Pa-
van (2017) , no caso da UERJ, já havia um prenúncio da situação a que se 
chegou na crise de 2015. Porém, essa ofensiva não foi recebida passiva-
mente pelos trabalhadores e trabalhadoras da educação. Houve e está 
havendo muitas lutas e resistências a esses ataques laçados pela classe 
dominante e pelo seu governo de plantão.

Tais lutas e resistências é que podemos chamar de embrião de 
uma educação emancipatória. O que se quer realçar do exposto é que a 
luta pela defesa da educação e da universidade, contra seu caráter mer-
cadológico, é uma necessidade efetiva para uma nova estratégia social. 
Essa perspectiva sinaliza os dilemas e confl itos face ao substancial da 
educação da classe trabalhadora. A via de acesso a tal substancial é o 
reconhecimento do processo de reprodução das relações materiais vi-
gentes e de resistência a ele.

Isso signifi ca, nesse particular, uma defesa incondicional do cará-
ter e efetividade da educação pública. Portanto, gratuita, laica e de quali-
dade. E isso só ocorrerá a partir de um plano educacional, como diz Neto 
(2009, p. 49), que vise atacar a falência do ensino pelo fortalecimento 
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de um programa econômico centrado no combate à fome e à miséria, 
à desigualdade social e no rompimento com o imperialismo capitalista.

 Implica também reorientar as práticas formativas da educação 
contemporânea, isto é, seguindo a lógica de Thompson, “a teoria tem 
consequências”. Nesse particular, a universidade seria impotente e 
enganosa se ignorasse sua dimensão política de resistência crítica e não 
preparasse os seres humanos para a realidade social existente. Por isso, 
torna-se necessário compreender a educação universitária também no 
caminho da resistência aos ditames do mercado global. Isso signifi ca 
promover a formação universitária no processo das lutas sociais para se 
construir a formação humana na perspectiva da educação emancipatória.
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caracterizados, e o enfrentamento das disputas acirradas que 
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educação básica. Quando se trata da vivencia e/ou ex-
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aprender. Porto Alegre: Edipucrs, 2008.
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rão avaliados, no mérito cientifi co, por membros do conselho científi co e 
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no campo da Educação;

d) Quanto à estrutura: introdução, desenvolvimento, conclusão 
e resumo, palavras-chave, abstract e keywords.

e) Quanto à apresentação: obediência às normas aqui especifi -
cadas para apresentação do trabalho.

Cabe ao Conselho Científi co condicionar a aprovação dos tra-
balhos apresentados para publicação a modifi cações especifi cadas em 
pareceres emitidos por estes.

Emitidos os pareceres pelo Conselho, em seguida, serão encami-
nhados para que os autores tomem conhecimento.
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